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SEGUNDA-FEIRA, 2 DE FEVEREIRO DE 1942

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

sé`cção

Ex-rsediem	 (e de •dibinf:de	 Sr. kinistro-da, redação,:
"Instrui/leni:os e máquinas agrfeolas. como: abatei.

Art. 4.0 Na Classe • 34*.a, o art. 1.825 nassa a ter a sesiiinte. 1 ,	ryreteeja çjr Int (1,.:1 -,cia	 Eiéreid da Di PO-,- : 91 1f do Ex,cre,fo	 ,In Eof:th. i ecier . nto	 41aterial•.de!, 1,	 : .1,	 ._, ,.,., fio. deirttá, .arados, Itrrancadores de tocos ou dg tubérculos, ror,pideiras, celfadeiras, charruas, cultivadeiras, 
escarificadeirastirpadeir , grades rom dent

o do Delia ninr,f,) 113 ; Correios e Tel , graros -'	—Triltnrial	 Cotag — numária —, Parte: Comercial — Iten,IR4

ei
z: •• Pill3;it ,, --- Fnediente ,do Serviço de .	 • . tadeiras, çé os Croskill, Carnhridge e sewelhantes, seinen/ lei--ras, SkIleaUeiras, transp lantadores o tketrièlbantes."

'4'ioi•;.•;. la 4R; 1,•1:If th 	---O	 ia, H3, N, 45 e 48 — ExOediente^ . 	 t	 „ ilblie	 -' E.	 Pta ' ditai s e &visos	 g- •

•;:t 1 , e . te-Hititíva -- Expedi,e,te	 .

g os ou fie:eiveis; Man-^ 1 ,n?si prj,1 ; , Vi,,t . ãe o i'lbr	 A

- .-,7*	 .. .	 , -	 L,,,etedadès Anêninpm --e•4-, Di,,1;",r; ;e Adiêij n tj¡.(1 ,, yrrje e tla	 Orçamento,	 ' '	 clédadéa- ewts — " Anuneintg:	
--
- -	 _	 - –_

4	 -

S UM Ali 10

l7lIrCEGIMVO:

r. 1. 0i9, '1.1; 28 de janeiro de 1912
4.061, 4 ,3 28 do ,,aneiro de 194?,

)1'i It.	 ..0()9, de 21) de	 de
30 de ja1,3i:	 de

I4	 i	 (1:3 3(1 j.le jan,,,-.j do
!i...fr-072,' dó 30 dP 	de.

1.074: de 31 de j2nel;•..3 de-1.912• t,..,/,:;; ••,.	 .075, de 31 de janeiro do 1042
t:..	 .'••1.4,1-, do 1d de. janeiro de 1942

• 1	 -14-3 n, 8. :. 17, de 16 de janeiroe /912
t e ' ,. : •clo e.	 de 16 de janeiro - •:•3 1952.

de lo de janeiro	 1912
1-4, • 11.. 8.572. do 19 . de jane:i 1942

.3.574 de 19 de janeiro Av 1942
:3..N75, de 19 de janeir0 de 1919

de 21 do janeiro Jo 1942
o. .): 1=4, de 21 de janehe ,iá'i	 r,	 do :30 de janeiro de 194?

8,641, de 30 de janeiro de
.	 e..	 /1.3 30 de jane:ro de t912

n, 8.I3, de 30 de jareir, d e 1942
.	 R.44, de 30 do janeiro do 1942.

1,0 -Q.: 8.045, de 30 de janeiro le
r-04/ n.. 8.660, de 30 de janeiro . !!e: Jri

R.670, .de 30 de janeiro 41,3 1942
tz .671, de 30 de janeiro 14-s /242

da 7tlarinlia	 De,_•retos de	 =ifi de :fuleiro de 1942..da 1± . deira	 Der-retos	 Sd de janeiro de 1942."

	

	 tht. '47 i.o.;:o -e Obr.,1-: . Pitie	 -- Decretos de 30 e 31 de ja,. it-o de I0.
A 4.:ridni-73 iv.to	 Sf:1,'N	 • Pdhlieo	 ExpoSkOeS- de—•.11.,t‘og	 heirrjei ,aci..e	 ,1-„xpeni,;,;1,3	 DivisãO de Seiteão;.;Deiw nitáu-a 6mt 0 lmprens/L o Propaganda -- PortarfaaLfelr',1.--Lrx.;•••

oos ã o de Mn! ik	 s!..,f -Nacional drne I-.•
, tn 4 )ng ' 4n n 	 , li ., 11‘. ! • . •.- i l ,•.	 0,311..,/.4si r, - - ' Expedi f !:,a.

('árs-3.11 -"'.2,- .'..c . o1.1 d... Pei ' ,MN) — Ale da 174 r. :4,
• '-''':',-:-...:-
•..-..:-,..1.3,rtrnalk---i r‘r..- -EsT.too: 	 .	 .	 •.	 -

Mi ''i da -1 n -ii4,..1 e Negócios lide.ri,,....e• — Expediente da Divisão
ne .Almiid.Vrar• fia, D1vi:i0 tio M : d , ' - iPl.	 .

•1)1,,,•1"It) lia 1.th:rara) e	 43:341,ediente da, Divisão do Orça-'
do 1. 0 1v)min	 F,411,ieaèâr, Fisica. do Conselho Nacional do•

Conselho ,.Niari,•nal de Del..-..1.tos. e da Diretoria

.•
ginistério do Trabalho. Indústria e Comércio — 'Expediente do Ser-

viço de -Comunicações, do Depat tamento Nãcional .do Trabalho, :do
• .Departatnentá Nacional da Indústria e Comércio, do • Departa-

mento Nacional de Seguros Privados, e- Capitalização,' da Conseljut
Regional do Trabalho, do .Instituto de Previdência e Assistência•

•dós f:.'ecvid.)res do Estado e. da Primeira -Junta de Conciliação e
. Julte. lento do Distrito Federal.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DEC:RETO-LEI N. 4.001 t2--/fnn 28 tio JANEIRO DE 1 ,91 e

Modifica e rotifica a Tarifa (1 `!,Alfdlidepas 'mandado".eiceyitiar pelodecreto-lei n. 2.87'&l 18 de dezembro de-19-46
.	 .	 A'	 • • :

O Presidente da República, usando dq l,atribuicão que lhe confereO art. 180 da Constitilição, decreta:
. Art. 1.0 Na Classe 13.a, art. 425, a mota n. 102 será 'observada-rumQsegt1inte acréscimo:

"O fio sizal destinado exclusivamente a celfadeiras e ata-
*deiras, mianddimportádo por agricultores .ttevidamente regis--

,
tados no Ministério da Agricultura; pagará 01. direitos geraisde $500 e mínimos do MO." .

"O arame ovalado entre 2 : e 0-"inilimetros de eiso, destinado á cercas e trabalhos de Javeura : e pecuária, .1mindo..Importado por agriculiores criadores, •ijitsociiições ou federa-s•iies devidamente,„ registados no ,Ministéri o da Agricultura,, pagará- os' direitos, gerais do $200 e' mínimos de *1
-	 •

... ..
•

` 	 )1
• I*(40) e.

Niiiii$104	 cla	 — Edieálte	 ',o	 Ministro d• •	 a

•
4	 Art. 2.0 Na Classe 21.a, art.. 843, a nota	 219 será observadagon-4 o seguinte acréscimo:

- ..- .., ealr-•— '' •	 •	 .. •-,,--...-'' ' •	 • • ' ''' •!	 ' n 	 . 	 .

--v • •Art. 3.0 1%_	 Clase 30.s a,	 li,	 ,- acresente-se:'ao a	 1.383e	 ._. -	 .	 . 
"De controle o prátecão para instalações elétricas e,•- máquinas elétricas, come disjuntores- e interruptores' aut 0- ,

.	 máticos, de --rtitura no ar ou tio óleo, reguladores de tono,releys ó aparelifos semelhantes: 	 --
Pesando' M.e 10 kg. 	'...	 Kg. P.L.	 ' 388	 3$1	 -Idem de rnai g: de -10 até 5 .(r kg.	 Kg: .13 .1.. _. - 2$3	 1$9Idem de nutis de 50 .•até	

-100. kg. 	 	 Kg,P.L...	 1$8	 183Idem -. de mais de IDO até
_	 '1.000 kg 	 e 	

..1t"g. P.L.. ,	184	 181.... , À Idem de m	 g, ais de 1.000 k..., 	 Kg. P.L.	 1$0	 "-.1n-i"•-
• .,- • Párágrafo único. A nota n.,208-A do mesmo- artigo será observada

C-Ofil o Seguinte acréscimo: 	 •.	 ..
1) , 11•1; , .	 8.,ttfia,? .‘011;11 n PIrftii. tio COnftritli . luperiOr da Tarifa,

da Despega Pdhhea.	 Recebesm	 .1--eia do Distrito Fe-i,,,,dh	 r,o de ,,m y ilminte3 .) do Dkpartamentá
1.,,rtipt•Ht4.

-
"Nenhum aparelho de controle :e.'proteção para instala-ções elétricas e máquinas elétricas pagará mnose do que Omais pesado da divisão anterior." .



vigor a Tarlifa e • sua:
pelo decreto-	 n. 2.. •

Pataigraf
que se r..úfer9
de' 13 de Maisço de 1,94!,

Art. 8.° G presenif:
publicaço, ressalvado e
as disposições em 'contrá!

Rio cie Janeiro, 2t	 janeiro
54.° da República..

da, .1 d,,
e

de 1 ,)12, 121.0 il. tfldrp'i1'&iWu

i.-;[. n1:1,0 *VARGAS.

.1 • de Soui	 c,,

derrete-!.'i	 ern vigor
disposto	 itrlige
.1o.

• • imio:d	 exertibi:
:11 .0 ue 1940.

po .: incluída-,	 : nexo a
re1ifi(:aç •i5es pohlicr.das tio 1.;	 Oficipt
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147f,vrei,,-.,
.•	 ---- • -

5,0 A alínea b do inciso V do art. 4,2" da., Disuosirlic,.: prelf_
(1:: Tarifa passa a :ter e eguinte redação:

çn uanclo tive:ali oro 9 r.ilias as fiices, ~sentido tli0-
(1;.,	 ,i:floctroi- ou letreiros impi.:Msos

h. tinta. indelevel, assim considerada a ,que. resistir - 7(laVagein '
com água fria e sabão comum, não sendo -permitida a remar-.
cação na porto de destino das mercadorias, quando for ,veri-
ficada a não indelehiltdade da tinta de marcação ou a falta
de qualquer das exigéneias mencionadas."

Art. 6.0 Quando da incidência de qualquer sobretaxa prevista na
Tarifa resultar importância fracionária. observar-se-á a recta insti-
falida pelo decreto n. 21.135, , de 5 de março de 1932.
• Art. '7.° Picam feitas as retificações constantes do anexo ao pre-
sente decreto-lei, as quais vigorarão desde a data em que entrou em

ANEXO AO DECRETO-LEI N. 4.061 — DE 28 DE i;ANEMO	 912

Edificações li Tarifa mandada executar pelo decreto-lei n. 2.878, de 18.de ,dezernbro	 1910, publicado no `Di.;,••• n
Oficial" de 20 de janeiro de 1941

Pagina 4

No art. 37, letra b, das Disposições Preliminares

Onde se iè:

•.., de zinco ou de outra matéria ligada ao. envoltório exterior e que se inutilize

Leia-se:

..., de zinco ou de outra matéria ligada ou não ao... eni..:01T&io exterior e pie se in'i hz ao abrir;

No art. 42, alínea IV, letra b, das Disposições Preliminares

Onde se lé:

das n-iereado'!.,,,,, no:os que apresentem letreiros impressos, estampados: ou em relevo, indicativoS
mesmos contidas;

Leia-se:

os pequenos recipientes que apresentem, letreiros impressos, estar/nades ou em relcv. iodica i vos +1,1

mercadorias nos mesmos contidas;

Página 10

No art. 82

Onde se lè:

Simples ou com guarnição de metal ordinário Kg. P. : 3112
.110.

Leia-se:

simples ou com guarnição de metal ordinário Kg. P 3142

Página 11
w'

No art. 91

Onde se lé:

Frescos por frigorificação ou outro processo K.	 p,;;. 111 141 \Z.%

Salgados ou em salmoura 	 Kg . P 140
Em conserva de qualquer modo preparada ........

•
Kg. P.L. Se.

Leia-se:

Frescos por frigorificação ou outro processo Kg.	 1' l '. - 114 141	 •
Salgados ou em salmoura 	  . Kg. P , . :10 146
Em conserva de qualquer Modo preparada 	 .; Kg. P 1.0r 843

No art. 9(-1

. Onde se lê:

Gelatina em folhas granunada ou em pó, , 	 ,
t

Leia-se:

Gelatina, em folhas, granulada ou em

Página 13

No art. 139

Onde se lè:"

De pelo alto ou curto, macio:

Apresentando pelo avesso, forro ou assento de tecido
grosso de algodão, linho ou cânhamo, aluda que apa-
reçam alguns fios do aveludado 	 	 Kg. P, R.

• Sem o sobredito avesso, forro ou assento 	 	 Kg. P.11.
Próprios para calcado 	 	 Kg. P.R.

2546
:;8?
3:545
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Kg.. P.R. 25$6 20$8
•	 • Kg.	 P.R. 38$-4 31$.2

Kg.	 7.11. 25$6 .	 20$8

Um	 " 20$4 16$6

Cm 20$4 16$6

Leia-se:

. De pelo alto ou curto, macio:

Apresentando pelo avesso; forro ou assento de tecido
grosso de algodão, - linho ou cânhamo, ainda que apa-
reçam alguns fios do aveludado 	

Sem o Sobredito avesso, forro ou assento •	 	 •
Próprios para calçado 	

Pdgin;e 15

No art. 173

Onde se lê:

De viagem 	
Não especificados, lisos ou simples	 os direitos do te-

cido respectivo mais 10%.

Leia-se:

De viagem 	
Mio especificados, lisos ou simples — os direitos do te-

cido respectivo mais 10%.

Página 20

No art. 266

Onde se lê:

Papoula branca, negra ou rubra (frutos) 	 	 Kg. P. f,	 3$3	 2$9

Leia-se:

Papoula branca, negra ou rubra (frutos) 	 	 Kg.P.L.	 3$6
No art. 273 — Nota n. 52

Onde se lê:
...

No caso de virem avolumadas, conj untamente ou mistu-
radas, algas, bagas,

. Leia-se:

No caso de virem avolumadas. conjuntamente ou mistura-
das, algas, bagas, ...

Pdgina 21

No art. 282

Onde se lê:

De tolú, seco ou mole

Leia-se:

De tolú, seco ou mole

Página 23

No art. 307

Onde se lê: -

Até 60 centímetros na maior dimensão 	
De mais de 60 até 80 centímetros, idem
De mais de 80 centímetros, idem 	

Leia-se:

Até 60 centímetros na maior dimensão 	
De mais de 60 até 80 centímetros, idem
De mais de 80 centímetros, idem 	

Pdgina 31

No art. 443
Onde se lê:

Chapéus, capacetes, calotas, carcaças ou formas e bonés...

Lisos ou simples 	
Bordados ou enfeitados 	

Leia-se:
Chapéus, capacetes, calotas, carcaças ou formas e bonés:.

Lisos ou simples 	
.Bordados ou enfeitados 	

Kg. P.L. $56 5$3

Kg. P.L. 6$5 5$3

Um 192$0 156$0
Um 64$0 - 52$0
Um 96$0 78$0

Um 64$0 52$0
Um 78$0
Um 192$0 156$0

Um 9$6 7$8

Um 28$8 23$4

Um 9$6 7$8
Pm 2E48 23$4
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Pagina 38

No art. 510

Onde se lê:.

Com aros de metal ordinário 	 Kg. P.L. 51-$2 1$6

Leia-se:

Com aros de metal ordinário 	  Kg. P.L.	 • 51$2 41$G

Página 40

No art. 553

Onde se lê:

De pape, papelão, cartão ou massa de papel 	 P.L. 32$0 26$0

Idem revestido de veudo, seda ou rayon, e as que tive-
rem partes dessas matérias ou de renda 	 Kg. P.L. 128$0 10 $0

Leia-se:
De papel, papelão, cartão ou massa de papel-.. 	 .y,	 Ig., P.L.
	  .'	

32$0 26$0

Idem revestido de veludo, seda ou rayon, e as que tive-
rem partes dessas matérias ou de renda 	 Kg.	 1'.L. 128$0 101,0

Página 44

No art. 577

Onde se lê:

Não especificada 	 Ton. P.B. 460$0 520$0

Leia-se:

•	 Mio especificada 	 Ton. P.B. 6104'0 520$0
Página 45

No-art. 582

Onde se lê:

Não	 especificados Ton . PAI. $6 $5

Leia-se:

Não	 especificados 	 Kg. PAI. $6 $5

Página 48

No art. 631

Onde se lê:'

Idem n. 2 	 Kg.- P.L. 1512 12$4

Leia-se:

Idem n. 2 	 Kg. P .L. 15$4 1215

Página 57:

No art. 774 — Nota n. 202, in fine.

Onde se lê:

taxa da última alínea.

Leia-se:

taxa da penúltima alínea.
Página 58

Onde se lê:

Art. 092

Leia-se:

'	 Art. 792

Página 03

No art. 874

Onde se lê'.
penas para escrever, com ou sem ponta de diamante ou

metal precioso 	  IL• G,* kl 'LM 9.•	 Gr. P.R.	 2$0	 2$0
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Leia-se:

Penas para escrever, com ou sem ponta de diamante ou
metal precioso 	 ._	

Página 67
Gr. P.R. 2$8 2 3

No art. 963

Onde se lê:

Para bolos, doces e semelhantes, como baking powder e
outros . 	 L. 2$7 242Para panificação, como fleischmann, florylin, nacional,
konig gist e semelhantes 	 K 1$6 1$3

Para a indústria textil como batinase, diastafor, rapidasé,
viveral e semelhantes 	 P.L. 4$0 3$2

Não especificados 	 Kg. 5$3 4$3
Leia-se:

Para bolos, doces e semelhantes, como baking powder e
outros .- 	 Kg. P.L. 2$7 2$2

Para panificação, como fleischmann, fierylin, nacional,
konig gist e semelhantes 	 Kg. P.L. 1$6 1$3

Para a indústria textil como batinase, diastafor, rapidase,
viveral e semelhantes 	 Kg. P.L. 4$0 3$2Não especificados 	 Kg. P.L. 5$3 413

Pdgina 71

No art. 1.006

Onde se lê:

Impuro . 	 Kg. P.R. 1$2 1$0
Leia-se:

•
Impuro . 	

Pdgina 72
Kg, P.R. 1$4 111

No art. 1.027

Onde se lê:

Bromidatos

Leia-se:

Bromidratos
No art. 1.033

Onde se lê:

De cálcio ou cal 	

Leia-se:

De cálcio ou cal 	
Pdgina 75

Kg. P.R.

Kg. P.R.

1$2

1$4

110

1;1

No art. 1.137

Onde se lê:

De paládio 	 Kg. P.R. 2$6 2$1
Leia-se:

De paládio 	
Pdgina 76 Gr. P.R. 2$6 2$1

No art. 1.160

Acrescente-se aos óxidos de mercúrio:

Preto . 	
Pdgina 83 Kg. P.R. 19$5 15$9

No art. 1.439

Onde se lê:	 •

Idem superior a 50 	 Kg. P.R. 97$6 79$6
Leia-se:

Idem superior a 50 	 Kg. P.R. 97$9 790
No art. 1.455

Onde se lê:
niramidon	 ou	 amidopirina	 (dimetilaminoantipirina)	 e

seús derivados não classificados 	 Kg. P.R. 39$2 31$2

43.
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Leia-se:

.p iramidon	 ou amidopirina	 (Dimelilaminorintipirina)	 -c
, seus derivados não classificados 	 Kg. P.ft. 3982 349.

Página 86

No art. 1.542

Onde se lê;

Estopim, mechas hickfords e semelhantes 	 Kg. P.L. 7$6 680

Leia-se:

Estopim, mechas bickfords e senie1l4atite	 	 Kg.• Kg. P.L. 7$6 6$2
Página. 90

•	 .....No art. 1.583

Onde se lê:

Aparelhos:

Amplificadores eHricos de som para instrumentos do
1111.1SICII	 rad.ios, vitrolas e .sonielliar~ 	 • •	 •Kg.	 P.L. 14$3 11$1

Leia-se:
......

Aparelhos:

Amplificadores elétricos de som para instrumentos de
música, rádios, vitrolas e semelhantes 	 	 Kg. P.L. 1 i$0 11$4.

No art. 1.583 — Nota n. 209, no penúltimo- período in (inc

Onde se lê:

pagai-iro

Leia-se:

pagarão
Página 91

No art. 1.023

Onde se lê:

einõmetros

Leia-se:

elinômetro
Página 93

No art.	 1.661

Onde se lê:

De borracha„e semelhantes: 	

Leia-se:

De borracha e semelhantes 	

Página 97

No art.	 1.753

Onde se lê:

De sopro:

De chaves e simples ou lisos 	 .. 	
De valvulas a cilindro ou a pistão 	
De percussão e outros não classificados 	

Leia-se:

De sopro:

De chaves e simples ou liso;
De valvulas a cilindro ou a pistão 	 .......	 .
De percussão e outros não classificados 	

Pdgin	 100

No	 art.	 1.781

Onde se lê:

Triricles de .urn ou tilais assentos, com cesta ou 'caixa ou
sem elas, para transporte "de pessoas ou mercadotias,
idem, compreendidos os automoveis de três rodas c
os side-cars	 	

Kg. P ,L.

Kg. P.L.

kg. P.L.
Kg. P.L.
Kg. P.L.

. Kg. P.L.
Kg. P .L .
Kg. P.L.

K. P.L.

28$0

2880

96$0
76$8
640

96$0	 •
76$8
600 .

3$2

32$8

22$8

78$0
6:44
5280

78$0
62$1

26 2.580

1650



Tricicles de um ou mais assentos, com cesta ou caixa ou
sem elas, para transporte de pessoas ou mercadorias,
idemt Compreendidos os automoveis de três rodas e
os side-cars

No art. 1.782

Onde se lê:

O
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Leia-se:

De mais de 1.100 até 1.600 kgs

Leia-se:

De mais de 1.100 até 1.600 kgs. 	 ,• • •
E onde se lê:

Alavancas de mudança de velocidade-e de 'freio; amorte-
cedores, barra de direção e respectivo volante,-btoões
do tanques e de graxa, caixa de velocidade; controkes 	
e tirantes dos freios, difereneial,. peças de • ernbraya-
gem, estribos e protetores, junta universal, moldura
tio radiador, pinos de lubrificação, quadre do ins-
mentos, suportes, ventilador e respectiva correia e
,outras peças não especificadas do chassis, ainda que
se relacionem com o motor 	 	 Kg. P.L.	 553 	 4$3

Kg.	 P.L. 5$3 4$3

' Kg.	 P.L.. 2258 '14$0

Kg. P.L. 2218- .j4$9

Kg. P.L. .1082- . 852

Kg. P.L. 1812

.. kg. te se

Kg. P.L. $7 $e $5
Kg. P.L. $5 $4 $37

Leia-se:

Alavanéas de mudança do velocidade e de freio, amorte-
cedores, barra de direção e respectivo volante, bujões
de tanques e de graxa, caixa de velocidade, controles
e tirantes dos freios, diferencial, peças de embraia-
gem, estribos o protetores, junta universal, ,moldura
do radiador, pinos do lubrificação, quadro cke, ins-
trumentos, suportes, ventilador e respectiva correia e
outras peças não especificadas do chassis,. ainda que.
se relacionem com o motor 	

Pagina 101

No art. 1.782

Onde se lê:

Idem, dourado ou prateado

•Leia-se:

Mein, dourado ou prateado
Pdgina 102

No art. 1.792

Onde se lê:

Do aço ou ferro com conchas de outro metal ordinário.ou
de madeira 	

Leia-se:

_ De aço ou forro corá conchas de outro metal ordinilrio
de madeira, .. '	

Pdgina 103

No art. 1.814

Onde se lê:

piearretas,
Leia-se:

„.. picaretas, ...

No art. 1.815

Onde se lê:

De engomar ou polis.
Leia-se:

De engomar ou de-polir:'
No art. 1.822

Onde se lê:

Idem, de mais de 5.000 até '1-0.000 'quilo i

Leia-se:

Idem, de mais de-5.000 até 10.000 quilos
Idem, de mais de 10.000 auilos 	

Kg. P.t..

Kg. P.L.

Kg. P.L.

3$2

3$4

4$3

246

3$5

.	 -
3$5

2$56
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Página 104

No art. 1.828 — Nota n, 316

Onde se lê:

Nenhuma lima pagará menos, etc.

Leia-se:

Nenhuma dúzia de limas pagará menos, etc.

No ,art. 1.831

Onde se lê:

A — A vapor:

Idem, de mais de 1.000 até 5.000 kg 	 	 Kg. P.L. $1 $9

Pesando até 3.000 kg. 	 Kg. P.L. $1 $9

B — A gás, gás pobre, com os respectivos gasogênios,
a petróleo, alcool, nafta, ar quente, ar comprimido
ou qualquer mistura explosiva:

Pesando até 500 kg. 	 Kg. P.L. $0 156

Leia-se:

A — A vapor:

Idem, de mais de 1.000 até 5.000 kg. 	 Kg. P.L. 5,1 $9

Pesando até 3.000 kg. 	 Kg. P.L. ,51 $9

B -- A gás, gás pobre, com os respectivos gasogênios,
a petróleo, alcool, nafta, ar quente, ar comprimido
ou qualquer mistura explosiva:

Pesando até 500 kg. 	 Kg-. P.L. 2$0 156

Página 105

No art. 1.831

Onde se lê:

Para acondicionamento de ar —

Leia-se:

Para condicionamento de ar —4

No art. 1.838

Onde se lè:'

De seda ou rayon ou de cabelo idem, manuais 	 	 Kg. P.P.	 41552 	9356

Leia-se:

De seda ou rayon ou de cabelo, idem, manuais	 Kg. P.L.	 11512	 9356

No art. 1.841

Onde se lê:

classificad

Leia-se:

classificadas

Página 106

1%Z.0 art. 1.855

Onde se lê:*

Soltas ou sem caixas 	 	 Kg. P.P.	 1258 	1054

Leia-se:

Soltas ou sem caixas - _ _	 K8. P.44.	 J2$8.	 J0$4
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Página 107

ro art. 1.866

• OnWe se lê:

Agulhas, furadores lançadeiras e semelhantes, próprios
para crochet, filei, tricot, bordar ou enfiar 	 	 Kg. P.L.	 2516	 2010

Leia-se:

Agulhas, furadores, lançadeiras e semelhantes, próprios
para crochet, filei, tricot, 'malar ou enfiar 	 	 Kg. P.L.	 2516	 2018

E ainda, onde se lê:

Bengalas e rebengues

Leia-se:

Bengalas e rebenques —

Página 108

No art. 1.866

Onde se Fé':

Mangueiras, com ou sem bocal de metal, revestidas. ou não

de arame:

Do Mais de 5 quilos 	 	 Kg. P.L.	 318	 318	 311
Leia-se:

Mangueiras, com ou sem bocal de metal, revestidas ou no
de -arame:

De mais de 5 quilos 	 •	 Kg. P.L.	 318	 311
NO mesmo artigo — Nota n. 327--

Onde se lê:

extensiva aos adereços a nota n. 172
'
 ao artigo 053;

aos botões a nota n. 24, ao artigo 120; as caixas
e es..,,jotos a nota n. 195 ao artigo 753; ...

Leia-se:

É extensiva aos adereços a nota n. 172 ao artigo 653;
aos botões, a nota n. 21 ao artigo 125; h caixas
e estojos, a nota n. 195 ao artigo 753;

No art. 1.867

Onde se lê:

. volanlantes

-.-.• volantes .••

Página 109

Onde se lé:

Art. 1.868

Leia-se:

Art. 1.867

Onde se 1€1:

Cachimbos e boquilhas ou piteiras para charutos ou
cigarros:

Leia-se:

1.808 Cachimbos e boquilhas ou piteiras para charutos
ou cigarros:

Pede se

Dotes de confeiteiro::

J.eia-se:

Doces de confeiteiror



Códigos

Local

o

o

c

Discriminação. :r.

Nd C

ced:

to

o

o

C

.4)
a.

m
o

o O

tf2 12.!

Verba 105 — Secretário gera/ de
Finanças

Pessoal

8010 1
1

1
1

1
2

o
O

Vencimento 	
Representação	 	

Fixa
-Fixa

60:000$0
12:000$0

8011 1 O 8 o Para pagamento	 de	 gratificações
aos servidores	 das	 repartições
subordinadas à secretaria Geral
de Finanças 	 Variavel 300:000$0

Despesas Diversas

Plano de realizações

0894 3 1 O o Para o tombamento do Património,
reformas de prédios da Prefei-
tura e equipamento	 de	 repar-
tições 	  	 	 	 Variava 1.000:000$0

Eventuais

0894 3 6 O 1 Para atender às despesas de admi-
nistração, custeio, manutenção e
outros encargos do Parque 	 da
Gávea o Gávea Pequena 	 Variavel 260:000$0

2 Diversos 	 Yariavel 100:000$0

Total do Anexo

4-1

0

E-4

GREIM

S72:000$0

1.000:000$0

ff"? 360:000$0

1.732 :000$0

96.178 :000;0

e
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Página. 110

No art. 1.879
_Onde se lê:

Isqueiros acendedores o aparelhos semelhantes, etc.
Leia-se:
	 ,•

Isqueiros, acendedores e ;lparellios semelhantes, etc.

No art. 1.883
Onde se lê:

De pape
Leia-se:

Do papel
Página 111

No art. 1.896
Onde se lê:

Nota n. 38 —
Leia-se:

Nota n. 338

DECRETO-LEI N. 4.069	 DE JANEIRO DE 1942

Altera a discriminação do Orçamento" do Distrito Federal na parte
que menciona.

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o art. 180 da Constituição e nos termos do art. 31 do decreto-lei
n. 96. de 22 de dezembro de 1937, decreta:

Art. I.° Ficam .alteradas, sem aumento de despesa, RS verbas 105
— Secretário Geral de Finanças — 508 — Departamento do Patri-

mônio — 509 — Departamento cio Contencioso Fiscal, do Orçamento
do Distrito Federal,

Art. 2.° Fazem parte integrante do presente decreto-lei os anexos
que os acompanham especificando a nova discriminação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942, 121.° da Independência

e 54.° da República.

:Vasco T. Leitão da Cunha.

GETULIO VARGAS.

ADMINISTRAÇÂO SUPERIOR

ANEXO DL 3



415:40080

ioo:000$0

00:00080

775:00080

0 : 00080

9W:00080

8132

8133

8134
8134

8134

8134
8134

3

3

2
2

:	 2
2

31	 4

130
160
1,	90

2	 g	 40
2	 g	 8	 O
2	 g	 90

20

0
0

O

o
O

,4
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SECRETARIA GERAL DE FINANÇAS

ANEXO N. 7

8092 211

212
213
2 -1 6
217
219

8093 223
224
226

228
2 2 .9

8094 3
8091 3

8094 3 SI

8094 3 91

8091 3 21

o

Verba 508 — Departamento do
Património — DPM

Material Permanente

Aparelhos e instrumentos técnicos
e científiCos 	 Variarei -- 5:00080

o Moveis e equipamentos 	 Variarei _- 10:00080
o Livros e semelhantes 	 Variarei _- 2:00080
O Máquinas de escritório 	 Variavel _- 3:50080
O Utensílios em geral 	 Variarei _- 2:00080

Diversos 	 Variarei 1:50080	 21:00080

Material de Consumo

O Vestuários e tecidos em geral 	 Variarei 5:00080
O Impressos e artigos de	 escritório Variarei 15:00080
O Drogas e produtos químicos e far-

marêuticos 	 Variavel 1:00080
0 Artigos de asseio e limpeza 	 Variayel 4:00080
0 Diversos	 	 Varia-vel 5:00080 30:00080

2

O

O

Despesas Diversas

Encargos correntes

Locação de imoveis 	
Seguros	 dos	 Próprios da Prefei-

-	 tura 	 •
-Taxa de Saneamento dos Próprios

da Prefeitura	 	
Pronto pagamento 	

Serviços Adjudicados
i	 .
!	 ,

Para limpeza e cimserração cio edi-
*cio da extinta Cãmara fluni-
cipal	 	

Variarei	 86:40080

Variarei	 30:00080

Variarei	 200:00080
Vinlavel	 5:00080 011n11, 321:400;0

40:00080Variarei	 1	 40:000O

'verba 509 — bepartanzent0 do
1 Contencioso :Fiscal — DF
I	 ,,	 .

Material Permanente

Máveis e equiparnentos 	
Livros e semelhantes 	
Máquinas-.de escritório 	
Diyersos

1	 Material àe Consumo

Impressos e artiéos de escritório..
Artigos de asseiq e limpeza 	
Dirersos

• i

Locação de imoveis 	
Pata pagamento: de custas é per-

Centagens a 5 serventuários do
ROF0 . 	

Prónto pagamento 	  . .

Serviços Adjudicados.

Li ipeza e conservação ... 	
Re araçties e intltalações	 	

,	 •

Variarei 60:00080
Variavel 10:00080
Variarei 20:00080
Variarei 10 :00080

Vari ave' 50:00080
Variarei 3:00080
Variavel 7:00080

Variável 120:00080

•
Variarei 650:00080
Variarei 5.:000$0

Variayel 3:00080
Variayel - 30:00080

Despesas Diversas

Encargos' Correntes !
5

Total 'do Anexe 	 • 92.503:60586 n
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DECRETO.. N. 8 .516 /DE. 16 DE JANEIRO DE 1912

Autoriza o cidadão br asileiraffrancisco Alves Ferreira e Melo a pes-
quisar cristal de rochi e\ associados no -município de 'Para de
Minas, do Estado de -Minas* Gerais:

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 75, letra a, da Constituição e nos termoá do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Francisco Alves
Ferreira e Melo a pesquisar cristal de rocha e associados no lugar.
denominado "Campo de Dentro", na Fazenda "Ribeirão do Ouro",
de sua propriedade, no distrito de Florestal, município de Pará do
Minas, Estado de Minas Gerais, numa área de treze hectares e qua-
renta ares (13,10 Ha) limitada por um polígono 'tendo um dás seus
.vértices situado no centro de uma porteira existente no cruzamento
da estrada de Ribeirão do Ouro a Muquem com o vale da divisa da
propriedade com os terrenos de Antenor de Melo Figueiredo e cujos
lados, a partir dêsse vértice, teem os seguintes comprimentos e ori-
entações. magnéticas: duzentos e trinta e oito metros (238 m), qua-
renta e oito graus e trinta minutos sudéste (480 30' SE); quatro-
centos metros (400 m), vinte e um graus e trinta minutos sudoeste
(21 0 30' SW) ; duzentos e noventa e seis metros (296 m), sessenta
e oito graus e trinta minutos noroeste (68° 30' NW); quinhentos e
seis metros (506 m), vinte e um graus e 'trinta minutos nordeste
. (21° 30'. NE) si . setepta e sete metros (77 m), quarenta e oitó graus
e trinta minutos sudeste (48° 30' SE), respectivamente, até o vér-
tice de partida. Esta autorização é outorgada mediante as condi-
ções do art. 16 do- Código de Minas e seus números I, II, III, IV,
VII, IX e oraras do Citado Código não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2P O concessionário da autorização -poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o' minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.°. Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do parágrafo único do art. 24 'e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e II do citado ar-
tigo 21 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. A.° As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de
solo e. sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 o
40 do citado Código.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados mo .ar!.. 71 do. mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cento e quarenta 'mil réis
(110$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1912, 121. 0 da Independência

e 51.0 da República.
GETULIO VARGAS.

DECRETO-LEI N. It...070 .- DE 30 DE JANEIRO DE 1912

Organiza o 31.0 BaWhão de Caçadores"

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

vereiro do corrente ano, o 31.° Batalhão de Caçadores, com sede em
Artigo único. É organizado, para instalação a partir de 1 de fe-

Betem do Pará.
Rio da Janeiro, 30 de janeiro de 1912, 121P da Independência

e 55.° da República.	
GETULIO VARGAS.

Enrico G. Dutra,

DECRETO-LEI N. 1.071 - DE 30 DE JANEIRO DE 1912
,

Revoga o artigo 11 da lei n. tkjie 13 de janeiro de 1936

O Presidente da República, usando da atribuição 'que lite confere
o aut . 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica revogado o artigo 11 da lei_n. 183, de 13 de ja-
neiro de 1936. que criou a taxa de $100 por 100$0 ou fração de 100$0*
sore todos os pagamentos feitos pela União, a qualquer título s asem
à conta de "pessoal".

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário;

Rio de Jansiro. 30 de janeiro de 1912, 121.° da Independência
e 55.° da República.

GETUI 10 VARGAS.

Organiza o 1.0 Grupo Movei de Artj
litar.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 180 da Constituição, decreta:

de Artilharia de Costa.
lação a partir de 1 de fevereiro do corrente ano, o 1. 0 Grupo Movei

Artigo único. É organizado na 7.a Região Militar, para insta-

Rio de .Janeiro, 31 de janeiro de 1942, 121.° da Independência
e 55.° da República.	

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 4.075	 "bc 31 DE JANEIRO DE 1912
/1

Organiza a 7,a Diviilio \de Infantaria, com .sede em Recife.

O Presidente da República: usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1P É organizada, no território da 7. a Região Militar, com
sede em Recife, sob o comando de um General de Divisão, a 7. a Di-
visão de Infantaria, tipo especial, a ser constituída de tropas e ser-
viços e em data a serem designados, oportunamente, por ato do Mi-
nistro de Estado da Guerra.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942, 121. 0. da Independência

e 51.0 da República.	
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

Carlos tle Souza Duarte

.(1.5i0-30-1-12-65$3).

DECRETO N. 8.517 -s\DE 16 DE JANEIRO Dir. 1912

Autoriza . o' _cidadão brasileiro Th piai() Ferreira do Nascimento a

•pesquisar quartzo no munici .o (le Paraopeba do Estado de Minas
Gerais. •
O presidente da República, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Theophilo For-.
reira do Nascimento a pesquisa: 'quartzo numa área de cem hectares
(100 Ha) situada no lugar denominado. Vargem da Pontinha no muni-
cípio de Paraopeba do Estado de Minas Gerais, área essa delimitada
por um retângulo tendo um vértice a quatrocentos e cinquenta me-
tros (450 rn), rumo cinquenta e dois graus nordeste (52° NE) -da
confluência do córrego da Pontinha com o córrego São . Bento ,e•cujos
lados adjacentes a esse vértice Icem os seguintes comprimentos e
orientações: mil duzentos e cinquenta metros (1.250 m), sete graus
e trinta thinutos sudeste (7° 30, SE); oitocentos metros (800 m),
oitenta e dois graus e trinta minutos nordeste (82 0 30' NE). Esta au-
torização é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de
Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Có-
digo não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e II do ci-
tado art. 21 e no art. 25 do mesmo C.'ódigo.

lI
Art. 2.0 A pensão de que trata o artigo precedente é devida a

tas a cargo do -Ministério da Fazenda.
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 do janeiro de 1942, 121. 0 da Independência

e 55.° da República.

Gs:rulao VARGAS.

A. de Souza Costa.

	DECRETO-LEI N. 1.072	 30 oc JANEIRO DE 1912

('enrede pensão aos herdeiros › ..Capilão Esperidiao Rosas Filho

O Presidente da República,usandt t da atribuição que lh

filhas menores do Capitão E

e confere
'o ar!. 180 da Constituição, decre:

	

Ari . 1.0 É concedida às duas	 speridião
Rosas Filho, falecido a 28 de agosto de 1910, em consequênc ia de mo-
Wst ia adquirida em serviço. uma pensão correspondente a d

pitão, conforme estipulava
de 22 de janeiro de 1938,ois terços

data do óbito daquele oficial.

ta

dos vencimentos do posto de Ca	 o § 1.0 do
artigo 36 do decreto-lei n. 197, 	 vigente na

•

A. de Souza Costa. .

DECRETO-LEI N. 4.071 - DE 31 on JANEIRO DE .1912

de Costa na 7. 11 Reaião Mi- -

partir do mês de janeiro de 1952, inclusive, correado a despesa à conta
da verba orçamentária destinada ao pagamento dos demais pensionis-
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Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e .sub-solo para os fins da pesquisa, na forma .dos artigos
29 e 40 do citado Código. .

Art, 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no-art. 71 do mesmo Código na forma deste artigo.

Art. 6.0 .0 título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de unrconto de réis (1:000$0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1912, 121.0, da Independência e54.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Carlos de , Souza Norte.
(N. 1.513 -- 30-1-42 — 59$2).

DECRETO N. 8.548 — o‘16 E ;LANEM) DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro Heitor ' , afardo a pesquisar carvão mi-
neral no município de São, ar timo, Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas); decreta.:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Heitor Fajardo a
pesquisar carvão mineral numa área de cento e sessen l a e três hecta-
res e quarenta ares (163,40 Ha) no lugar denominado "Fazenda do
Imbair ou "Rio do Peixe", distrito de Caeté, município de São Je-
rÓnimo, comarca de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, área essa
delimitada por um retângulo tendo um vértice a mil cento e onze
metros (1.111 m) na direção setenta e oito graus e quarenta e oito
minutos nordeste (78° 18' NE) do antigo furo de sonda feito em
terrenos da Companhia Carbonífera Imbaú, à margem esquerda do
rio da Sonda e cujbs lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes
comprimentos e orientações: mil e quinhentos metros (1.500 m),
oitenta e sete graus e quarenta minutos sudeste .(87 0 10' SE); mil
noventa e seis metros (1.09G ni), dois graus e vinte minutos su-
doeste (20 20' SW). Esta autOrização é outorgada mediante as con-
dições do art. 16 do Código de Minas e seus números I. II, IH, TV,
VH, IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.	 .

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. g', e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do ci-
tado art. 21 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos
39 e 10 do citado Código.

Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código na forma deste artigo.
• Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via

autêntica deste decreto, pagará a taxa de oitocentos e vinte mil
reis (820$0) e será transcrito no livro -próprio do Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário. 	 .
Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1912, 121. 0, da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 1.512 -- 30-1-12	 63$2).

DECRETO N. ?.555 —un 16,1 JANEIRO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro José . layés da Cunha a pesquisar mica e
associados no município de Pote 	 Estado de Minas Gerais.•
O Presidente da RePública, usando da atribuição que lhe confere o

art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei ,n. 1.985,
de 20 do janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Colares da Cunha
a pesquisar mica e associados no lugar denominado Ribeirão Poté, em
terrenos pertencentes a herdeiros de João Rodrigues Pratos, no distrito
da sede do município de Poté, Estado de Minas Gerais, numa área de
trinta e sete hectares (37 lia) limitada por um polígono tendo um dos
seus vértices situado à distância de cento e doze metros (112 m), rumo
magético sessenta e nove graus noroeste (690 NW) da confbiância do
Córrego da Lavra com o Ribeirão Pote, e cujos lados a partir desse

vértice, teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas:
oitocentos e trinta metros (830 m), trinta e dois graus e trinta minutosNoroeste (32° . 30' NW); trezentos e sete metros (307 m) quarenta enove graus sudoeste (19° SW) • oitenta e quatro metros (81 m), oitenta
e Seis graus noroeste (860 NW); duzentos - e três metros' (203 m), cin-
quenta e dois graus sudoeste (52 0 SW); duzentos e dez metros (210 m),
Sessenta e nove , graus sudeste (690 SE); quinhentos e dezessetetros (517 m), trinta - e três graus e quarenta minutos sudeste
(33° 40' SE); quatrocentos metros (400 m), oitenta e oito graus nor-
deste (880 'NE); oitenta e três metros (83 m), vinte e -oito graus nor-
deste (280 NE), e quarenta e dois metros (12 m); - quatro graus nor-
deste. (4° NE), respectivamente, até o vértice de partida. Esta auto-
rk:ação é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de
Minas e seus números I, Ir,- III, IV, VII, IX e outras do citado Código
não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do pro-
duto da pesquiza para fins de estudo sobre o minério e custeio dos tra-
balhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
-do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se ocor-
rerem os motivos previstos nos números 'I e II do citado art. .21 e no
art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 46do citado Código.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores !is-ri-
minados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 — O título da autorização de pesquiza, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de trezentos e setenta mil réis
(370$000) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1912, 121.° da ludepenOncia e 510.
da República.

ETI r.io 'S'attuAs

Carlos de Sou Z a Duarte.
(N. 1.511 — 30-1-12 — 71$1).

DECRETO N. 8.572	 E 19 DE JANEIRO DE 1912

Autoriza a Ein presa Italo-Fluminem
ficar suas instalar:ries_
	 de' Eletricidade Eida. a ,andi-

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da. Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 2.059,
de 5 de março de 1910:

Considerando que a medida de que trata o presente decreto, re-
querida pela Empresa Italo-Flumniense de Eletricidade Ltda., foi jul-
gada conveniente pelo. Conselho Nacimal de Águas e Energia Elé-
trica, decreta:

Art. 1.0 . Fica autorizada a Empresa Italo-Fluminense de Eletri-
cidade Ltda., com sede na cidade de Rio Bonito, Estado do Rio de
Janeiro, a instalar um motor de 100 H. P., a gás pobre, na usina de
130 H. P., de sua propriedade, existente no riacho "Grande", na ri-
dada de Rio Bonito, município do mesmo nome, Estado do Rio de Ja-
neiro.

Art. 2.°. Sob pena de caducidade da presente autorização, a inte-
ressada obriga-se a:

I — registá-la, dentro de trinta dias contado' de sua publicação,
na Divisão de Águas, do Departamento Nacional da Produção Mine-
ral, do Ministério da Agricultura;

II — iniciar e concluir a instalação autorizada nos prazos fixados
pelo ministro da Agricultura, depois de aprovados os projetos e or-
çamentos, que cabe à interessada apresentar à Divisão de Águas.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1912, 121.0 da Independência
e 51.° ela República.

Gwrut.to VAanAs.

(N. 1.519 — 20-1-12 — 36$7)
	 Carlos de Souza Duarte,

DECRETO N.' 8.574 — ns,19 DE JANE1110 DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Ge do Ferreira Coelho a pesquisar ?afeei
e associados no município de Qnia Maria de Sofismei, comarca de
Peçonha, Estado de Minas Gera*.

•
O Pre'sidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1985,.
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta;

Art. 1.0 . Fica autorizado o cidadão brasileiro Geraldo Ferreira
Coelho a pesquisar mica e associados numa área ele cinquenta hectares
(50 Ha) situada no lugar denominado Safit •ão, distrito de São senas-
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tino dos Cristais, município de Santa Maria do Suassuí, comarca de
Per...anho. Estado de Minas Gerais e delimitada por um .retaugulo que
tem um vértice a quatrocentos e noventa metros (490m), rumo ma-
gnético treze graus nordeste (13°NE) da confluancia do córrego do
Laeriminal no córrego do Safira° e cujos lados, a partir desse vér-
tice, teem os comprimentos e rumos magnéticos: mil metros (1.000m),
nove graus sudoeste .(90 SW) e quinhentos metros (50m), oitenta e
Mil graus noroeste (81 0 NW). Esta autorização é outorgada mediante
as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números I, Il. 111,
IV, VII, IX . e outras do citado Código não expreasamente mencionadas,

i.enes 	 decreto,
Art. 2.0 . O concessionário da autorização. poderá utilizar-se_do

produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3 0 . Esta autorização será declarada caduca ou nula, na fôrma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se moia.
verem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 21 o no
art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.°. As propriedades visinbas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5 0 , O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional tia Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.°. O titulo da autorização de. pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil réis (5000)
e será transcrito no livro próprio da Divisão- de Fomento da Produ-
ção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 . Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 -9 de janeiro de 1912, 121.° da Independência

e 54.° da República.
GETULIO VARGAS .

Carlos de Souza Duarte.

(N. 1.517- 30-1-42 - 62$2)

DECRETO N. 8.57	 DE oég - DE JANEIRO DE 1912

Alutoriza a cidadã' brasileira An a Joaquina Martins Teixeira a pes-
quisar mica e associados no unicipio de Raul Soares do Estado
de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição mie lhe confere
a art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n.
le 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta: -

Art. 1.a Fica autorizada a cidadã brasileira Anua Joaquim Mar-
tins Teixeira a pesquisar mica e associados numa área de trinta beca
;ales (30.1.1a) situada na "Fazenda São Molinhe, - município de Raul
aoares ck Estado, de Minas Gerais e delimitada por uni retângulo que
.em um vértice a cem metros (100 m), na direção setenta e nove graus
sudeste (79° SE) do ponto em que a estrada municipal : que vai de
Raul Soares para Caratinga atravessa o Córrego São Martinbo ç cujos
lados - adjacentes a esse vértice teem os . seguintes rumos e compri-
mentos: setenta e nove graus sudeste (790 SE) . e . seiscentos metros
,600 m), onze graus nordeste (11° NE) e quinhentos metros (500 m).
Esta autorização é outorgada mediante as. condiçõea do . art. 16 do Co-
ligo de Minas e seus números I, II, III, IV, VIL IX e outras do citado
Código não expressamente mencionadas neste decreto. 	 .

Art. 2.° A concessionária da autorização poderá 'utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeia
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada ' caduca ou nula, na forma
do parágrafo únieo dO art. 24 e do art. - 26 do twatgo de Minas,. .se
•,correrem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 21.0
ao art. 25 do mesmo Código. 	 ê

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
e subsolo para os' fins da pesquisa. na forma dos artigos 39 e 40

do citado Código.

Art. 5.° A . , concessionária da autorização será 'fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na _forma acate artigo.

Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será tinia via
autêntira deste decreto, pagará a taxa de trezentos mil réis (300$0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produ-
ção Mineral do' Ministério da Agricultura.
- Art. 7 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1912,.121.0 da Independência e
54.° da República.

Gama° VARGAS .

Carlos de Sua Duarte.

IN. 1.516 -- 30-I-A2	 62$2)

.	 •
DECRETO N. 8.592 - DE 2.1 DE JANEIRO DE 194

-
Autoriza o cidadtio brasileiro .1' é

'omita no município de Vass yts, Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República,Kisan da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e noa termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art.. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Teixeira_ Por-
tala a pesquisar dolomita numa área de quarenta e dois hectares e
sessenta ares (42.60 lia) em terras da fazenda "Rocha Negra", municí-
pio de Vassouras, Estado do Rio de Janeiro. área essa delimitada por
um retângulo tendo um vértice no quilómetro cento e dezesseis mais
oitocentos e trinta e oito metros (116,838 Km) da Estrada de Ferro
Central do Brasil, Linha Auxiliar, e cujos lados adjacentes a esse
vértice Icem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas:
trezentos e quarenta metros (310 m), cinquenta 'e nove-graus e qua-
renta e três minutos sudeste (590 13' SE); mil duzentos e cinquenta e
quatro metros (1.251m), trinta graus e dezessete minutos sudoeste
(300 17°' SW). Esta autorização é outorgada mediante as condições do
art. 16 do Código de Minas e seus números 1, II, III, IV, VII, IX e
outras do citado Código não expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. -2.0 A concessionária da. autorização poderá utilizar-se do
produto da 'pesquisa para fins de estudo sobre • o minério e custeia
dos' trabalhos

Art. 3.0 Esta autorização será deelarade caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem . os motivos previstos nos números I e II do citado art. 21 e
no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4•0 A.s propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. SP A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

• Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, -que será uma -via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos e trinta mil
réis (430$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomen-
to da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.	 •

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942, 121. 0 da Independencia e
54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

(N. 1.515 - 30-1-42- 61$2)

• -

DECRETO N. 8.59-1",- Diz	 JANEIRO DE 1912
•

Autoriza o cidadão brasileiro Alcaro.Gaionairino Guieiro a pesquisar
ouro c diamantes no município dMibmontino do Estodo de
Gerais .

• • O Presidente da Ropú-aliea. usando da atribuição que lhe confere
o art. 71. letra a. da Constituição, e nos termos do doereto-lei número
1.985, de 29 'de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

•Art. 1.°,,..Fica autorizado o cidadão brasileiro Alvaro Guiomarino
Guieiro a pesquisar ouro e diamantes numa área de dez hectares
(10 /Ia) situada na fazenda dos alonteiros, distrito de Inhai do muni-
elpiá de Diamanti»a do Estado de Atinas GE •rais e delimitada I nor um
retangulo que tem. um vértice ti quatrocentos e cinquenta metros

1/4/450 m) na direção sessenta graus noroeste (60° NW),
eia dos rios Cungiquinba e jequitinlionlia 1 cujo.s lades adjacentes
esse vértice teclo quinhentos metros (500 lo, e rumo dazoita grau-
aordeste (180 NE) e duzentos meti •o.s .:2on TW e rumo setenta e doi,.
graus noroeste (720 NW; Esta autorização !' Mal Irgada. Inedianie as
condições do art. 16 do Código de Minas e seus números 1. II. 111, IV.
VII, IX e (nitras do citado Código não expressamente mem•ionada.:
neste doerelo.-

. Ar 1.2 O. 'concessionário da autorização poderá utilizar-se ti'
produto da ' pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custai,,
dos trabalhos.	 o

Art.. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art.- 25 e 'do art. 26 do Código 'de..14tioas. se
ocorrerem os motivos previstos nos 'números 1 e 11 do citado art. 24 e
no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As iarorbrieaades vizinhas estão sujeitas ir servidões (1v
solo e subsolo para fins de 'pesqnisa. na forma dos - artigos 39 e 40
do Citado Código. •

Art. 5.0 O concessionário da autorizaaão será fiscalizado' licito
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 . dl' hi PS1110 Código, na forma deste artigo.

ixeira Portella a pesquisar do4
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.Art. 6.0 O título de autorização 1e pesquisa, que será uma via,
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (IMO),
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produ-
ção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942, 121.° da Independência e
54.° da República

GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

-
DECRETO N. 8.640\sup0 DE JANEIRO DE 1912

Extingue cios excedentes

O Presidente da República, usando da atribuicão que lhe confere
o artigo 74, letra e. da Constituição, e nos termos do artigo 1.0, alínea
n, do decreto-lei n. 3.195, de 11 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintos dezessete (17)' cargos da classe F da car-
reira cie Condutor de trem do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vagos em virtude da promoção de Alvaro Tri-
gueiro, Carlos de Souza Rocha, Clandionor de Oliveira e Silva, Faustino
Tinoco de Carvalho, Heitor Peixoto Meirelles, Jacy Valerio do ESDII'll0
Santo, João Frederico de Almeida Junioe. João de Oliveira. José Con-
rado da Fonseca, Luiz Gomes Jobim, Miguel Jorge Henrique, Nelson
dos Santos Pacobahyba, Nestor Duarte Nunes, Victor Augusto Verol e
Waldemar Soares Nazareth. do falecimento de Francisco Peixoto Moi-
refles Filho e Leopoldo José do Couto, ficando sem aplicação a dotação
correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942;. 121. 0 da Independênciae 54.° da República.
GETULIO VARGAS

DECRETO N. 8.6134,74E 30 DP: JANEIRO DE 1942
•

Suprim cargo extinto

O Presidente da República, 'ando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituiçãt\ e nos termos do artigo 1. 0, alínea
n, do decreto-lei n. 3.195. de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe O, da carreira
de Almoxarife, do extinto Quadro 11, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago em virtude da promoção de Antonio Pedro Neves, fi-

. cando sem aplicação á dotação correspondente.
Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.	 •• Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942, 121.° da Independência e

54.0. da República.
GETULIO VARGAS.

-João de Mendonça Lima.

DD:flErO N. 8.644	 DE O DE JANEIRO DE 1942

Suprime earg extinto. r

O Presidente da República, uginde, da atribuição que lhe confere
o artigo 71, letra a, da Constituição. e nos termos dó artigo 1.0, alínea
n, do decreto-lei ii. 3.195. de .4 -4 de 'abril de 1941, decreta:

Art. 10 Fica suprimido um (1) cargo da classe E, da carreira de
Cabineiro de estrada de ferro, do extinto Quadro II, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Casimiro
de Oliveira, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942, 121.° da Independência e

5-4.° da República.

G e'ru LIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

(N, 1.514 — 30-1-42 — 5'41)

João de Mendonça Lima-

• DECRETO N. 8.611 . — DE 30 DE JANEIRO DE 1912

Suprime	 Qíertintos

O Presidente da República, uSando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0, alínean, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:	 •

Art. 1.0 Ficam suprimidos quatro (4) cargos da classe K . da car-
reira de Engenheiro do extinto Quadro II do 'Ministério da Viação o
Obras Públicas, vagos em virtude da promoção de Ernani da Motta
Rezende, Caio Pompeu do Souza Brasil, Nelson Paulo de Almeida e
Arino Novaes Marques, ficando sem aplicação a dotação correspon-
dente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

• Rio do Janeiro,
e

51.° da República. 30 de janeiro de 194 •2; 121.° da Independência

GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima

DECRETO N. 8.64/----frOE 30 DE JANEIRO DE 1942

Suprime,eargos extintos

O Prt,sidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 71; letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0, alínea
• do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos quatorze (14) cargos 'da classe E da
carreira de. Agente de estrada de ferro do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, vagos em virtude da promoção de
Alvaro da Silveira Guedes, Ainaury da Fonseca Vianna, Bernardo Frei-
re, Egydio Di Giovani, João Theodoro Alves, Luiz Tareitano, Nourival
da Silva Ribeiro, Numa Pompilio Sampaio, Paulo Neves, Pedro Mariano
Alves da Silva, Sebastião Beinfica, Venancio Mearelii e Waldemar Pen-
na, do falecimento de Humberto Eduardo Nery, ficando sem aplicação
• dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as •isposiçõe.s em contrário. .

Itio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942; 121.° da Independência
e 54.° da República.•

-Ggrwo Vart." p-As .

João de Mendonça Limft

DECRETO N. 8.645 — DE 30 DE JANEIRO DE 1942

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 8.660 — DE CO DE JANEIRO DE 1942

- Suprime -caXgà,extinto

O Presidente da República, usando`da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a,. da Constituição, e nos' . termos do art. 1.0, alínea n,
do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

_ Art. Fica suprimido um (1) cargo de Técnico, padrão P, do
Departamento de Imprensa, e Propaganda, vago em virtude da exo-
neração de Herald Schultz, ficando sem aplicação a dotação corres-
pondente.

-Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942, 121.° da Independência

e 54.0 da República. .
GETLI' IO VARGAS.

Vasco 11. Leitão da Cunha.

Suprime etaw,s, extintos

O Presidente da República, usandn' da atribuição 'que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do
n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, deacrrteigtao:1.0, alínea

Art: 1.0 Ficam suprimidos trinta e cinco (35) cargos da classe E,
da carreira de - Contínuo (decreto-lei 11. 145, de 1937), do extinto
Quadro II, - do Ministério da Viação e Obras Públicas, vagos em vir-
tude da promoção de Adindo Couto, Joaquim José 'Pereira, Venino
Coelho' de Faria, -Antonio Domingos Barbosa, Miguel Amorico Miranda,
Dorvalino Vicente Ferreira, José Bernardo, .Antpnio Aprigio de Al-
meida, Altam iro Theodoro Fernandes, Affonso Ferreira, Danilo
Silva, Humberto Cesar de Amorim, Alcebiades Fontenelle, Luiz Au-
gusto de Barros Junior, Chrispo do Amaral, Atercilio José Nogueira,
Luiz Teixeira Pombo, Victor dos Santos, Lucas Lima', Leopoldo Ityp-
ponto da Fonseca. Nelson Ataria do Espirito Santo, Franklm Rosa da
Rocha, -João Francisco da Silva, Iraule itajahy Paes Leme, Manoel
Henrique de Cãs:tro Figueiredo, Nicolau Tolentino Dias Rocha. José
Valentim Dias, Edwiges Marques de Oliveira, Antonio Nogueira, Pedro..
de Moura Sá, Oscar Nabuco, Francisco Alves da Rocha, Joaquim Pinto

- da Silva, João Emilio • Ferreira e Nelson de Queiroz Pereira, ficando
sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942, 121.° da Independência e
54.0 da República.
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DECRETO N. 8.670 — DI 30 DE/JANEIRO DE 1912
/

Ih..clara de ntilidade pública a desaprppriaçáo de dois imoceis na
cidade de Porto Alegre, Estado (la" Itt4 Grande do Sal, necessários
is contração do novo quartel do/1.0 B.

O Presidente da República,..tisando da atribuição que lhe c,onfere
o art. 71, letra a, da Constituição, e, de acordo com o art. 5. letra to,
combinado com o art. 6.0, do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho
de 1951, decreta: 	 -

Art. IP É . declarada de utilidade pública a desapropriação dos
seguintes imoveis, situados na cidade de Porto Alegre. Estado do
Itio Grande do Sul, e necessários à construção do novo quartel do
7.° B. C.:

Um terreno de 11,00 x 41,00 m, frente para a avenida Bento Gon-
çalves, limitando-se a E. com o de Alberto Gaspar Afonso e a O.
com o de Luiz F. da Silva, com um prédio de madeira de n. 3.058;

Um terreno de 8,80 x 11,00 In, frente para a avenida Bento Gon-
çalves. limitando-se a E. com os dos dois irmãos Franciosi Sério
e a O. com o de Arquimino Araripe de Azevedo, com um prédio de
madeira de n. 3.090.

Art. 2.° Cabe ao Ministério da Guerra efetivar coro urgência a
desapropriação dos imoveis mencionados, nos termos do art. 10 do
decreto-lei acima referido.

Art. 3.0 As despesas respectivas correrão por conta dos recursos
da Caixa Geral de Economias da Guerra.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 30 de janeiro de 1912, 121.° da Independência
e 54.0 da República.

CLIZ,VLIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO •N". 8.671	 DE 30 DE JANEIRO nE 1952

Cria a Colónia Agricike Nacional do Pará.

O Presidente da Ittpública, usanclu da 'atribuição que lhe confere o
art. 71. letra a, da Coustituieão e na isonformidade do disposto DO •e-
creto-lei n. 3.059, de 11 de fevereiro de. 1951, decreta:

Art. 1.0 Fica criada a Colónia Agrícola Nacional do Pará à margem
esquerda do rio Tocantins. entre os rios Vermelho e Arittnateva. afluen-
te do Tocantins, abaixo do rio Arapari, em terras de propriedad3 da

fazernta nacional.
Art. 2.° na proporção das necessidades da Colônia referida no ar-

tigo 1.0, o Governo Federal. por intermédio do Ministério da Agricul-
tora, solicitará ao daquele Estado, as terras devolutAs limítrofes às da,
União, para aquela colonização.

Art. 3.° Para a execução dos dispositivos do artigo 2. 0 fica o go.
remo do Estado do Pará autorizado a transferir ao Ministério da Agri-
cultura as terras que lhe forem solicitadas.

Art. 4 •0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1912, 121.0-da Independência e 51.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Carlos de Sonza Duarte.

Ministério da Marinha,
DECRETO DE 23 DE JANEIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLI_C>. RESOLVE

REMOVER EX-OFFIGLQ, NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:.

De acorão com o art. 71, item I, do decreto-lei número
- 1.713, de 28 de outubro de 1239, combinado com •

art. 1.0 do decreto-lei n. 1.715, de 22 de novembro
de 1939:

Valdir Modesto da Silva, ocupante do cargo da classe F, da car-
reira de Escriturário, cio Quadro Permanente, do Ministério da Ma-
rinha, da Capitania Fluvial dos Portos do Rio Paraná para a Capita-
nia dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro, pre-
enchendo o claro existente na lotação, em virtude da transferência
de Angelo de Souza Loureiro para 'outro Ministério.

DECRETOS DE 30 DE JANEIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REP(BLICA RESOLVE

MANDAR AGREGAR:

De conformidade com o artigo 135 alínea b) do Estatuto
dos Militares:

Ao respectivo Quadro o Capitão Tenente Farmacêutico do Corpo
de Sande da Armada, José Moreira de Rezende, visto ter obtido seis
meses de licença para tratar de interesses particulares.

11E1.011-N1AR:

De acordo com os artigos 151 e 153, alínea a) combinado
com o § 1.0 alínea c) do decreto-lei n, 3.861, de
2 ,1 de novembro de 1941 e artigo 157, combinado com
o artigo 161 do decreto-lei n. 3.759, de 25 de ou-
tubro de 1911, sendo os vencimentos os constantes
da Tabela "A", anexa a este ?Mimo decreto-lei:

O Sub-Oficial TF — Fabio Hosana de Aguiar, no posto de Se-
gundo Tenente. com o distintivo de sua especialidade, percebendo o
soldo desse posto e mais duas (2) quotas de cinco por cento (5 Vo)

sobre o dito soldo, visto contar vinte, e sete (27) anos e cinco (5)
meses de serviço e ter sido julgado definitivamente inválido para o
serviço ' da Armada.

Na forma do disposto no Código de Vencimentos e Voa-, lagens dos Militares da. Armada, artigo 160, condoi-,
nMo com o seu parágrafo 1.°. "ex-vi" do artigo 165
artigo 151 do Estatuto dos Mililores:

Na graduação imediata o 2.° 50-AT n. 7.532 Argetniro Joaquimn
de Sant'Anna, com os vencimentos e vantagens da graduação da ativa,
visto estar sofrendo de tuberculose ativa, moléstia, mcuravel e con-
tagiosa.

Na conformidade do disposto no art. 153. alínea a), § 1.0,
alínea d), do Estatuto dos Militares, aprovado pelc.
decreto-lei n. 3.861, de 21 de novembro de 1911,
e artigos 160, § 19, e 165 do Código de Vencimentos
e Vantagens dos Militares do Armada, aprovado pelo
decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1911:

O Taifeiro n. 381.097. TA-AR. 2. a classe — Manoel Ferreira
Dantas, na mesma graduação, percebendo os vencimentos e Vanta-

gens integrais da ativa, visto ter sido julgado definitivamente inválido
para o serviço da Armada, por sofrer de moléstia incuravel e conta-
giosa.

CoNc.EnER:

De conformidade coma o disposto no art. 6..n, §§ 2,0 e 4.0.
das Instruções que acompanharam o decreto n.
de 15 de novembro de 1901, tombjnado com o pa-
rtigrafo tíniC0 do art. 2.0 to decreto n. 24.514, as,
30 de junho de 1931, e l'marecer do Supremo Tribunal
Militar, de 21 de nKrembro de 1911:

Aos Oficiais, Sob-Oficia!,. Sargentos e Praças mencionados na
inclusa relação, a Medalha, 'militar criada pelo primeiro dos citados
decretos, como reconh vcimento dos bons serviços prestados pelos
mesmos, durante os wazos de que trata ,a aludida relação.

—
Relação df,Is Oficiais, Sub-Oficiais, Sargentos e Praças com direito

à medalha militar, a que se refere o decreto desta data:

De ouro, com passadeira de ouro, por contarem mais de trinta
(30) anos de serviço, sem nota que os desabonem:

Capitão de Corveta, IN, da R. Ria 	 Gastão Marques de Carvalho
Oliveira;

Capitão de Corveta, E.N. — Manoel da Silveira Carneiro;
Capitão de Corveta, QM, da R.Rm. — João da Gama Rentes.

. De prata, com passadeira de prata, por contarem mais de
vinte (20) anos, nas mesmas condições acima:.

Capitão de Corveta — Victorino da Silva Mala;
Capitão Tenente, I.N. — Othon de Oliveira Pinto;
SO-MR — Manoel de. Souza Vaz;
0.499-AE-TL — 1.° SG — Frederico Roser Bergmann;
4.97I-AT — 2.° SG — José Francisco de Andrade;
5.380-EL — 3.° SG — Estevam Antonio Pinheiro;
5.851-CA — 3.° SG — Napoleão Corrêa de Barros;
10.577-CA — 3.0 SG — Gregorio João Dias;
10.479-CA — 3.0 SC- — Antonio João Fortes;
5.424-MA — 3.0 50 — João de Deus Felix;
4.649-Mil — 3.0 SG — Severino Leandro da Silva;
MN 5.376 — MA-GB — Thomaz Alves;
MN 0.260 — MA-CB — José Izidro Andrade;
MN 3.874 — MR-CB — Augusto Serafim de Preitos.
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De bronze, com passadeira de bronze, por contarem mais de
dez (10) anos de serviço, nas condições acima men-
cionadas:

Fulgêncio Ferreira Sofia, no cargo da classe H, da carreira de Ar.
tifíce, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

De acordo com o artigo 196, item II, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo n. 33.951, de 1941, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra,

Gualberto Couto Alves Branco, no cargo da classe D, da carreira
de Marinheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 30.562, de 1941, daSecretaria Geral do Ministério da Guerra,
João Vieira Lima, no cargo da classe F, da carreira de Artífice, do

Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

De acordo com o artigo 196, item IV, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo n. 34.197, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra,

Artur Alonso Martinho, no cargo da classe G, da carreira de Ar-
tífice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 28.933, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra,

Carlos Goulart, no cargo da classe B, da carreira de Servente, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 33.479, de 19/1, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra,

Manoel Apolinário de Albuquerque, no cargo de Massagista, pa-
drão H, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

APROVEITAR:

De acordo com o artigo 83, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939,

João Lemos Carreira, Oficial de Justiça de 1. a entrância, padrão C,
do extinto Quadro II, em disponibilidade, do Ministério da Guerra, no
cargo de Oficial de Justiça de 1.a entrância da Justiça Militar, padrão
C, do Quadro Permanente do mesma Ministério, vago em virtude da
exoneração de Malaquias Holanda de Oliveira.

De acordo com o disposto no artigo 10 do decreto-lei
n. '103, de 23 de dezembro de 1937,

Na Cadeira de Corografia e História do Brasil, na Escola Prepa-
ratório de Cadetes de Porto Alegre, como Adjunto de Catedrático, o
Tenente Coronel da Reserva Israel Ramiro Souto, atual Adjunto de
Catedrático da Cadeira de Geografia

NOMEAR:

O General de Brigada Alvaro Fiuza de Castro para o cargo de Co-
1942	 mandante da Artilharia Divisionária da 7• a Região Militar.

NOMEAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Tenente Coronel de Infantaria Catão Mena Barreto Mondara
para exercer o cargo de Chefe da 16.a Circunscrição de Recrutamentc(Florianópolis).

Capitão Tenente, Md. - Roberto Corrèa de Sá e Benevides;
Capitão Tenente	 Carlos Natividade;
Capitão Tenente - Attila Franco Aché;
Capitão Tenente - Octavio José Sampaio Fernandes;
1.° Tenente, I.N. - João Baptista Corrêa. de Abreu;
12.097-TF - 1.° SG - Oliveiro Vianna;
12.824-AT - 3•0 SCr - João Baptista da Hora;
14.716-CP - 3•0 SO - Raymundo Barbosa de Oliveira;
15.112-EL - 30 SG - Estevam Machado de Almeida;
2.307-ES - 3 •0 SG - Moacyr Anchieta;
MN 2.881 - SI-CB - Carlos Massur;
MN 3.764 - SI-CB - Jorge Bahia Penedo;
MN 2.882 - SI-CB - Miramon Corrêa Leal;
MN 6.540 - SI-1B	 Amorico Cerqueira Santos;
MN 15.726 - AT-CB - Isaac Ramos Cavalcante;
MN 9.366 - AT-CB - Avelino Manoel da Silva;
MN 0.594 - AT-CB - Alfredo Mello Pinho;
MN 1.252 - SI-CB - Manoel Messias •da Paixão;
MN 1.660 - ES-GB	 Ubyrajara de Moraes Corrêa Falcão;
MN 0.182 - MR-C.B	 João de Morais Pimentel;
MN 9.219 - CP-CB - Manoel Francisco dos Santos;
MN 6.205 - ES-GB	 Paschoal da Silva Leite;
MN 3.424 - TL-CB - Hildebrando da Silva Moreira;
MN 14.141 - MA-CB - Arthur Morais Espenchitt;
MN 5.309 - AT-1.a classe - Firmino Guedes de Britto;
MN 8.210 - AT-1.a classe - Alcides Saraiva da Rocha;
MN 2.413 - AT-1.a classe - Antonio Olympio Lins;
MN 8.113 - MR-La classe - Francisco do Nascimento;
MN 1.062 - MR-1.a ciasse - Raymundo Gregorio do Carmo;
MN 3.088 - MR-1.a cjasse - Renato Dias Pinheiro;
MN 1.911 - MR-1.a classe - Alipio Pereira .da Silva;
MN 1.847 - MR-La classe - Luiz Tertuliano da Silva;
MN 3.644 - MR-1.a classe - Melchiades Campos;
MN 0.516 - CP-1.a classe - Henrique Soares Barreto;
MN 7.662 - CP-1.a classe - Lourival Marzani;
MN 15.003 - MA-1.a classe - José Ferreira dos Santos;
MN 4.629 - MA-1.a classe - Genesio Ferreira da Silva;
MN 13.053 - MA-1. a classe - Enock •Belmiro da Purificação;
MN 7.740 - MA-1.a classe	 Domingos Antonio de Araujo;
MN 13.011 - MA-La classe - Benicio José da Fonseca;
MN 6.416 - MA-1.a classe - Gonçalo José Rodrigues;
MN 9.895 - MA-1.a classe - Americo Pedra Cordeiro;
MN 2.562 - MA-1.a classe - Calixto Pereira da Silva;
FN 1.087 - IF-2.0 SG - Antonio Nabiir Caldas;
FN 1.347 - ES-3.0 SC4 - José Ferreira;
EN 2.311 - TL-3.0 SG - Romualdo Martins Neves;
FN 8.012 - CB - Francisco Japiassú;
FN 1.619 - MU-2.a clásse	 Claudionor Ananias dos Santos:
FN 1.610 - MU-2.a classe - Manoel Luiz de Lima;
FN 4.230 - MU-2.a classe - Magno Carneiro Vieira;
FN 2.071	 SD - Jacintho Francisco dos Santos.

•

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 23 DE JANEIRO DE

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

EXONERAR:

Tendo em vista o que consta do processo n. 1.418, de 1942, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra,

João de Castro, do cargo de Oficial de Justiça de 1. a entrância da
Justiça Militar, padrão C, do Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, que ocupa interinamente.

Geraldo Licarião da Trindade, do cargo de Oficial de Justiça de
1.a entrância da Justiça Militar, padrão C, do Quadro Permanente, do
Ministério da Guerra, que ocupa interinamente.

DECRETOS DE 30 DE JANEIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DEMITIR:

De acordo com o artigo 238, item 1, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo n. 33.809, de 1941, da
secretaria Geral do Ministério da Guerra,

Paulo Pires, do cargo dà classe B, da carreira de Escrevente, do
Quadro Suplementar,-do Ministério da Guerra.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196w item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo n. 1.91.1, de 1942, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra,

NOMEAR:

O Coronel Sylvio Lourenço scneietter para exercer, interinamente,
o cargo de Comandante da Artilharia Divisionária da 3. 5 Região Mi-litar.

De acordo com o disposto no decreto número 13.179, de15 de dezembro de 1921,

2.° Tenente médico da Reserva de 2.a classe da 1.a Linha do Exér-cito o Dr. Agila Lobo Sobral, para servir na L a Região Militar.2.° Tenente Médico da 2.a classe da
,
 Reserva de 1.a Linha do Exér-

cito o Dr. Djalma Campos do Amaral e Melo, para servir na 7•a Região
. De acordo com o disposto no art. 13, § 4•0, do decreto-lein. 103, de 23 de dezembro de 1937:

Professor Catedrático de Inglês da Escola Preparatória de Cadetes
de Porto Alegre o Tenente-Coronel da Reserva Eduardo Martins Mui-
ler, atual Adjunto do Catedrático da mesma cadeira.

De acordo com o disposto no decreto n. 15.179, de 15 dedezembro de 1921:

2.° Tenente médico da Reserva de 2. a classe da La Linha do Exér-
cito, o Dr. Lycio Vespucio Cordeiro Moletta, para servir na 1.a RegiãoMilitar.
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Moacir Hoelz, Adão Hernandez, Neder Elias, Arnaldo de Paula Cam-
pos, Sílvio Marques Junior, JerOnimo Ricardo de Matos, Mustall,
Lauro Kerte, Jacob Cesar Ribas e Redamés Cesar Ribas.

De acordo com o disposto no artigo 13, § Il.°, do decreto-lei
n. 103, de 23 de dezembro de 1937:

Professor Catedrático de Desenho da Escola Preparatória de Ca-
detes de Porto Alegre o Coronel da Reserva Ademar Dias da Costa,
atual Adjunto de Catedrático da mesma cadeira. •

Professor Catedrático de História Natural da Escola Preparatória
de Cadetes de Porto Alegre ó Tenente Coronel da Reserva Aurélio da
Silva Py, atual Adjunto de Catedrático da mesma cadeira.

Professor Catedrático de Geografia da Escola Preparatória de Ca-
detes de Porto Alegre o Major da Reserva Dr. Fernando de Morais
VerneS, atual Adjunto de Catedrático da mesma cadeira.

Professor Catedrático de Francês da Escola Preparatória de Cade-
tes de Porto Alegre o Major da Reserva Gilberto Marinho, atual Adjun-
to de Catedrático da mesma cadeira.

Professor Catedrático de Corografia e História do Brasil da Es-
cola Preparatória de Cadetes de Porto Alegre o Coronel da Reserva
Humberto da Cruz Cordeiro, Catedrático de História do Brasil do ex-
tinto Colégio Militar do Porto Alegre.

Professor Catedrático da 1.a aula do 1.0 ano - Geometria Analí-
tica - Cálculo diferencial e integral - Conhecimentos essenciais do
Nomografia - da Escola Militar, o Major da Reserva Nilo Cruz, atual,
Adjunto de Catedrático da mesma cadeira.

Professor Catedrático de Português da Escola Preparatória de
Cadetes de Porto Alegre o Tenente Coronel da Reserva Osório Tuiuti
de Oliveira Freitas, atual Adjunto de Catedrático da mesma cadeira.

Professor Catedrático de Geometria da Escola Preparatória de Ca-
detes de Porto Alegre o Major da Reserva Oscar Rabelo Miranda, atual
Adjunto de Catedrático da mesma cadeira.

PROMOVER:

Na Arma de Cavalaria, ao posto de 1.° Tenente da Reserva de
2.a Classe da LR Linha do Exército o 2.a Tenente da mesma Reserva
José Sabia° 141aciel Monteiro, para servir na 1.° Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente Intendente do Exército, contando anti,
guidade de 25 de dezembro de 1941, os seguintes Aspirantes a Oficial:
Pefani Daroz, Ricardo Tico, Manoel Paiva de Oliveira, José João
Jorge, Moisés Marinho de Oliveira, Hugo Silveira,,Jovelino Marques
do Assunção, Esdras Chaves, Áureo Dei Vecchio Candeia, Manoel Paz
de Lima, Josué de Sant'Ana, Mário Vilanova Santos, Álvaro Ferreira,
Moacir Chaves, Anselmo Freire de Sousa, Tomaz do Albuquerque
Câmara, Francisco Gomes Rodrigues, Cecilio de Medeiros Coelho,
Rui Carneiro, Orlandino André Fauri, Alberto Momot Roma, Geraldo
Fernandes Alves da Cruz, Oswaldo Fortunato de Bem, Alonso Dauber
Menezes, Mauro Lopes Lima, João de Oliveira e Silva, Renato Castro
de Freitas Costa, Roberval Gomes da Costa, Osman de Carvalho,
Luiz Gaivão de França, Raul de Azevedo, Alfredo Cavalcanti Qua-
dros, Gerson de Pina, José Adelário Barreto, Alcino Lopes, Abelardo
Fortuna Andréa dos Santos, Luiz Moacir de Alencar, Diniz Roque de
Sant'Ana, Oto Engel, Marcos Chapire, Luiz Bastos -Silva, Antônio
Gonçalves dos Santos, Itômulo do Freitas Costa, Francisco Paes de
Pontes, Lauro Correia Pinto, Newton Barbosa Rodrigues, Adelmar
Alheiros da Silva, Hailton Soares de Lima, José Maria de Queiroz,
Francisco Jakubowski, Ari Venerando da Graça, Belmiro Albano Rai-
mundo, Carlos Mendes da Cunha, Luiz Ferreira Lima, Benedito do
Barros Pedroso, Miguel Macedo Filho, Jaime Cardoso Ferreira, Os-
mário Carvalho de Matos, Nemésio Cordeiro Sobrinho, Gabriel Bastos,
Adalberto Dumont Fonseca, José de Matos Medeiros, Vicente Fer-
reira da Fonseca, Mauro Guedes Ferreira Mendes, Ademar Carlos,
Silvino Olegário de Carvalho Filho, Amoldo Lobo Maza, Walter Mon-
teiro de Oliveira, Mário de Souza Galarão, Lagrange Junqueira de
Souza, Plácido Padim dos Santos, João de Souza Neves, José Luz
Neves, Joaquim Ciriaco ,Filho, Manoel Angelim do Couto, José Ramos
de Medeiros, Nivaldo Pereira dos Santos, Valdemar Gurgel do Al-
meida Couto, Antônio Sinésio Fernandes, Alexandre Zettel, Dutval
Vanderlei Nóbrega, Olavo Lopes Baima e José Augusto Viana.

De acordo com o disposto no decreto n. 15.185, de 21
de dezembro de 1921:	 .

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2. a Classe da La Linha
do Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva Djalma Correia de Paula Machado, para servir na 7. a Região
Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2. a Classe da La Linha
do Exército, na Arma de Infantaria, 0- Aspirante a Oficial da mes-
ma Reserva Elzo Soares Nogueira, para servir na 7.a Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva do 2.a Classe da La Linha
do Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da meszna
Reserva Joaquim •Martins Furtado de Souza, para servir na 7. a Região
Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe da 1.a Linha
do Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva João Menezes Alexandrino, para servir na 7. a Região Militar.

Ao.posto de 2.° Tenente da Reserva de 2•° Classe da 1.a Linha
do Exército, na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva José Guilherme de Carvalho, para servir na 1. 0, Região Mi-
litar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2. a Classe da 1 a Linha
do Exército, na Arma de Engenharia, o Aspirante a Oficial, da mes-
ma Reserva José Luiz Vieira de Castro, para servir na 1.° Região
Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.a Classe da 1.a Linha
do Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mes-
ma Reserva, Luiz do Amaral Montenegro, para servir na - 7.a Região
Militar.

Ao posto de 2.° Tenente cia Reserva de 2.a Classe da 1.a Linha
do Exército, na Armada de Infantaria o Aspirante a Oficial da mes-
ma Reserva Moacyr do Souza Maia, para servir na La Região Militar.

Ao posto de 2.° tenente da Reserva de 2. a Classe da 1•a Linha
do Exército, na Arma do Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva Wilson Souza Netto, para servir na 1•a Região Militar.

EXONERAR:

O General de Brigada Alvaro Fiuza de Castro do Comando da Ar-
tilharia Divisionária da 3.a Região Militar, visto ter tido outra co-
missão.

O Coronel de Infantaria Francisco de Paula Peixoto Vieira da
Cunha do cargo de Chefe da 16.a Circunscrição de Recrutamento (Flo-
rianópolis).

O Coronel Sylvio Lourenço Scheleder dá cargo de Diretor da Fá-
brica de Piquete, visto ter tido outra comissão.

MANDAR AGREGAR:

De acordo com o disposto no artigo 38, alínea "o", do de-
creto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1911:

Ao respectivo Quadro o General de Brigada Oswaldo Cordeiro de
Farias.

LICENCIAR DO SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 60, parágrafo único, do decreto-lei
n. 3.940, de 16 de dezembro de 1911:

O General de Brigada da Reserva, convocado, Luiz Sá de Afon-
seca, visto haver completado a idade limite para a permanência no
mesmo serviço.

Nos termos do art. 3 0, letra "a", do decreto n. 21.221, de.
10 de maio de 1931, conforme pede:

O 2.0 Tenente da Reserva, convocado, João Cavalcanti de Albuquer-
que Tabajara, com as vantagens estabelecidas no art. 211 do decreto-
lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910.

DECLARAR INSUBSISTENTE

Em face do decreto-lei n. 2.28, de 21 de junho de 1910:

O decreto de 9 de janeiro do corrente ano, que licenciou do ser-
viço ativo dó Exército o 2.° Tenente da Reserva, convocado, Vander-
lino Miranda.

CONVOCAR PARA O SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO :

De conformidade com a legislação em vigor:
O Major de Artilharia da Reserva de L a classe Floriano Peixoto

Torres Homem.
O 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe da La Linha da Arma

de Infantaria Mario Alberto Padilha.
TRANSFERIR:

O Major da Arma de Cavalaria Oswaldo Antonio Borba, do Qua-
dro Ordinário para o Suplementar Privativo.

Do Quadro Suplementar Geral para o Suplementar Privativo
e exonerar do cargo de Comandante da Escola de Armas o Coronel
da Arma de Engenharia Arthur Joaquim Pampliiro.

Do Quadro Suplementar Privativo para o de Estado Maior e exo-
nerar da Chefia da Comissão de Estudos para a Construção da -Rodo-
via Estado de São Paulo-Cuiabá o Coronel da Arma de Engenharia
'José Sérvulo Boda Buarque. 	 7. .

Os Primeiros Tenentes de Infantaria da Reserva de 2.a Classe da

La Linha Armilo de Carvalho e Melo, Alcebiades de Lacerda Gomes
Cardim, Joaquim Bueno Brandão, Geraldo Siqueira Hellmeister,
Manoel Ernesto Augusto Dias, Carlos Migo Bertolucci, Maio Pereira
Gama e Alberto Viana Bacelar.

Os Segundos Tenentes de Infantaria da Reserva de 2. a Classe

da La Linha Valter Paulo Siegl, Sebastião Rodrigues Cunha, Mário
José de Almeida Pernambuco Filho, -Hélio Barreto Mateus, Mário
Augusto Guastini, Rui dá Silva Santana, Carlos Gomes Agostinho,
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•Ao Coronel da Arma de Infantaria Augusto .Comte Torres Ho-
piem.	

Nos termos dos artigás 73, letra b, do decreto-lei nú-
mero 3.910, de 1d de dezembro de 1911, e 144,
ira "a", do decreto-lei n. 3.081,. de 1 de março de
1941: \

Ao Sargento Ajudante Eugênio Adolfo da Fontoura, do 2. 0 Re-
gimento de Cavalaria Independente, com o posto de 2.0 Tenente e as
vantagens estabelecidas no art. 213, parágrafo único, do decreto-lei
n. 2.186, de 13 de maio de 1910, visto contar mais de 25 anos de
serviço e possuir o curso de sua eSpecialidade.

Nos termos do artigo 143, letra "a", , do decreto-lei nú-
mero 3.084, de 1 de março de 1941:

Ao 1.0 Sargento Identificador Aureliano de Vasconcelos Cha-
ves, servindo no Serviço de Identificação do Exército, com o posto
de 2.0 Tenente, de acordo com o disposto no artigo 144, letra a, do
citado decreto-lei e as vantagens estipuladas no artigo 213, parágrafo
único do decreto-lei n. 2.186, do j3 . de maio do 1940, visto haver
atingido a idade - limite para a permanência no serviço ativo con-
•ando mais de 25 anos no mesmo .serviço e possuir o curso de sua
especial idade.

Nos termos do art. 113, letra "b", e 141, letra "a% do
decreto-lei n. 3.084, de 1 de março de 1941:

Ac Sub-Tenente António Lopes- da Fonseca, do 2.° Regimento
de Infantaria, com o posto de 2.0  Tenente o as vantagens estipula-
das no art. 212 do decreto-lei n. '2.186, de 13 de maio de 1910,
visto contar mais ile 25 anos de ser/viço.

Nos lermos do art. 1 '13,' leira "b", do derreio-lei nú-
mero 3.081, de 1 de março de Ou :

Ao Sub-Tenente Luiz Palmeira Leite, rio G. Regimento de In-
fantaria, com o posto de 2.0 Tenente e as vantagens estabelecidas
no art. 212 do decreto-lei n. 2.186, 4e 13 de maio de 1910, visto con-
tar mais do 25 anos de serviço.

Comawrin REFORMA

;Vos termos do artigo 153, letra "a", è§ 1.0, leira "d", do
mesmo artigo, do derreto-lei e. 3.084, de 1 de março
de 1911:

Ao 3.° Sargento Magno Rodrigues, do 6.° Regimento de Cavalaria
Independente, com as vencimentos da atividade, de acordo com o dis-
posto no artigo 215. letra d, do decrOto-lei n. 2186, de 13 de Maio
de 1940, visto ter sido julgado definitívamente-inválido para o serviço
dó Exército.

Nos termos do artigo 13, letra "a" e § • 1•0, letra "e", do
mesmo artigo, do deereto-lei n. 3.084, de 1 de março
de 1911:"

Ao Cabo Hildebrando Manoel dos Santos, do 0. 0 Regimento de.
Artilharia Montada, com.as vantagens estipuladas no , artigo 158, letra
c, do citado decreto-lei, visto ter sido julgado definitivamente in-
válido para o serviço do Exército.

REFORMAR :

Nos termos do artigo 07, da Constituição, revigorado
pela Lei,Constituciogol n. 2, de 16 de maio de 1938:

' • 'Por conveniência do serviço e do Ijom nome da classe, e sem pre-
juízo de • qualquer ação penal futura, o 1.° Tenente Intendente do
Exército Almerindo Fernandes Cardoso, por ter desviado dinheiros
públicos que estavam sob sua guarda e gestão.

CONCEDER:

De acordo com o disposto nos decretos ns. 4.238, de 15novembro de 1901; 4.409, de 16 de maio seguinte e
24.514, de 30 de junho de 1934, e lendo em vista o
parecer do Supremo Tribunal Militar de 7 de janeirode 1942.

Aos oficiais e praças mencionados na relação que a este acom-
panha, assinada pelo General de Divisão Eurico Gaspar Dutra, Mi-
nistro de Estado da Guerra, a medalha militar de que tratam os ci-
tados decretos.

Relação de Oficiais.e praças a que se refere o decreto desta data,
aos quais se concede a medalha militar, nos termos dos decretos
ns. 4.238, de 15 de 'novembro de 1901 e 24.514, de 30 de junho de
1934:

Passadeira de platina, por contarem mais de quarenta anos de
serviço, sem notas que os desabonem: Coronéis de Cavalaria .Outu-
brino Antunes da Graça (21-2-1941), José Bonifacio de Souza Pinto
(22-9-1941), Tenente -Coronel Veterinário . Severo Barbosa (7 de no-vembro de 1941).

Medalha de ouro, com passadeira de ouro, por contarem mais
de trinta anos de serviço, nas condições supra mencionadas: Coronel
de Infantaria Alexandre -Zacharias de Assunção (8-2-1941), Coronel
Intendente do Exército Alcebiades Ribeiro dos Santos (13-11-1911),
Tenente-Coronel Médico Oscar de Castro Loureiro (2-1-1941) e Major
de Infantaria Delmiro Pereira de Andrade (14-10-1941).

Medalha fie prata, com passadeira de prata, por contarem mais
de vinte anos de serviço, nas condições supra mencionadas: Tenen-
te-Coronel Médico Alcides Romeiro da Rosa (24-3-1933), Major de
Engenharia Raul de Albuquerque (4-12-1910), Majores do Infantaria.
Nelson de Melo (10-1-1910), João de- Almeida Freitas (28-4-1038),
Carlos Cesar Martins (9-7-1938), Arthur da Costa e Silva (25-12-1937),
Capitães de Infantaria Donato Di Domenico (6-8-1939), Radamés
Gerarque Murta (24-9-1939), José Sotero dos Santos (19-6-1939),
João Lindolfo Camara Filho (29-4-1939), Juremir Pires de Castro
(19-3-1930), Rossini Medeiros Raposo (7-3-1940), Capitão de Cava-
laria João Fernandes de Albuquerque (20-8-1911), 1. 0 Tenente de
Infantaria -Carlos Agostini (17-8-1936), 1.° Tenente Médico Guinei.-
cindo Saraiva da Costa (19-10-1910), 2.° Tenente Mestre de Música
de Infantaria Arlindo Vitor Foureaux (22-2-1940), Sub-Tenente
Infantaria Josué Neves (9-5-1941) e 2.° Sargento de Infantaria -Fran-
cisco Feri-landes da FODSeta (19-5-1941).

Medalha de bronze, com passadeira de bronze, por contarem mais
de dez anos de, serviço, nas condições supra mencionadas: Majores de
Infantaria Otavio Massa (7-3-1928), Olympio Mourão Filho (30 410
Julho de 1928), Capitães de Infantaria Antonio Nobrega (5-3-1932
José Alexino Bittencourt (13,4-1933), José Breias G'upertino (8 de
janeiro de 1939), Jeová Mota (7-10-19:39), Olmir Borba Saraiva
8-9-1939), Marie Américo de Moura (27-9-1936), Anthero Comi-
linho de Azevedo (29-1?-1934), Uniz 'Gonzaga Cardoso d'Avila
(21-3-1938), Capitão Médico Joel da Silva Oliveira (30-11-1940,
Primeiros Tenentes de Cavalaria Luiz Freitas de . Lima (8-9-1941,,
Tasso .Vilar de .quino (1 1.-5-1941), Primeiros Tenentes de Infantaria
Antonio Tavares da Mota (20-7-193), Alvaro Felix de Souza (3 te
abril de 1939), Darcy Pacheco de Queiroz (7-1-1941), Miguel Lopes
de Siqueira Camucé (2-2-1939, Ernesto Pompeu Vidal (4-12-1939)
2.0 Tenente da Reserva. Convocado. de Administração José Fernandes
Filho (6-8-1927), Aspirante a Oficial Intendente do Exército José
de Matos Medeiros (18-6-1939), 1.° Sargento Músico José Jacinto de
Carvalho (6-8-1937), 2. 0 Sargento de Cavalaria Miguel Pinheiro daCamara (7- . 12-1910), Segundos Sargentos de Artilharia Caetano Fer-
rad (27-10-1938), Verisshno Borgias (20-3-1939), Segundos Sargen-
tos de Infantaria Geraldo Siqueira da Silva (22-12-1940), Pedro Pe-
reira (3-10-1038) e 3.° Sargento Rádio Telegrafista Waldemar Boz-
zetti (1-6-1910).

Ministério da Viação e Obras Públicas
• DECRETOS DEVO DE JANEIRO DE 1912

O PRESIDENTE . DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo 1. 0 do decreto-lei n. 115, de 29de dezembro de 1937:

André de Castro Gomes, ocupante do cargo da classe G da carrei-ra de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro 111 -Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial Administrativo do
mesmo Quadro - Parte ,Permanente - e Ministério, vago em vir-tude da promoção de Radamasso Arcuri, à vista da classificação obti-
da:na prova a que se submeteu.

•
. Angelo Marques de Lemos, ocupante do cargo da classe G da car-

reira de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro 111 -

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Coronel da Arma de Cavala/tia Renato da Veiga Abreu do Qua-
dro Suplementar Geral para o Ordinário, sendo classificado no 12.°
Regimento de Cavalaria Independente.

Na Arma de Infantaria, os Majores Amilcar Salgado dos San-
los.do -Regimento Sampaio para o .‘:A Regimento de Infantaria e Edgar
liuxbaum deste para aquele Regirnento. 	 -

TRANSFERIR PARA A RESEI4A DO EXÉRCITO :

Nos termos do art. 57, letra "b", do decreto-lei n. 3.040,
de 16 de dezembro de 1911:

O Major da Arma de Cavalaria José Luiz Siqueira, visto con-
tar mais de 25 anos de serviço.

CONCEDER TRANSFERÈNCIA PARA A RESERVA DO EXÉRCITO

De acordo com o disposto no art. 57, letra "b", do de-1
ereto-lei n. 3.94Q, de 16 de dezembro de 1941:

Ao Tenente Coronel Ormuz Vieira, visto contar mais 'de 25 anos
de serviço.
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Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial Administrativo do
mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em virtu-
de da promoção de Artur Adacto Pereira de Melo Filho, à vista da
classificação obtida na prova a que se submeteu.

Antônio Boaventura de Campos, ocupante do cargo da classe G
da carreira de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro
III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para exercer o cargo da classe II da carreira de Oficial Administra-
tivo do mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em
virtude da promoção de Álvaro de Oliveira Menezes, à vista da classi-
ficação obtida na prova a que se submeteu.

Antônio Cabral de Medeiros Júnior, ocupante do cargo da classe
G da carreira de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro
III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, para exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
ti •ativo do mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago
em virtude da promoção de João Vasconcelos de Albuquerque Melo, à
vista da classificação obtida na prova a que se submeteu.

Ataliba Jardim, ocupante do cargo da classe G da carreira de
Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro III — Parte Su-
plementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, para exercer
c cargo da classe H da carreira de Oficial Administrativo do mesma
Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em virtude da
promoção de Raimundo Bráulio Blater Pinho, à vista da classificação
obtida na prova a que se submeteu.

Carlos de Oliveira Linhares, ocupante do cargo da classe G da
carreira de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial Administrati-
vo do mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em
virtude da promoção de Tancredo Francisco Prudente, à vista da clas-
sificação obtida na prova a que se submeteu.

Dulce Fernandes, ocupante do cargo da classe G da carreira de
Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, para exer-
cer o cargo da classe H da carreira de Oficial Administrativo do mes-
mo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em virtude
da rromoção de Sílvio Arcuri, à vista da classificação obtida na prova
a que se submeteu.

Eduardo dos Santos Ramos, ocupante do cargo da classe G da
carreira de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para exercer o cargo da classe 11 da carreira de Oficial Administrativo
do mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em vir-
tude da promoção de Antônio Gusmão da Fonseca e Silva, a vista da
classificação obtida na prova a que se submeteu.

José Martins de Oliveira, ocupante do cargo da classe G da car-
reira de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial Administrativo do
mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em virtu-
de da promoção de Avelino Nunes Júnior, à vista da classificação ob-
tida na prova a que se submeteu.

Leopoldo Pereira Gomes, ocupante No cargo da classe G da carrei-
ra de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro rir —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial Administrativo do
mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em virtude
da promoção de Silvio Ferreira Fontes, à vista da classificação obtida
na prova a que se submeteu.

Lídia Helena da Silva, ocupante do cargo da classe G da carreira
de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério ,da Viação e Obras Públicas, para exer-
cer o cargo da classe H da ciáreira de Oficial Administrativo do mes-
mo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em virtude da
promoção de Alberto Satamini, à vista da classificação obtida na prova
a que se submeteu.

Lourinaldo Holanda Marinho de Carvalho, ocupante do cargo da
classe G da carreira de Escriturário (Decreto-lei n. 145, do 1937) do
Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério,
‘ago em virtude da promoção de Benedito de Queiroz, à vista da clas-
sificação abtida na prova a que se submeteu.

Manuel Carrilho do Rego Barros, ocupante do cargo da classe G
da carreira de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro
ni — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, para exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial Adminis-
trativo do mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago
em virtude da promoção de Júlio Sanches Perez, à vista da classifica-
ção obtida na prova a que se submeteu.

Otávio Pereira Soares, ocupante do cargo da classe G da carreira
de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) • do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, para exer-
cer o cargo da classe H da carreira de Oficial Administrativo do mesmo
Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em virtude da pro-
moção de Artur Alves Coelho da Silva, à vista da classificação obtida
na prova a que se submeteu.

Peri Schalch, ocupante do cargo da classe G da carreira de Escri-
turário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, para exercer o
cargo da classe H da carreira de Oficial Administrativo do mesmo
Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em virtude da pro-
moção de Odir Pimentel de Paiva Lassa, à vista da classificação obtida
na prova a que se submeteu.

Primo Souto de Carvalho, ocupante do cargo da classe G da car-
reira de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial Administrativo do
mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em virtu-
de da promoção de Aderbal de Andrade, à vista da classificação obti-
da na prova a que se submets

Samuel Osório de Oliveira, ocupante do cargo da classe G, da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro
— Pante Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para exercer o cargo da classe H, da carreira de Oficial Administrati-
vo do mesmo Quadro — Parte Permanente — e Ministério, vago em
virtude da promoção de Aristides José Martins, à vista da classifica-
ção obtida na prova a que se submeteu.

Alvaro da Silva Guimarães, o'cupante do cargo da classe G, da
carreira de Postalista Auxiliar (decreto-lei n. 145, de 1937) do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer o cargo da classe H, da carreira de Postalista
dos mesmos Quadro, Parte e Ministério, vago em virtude da promoção
de Francisco Alcindo de Camargo, à vista da classificação obtida na
prova a que se submeteu.

Humberto Meireles de Carvalho, ocupante do cargo da classe G, da
carreira de Postalista Auxiliar (decreto-lei n. 145, de 1937) do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer o cargo -da classe H, da carreira de Posta:lata
dos mesmos Quadro, Parte e Ministério, vago em virtude da promoção
de Gentil Passa, à vista da classificação obtida na prova a que se sub-
meteu.

Jerônimo Serapião de Albuquerque, ocupante do cargo da classe G da
carreira de Postalista Auxiliar (decreto-lei n. 145, de 1937) do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer o cargo da classe 11, da carreira de Postalista
dos mesmos Quadro, Parte e Ministéri o, vago em virtude
da promoção de Hernani Ismael de Castro, à vista da- classificação
obtida na prova a que se submeteu.

• José de Figueiredo Matos, ocupante do cargo da classe G, da
carreira de Postalista Auxiliar (decreto-lei n. 145, de 1937) do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer o cargo da classe 11, da carreira de Postalista
dos mesmos Quadro, Parte e Ministéri o, vago em virtude
da promoção de Silvestre de Sousa Pinto, à vista da classificação ob-
tida na prova a que se submeteu.

-
Jorge Tolentino de Sousa, ocupante do cargo da classe G, da

carreira de Postalista Auxiliar (decreto-lei ri. 145, de 1937) do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer o cargo da classe H, da carreira de Postalista
dos mesmos Quadro, Parte e M inistéri o, vago em virtude
da promoção de Alvaro Estanislau de Faria Junior, à vista da classi-
ficação obtida na prova a que se submeteu.

Lucilia Coelho Pereira, ocupante do cargo da classe G, da
carreira de Postalista Auxiliar (decreto-lei n. 145, de 1937) do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer o cargo da classe H, da carreira de Postalista
dos mesmos Quadro, Parte e Ministéri o, vago em virtude
da promoção de Alonso Cordeiro, à vista da classificação obtida na
prova a que se submeteu.

Valdemiro Pereira Cécio, ocupante do cargo da classe G, da
carreira de Postalista Auxiliar (decreto-lei n. 145, de 1937) do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer o cargo da classe II, da carreira de Postallsta
dos mesmos Quadro, Parte e Minis t ér i o, vago em virtude
da promoção de José Martins Neto, à vista da classificação obtida na
prova a que se submeteu.

De acordo com o artigo 14, item I, do decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de oututbro de 1939:

Hilda Ribeiro Machado, ocupante do cargo da classe E, da carrei-
ra de Escriturário do Quadro Único do Ministério da Agricultura, para
exercer o cargo da classe II, da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro I, do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude
da promoção de Aguinaldo Moreira da Silva Lima.

Teresa Maria de La Pena, ocupante do cargo da classe F, da car-
reira de datilografo do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
para exercer o cargo da classe H, da carreira de Oficial Administra-'
tivo do Quadro I, do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em
virtude da promoção de Francisco Schettino.

Maria Silvia Gomes, ocupante do cargo da classe E, da carreira
de Escriturario do Quadro III — Parte Permanente — do Ministéria
da Viação e Obras públicas, para exercer o cargo da classe H, da.
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carreira de Oficial Administrativo do
vago em virtude da Promoção de Mig

Júlia Lisboa Figueira de Melo,
da carreira de Escriturário do Quadro
lho, Indústria e Comércio, para exerc
reira de Oficial Administrativo do Qu
e Obras Públicas, vago em virtude da

Quadro I do mesmo Ministério,
el Gusmão de Sousa-Lima.

upante do cargo da classe E,
Único do Ministério do Traba-

o cargo da classe H, da car-
dro I do Ministério da Viação
promoção de Alfredo Alencar.

nte do cargo da classe E, da
— Parte Permanente —

para exercer o cargo da elas-.
tivo do Quadro V, do mesmo
'ação nominal Organizada na
964, de 20 de janeiro de 1941.

De acordo com o . art. 14, tem III, letra b, combinado
com o art. 17, do decreto-/e n. 1.713, de 28 de outubro

de 1939:

Clotilde Lima para exercer, interina lente, o cargo da classe E,
da carreira de Postalista, do Quadro III Parte Permanente --do
alinistério da Viação e Obras Públicas, v go conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 	 de outubro de 1910.

Elly Erna Frema', para exercer, lote
se E. da carreira de Poatalista, do Quadro
do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ção de Fernanda de Aguiar para outro c

Geraldo Francisco de Barros, para ex
go da classe E, da carreira de Postalista, d
manente — do Ministério da Viação o O
me consta das tabelas anexas ao decreto-1
bro de 1940.

Raimundo Guilherme de Holanda Bra a, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Postalista, do Quadro In
— Parte Permanente -- do Ministério da Viação e Obras Públicas,
vago conforme consta das tabelas anexas a decteto-lei n. 2.678, de
7 de outubro de 1910.

Alvaro Cintra de Oliveira, para exerce , interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de Postalista, do uadro III — Parte Per-
manente do Ministério da Viação e Obra Públicas, vago confor-
me consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outu-
bro de 1940.

Maria de Lourdes Menezes,- para exerce , interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de Postalista, do Qu dro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
do 1940.

.Lincoln dos Santos Velho, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de Postalista, do Q adro III — Parte Per-
manente — do Ministério da Viação e Obra Públicas, vago confor-
me consta das tabelas anexas ao decreto-lei . 2.678, de 7 de outu-bro de 1940.

Silvandira Rotim de Oliveira, para exerce , interinamente, o car-
go da classe E, da carreira do Postalista, Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Oh 'as Públicas, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decrçto-le n. 2.678, de 7 de ou-
tubro de 1940.

Geraldo Randolfo Paiva, para exercer, int rinamente, o cargo da
classe E, da carreira de Postalista, do Quadr 1 III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras P blicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2 678, de 7 de. outubro
de 1940.

Antoitio Reis Leal, para exercer, interina
se E, da carreira de Postalista, do Quadro III
— do Ministério da Viação e Obras Públicas,
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de

Rulli Pinheiro de Almeida, para exercer, i
da classe E, da carreira de Postalista, do Qua
manente — do Ministério da Viação e Obras
me consta das tabelas anexas ao decreto-lei n
Ixtbro de 1940.

Alcebiades de Almeida, para exercer, inter umente, o cargo da
lasse E, da carreira de Postalista, do Quadro II 1 — . Parte Permanen-

te — do Ministério da Viação e Obras Publicas, vago conforme cons-
ta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
de 1940. -

Roberto •Victorino de Souza, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E -da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Per-
manente — -do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conformo
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro-
de 1910.

Anibal da Silva Meirelles, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Postalista do Quadro 111 — Parte Perma-
nente .— do Ministério da Viação e Obras Publicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro

	

de 1910.	 •
Carmen Moita dos Santos, para exercer, interinamente, o cargo

da classe E. da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme-
consta da tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro,
de 1910.

Carlos Daniel de Deus Netto, para exercer, interinamente, o cargo,
da classe E, da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conformo-
consta das tabelas anexas ao'decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro,de 1910.

José Flavio Catão Miragaia para exercer, interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei ii. 2.678, de 7 de outubro

	

de 1940.	 -
Maria da Gloria da Motta Moraes, para exercer, interinamente,

o cargo da classe E da carreira de Postalista, do Quadro [II — Parte
Permanente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago con-
forme consta das tabelas anexas" ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de ou-
tubro de 1940.

Pery Leite Ferreira, para exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Postalista do Quadro III — Parte Permanente
— do Ministério da Viação e Obras Públicas, 'vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Sebastião de Oliveira, vara exercer, interinamente, o cargo daclasse E da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
de 1910.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, a 2.0, do decreto-lei n. 1.713,de 28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do processo n. 2.273, do 1942,

do Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

O decreto de 9 de dezembro de 1911, que nomeou' Arcenia Maria
Andrade Soares para exercer, interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Permanente —
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.137, de 1912,
do Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

O decreto do 7 de novembro de 1941, que nomeou Elisa Amaranto
para exercer, interinamente o cargo da classe E da carreira de Pos-
talista, do Quadro LEI — Parte Permanente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

O decreto de 7 de novembro de 1911, que nomeou Gracy Bacchi
Naveira para exercer, Interinamente, o cargo da .classe E da car-
reira de Postalista, do Quadro III — Parte Permanente — do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,. vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Tendo em vista" o que consta do processo n. 2.272, de 1942,
do Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

O decreto de 9 de dezembro de 1911, que nomeou Mario Anto-
nio de Castro para exercer, interinamente, o cargo da classe E da
carreira do Postalista, do Quadro III — Parte Permanente — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das ta-
belas-anexas aoao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.196, de 1912. do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

O decreto de 9 de dezembro de 1941, que nomeou Roberio de Al-
buquerque Lima para exercer, interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Postalista, do Quadro III — Parte Permanente — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

O decreto de 9 de dezembro de 1941, que nomeou Nilson Pragana
para exercer, interinamente, o cargo da classe E da carreira de Pos-
talista, do Quadro III — Parte Permanente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago em virtude de nomeaeão de Fernanda de Aguiar
para outro cargo.

Fredesvino Pontes Meireles, ocup
carreira de Escriturário do Quadro I
Ministério da Viação e Obras Públicas,
se H, da carreira de Oficial Administr
Ministério, vago conforme consta dá
forma do artigo 7.° do decreto-lei n. 2

Lafaiete Rodrigues Pereira Sobrinl
se E, da carreira de Estatístico Auxili
Ministério da Justiça e Negócios Interi
rlasse H, da carreira de Oficial Admini
nistério da Viação e Obras Públicas, v
f,ã o nominal organizada na forma do ar
ro 2.964, de 20 de janeiro de1941..

DECRETOS DE 31 DE JA

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nom EAR

o, ocupante do cargo da cias-
3 do Quadro Permanente cio
res, para exercer o cargo da
trativo do Quadro V, do Mi-
go conforme consta da reta-
igo 7.° do decreto-lei mame-

'EIRO DE 1942

ESOLVE

inamente. o cargo da elas-
II — Parte Permanente —
,ago em virtude de •nomea-
s.o.
reer, interinamente, o ear-

Quadro III — Parte Per-
as Públicas, vago confor-
n. 2.678, de 7 de imbu-

ente, o cargo da elas-
- Parte Permanente
vago conforme consta

de outubro do 1940.

terinamente,- o cargo
ro III — Parte Per-
ublicas, vago conter-
2.678, de 7 de ou-
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO^
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

68 - Em 19 de janeiro de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa - Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que J. Carlos Lisboa, filho do
Inspetor do Ensino Secundário João Lisboa, pede uma providência no
sentido de atender a situação em que se encontra seu pai em face do
recente decreto-lei n. 3.768, de 28 de outubro último, que dispôs so-
bre a aposentadoria do pessoal extranumerário da União.

2. Diz o interessado que o caso de • seu pai constitue unia "ex-
cessão dolorosa" nos efeitos do referido decreto-lei-, que tendo em vista
beneficiar o pessoal extranumerário, veiu obrigá-lo a aposentar-se poc
contar idade superior a 68 anos, "sem direito a qualquer retribuição".

3. Baseado nesse argumento é que pede sejam consideradas di-
versas hipóteses - para o amparo, não só do caso pessoal de seu pai,
como de todos os que se encontrem em situação análoga.

4. Como se vê, o argumento em que se baseou o interessado é
completamente falho, porquanto para a aposentadoria dos atuais extra-
numerários ficou assegurado provento que não poderá ser inferior a
70Ç's do que resultaria do cálculo feito na base estabelecida pelo ar-
tigo 199 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, que
fixou a proporcionalidade do benefício na razão de um trinta avos por
ano de efetivo exercício.

5. Assim sendo, todas as demais hipóteses formuladas pelo in-
teressado ficam prejudicadas, não só por esse motivo, como -lambem por
carecerem de amparo na legislação vigente. 	 •

6. Estes são os esclarecimentos que, ao restituir a Vossa Exce-
'envia o processo em apreço, este Departamento tem a honra de apre-
sentar.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, Pres-
idente. Arquive-se. Em 28-1-42. - O. Vsnoss.

81 - Em 21 de janeiro de 1912 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Submeteu o Ministério da Agricultura ao es-
tiolo deste Departamento o processo em que é proposta a mudança de
denominação da Divisão de Geologia e Mineralogia do Departam-sinto
Nacional da Produção Mineral para a de Serviço Geológico e Minera-
lógico do Brasil.

2. A justificativa apresentada para a modificação reside na Os-
sisel :confusão que surge da coexistência tio orgãos com denominaeões
Mie-divas, quais sejam a Divisão de Geologia e Mineralogia do D. N.
P. M. e a Divisão de Geologia e Mineralogia do Museu Nacional.

3. Ainda que haja identidade de nomes, não existe, porem, coa-
um-inani-ia de atividades. Cada repartição apresenta as suas caracte-
risticas técnicas bem diferenciadas.

4. Aceita. porem. a alegação apresentada, a mudança acarretaria
a quebra de um principio; que se vai consagrando, cie que os Departi-
mentos se devem constituir, preferentemente, -por orgãos denominados
Divisões.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de subme-
ter à apreciação de Vossa Excelência o processo anexo, opinando sons
trarnimente à modificação solicitada.

Aproveito a oportenidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profunda respeito. - Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. Aprovado. Em 27-1-12. - O. VARGAS.

113 - Em 26 de janeiro de 1912 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o processo anexo, em que o Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio propõe a suspensão, em caráter provisório, do
funcionamento dos Escritórios de Propaganda e Expansão Comercial,
sediados em Paris, Berlim, Milão e Budapest, em consequência: .

«1 a dispensa de todos os estrangeiros que nos mesmos prestam
serviços;

b) o regresso ao Brasil dos funcionários brasileiros, afim de se-
rem aproveitados nos diversos Escritórios que vão ser organizados
no continente americano e, finalmente,

e) a entrega aos Consulados do Brasil, naquelas • cidades, dos
mostruários, arquivos, fichários, móveis e demais objetos e utensí-
lios dos referidos escritórios, para a respectiva guarda até que, nor-
malizada. a situação européia, venham a ser reorganizados.

2. Esclarece a exposição ministerial, que, desde a irrupção das
hostilidades no continente europeu, os mencionados Escritórios fi-
caram impossibilitados de preencher as suas finalidades, chegando
a um estado de completa inatividade.

• • 3. Por outro lado, desenvolvendo-se cada -vez Mais o inter-
~Ido comercial do Brasil com as nações da Ainérica, surge a couve-,
niência de instalar neste continente novos Escritórios de Propaganda,:
principalmente nas Repúblicas de Colômbia, Venezuela, Panamá, (lua-
(emala e México, de acordo com os projetos já elaborados nesse
sentido.

4. Segundo demonstração constante do processo, as despesas
anuais dos Escritórios situados na Europa atingem a 1.103:5000
(mil- cento e três contos e quinhentos .mil réis, sendo 679:5000
(seiscentos e setenta e nove contos e quinhentos mil réis) com pes-
soal e 421:0000 (quatrocentos e vinte e quatro contos de réis) com
material'.

5. Nessas condições, a economia resultante do fechamento ora
propos o poderá 'ser aplicada não só na-instalação dos novos Escritó-
rios como tombem no incremento da propaganda comercial a cargo
dos já existentes no continente americano.

6. Convem acrescentar que para os novos Escritórios já foram
previstos os recursos necessários, compreendidos na dotação global.
que figura no Orçamento em vigor, a qual, justamente para esse fim
foi elevada a 3.500:0000, ou seja a uma quantia superior em réis
1.000:0000 à do exercício de 1911.

7. Diante do exposto, este Departamento, ao restituir o pro-
cesso a Vossa Excelência, considerando plenamente justificada a pro-
posta em exame, tem a honra de opinar favoravelmente à sua apro-
vação.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
peesidente. - Aprovado. Em 28-1-42, - G. -VARGAS.

- 3, Ora. é filei' de se provar que não existe a lacuna assinalada pela'
referida Comissão e reconhecida, em parte, pelo consultor jurídico
do Ministério do Trabalho.. que opinou, em seu parecer, pela expe-
dição de um decreto-lei restabelecendo ao Conselho Fiscal a atribuição
de julgar dos recursos em casos de aplicação de multas.'

4. De fato, o derreto-lei a. 3.502, por seu art. 5.0. limitou taxa-
tivamente, durante o período de reorganização do Instituto, as ati i-
buições do Conselho Fis sal "ao exame - da concessão de benefícios e'
fiscalização orçamentária".

5. Não cabe, pois. alterar, poucos meses depois, tais dispositivos
legais para o.restabelecimento. ao Conselho Fiscal. de funções propc,--
sitadamente retiradas e isto pela só alegação de haver já uma norma
adotada nas demais instituições cie previdência social, norma que, na-
turalmente, não podia ser desconhecida do autor do decretsislei
n. 3.502. •

6. Inaugurando esse decreto-lei, em carater . experimental e tran-
sitório, unia nova norma, não .ficaram os eventuais prejudicados
por atos da - Administração - do Instituto, referentes à concessão de
benefícios é à aplicação de multas, privados, pelas leis vigentes, de
recurso para sua revisão que cabe precipuamente ao orgão -para este
fim criado - o Conselho Nacional do Trabalho.

7. Inexistente é, pois, a "grave lacuna" apontada pela Comissão
organizadora cio I.A.P.C., como decorrente do citado decreto-lei- que
estipulou í eliminação somente de uma instância de recurso nos refe-
ridos casos, Com o fim de apressar os respectivos processos e aliviar
os encargos dos membros do Conselho Fiscal.

-8. - Estando, assim, ex -vi dos precisos termos do decreto-lei nú-
Mero 3.502, limitadas, durante o período de reorganização do Insti-
tuto, as funções do Conselho Fiscal, é evidente que se tornaram ino-
perantes as disposições em contrário constantes de quaisquer leis ou
regulamentos anteriores.

9. Se, como se alega a Administração do Instituto julga conveni-
ente, para "unificar e disciplinar a matéria", proceder, por seu presi-
dente, à revisão dos despachos dos delegados nos processos em causa. .é
isto de sua alçada administrativa e deve ser regulado por instruções in-
ternas, sem alterações desnecessárias do atual Regulamento, visto esta-
rem os direitos do terceiros devidamente resguardados pelas leis em
vigor.

10. Julga, portanto, este Departamento não ser netessária a ex-
pedição do decreto proposto pela Comissão cio I.A.P.C., dando nova
redação ao art. 36 do Regulamento vigente, nem tampouco a do de-
creto-lei apresentado pelo senhor ministro do Trabalho, modificando o
art. 5.0 do decreto-lei n. 3.502, de 14 de agosto de 1941, e, com a
restituição do processo anexo, propõe o seu devido arquivamento.

Aproveito a oportunidade . para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, presi-
dente. Aprovado - Em 28-1-12. - O. VARGAS

114 - Era 26 de janeiro de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciação cisto
Departamento o processo em que o senhor ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio apresenta um projeto de decreto-lei, em substi-
tuição ao peojeto de decreto sugerido pela Comissão criada no Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários pelo decreto-lei
a. 3.502. de 14 de agosto de 1911.
. 2. Nesse projeto de decreto, a citada Comissão dá nova redasão

ao art. 36 do Regulamento, aprovado pelo decreto n. 5.493, de 9 de
abril de 1910. acusando uma "grave lacuna decorrente da promul-..
gação do deerelo-lei n. 3.502, de 11 de agosto de 1911."', pelo fato dos,
ter sido retirada, ao Conselho Fiscal do Instituto, a atribuição de
conhecer. em grau de recurso, dos despachos dos delegados, nos Estados .
e no Distrito Federal, relativos à concessão cie benefícios aos seseil'"-- .
tentos e à aplicação de multas aos infratores.
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115 --a Em 27 'do janeiro de 1942-- Eidelentissirrio Senhor Pre-
sidente da República A lei-n. 183, do 13 de janeiro do 1936, ar-
tigo 11, criou, para ser cobrada a -partir do 1 'do fevereiro do 1936w
a taxa de $100 por 100$0 ou fração de . 100$0, a qual recairia•-sobre
todos os pagamentos -feitos pela- União, a qualquer titulo, exceto . à
conta de "pessoal', e qualquer que fosse a repartição ou estabeleci-
mento que os -efetuasse: -O parágrafo único• do- mesmo . artigo • dispôs
que-,--nos pagamentos à conta de "pessoal", superiores a 150$0, a taxa
fosso cobrada à razão de $300 por 100$0 ou fração de 100$0, sendo
paga mediante simples desconto no ato.

,2. Prescrevendo o decreto-lei n. 1.713, do 28 - de outubro de,
1939. lio artigo 275. que nellum imposto ou taxa, excetuadoao de 4
renda, -gravaria , vencimento, remunuação ou gratific.ação do funcio-
nário e o salário do extranumerário, hem como os atos ou. títulos rea
ferentes à sua vida funcional, ficou revogado o artigo 11,, tia lei. n. 183,.
na parte referente aos serviços públicos civis da União.

3. O Ct'aliga de Veaelmentos e Vantagens dos Militares doExér-
Cito, aprovado pele decreto n. 2.186, de 13 de maio de. 1940. deter,
minou que os vencimentos e vantagens dos militares do Exército fi-
cassem Igualmente isentos de quaisquer impostos, exceto o•de . renda,

4. A mesma vantagem foi posteriormente estendida, às praças do
Corpo. de Bombeiros e da Polícia Militar, pelo decreto-lei ii. 2.470,
de .1 de, agosto de 1910.-

5. A renda dessa taxa atingiu, on 1937, a 6.187 contos de réis.'
Em virtude das leis mencionadas, que lhe diminuíram o campo •de
incidência, ficou reduzida a 2.773 contos de réis, em 1910. Para o
exerciero de 1912 foi prevista 'uma arrecadação de 2.200 Contos de
réis.

6. O imposto sobre pagamentos feitos - pelo União d arrecadado
em parcelas muito reduzidas, o que ocasionam aumento de trabalho aos
orgãoa pagadores e aos encarregados da escrituração e controle. •

7. Outrossim, a receita dele resultante é ilusória, pois que a sua
arrecadação. impõe um equivalente aumento do despesa, sabido, como
é, que os forra redores do Governo ext. regra incluem, nos preços ias
utilidades fornecidas ao serviço público, o imposto a ser pago.'

8. Isto ~to, considerando que a boa doutrina em-.matéria fi-
nanceira condena a inclusão, no sistema tributário, do tributos não
regulatdriaa rujo (Mus de arrecadação absorva as respectivas rendas,
parece a este Departamento .não ser acoselhada a manutenção do im-.
posto • criado pela lei n..183.-

9. Nestas condições, -este Departamento tem a honra- do subme-
ter à apreciação de Vossa Excelência um projeto de decreto-lei que,
se adotado. reVogará expressamente o artigo 11, da lei n. 183, de 13
de janeiro de 1936.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa - Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente. - Aprovado. - Em 20-1-42. - G. VARGAS.	 -

. 118 - Em 27 de janeiro de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento o anexo processo em que Valter Silva Cruz, ex-extraa
numerário, inspetor XIV, do Serviço de Fiscalização do Comércio de
Farinhas - Ministério da Agricultura - solicitou a Vossa Excelên-
cia reconsideração do ato que mandou dispensá-lo daquela função,
tepdo em vista o processo administrativo instaurado no referido Ser-
viço.

2. Nesse processo, verificou a. Comissão de Inquérito, designa-
da para proceder à sua instauração, que vários depoimentos, quais
sejam os de folhas 113 e 119 do volume 1.42, atribuiram ao peticioná-
rio a autoria de erro verificado no. Boletim Mensal n. 5 (13.M./5),
referente à firma Renato Giorgi, de São Paulo, onde constava uma
alteração no saldo, para o mês seguinte. de 589.423 quilos do raspa,
quando a soma devia atingir apenas a 389.423 quilos..

3. No relatório que apresentou ao final do 'inquérito, aquela
COIlliSSiI0. apreciando a situação desse -indiciado, concluiu (item 101
do relatório) :

. "a) que o inspetor Valter Cruz era O encarregado de re-
ceber, pára as devidas anotações, os' livros eompetentea de-
pois de protocolados os boletins "Sais (B.M./5), que os
quotistas enviam ao S.F.C.P. até o dia 5 de cada -Ws
(fls. 88/vol. 8.0);

b) que lhe foi entregue um B.M./5, da firma Renato
Giorgi, de São Paulo, que se acha à fls. 123/vol. 3. 0, o qual
está evidentemente rasurado;

c) que essa rasura consiste num aumento da quota a
ser distribuida àquela firma; 	 .

d) que, como encarregado do serviço, . tinha o indiciado
"obrigação de conferir as somas e, assim fazendo, notaria,
por certo, a adulteração feita, grosseiramente,. com os nú-
meros superpostos, uns sobre os outros" (fls. 89/vol. 	 ;

e) que, ademais, quando o escriturário XIV, José Chagas
Pinto (fls. 66/vol. 4.0), fez a conferência da I.° e 2. 0 vias,
não encontrou nenhuma rasura naquela, remetendo-a, en-
tão, ao indiciado;

• •1) que "não procede a alegação d.e Valier Cruz, dizen-
do não ter sido acusado pela chefia da referida 11W:ração,
porquanto sé depois dessa ocorrência fora ele posto no ser-
viço externo" (fls. 89/vol. 8. 0), pois esse fato constitue
uma das irregularidades conhecidas da chefia;

g) Mio vários depoimentos afirmam ser o indiciado e
Renato Giorgi amigos íntimos;

h); 'que,- k.vista i'di,sso, "somente $e pode atribuir, ao ins-
pptor::. VaTter Bilva":Crktai chino: enevregod0 qàc era do Ser-
viço, -a -adulteração do 13:M./5„ em apreço' (fls. 89/vol.8.0); e	 .	 .

i) que, •Msirnaaseíitio, (devo •ser-lhe aplicada a pena do
"demissão simples; 'Por infração do' inciso VII do art. 231.
(do Estatuto dos Funcionários), combinado com o inciso III
do art. 238-.

4, o acusado, na defesa que apresentou, 'alegou, então (item
do relatório)

, "a) .que a Ci., "se, fundou em elementos presumido"
(fls. 1), pois, a acusação.que lhe foi feita, partiu dó Sr, Ma-' ,
nuel Gonçalves do Freitas, o qual, "procurándo justificar a
desorganização de sua administração", não hesitou .e.M im-
plicar no Processo . seus auxiliares;

b) que prova sua inocência o fato de não ter sido aberto
inquérito para apurar a irregularidade á ele imputada;

-	 c) que os B.M./5, antes de chegar 'às suas mãos, eram
manuseados por cinco pessoas;'

d) que os depoimentos a ele referentes .(fls. 113 e
119/vol. 1.0, 39, 50 e 66/vol. 4.0) apresentam, URU) ; provas
de culpa, apenas suspeitas e presunções;

.e) que, na declaração espontânea do Sr. Ernani Bar-
bosa (doc. n. 1, .junto à, defesa), confessa aquele ter efe-
tuado a distribuição de quotas, 'de acordo com a exatidão dos'
cálculos .fornecidos pelo indiciado e que foram origi ados da
-cópia dos boletins (fls. 8);

fi que esses cálculos são um rascunho, o .qual "serviu
de documento para distribuição de quotas em outubro, de
acordo corn • o critério adotado: Par. x Raspa 80%" (fls. 16)
e "estava absolutamente correto" (o grifo é dele - fls. 7)
evidenciando, assim, não ter havido "propósito em benefi-
ciar ou prejudicar A ou B" (fls. 7);

g). que, do fato, ' fora -visto, 'por 'mais de urna vez, em
companhia de R. Giorgi, pois "como fiscal do Moinho, onde
o interessado tinha quota, fui procurado, naquele mês
(agosto), por questões que se prendiam às suas farinhas no
aludido Moinho" (fls. 11);	 -

h) que a maioria dos boletins procedentes do São Paulo,
vem, prequentemente, já rasurados, como se pode verificar
'no arquivo do S.F.C.F." (fls. 13) •, o

-que a irregularidade do B.M./5 "foi prevista, nota-
da, e retificada, não cabendo a Mim jd em razão de ordens
superiores, (fls. 29 e 32, 2. 0 vol. dos autos - alterar qual-
quer boletim no texto" (o grifo é dele - fls. 27).

a) que a pena de- demissão, proPosta pela C.I., deve
ser entendida como dispensa, à vista de ser o mesmo extra-
numerário;

b) que, de fato, é clara a rasura existente na L a via do
B.M./5 da firma R. Giorgi, datado de 4 do novembro de
1940 (fls. 125/vol. 30);

e) que essa rasura consistia numa alteração do saldo
Para o mês seguinte, do389.123 kgs. de raspa para 580..123:

d) que o argumento de que os boletins, do ordem supe-
rior, não podiam ser alterados pelos funcionários, não juS-
tifica a aceitação dos erros nele contidos;

e) que, embora notada. e retificado, por outro colega,
a alteração: evitando, assim, prejuizo para o S.F.C.F., fi-
cou do pé à responsabilidade do indificiado, por isso que,. as
provas contra ele arguidas, evidenciam a sua culpabilida-
de; e

• f) que, assim sendo, deve o mesmo ser dispensado das
suas funções de inspetor XIV do S.F.C.F.,".

6. Nestes termos, foi que este Departamento, pela exposição
de motivos n. 1.095, do 31 do maio do ano findo, propôs a aplicação
daquela penalidade, que Vossa Excelência, houve por bem aprovar.

7. Nriô se conformando com esse despacho que o julgou incurso
na penalidade de dispensa daquela função, solicitou,' em tempo habil,
fosse o mesmo reconsiderado. .

á. : Nesse trabalho, renovando, embora, as alegações apresen-
tadas em sua •lefe.sa (item 4 desta exposição), juntou o interessado
dois documentos e, em observância do disposto no n. II do art. 221,
do Estatuto dos Funcionários, aduziu novos argumentos, que mentor
esclareeem os fatos em exame, justificando-se, assim, a apreciação,
do seu pedido.

9. Do fato, afirmande quo
"o testemunho é sempre relativo, quando não inteiramenle
falho" (fls. 2),

acrescentou o peticionário que
."o processo se resumiu num depoimento: o de Barbosa, que
não articulou fatos, não discriminou, mas, apenas suspei-
tou" (fls. 4),

não podendo, portanto, servir de fundamento à imposição de pena e,
muito menos, da mais- grave em que pode incorrer o servidor do Es-
tado.

•

102

5. Analizando a participação do peticionário no processo, por
'determinação do Vossa Excelência, este Departamento, depois de es-
tudar os diversos volumes do inquérito, apreciando os depoimentos
citados e a defesa do indiciado em confronto com o relatório apre-
rseion)ta: do pela Comissão de Inquérito, concluiu (item 103 do. relato-

•
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10. Realmente, .suspeitar é conjeturar; quem suspeita, simples-
mente supõe. presume, desconfia, mas não afirma o fato, nem , define
a responsabilidade, que se investiga, salvo se ponderaveis circuns-
tancias existem bastantes para imprimir acentuada feição de veros-
similhança ao que. até então, não passa de mera hipótese.

11. Ainda aí. porem, novo e acurado exame se impõe, condu-
cente à fixação do valor dessa probabilidade emergente; que, por sua
vez, para legitimar impos!eão de pena, deve apresentar caracterís-
ticas de indícios e . não de- simples presunções, somente levadas em
conta quando a lei as estabelece prévia e expressajnente.

12. Aplicando tais princípios ao casa em estudo, verifica-se, em
face dos novos argumentos formulados pelo interessado, que as cir-
cunstâncias dos fatos, objeto das investigações, não se ajustando com
indispensavel.precisão à suspeita levantada contra o peticionário, ex-
cluem. por isso mesmo, a conclusão de certeza de sua responsabilidade

13. Na verdade, negando, ainda agora, ter sido ele o autor dá
rasura mencionada, diz o suplicante

"que, em agosto. se avistou com R. Giorgi algumas vezes,
de acordo com as atribuições do seu cargo, em setembro
impedia, pela retificação do texto do • boletim emitido por
essa firma. a usual má fé da mesma.

A carta de 16 de outubro de 1940, da firma, R. Giorgi,
junta aos autos, item a doc. n. 2, refere-se a erro que foi
uio-tado e retificado pelo suplicante" (fls. 5).

11. E pergunl a
"Quem assim age pode ser apontado como einivente

com a mesma?" . (fts. 5).

15. Havendo Vossa Excelência determinado fosse o processo
encaminhado ao ministério da Agricultura. para apreciar e instruir
o pedido de que se trata, a Divisão do Pessoal do respectivo Depar-
tamento de Administração, prestando as informações necessárias,
concluiu que

"O peticionário apresenta argumentos que poder:1o, a
juizo da autoridade superior. justificar a reconsideração do
despacho piei end ida

restituindo. assim. aquele Ministério o referido. processo t Vossa Ex-
celéncia que o submeteu ao exame deste Departamento.

16. Foi. portanto. posteriormente a essa apreciação que, mexa-
o assunto, em vista dos novos argumentos e alegações apre-

se

•

 ntados pelo interessado. verificou,, afinal, este Departamento, na
forma exposta nos itens anteriores:

(E) que não há prova, mas simples presunção de t 	 eido
o peticionário o autor da rasura arguida;

é) que, ainda levando em conta essa presunção, não
existem no processo elementos convincentes de que teria ele
agido dolosamente no fato de não representar contra a exis-
tência daquMe erro: e

c que. alem disso, nenhum prejuizo decorreu da falta
cometida para o Serviço a que pertencia, nem para a.tinião.

17. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo deferimen-
to do pedido de reconsideração de Valter Silva Cruz, ficando, entre-
tanto. a critério daquele Serviço, a sua nova admissão, por se tratar
do extranumerário. para o que deverá o processo ser encaminhado ao
Ministério da Agricultura.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente. - Aprovado - Em 28-1-12 -	 VARGAS.

as alvenarias, 7$0 e 7$5 para' revestimentos internos respectivamente
de paredes e tetos e a 9$0 para os revestimentos externos. Feitas essas -•
modificações, os orçamentos sofrerão as seguintes reduções:
Edifício principal e lavanderia • 	 	 38:412$0

Grupo de casas conjugadas 	  • 12:086$0
Três residências 	 	 20:853$0

71:351$0

G. Esclarece o Senhor Ministro que a despesa deverá correr à conta
do crédito relativo ao Plano Especial de Obras Públicas e Aparelha-
mento da Defesa Nacional.

7. Pelo exposto, ao restituir á 'Vossa Excelência o. processo em
apreço, este Departamento tem a 'honra de propor seja autorizado o
prosseguimento das obras do Patronato Agrícola Artur Bernardes, até
o limite orçamentário de 809:135$0 (oitocentos e nove contos, cento
p trinta e cinco mil réis).

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. - Autorizado - Em 28-1-42. - G. VARGAS.

120 - Em 28 de janeiro de 1942 - Excelentíssimo Senhor . Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Jorge Z. A. Barroso so-
licitou uma colocação.

2. O ingresso no serviço público, quer como funcionário, quer
como extranumerário, depende, na forma da lei, de prévia prestação
de concurso ou de prova de habilitação.

3. O interessado poderá obter todos os esclarecimentos de que
necessitar sobre a realização de concurso ou prova, à rua Padre Mi-
guelino n. 16,' Florianópolis, Estado de Santa Catarina, onde funciona;
em earater permanente, o posto de inscrição de concurso deste De-
partamento, do Estado em que reside, caso não julgue suficientes as
informações constantes de publicações que, regularmente, são feitas
no Diário Oficial e na imprensa dos Estados.

- 4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de" restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar que, neste sentido, se
responda ao interessado.

.Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa .Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. - Aprovado - Em 28-1-12. - G. VARGAS.

RETIFICAÇÃO

Didrio Oficial - de 30 de janeiro de 1912 - pág. 1.516.
Exposições de motivos

N. 110 - Em 26 de janeiro de 1912.
Item .7.

Onde se lê:
- as informações anteriormente dadas, concluindo por julgar a

solicitação em condições de ser deferida.
Leia-se:

- as informações anteriormente ciadas, concluindopor não julgar
a solicitação em condições de ser deferida.

No mesmo Diario Oficial e pág.
N. 116 - Em 27 de janeiro de 1912.

Despacho

Onde se lê:
- Aprovado - Em 2-1-12. - G. Varinas.

Leia-se:
- Aprovado - Eia 27-1-42. - G. VARGAS.

•

120 - Em 27 de janeiro de 1912 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República Submeteu Vossa Excelência ao exame , deste
Departamento o processo incluso, em que o Senhor Ministro da Justi-
ça e Negócios Interiores solicita seja autorizado o prosseguimento das
obras de ampliação do Patronato Agrícola Artur Bernardes, em Viçosa,
Estado de Minas Gerais.

2. Essas obras correspondem à última etapa do plano de remode-
lação iniciado em 1910. Até a presente data foram despendidos, na
execução desse plano, 381:590$0 (trezentos e oitenta e quatro contos,
quinhentos e noventa mil reis), correspondendo 247:460$0 (duzentos
e quarenta e sele contos, quatrocentos e sessenta mil réis) ao 'exercí-
cio de 1910 e 137:130$0 (cento e trinta e sete contos, cento -e trinta
mil réis) ao de 1911.

3. As obras a serem executadas no atual exercício montam a
880:18W (oitocentos e oitenta contos, quatrocentos e oitenta e seis
mil réis) .

4. Consta do processo farta documentação relativa à situação do
Patronato antes de 1910 e às obras executadas nesse ano e no de 1911,
assim como plantas, especificações e orçamentos bastante detalhados
das .obras a serem realizadas no corrente exercício.

5. As avaliações de custo, embora satisfatórias DO que, se refere
às quantidades. apresentam preços unitários exagerados para alvena-
rias e revestimentos. Assim, as paredes de tijolo de uma e meia vez
foram orçadas na base de 30$0 e 27$0, respectivamente; os revestimen-
tos internos a 12$0 e os externos a 20$0 para o edifício principal e la-
vanderia e a 40$0 para as residências. De acordo com as especifica-
ções, esses preços poderão .atingir, no máximo, a .28$0 e 18$0 para

Divisão de Seleção

Processo 14. 8609-11. - João Jacob solicita seja aceita a sua
inscrição na prova para Inspetor de Ensino Secundário.

Despacho: Deferido. Compareça à D. S. para completar a ins-
-crição.

D. S. do D. A. 5: P. 21II. 30 de janeiro de 1942. - Murilo Be,A.
go, diretor de Divisão.

Processo mi. 8.751-41. - Alayde Gameiro Gomes de Mattos so-
licita seja aceita a sua inscrição na prova para inspetor de Ensino
Secundário.

Despacho: Deferido. Compareça à D. S. para completar a ins-
crição.

D. S. do D. A.	 P., em 30 le janeiro de 1912. 	 Murilo
Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 271-42 - Manoel Sá - Peixoto, candidato inscrito no
concurso para Comissário de Policio, sob o n. 77, pede aomento de
pontos na prova de Direito •Civil e Constitucional.

2. Considerando que o candidato não cumpriu a exigência. esta
D. S. opina pelo arquivamento cio processo,

D. S. (1.9 D. A. S. P., em 30 de janeiro de 1912.. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

• Despacho: Arquive-se-- Em 30-1-12. - Luiz Simões Lopes, pr,3-
sidente.

-Processo n. 089-42 - José Augusto de Maculo Soará, candida-
to inscrito no concurso para Diplomata, sob o n. 88, solicita revisrkil
de sua .prova de Direito Internacional Privado.
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Despacho: À vista do parecei' da Banca Examinadora mantenho
o grau atribuido à prova.

Em 30 de janeiro de 1912. — Murilo Braga, diretor de Di-visão.	 •
Processo n. 712-12 — Joaquim Martins Leal Ferreira, candidato

inscrito no' concurso para Diplomata, sob O n. 50, solicita revisão de
sua prova escrita de Direito Internacional Privado.

Despacho; . -À•vista do parecer da Banca Examinadora mantenho
.o grau atribuido à prova.

Seglirida-feirá 2

Em 30• de janeiro de 1942. 	 Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo: Concurso depeovas para provimento em cargas da:car.:.
seira de Técnico de Administração do Quadro Permanente . do' Depar
tamento Administvativo do Serviço Público — C. 55 — Trata • o pra-
sento processo do concurso que se acaba de realizar pára provimento
em cargos da carreira de Técnico de Administração do Quadro Per-
manente .do Departamento Administrativo do Serviço Público.

2. O comais° se processou de acordo com as Instruções . Es-
peciais anexas à portaria n. 1.222, de 30 de junho de 1941, atendidas
as condições de ordem geral previstas • nas Instruções aprovadas pela
portada n. 661, • de 2 de julho de 1940, e, mais recentemente, pelas
estaWecidas na de n. 1.411, -de 6 de outubro de 1941, todas expe-
didas péla •presidência deste Departamento.

• 3. As inscrições, abertas por edital publicado no Diário Oficial
de 19 de julho. 30 de julho e 2 de setembro de 1941, encerraram-se às
17 horas do dia' 19 de Setembro do mesmo ano.'

4. O número de candidatos inscritos atingiu a 132, sendo 12 do
sexo I.minino.

5. Tendo em vista a portaria a. 1.5-10, de 19 de novembro de
1941, do Sr presidente substituto deste Departamento, a entrega das
teses foi piCo'rogada até às 14 horas do dia 29 de novembro do mes-
mo ano, verif:cando-se um total de 83.

. 6. A Banca Examinadora, composta dos senhores Artur Helil
Neiva, Plinio Reis Cantanhede (Secção I). Henrique Ribeiro Domin-
gos Barbosa, Oscar Saraiva (Secção II). Milton Freitas de Souza, Nil-
ton Campos (Secção III), Julio de Barres Barreto; Carlos Chagas Filho
(Secçai. IV), Carlos Mario Faveret, Ernesto Lopes da Fonseca Costa
(Secção V), Frederico Herrmann Júnior, Olinda de Andrada (Secção
VI) foi designada pelas portarias ns. 1.531 a 1.512, de 9 de dezembro
último Ainda por portarias dessa data foram designados os senhores
Guilherme Paiva para presidente da Banca Examinadora (portaria-
n. 1-.543) e para seu substituto eventual Plinio Reis Cantanhede (por-
faria n. 1.514).

7. Dos 83 (oitenta e três) candidatos convocados para a prova
escrita especializada (letra b) do artigo 2.° das Instruções Especiais),•
realizada a 17 de dezembro do ano findo, compareceram 81 (oitenta
e um), sendo habilitados 39 (trinta e nove).

8. Seguiu-se a defesa oral da tese, realizada nas dias 27, 23,
29, 30 e 31-de dezembro último e 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e g de janeiro cor-rente. a que com pareceram os 39 . (trinta e nove) inscritos habilitados.
na antecedente, verificando-se que somente 26 (vinte e seis) candi-
datos conseguiram os graus mínimos para habilitação.

9. A prova escrita geral realizou-se a 14 do corrente mês, a ela
comparecendo os 26 (vinte e seis) candidatos habilitados na defesa
oral da, tese. Somente esses 26 '(viine e seis) candidatos lograramhabilitação final.

10. Todos os recursos foram decididos.
11. 'A classificação feita pela Banca Examinadora foi publicadano Di4rio Oficial de 21 de; corrente, não se verificando, no prazo pre-

visto pelas atuais Instruções Gerais reguladoras de concursos, a apre-
sentavio de q ualquer recurso.

12. Tendo em vista o ofício n. 32, de 24 do corrente, do Serviçode Biometria Médica do I.N.E.P. foram habilitados em sanidade ecapacidade física todos os candidatos . classificados.13. O relatório do presidente da Banca Examinadora esclarece,
amplamente. todo o processamento do concurso ora realizado Para a
carreira de Técnico de Administração.

14. Feito o presente resumo, esta Divisão opina pela homolo-
gação do referido concurso e consequente aprovação da classificaçãoa que procedeu a Banca Examinadora.

D.S. do D.A.S.P., em 31 de janeiro de 1912. —'31urilo- Braga,diretor de Divisão.
Despacho: — Homologado — Em 31-1-12: — Luiz Simões Lopes.

- atividades de - propaganda e' difusão 'cultural, que - realiza tom o*
recursos previstos naquela rubrica orçamentária, não permitem , quoreSpectivas despesas, por serem de carater urgente, estejam con-
dicionadas ao processamento comum, prescrito no Regulamento Geral
de Contabilidade Pública. 3. No exercício de 1941, por •deliberação
de Vossa Excelência, as despesas em apreço foram efetuadas sob o
pleiteado regime de adiantamentos, o' qual pode ser novamente au-
torizado no exercício 'em curso, com idêntica fundamento legal, que
•é o estabelecido no aet. 33,U. L.do decreto-lei n. 426, de 12 de mali)-de 1038; "pagamento de despesas • extraordinárias e urgentes (PM nãopermitem delongas • na sua realização". — 4. Diante do exposto, este
Departamento, ao restituir wprocesso a Vossa ' Excelência, tem a liou-asa de opinar favoravelmente' à aprovação da 'proposta em exame, des-
de que o Departamento de Imprensa e Propaganda aplique a referida
dotação orçamentária em parcelas trimestrais, sujeitando-se a com-
provação nos termos e prazos da lei. Aproveito a oportunidade para
renovar a Vossa Excelência os protestos do meu mais profundo res-
peito. — Luiz Simões Lopes, presidente. — Autorizado, na formado parecer. Em 30-1-942. — O. VARGAS.

Conforme — José Scice maior, aux. escritóriO VII: — Paulo Pa-lombo, aux. escritório X. — Visto„larbas F. Deschamps, chefe tr, iiC. T.

Serviço de Adminis(ração.

SECÇÃO DE PESSOA'.

Portaria n. 11. de 30 de janeiro. de ,1942. — O diretor geral do
Departamento de Imprensa o Propaganda, usando das atribuições
constantes do art.. 17, alínea "G", do decreto-lei n. 5.077, de 29 de
de dezembro de 1939, tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 1.312-42, do Protocolo do Departamento de Imprensa e Propa-
ganda, resolve, dispensar o extrium merário-mensalista, artífice „X".,
da lotação do Departamento de Imprensa e Propaganda, Heber
BoscOli Ribeiro. de acordo com o disposto no art. 231, a. 1, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28' de outubro de 1939. — Lourival Pont,esPortaria TI . 10. de 30 de janeiro de 1942. O diretor Geral do De-
partamento do imprensa e Propaganda, usando das atribuições com-

tantos do art. 17: alínea q do decreto-lei n. 5.07.7, de 29 de dezembro de
1939, resolve dispensar o extraimmerário-cliarista Epifania Alves dos
Santos, da lotação deste Departamento. — Lourival Fontes.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

• Folha de gratificações dos membros oh) Conselho Nacional deImprensa, ex-ri do disposto aio art. 5.9, do decreto - lei n. 2.322,
20-7-9i0, referente ao mès 'de janciró do 1912.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO

Nome e função — Valor da gratificação por sessão — N. de sessões
Líquido a pagar — Total

Pedro Timotheo de Almeida Cou-
to, conselheira. 	  20030	 4	 800$0	 800$0José Maciel' Filho, conselheiro. - 	  20030	 4	 800$0	 8000Cipriano Lage, conselheiro . 	 20030	 4	 800$0	 80030Belisário de Souza. conselheiro 	  20030	 4	 80030.	 • .80030Carlos Eiras, conselheiro. 	  20030	 4 - 800$0	 800$0Roberto Marinho, conselheiro. 	  20030.	4	 800$0	 80030

.	 '	 •
.	 Total. 	  4:80030	 4 :800$0

Importa a presente folha em quatro contos e oitocentos mil réis.— Galileu da Penha Franco, chefe da Secção de Pessoal. Visto, Li-cargo Costa, chefe do Serviço de Administração.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA N
E PROPAGANDA

~IA AUTÉNTICA,

Armas da República. Presidência da República. Departamento
Administrativo do Serviço Público. — 137. Em 30 de janeiro . de
1942. Excelentíssimo Senhor Presidente da República. Submeteu
Vossa Excelência ao exame deste . De partamento • processo anexo,em que o De partamento de Imprensa e Propaganda solicita autori-
zação para empregar, mediante adiantamentos, 'a dotação de reis5 .800:00030, que lhe foi concedida na verba 3, consignação I, subcon-
signação 47 — Propaganda e Difusão Cultural,' do anexo 4 do Orça-
mento em vigor. — 2. Esclarece o Departamento interessado eme ae

17-1.a SESSÃO ORDINÁRIA (22 DE JANEIRO DE 1942)

Realizando-s a c entésima-septuagésima-quarta sessãq ordiná-
ria, Teunitr-se o Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidência do
Dr. Domingos Maury da Rocha, vice-presidente do Conselho, na au-
sência do senhor presidente, general Horta Barbosa.

Compareceram a sessão os senhores conselheiros Dr. Yttrio Cor-
rêa da Costa, major Antonio Bastos, comandante Helvecio Coelho tios
&leoas, Dr. Erico de Lamare São Paulo, Dr. Alam' Prata Soares, bri-gadeiro do'Ar Virginius de Lamare e Dr.. João Daudt d'Oliveira.

O Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) Victor Nunes requer autorização para pesquizar unia jazi-

da de asfalto no município de Vassouras, Estado do Rio de Janeiro.
O lilemVio opinou no sentido de sei' dada a.autorizaçao pelo pra-

zo de-dois anos.	 -
b) Amaro da Silveira apresentou contestaçãe ao processo de anu-lação de autorização outorgada pelo decreto n. 5.367, de 26 Ge mar-ço de 1910..
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Considerando o Conselho;
.Primeiro — que, em sessão de vinte e cinco de setembro de mil

itovecentas e quarenta e um, mandou o plenário instaurar processo de
anulação da autorização de pesquisa constante do decreto número
cinco mil trezentos e sessenta e sete, dê vinte e seis de março de mil
novecentos e quarenta, por haver o beneficiário transferido a mesma
a terceiro:	 .	 .

Segundo — que foi publicado no Diário Oficial de treze de outu-
bro de mil novecentos e quarenta e uni, o edital deste Conselho, inti-
mando o interessado para que contestasse o referido processo dentro
ch) prazo de sessenta dias; 	 .	 .

Terceiro — que, uo prazo legal o interessado ofereceu a contes-
tarão;

Quarto — que o interessado outorgou procuração irrevogavel a.
Paulo Fernandes para. transferir a autorização de pesquisa constante
do decreto número einco,mil trezentos r sessenta e sete, 110 vinte seis
de março de mil novecentos e quarent a. exonerando fi e prestação de
contas O mandatário, em virtude de lhe haver este spage a quantia de
noventa e um contos de réis; 	 •

	

.	 .
-. Quinto — Mie o artigo dezesseis. numero um, do deerelo-lei nú-
mero mil novecentos e oitenta e Cilleo, dr N mie C nove de janeiro de
mil noveentos e quarenta i:051.1ign de Minas; deviera ser pessoal o ti-
tulo de autorização de pesquisa. somente transinissivel nos casos de
herdeiros necessários mi ,te rónjuge sobrevivente, hem V-0.1110 no cie
:, n IreSS50 comercial;

Sexto — que a infração do referido preceito legal importa na
imolação da autorização. de acorthi mim o 'artigo vinte e cinco, do cita-
do decreto-lei número mil noveventos e oitenta e doto:

Sétimo — que os motivos Up011IallOS r40110 defesa Iii-10 II.DICIU R
imputação de haver sido transferiria a autorização de pesquisa;

Oitavo — que o preceito do artigo sexto. parágrafo quinto, do
Mencionado decreto-lei número mil novecentos e oitenta e cinco, in-
vocado na ronte.stação, SÓ Se aplica aos proprietário - de jazidas ou
minas manifestadas nos termos do artigo dez, do decreto número vin-
te e quatro mil seiscentos e quarenta e dois, de dez de julho de mil
novecentos e trinta e quatro, caso que não é o ilo interessado; e

Nono — que Mulheril não se trata de sucessão' comercial;
'Resolve por unaniniidade, 1150 julgar procedente a contestação

ofereida, Pelo que deverá prosseguir ,0 processo de anulação.
c) Cia. Siderúrgica folgo Mineira, 7. a Região Militar, 'fite San

Paulo Gás Co. Ltd.. Sono & Cia., Ernba ixatia Americana, 11romberg

'111
S. A.. Importadora. Comercial e Técnica, Tini Great. Western of Bra-
,i1 Railway, Cia. Multe Laranjeira S. A., Armour of Brazil Corpora-
ion, Cia. Brasileira de Usinas Me.talurgicas. Martins Irmão & Cia.

S. A. Magalhães. ' Olis Elevator, Cia. Ford Industrial do Brasil. M.
Martins & Cia., Panair tio Brasil S. A. Cia. Comissária Importadora
e Exportadora, The Manaus Tramway and Power, Werneck & Cia.,
Viação Férrea Federal Leste Brasileiro. Daggett & Ramsdell, Wigg &
Cia., S. A. do Gás de Rio de Janeiro. Pernambuco Tratuway and Po-
wer Co., Paulo P. Olsen. Ford Motor Company Export e J. Mesquita
Filho, requereram autorização para importar derivados de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exigên-
Cias . legais, o Conselho concedeu as . autorizações pedidas,

Aérea, em objeto de serviço público,' classificada a despesa na subcon-
signação TI. 41 — Consignação III — Diversas despesas 7-- :Verba 2 —
Material — cio Orçamento vigente:

Itens:

01-03 — Chefe do Gabinete do Senhor Ministro.
— Diretor Geral do Departamento de " Administração.
— Diretor da Divisão do Material do Departamento de Admi-

nistração.

20 — Comandante do Corpo de Bombeiros do Distrito .Federal.

21	 Diretor da Imprensa Nacional..

26-02 — Juiz de Menores do Distrito Federal.

29 — Chefe de Policia do Distrito Federal.
— Secretário do Chefe de Policia do Distrito Federal.
— Diretor da Diretoria de Expediente e Contabilidade.
— Delegado Especial de Segurança Politica e Social.
- Diretor Geral de Investigações.

30 — Comandante da Policia Militar do Distrito Federal.

11 — Juizes de Direito das Comarcas do Território do Acre.

Os demais Chefes de serviço requisitarão piissagens., diretamente,
ao Diretor do Material do Departamento de Administração:

. Relação dos funcionários autorimidos pelo 'Sr. Ministro a requi-
sitar transporte's, etc., em objeto de serviço público, por conta do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, durante o exercido de 1912,
classificada a despesa na subconsignação n. 29 — III — Verba 2 —
Material; Diversas despesas, do orçamento vigente:

Itens:

04-03 — Chefe do Gabinete 410 Senhor. Ministro.
— Diretor Geral do Departamento de AdministraçãO.
— Diretor da Divisão do .Material do Departamento de Admi-

nistração.

21 — Diretor da Imprensa Nacional.

30 — Comandante da Policia Militar do Distrito Federal.-
Os demais Chefes de serviço requisitarão transporte, diretamente

ao Sr. Diretor da Divisão de Material do D. A. J.. .

Ministério da' Educação e Saude
Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

CONSELHO DE IMIGRACIO E COLONIZAÇÃO

Requerimento despachado em 30 de janeiro de 1912

e . V. Mendes & Cia. — Indeferido.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Departamento de Administração

Divisão de Material

DESPACHO DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 17 de janeiro de 1912

Relação dos ' funcionários autorizados pelo Sr. Ministro a requi-
sitar passagens, etc., por conta do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, durante o exercício de 1.942, nas diversas Estradas de Ferro
do territo nacional, Companhias de Navegação Maritima, Fluvial e

Dias 21.25 e 28 de janeiro de 1912

Escola Normal Rural — Joazeiro — (S. E.
20.635-41) 	 .........

Sociedade Pró Educação Rural de Limoeiro —
(E. S. 60.835-41)

Baia:
•

Irmandade da Sta. Casa de Misericórdia —
Canavieiras-- (S. E. 26.412-40) .

hospital de N. S. da Piedade — Cidade do
Flonfiin — (S. E. 4.467-10) . 	

Distrito Federal:

Instituto N. S. Auxiliadora — (S. Z.
13.378-40) 	 .........	 •

Colégio São José — Juiz de Fora (S. E.
1.565-10) 	 ..........

Subvenções

Comprovações aprovadas:

Estados:

Ceará:

Minas Gerais:

Ano	 Importancia

19-10 5:000$0

1938 10:000$0

1911 5:000$0

1941 7:000$0

1944 10 :000$0

1941 12:000$0



N. 50.166-41 -
N. 50.172-11 -
N. 50.173-41 -
N. 63.805-11 -

Enfermeira:
N.	 766-12 -
N.	 767-12 -
-N.	 769-42 --
N. -1.811-12 -
N. 50.195-41 -
N. 50.196-41 -
N.' 50.199-41 -

Aroldo Schulz. - Sim.
Wilson Lima. - Sim.
Wunebaldo Roth. - Sim.
Jorge Silveira. - Sim.

Aracy Gomes da Silva. - Deferido.
Violenta Rocha. - Deferido.
Francisca- de Souza Braga. - Deferido,
Janete Alves Moura. - Sim.
América Gomes de Oliveira. - Sim.
Argentina d.e Oliveira Avila. - Sim.
Olacy Figneira - Walsh. - Sim. 4 -

Departamento Nacional de Educação

Divisão de Ensino Superior

ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

N. 37.110-11	 Alfredo José da . Costa Santos..
querendo, ao C. T. A. da F. N. M.

N. 2.292-42 -- Izabella Gacomo.	 Dirija-sedo Brasil.
Registo de diplomas

N.
N.

- Dirija-se,

à Universidade

Engenheiro:
355-42 - Alude° Baroni.	 Deferido.

3.325-42 - Placido de Castro Jobim.	 Deferido.-
Medico:

N. 41.842-41
N. 41.845-41
N. 41.817-41

41.849-11
N. 41.850-41
N. 41.851-41
N. 41.853-41
N. 41.857-41
N. 41.863-41
N. 41.865-41
N. 41.869-11
N. 41.873-41
N. 41.874-41
N. 41.876-41
N. 41.881-11
N. 43.835-41
N. 50.258-11
N. 50.260,11
N. 1.310-12
N. 1.579-42
N. 1.580-42
N. 1.655-12

, N. 2.016-12
N. 2.661-42

- Salustiano Santos Ribeiro, - Sim.
- Romeu Soares Etzberger. - Sim.
- Raphael Theodorico da Silva. -.- Deferida
- Plinio de Mattos Pessoa. - Sim.
- Otávio Marques de Siqueira. - Sim.
- Orlando Marchesini. - Sim.
- Nina Gois. - Sim.
- Lino Leite de Campos. -
- João Paulo Temporal Junior. - Sim.
- Jamil Mussi. - Sim.
- Francisco Taborda Athayde. - Sim.
- Esperidião Feres; - Sim.
- Emilio Hauschild. - Sim.
- Dirceu Rodrigues Dalledone. - Sim.
- Athos Carvalho Bernardes. - Sim.
- Ftuben Alves Fonseca. - Deferido.
- José Rodrigues Principe. - Deferido,
- Galdós Angulo. - Deferido.
- Enéas Sandoval Peixoto. - Deferido.
- Newton Campos de Souza. - Sim. •
- Antonio Faria de Miranda. - Sim.
- Sylvio de Campos. - Deferido.
- Henrique Pinto Magalhães. - Sim,
- Alexandre Romannato. - Sim.

Cirurgião-Dentista:
50.174-41 - Alceu Frederico. - Sim.
50.176-41 - Antonio de Souza. - Sim.
50.179-41 - Francisco Mutti. - Sim.

N.
N.
N.

Segunda-te ra 2 DIÁRIO OFICIAL ( S erçii o I)	 Fevereiro de 1942 1671
- Comprovações despachadas:

Espírito Santo:
Ginásio 8. Vicente de Paulo - Vitória (. E. 59.607-41 1938-

40. - Obeça as instruções fornecidas no ofício 11. 351 desta Di-
visão.

Distrito Federal:-
Dispensário São José - (S. E. 2 • 080-4 0) - 1941. -ca as instruções fornecidas no oficio n. 311 desta Divisão.

São Paulo:

Sia. Casa de Misericórdia - Campinas - (S. E. 18.667-11)
1940. - Obedeça as instruções fornecidas no ofício n. 367 desta
Divisão.

Rio Grande do Sul:
Instituto Pestalozzi - Canoes - (S. E. 53.307-11) 1940. --

Obedeça as instruções fornecidas no ofício n. 340 desta Divisão.

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. mtNisTao

Portaria ministerial:

Dia 28 de janeiro de 1912
N. 19 - O ministro de Estado da Educação e Saud° resolve dele-

gar ao diretor do Serviço Nacional de Lepra, Dr. Ernani Agrícola,
Competência para, no 'corrente -exercício, requisitar passagem, inclu-
sive leitos e cabines, e demais transportes pelas estradas de ferro e
companhias de navegação marítimas, fluviais e aéreas, por conta
de verbas consignadas ao mesmo Serviço.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Despacho:

Dia 29 de janeiro de 1942
Maria Candida Dantas pedindo expedição de título de habilita-

Cão ao montepio civil. -
 Dantas,

	 a requerente, preliminarmente, ter o"de cujos" desempenhado *cargo público anteriormente a 1 de julhodg 1916. ,(61.980-41).

50.180-41 - Gothardo Barbé Baer..- Sim.

	

50.183-11	 Lizette Isfer. - Sim.
50.184-41 - Luiz Olympic) de Miranda. - Sim.
50.185-41 - Maria Magdalena Christoffei. -
50.187-11 - Nelson Liro Oubert. - Sim.
50.188-41 - Nery SIMIIS Ah-es. - Sim.

	

50.190-11	 Ruy Virmond Marques. - Sim.
Farmacêutico':

Bacharel:

N. 38.992-41 - Almir Paes Barreto. - Sim.
N. 42.019-11 -.- João Wanlderley Pires. - Sim.
N. 2.069-42 - Gustavo Augusto da Frota Braga. - sim.
N. 2.130-42 - Pascal de Sousa Fontes. •-•- Sim.
Divisão de, Ensino Superior, em 28 de janeiro de 1042.

Divisão de Educação Física

DESPACHOS DO SR; IMRETOR GERAL DO D.N.E.

N. 27.118-11 - Adelia Quintilliano Moreira. - Registe-se.
N. 41.781-41 - Daniel Held Cardoso. - .Deferido.
N. 53.495-41 - Alfredo Silvio Stenghel Colle. - Arquive-se.
N. 62.615-11 - Maria de Lourdes ltniz. - Registe-se.• N. '63.815-41 - Maria do Carmo de Souza Martins. - Re-giste-se.

N. 65.603-41 - Maria Dona de Albuquerque Queiroz. 	 Não.estando atendidas as exigências da lei, indeferido.

- Maria de Lourdes de Souza Andrade. - De-

Obe-

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N. 66.107-41
ferido.

N. 2.531-42 --Daisy Fermento de Carvalho. -- Registe-SC.- , 'igg

.DESPACHOS DO SR DIRETOR DA DIVISÃO DE EDUCAÇÃO EfSICA

• N. 51.395-41 - Manado Morais. - Complete o selo 'e reconheça
a firma da certidão de idade.

N. 57.636-41 - Emilio Nacarato. - Compareça 'a esta Divisão.
N. 57.715-41 - José Nunes Sardinha. - Registe primeiramente

na Secretaria da Escola.

N. 58.775-41 - Silvio Santos. - Apresente certidão de nasci-mento. .	 _	 .	 .
. N. 60.831-41 - Maria Inez Manso Vieira.

curso de especialização em educação física.
'	 N. 62.408-41	 Celio•Leite de Oliveira.
deve ser apresentada em 9riginal.

N. 63.816-41 - Jandyra Senise. - Faça prova de idoneidade.

N. 65.954-41 - Eugenia Costa. - Faça provas de idade, iden-
,

tidade e idoneidade.
• .

N. 66.103-41 - Geny Souto Maior. - Junte documentação pro-
vando que é especializada em.educaç.ão•ftsica.

N. 66.540-I1 - Maria- Lucilla Mattos dos Santos. - Aguarde o
registo do diploma..

N. 66.542-41 - Maria Lucilla Mattos
diploma na Secretaria da Escola.

N. 66.932-11 - Andir Fortes Rebelo.
N. 66.933-41 - Andir Fortes Rebelo.

dos atestantes.

N. 67.841-41 - Francisco de Almeida Kronka. - Aguarde-sea documentação.
N. 67.973-41 - Alda Hommending. - Sele os documentos defls. 6,7 e 9.
N. 68.201-11 - . Natalia V. Lessa. - Sele os documentos apre-sentados.
N. 132-42 - José Sebastião Carneiro. - Faça-se a juntada.N. 789-42 - Marencio Xavier de Quadros. - Aguarde a solução

geral para o caso dos monitores.
N. 1.115-12 - Carmen Amaral Marinho de Azevedo.	 COm-, plete O selo.

•
N. 1.225-42 - Raymundo Lopes de Faria. - Faça prova 'de

que seu diploma de médico está registado na D. E. Superior.

- Prove que tem

;- A certidão de idade

curso secundário fundamental.
N. 64.651-41 - Nicolau Crivochen Filho. - Faça prova de

dos Santos. - Registe o

- Faça-se a juntada'.
- Reconheça as firmas
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Conselho Nacional .de Desportos

MgMORiAL Dg BERNARDO HEIN1Cg

Parecer n. 17

O Sr. Bernardo Heinke, residente em São Paulo, dirigiu-se a
Excia. o Sr. Presidente da República, em longa correspondência,

:través da qual aprecia, a grosso modo, a organização desportiva
;o Pais.

Não se trata de correspondência de sugestões, que contenha raa-
.erial de alguma utilidade para a organização desportiva do país.

Explana, em tom dogmático, os reparos que, .no juizo do .missi-
ista, veern a pêlo, sobretudo em face da ordem institucional dos dee-
-mi-los em São Paulo e, dentro desta, em face da teoria e da prática
,lo atletismo.

Para ele "o esporte irão se deve confundir com escolas ou forma-
-Cies militares", erro que, no seu juizo, é cometido, ultirna'mente, em
São Paulo, com os piores resultados.

O missivista situa o desporto entre as diversões, os prazeres
ae \ida.

Alongando-se sobre a situação desportiva em São Paulo, anuncia,
"que ali, se marcou a hora dos intelectuais". Escreve sobre teorias
de "vitalidade efêmera" e confessa, em última análise, que as suas
observações, dirigidas ao . Chefe do Governo Nacional "talvez sejam
apontamentos algo filoaóficás".

Acrescenta, adiante, que o bem do desporto é obra sua, em parte,
e critica a legislação que subordina, a título e diplomas, a função
treinador e profissional de desportos.

Essa legislação, no seu juizo impossibilita o aproseitamento dos
conhecimentos daqueles que não são portadores de diplomas ou de
títulos, em cursos especializados, criados pelo Governo Federal.

Devia-se evitar, por todos os meios, "a influência dos intelec-
tilais na orientação desportiva", adverte o missivista: "o desporto
emanou da prática e deve, desde que se deseja evolui-lo, ser dirigido
por antigos desportistas, que g praticaram realmente, durante 20

anos".Exlemie-se em apreciações de certa rudeza, em relação aos res-
ponsave:s pela direção desportiva no Estado de São Paulo, e propõe,
como primeiro problema a ser resolvido, a criação de uma tradição
atlética desportiva.

O missivista colocou-se em ponto oposto ao dos atuais dirigentes
dos desportos, no Estado de São Paulo, e essa atitude dá razão aos
emientários e reparos que faz subir à atenção do Chefe do Governo
Nacional.

Com este relatório, deve o processo ser restituido ao senhor
inistro da Educação e Sande, afim de subir às conclusões do Senhor

Chefe do Governo Nacional.
— Aprovado.
Sala das Sessões, em lb de janeiro 'de 1942. — Major João Barbosa

Leite, secretário.

liar-se-ão à Federação ou a uma das Federações aí existentes. .(na
hipótese de haver mais de uma) até que possa -constituir-se a-Fede-
ração própria, salve se tal desporto pertencer no número dos que, nos,
termais do art. 10 cio mesmo decreto-lei; devam ter organização do
carater especial.

8 — A forma de composição .das Federações, baseada nos prin-
cípios acima indicados, demonstra, à saciedade, que o Tenis de Mesa
pode organizar-se, corno qualquer outró desporto, dado que não possue
carater especial.

Sinão, qual seria esse carater, em face dos esclarecimentos já
aduzidos?

O reconhecimento da Federação Metropolitana de Tenis de Mesa
poderá ser ratificado, desde que tenha ela organização legal e dada
que já possua a filiação de mais da três associações desportivas.

9 — Resta ver, entretanto, se, em face da lei, são associações des-
portivas todas as entidades que stibscrevem a ata da assembléia da
sua fundação.

10 — que é possivel, por enquanto, é a organização ele uma Con-
federação especializada ou eclética- desse desporto, e não FederaçãO
Brasileira, como vem escrito no ofício.

A impossibilidade decorre, aí, sem do número incipiente de fe-
derações e tombem da ausência de filiação internacional, que é ilidis-
pensavel, nos termos do art. 14, do decreto-lei n. 3.199.

11 — Alem disso, a criação de urna nova. Confederação, afora as
seis expressamente referidas no art. 15 da lei depende de ato direto
do Senhor Presidente da República e só poderá -ser justificada se o
desportivo que a constitua houver alcançado, no país, grande desen-
volvimento, a. desde que não ocorra, ainda, eontra a sua criação, ne-
nhum motivo relevante. (Art. 16 §§ 1.0, 2.° e 3.0.)

12 — De resto, a iniciativa da criação de uma Confederação nova,
como a da supressão de alguma das que já existem, só poderá ser ado-
tada, a partir de 3 anos, da data de instalação do O. N. D., mediante
proposta deste ou das Federações interessadas.

13 — Ê, de ver, por consequência, que a Federação Metropolitana
de Tenis de Mesa poderá ser reconhecida, mediante homologação -do
sei estatuto, desde que preencha as formalidades em direito exigidas
e satisfaça os dispositivos da nossa organização desportiva. 	 a
. 14 — A Federação em referência, entretanto, terá que filiar-se -à
Confederação Brasileira de Desportos, que, aliás, já dirige o Tenis,
visto como essa referida entidade de natureza especial". (Art. 15,
parágrafo único.)

15 — Em face destas considerações, opino no sentido de que o
proeeaso desça à Confederação Brasileira de, Desportos, afim de con-
siderar a filiação da Federação Metropolitana de Tenis de Mesa, aten-
didas as razões deste parecer e as exigências que forem necessárias.

Deferida a filiação, cumpre à Confederação encaminhar a este
Conselho, com as informações que lhe parecerem necessárias, o Esta-
tuto ora submetido ao nosso exame, para efeito de sua aprovação e
consequente homologação do Sr. ministro .da Educação e Saude.

Sala das sessões, 20 de janeiro de 1942.
PROCESSO N. 3.546-42

Parecer n. 18
Empresa Brasil Box Ltda. Penso que poderá ser concedida a

-autorização, a título precário, enquanto não se organizem, em face
do decreto-lei n. 3.199, de 14 de abril de 1914 a Confederação e as
Federações de pugilismo.

Se. o Conselho estiver de acordo, a nossa Secretaria poderá comu-
nicar esta decisão à Policia desta Capital, mediante ofício.

Ressalve-se, porem, que as amortizações desta natureza serão con-
cedidas, sempre, em face de prévio exame, de cada pedido, e que o
pagamento das taxas despórtivas, porventura devido, deverá ser re-
colhido, para posterior aplicação, à Confederação Brasileira de Pu-
gilismo.

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 1942. — João Lyra Filho, re-

lator.
CONSELHO REGIONAL DE DESPORTOS DO PARANÁ

Parecer n. 20
Trata-se da ata de instalação solene do Conselho Regional do

Paraná ,e posse dos conselheiros. — Nada há de especial a anotar.
Entendo que pode ser arquivada.

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 1912. — Luiz Aranha, relator.

Reitoria da Universidade do Brasil

O Regimento Interno da Faculdade Nacional de Filosofia, apro-
vado pelo Conselho Universitário em 30 de agosto de 1940, fica acres-
cido dos artigos seguintes, que serão oportunamente consolidados no
seu texto:

PROCESSO N. 68.298-41

Parecer n. 19

1 — Em oficio dirigido a este Conselho, a Federação Metropoli-
tana de Tenis de Mesa, fundada, recentemente, nesta Capital, remetou
o seu Estatuto, para efeito de aprovação, e solicitou esclarecimento
sobre o procedimento que deve adotar, para que obtenha a vinculação
referida no art. 10, do decreto-lei n. 3.199, de 14 de abril de 1911.

Acrescentou, alem disso, 'que, no país, .apenas existe uma outra
Federação dedicada a esse desporto, situada no Estado de São Paulo,
e esclareceu, finalmente, que "o Brasil não pertence à entidade inter-
nacional que dirige., no mundo, o Tenis de Mesa".

2 — Suponho, preliminarment e, que não deve ser invocado, o
art. 10, em referência, o qual diz respeito aos desportos de natureza

especial ou que não possam organizar-se, com base nas associações,

"que constituem os centros em que são eles ensinados e praticados",
(art. 21), em virtude do número incipiente delas.

3 — O número incipiente das associações que praticam esses re-
feridos desportos aconselha a adoção de una processo especial de orga-
nização, por meio de um sistema de administração peculiar, de carater

Nermanente ou transitório. Nesse caso, as respectivas entidades má.-
ximas ou associações autónomas ficarão vinculadas ao C. N. D., com
ou sem renconhecimento internacional.

4 — Os desportos de natureza especial de que trata a lei 9ão a
que se refere o seu art. 11 e os que estiverem sob a direção de enti-
dades de natureza especial, como bem esclarece, no seu texto, o pa-
rágrafo único, do art. 15.

5 — Evidentemente, não se aplica à Federação o dispositivo em
referência, visto como essa entidade não pretende desenvolver e vul-
garizar desporto de natureza especial e visto como, ainda'

 não é inci-
piente o número das associações a ela filiadas, no meio das quais já
conta algumas,' de larga projeção na vida desportiva do país.

6 — Sempre que existam, no Distrito Federal e em cada Estado
ou Território, pelo menos, 3 associações desportivas que tratem do
mesmo desporto — esclarece o art. 21 do decreto-lei n. 3.199 — fi-
carão elas sob a direção de uma Federação, que poderá ser especiali-
zada ou eclética.7 — No caso de existirem, no Distrito Federal, ou em algum Es-
tado ou Território, apenas uma ou duas associações desportivas, que
pratiquem certo e determinado desporto —acrescenta o art. 22 — ti-

O bacharel diplomado pela Faculdade Nacional de Filosofia que
se pretender doutorar na sua especialidade, deverá eequerer matrí-
cula no curso de doutorado, no período que vai de 1 a 15 de fevereiro,
apresentando o seu diploma de bacharel e um memorial em que expo-
nha o tema dentro do qual pretende preparar a sua tese.

O curta de doutorado constará de estudos individuais • com du-
ração inink'o de dois anos, feitos sob a orientação do catedrático da
disciplina d que se enquadrar o tema escolhido pelo candidato, com
absoluta liba, dado de regime escolar.
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Na 2.4 quinzena de fevereiro, o catedrático orientador elaborará,
*de acordo com o candidato, o seu programa anual de estudos, o qual
será submetido à aprovação do Conselho Técnico-Administrativo.

Iv

Na 2.e quinzena de dezembro, o candidato apresentará um rela-
tório circunstanciado do cumprimento que deu ao seu programa de
estudos, e o catedrático orientador o encaminhará ao Conselho Téc-
nico-Administrativo, com a sua observação escrita sobre o aproveita-
mento do candidato.

V

Pelo Conselho Técnico-Administrativo será negada a autoriza-
ção para defender tese ao aluno que não houver demonstrado apro-
veitamento nos dois últimos anos de estudo. Será cassada a matrícula
ao aluno que voluntariamente deixar de atender ao programa d3 es-
tudos fixado pelo catedrático, que inutilizar por negligencia ou im-
perícia o material da Faculdade ou que infringir as suas normas in-
ternas de disciplina, ressalvada a responsabilidade pelos atos e-danos
causados.

VI

Todos os professores catedráticos devem atender às consultas
dos candidatos ao doutorado, ministrando-lhes informações e explica-
ções teóricas e práticas, para o que reservarão ao serviço eventual
deste curso uma hora semanal do seu expediente na Faculdade.

VII

O candidato que houver terminado a preparação da sua tese apre-
sentará em qualquer época os originais, que serão examinados por
uma comissão de três professores, a qual poderá rejeitar o trabalho
se o julgar destituido de valor científico. Sendo a tese admitida à
defesa, o candidato a fará mimeografar ou imprimir à sua custa, e
apresentará 50 (cinquenta) exemplares.

VIII

A defesa será realizada perante uma comissão presidida pelo Di-
retor da Faculdade e composta dos professores da secção e de quatro
outros que a Congregação eleger.

§ i.° A arguição será feita por três membros da comissão, por
ela escolhidos, e o julgamento por todos.

§ 2.0 Caberá a cada qual dos examinadores arguir a tese pelo prazo
máximo de 20 minutos, sendo concedido ao candidato idêntico prazo
para responder a cada utn dos arguidores.

§ 3.0 Terminada essa prova pública, a comissão procederá ao jul-
gamento, emitindo, então, parecer fundamentado sobre o valor da
dissertação e o da defesa produzida.

§ 4.° Se a tese merecer aprovação com média igual ou superior a
sete, será expedido o diploma e conferido ao candidato o grau de
doutor, em sessão da Congregação especialmente convocada para esse
fim.	 •

Conselho Nacional de Serviço Social

EXPEDIENTE

O presidente do Conselho Nacional de Serviço Social dá conheci-
mento aos interessados que foram arbitradas, pelo Exmo. Sr. Presi-
dente da República, as seguintes subvenções para o exercício de 1942:

Ceará:
Escola Apostólica, de Baturité 	

Distrito Federa:
Club dos Advogados 	
Federação das Academias de Letras do Brasil 	
Instituto de Geografia e História Militar do Brasil 	
Sociedade de_Medicina e Cirurgia 	

São Paulo:
Liga Acadêmica de São Paulo 	

Minas Gerais:
Sociedade Beneficente Protetora da Infinda, de Diaman-

tina 	 	 	 .

ATA DA DÉCIMA SESSÃO ORDINÁRIA DE 1912

Aos vinte e três dias do mês de janeiro de 1942, na sala das
sessões, sob a presidência ,Cio Sr. ministro Ataulpho Napoles de Paiva,
presentes mais a Sra. Eugenia Hamann, Srs. professor Olinto de Oli-
veira e Dr. João de Barros Barreto, foi aberta a sessão às 16 horas.
Lida e aprovada a ata da sessão de vinte e um de janeiro corrente.
Foram relatados os seguintes processos: Pelo Sr. ministro Ataulpho
Napoles de Paiva: 1 — Irmandade dos Pobres, de Rodeio, Rio de Ja-
neiro (auxilio para 1942) — aprovado; 2 .•-• Asilo São Luiz, de Curi-
tiba, Paraná (auxilio para (942) — aprovado; 3 — Associação de Ca-
ridade São Francisco Xavier, de Neguei, Rio de Janeiro (auxílio para

1492) — aprovado; 4 — Asilo de Orfãs coração de Maria, de Ri':
Grande, Rio Grande do Sul (auxílio para 1942) — aprovado; 5 — Tios.
pital de Caridade, de Quaraí, Rio Grande do Sul (auxílio para 1942)
— aprovado. Pela Sra. Eugenia Hamann: 1 — Missão Salesiana do
Araguaia, de Mato Grosso (auxílio para 1942) — aprovado. Ás 17 horas
foi encerrada a sessão, da qual, para constar, lavrei a presente ata, que
subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente. — Rogerio Coelho, secre •tário. — Ataulpho Napoles de Paira, presidente.

ATA DA DÉCIMA. PRIMEIRA SESSÃO_ ORDINÁRIA DE 1942

Aos vinte e seis dias do mês de janeiro de 1942, na sala das sessões,
sob a presidência do Si', ministro Ataulpho Napole,s de Paiva, presentes
mais a Sra. Eugenia Hamann, Srs. professor Glinto de Oliveirà a
Dr. João de Barros Barreto, foi aberta a sessão às 16 horas. Lida
e aprovada a ata da sessão do dia vinte e três de janeiro corrente. Fo •
ram relatados os seguintes processos: Pelo Sr. ministro Ataulpho Na •
poles de Paiva: 1 — Hospital de São Vicente de Paulo, de António
Dias, Minas Gerais (auxílio para 1942) — aprovado. Pela Sra. Eu.
genia Hamann: 1 — Missão Salesiana entre os índios Chavantes,
Mato Grosso (auxílio para 1942) aprovado, de acordo cem o vote
da relatora; 2 — Missão Salesiana de Mato Grosso (auxílio para 1942)
— aprovado. Antes de terminar os trabalhos, o Sr. presidente comenic3
haver telegrafado ao Sr. interventor fede ral em São Paulo, felici•
tardo-o vivamente, conforme foi deliberado pelo Conselho que é o orgão
do Governo controlador dos auxílios federais às instituições de assie •
tência, pelas medidas que acaba de determinar junto aos prefeitos e ao
Departamento de Saude do Estado, com relação às associações que re.
cebem auxílio do Governo e não cumprem sua missão no particular
do tratamento aos indigentes. Às 17 horas, foi encerrada a sessão,
da qual, para consta; lavrei a presente ala, que subscrevo e vai assi.
nada pelo Sr., presidente. — Rogerio Coelho, secretário. —.Atentlphe
Napoles de Paira, presidente.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. /n11NISI1tO

Dia 28 de janeiro
Ao Sr. ministro presidente do Tribunal de Contas:
N. 10 — Transmite, para os fins convenientes, cópias do decrete.

lei n. 4.044 de 22 do corrente, que, abre, pelo Ministério da Fazenda,
o crédito especial de 2.000:80010, para atender às despesas com a
cunhagem de moedas auxiliares e divisionárias.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 29 de janeiro
Ao Sr. presidente do Primeiro Conselho de Contribuintes:
N. 42 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessado Armando Taddeucci, es.
tabelecido nesta capital, e a que se refere o aoordão n. 12.245, pu
blindo no Diário Oficial de 17 de novembro último: "De acrdo com
a proposta do Primeiro Conselho de Contribuintes, resolvo reduzir,
por equidade, a multa imposta à importância igual ao valor do 	 •
posto exigido".	 -

Ao Sr. presidente do Departamento Nacional do Café:
Ns. 14 a 23 — Comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista

os processos relativos aos recurses interpostos pelo Sr. Antonio Pedro
dos Santos da decisão proferida pelo Departamento Nacional do Café
nos processos de apreensão -ns. 8e0, 1.299, 1.298, 1.297, 1.295, 1.291,
865, 863, 862 e 861, instaurados pela agência do mesmo Departamento
em S. Paulo, proferiu, em 26 do corrente mês, o seguinte despacho:
São Paulo, proferiu, em 26 do corrente mês, o seguinte despacho:
"Nego provimento ao recurso interposto, para manter o despacho re-
corrido".

EXPEDIENTE DO ERMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos despachados:
Dia 22 de janeiro de 1912 -1

N. 5.183-41 (Tesouro) — De interesse do Departamento de Im-
prensa e Propaganda:

"Sim, nos termos do parecer".
O parecer aludido, prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda e o

constante da exposição de motivos n. 59-G.
Ordem n. 4, de 22 de janeiro de 1941, à Alfândega de Betem.

Remessa de processos
Ao Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda:

N. 2.453-42 — Aviso C. 8/533.3(22) de 5-1-942, do Ministério
das Relações Exterieres.

N. 2.887-42 (Tesouro) — Cia. Ferroviária Silo Paulo-Paraná.
Ni 3.882-42 — Aviso C. 25/533.3(22), de 9-1-942, do Ministério

das Relações Exteriores.
N. 2.981-12 — (Tesouro) — Herbert Bondy.
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Dia 28 de janeiro de 1942

N. 7.114-42 (Tesouro) - De interesse da Companhia de Propa-
ganda. Administração e Comércio (Propac): -

"Indeferido, de acordo com o parecer". O parecer aludido, .pres-
tado pelo Sr. Ministro da Fazenda, é o constante da exposição de mo-
tivos n. 138-G.

N. 90.881-41 (Tesouro) - De interesse de Serafim Prates Gar-
ia, de Uruguaiana:

"Satisfaça os requisitos da lei, de acordo com a informação".
N. 77.229-41 (Tesouro)	 De interesse de Moinho Fanucelli,

Companhia Brasileira de Moagem e Podestá & Cia. Ltda. do Brasil:
"Arquive-se".

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIRETORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS

Portaria n. 5, de 27 de janeiro de 1942 - O Diretor das Rendas
Aduaneiras resolve tenha exercício na Secretaria o escriturário da
classe 5, do Q. S., Filomena de Albuquerque Rabello Guimarães, que
hoje se apresentou a esta repartição por ter sido dispensado dg comis-
são de inspeção às Alfândegas de Belern e Manaus.

"Cientifique-se e cumpra-se. - Odilon da Silva Conraclo'

Remessa de processos
Ao Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda:

N. 6.279-12 - Ofício n. 801-41, do Ministério da Viação.
N. 6.277-42 - Oficio-n. 853-42, do Ministério da Viação.
N. 4.497-42 (THesouro) - Empresa "A Noite".
N. 81.716-41 (Tesouro) - Cia. Carris, Luz -,e Força do Rio

Janeiro.
A. Diretoria Geral:

N. 5.272-42 - Ofício n. 18-D do Serviço de Estatística Econórni-
ca e Financeira.

A Diretoria da Despesa:
N. 4.721-42 (Tesouro) - S. A. Fábricas "Orion".

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos despachados:
N. 109.150-41 (Tesouro) - De interesse da firma Ommundsen

& Comp. Ltda. - Indeferido, à vista 'do-parecer: O parecer aludido,
prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda, é o constante da exposição do
motivos n. 118-G.

Ordem n. 15,,de 29-1-42, à Alfândega de Recife.
N. 44.465-41 (Tesouro) - De interesse -da firma Sáramago,

Crista & Comp. - Arquive-se.
Ordem h. 58. de 29-1-42, à Alfândega do Rio. de Janeiro.
N. 101.989-11 (Tesouro) - De interesse do Instituto do Açucar

e do Álcool. - Deferido.
Ordem -n. 59, de 29-1-42. à Alfândega do. Rio de Janeiro.
N. 99.996-41 (Tesouro) - De interesse da Odontologia Ame-

ricana Ltda. - Relevo a perempção arguida para efeito de inter-
posição de recurso.

Ordem n. 61, de 29-1-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 107.884-41 (Tesouro) - De interesse de Indústrias Klabin

de Paraná e Celulose S. A. - Deferido.
Ordem n. 51, de 29-1-42, à Alfândega de Santos:
Ordem n. 4, de 29-1-42, à Alfândega de Paranaguá,

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR GERAL DA . FAZENDA NACIONAL

NS. 95.789-41 - 95.793-41 - 96.199-41 - 95.791-41 (Tesouro)
- lie interesse da S. A. Fábrica Orion. - Indefiro o pedido de re-
consideração, à vista do parecer do Dr. procurador geral da Fa-
zenda Pública. O parecer aludido foi . publicado no Diário Oficial de
20 do corrente, no expediente da Diretoria Geral.

Ordens ns: 46-49, de 29-1-42, à Alfândega do, Santos.

À Procuradoria Geral da Fazenda Pública:

N..87.- 195-40 - Ofício 11... 643-41 da Procuradoria Fiscal do Es-
tado do-Pará.

Relação geral das bebidas e de géneros alimentícios importados
do estrangeiro, analisados pelo LaboratóriO-Nacional de Análises no
mês de dezembro de 1941, ex-vi, do que dispõe o art. 1.0 do decreto
n. 23.234, de 12 do maio de 1934 e considerados em condições de
-serem dados a consumo público, de conformidade com o regulamento
sanitário em vigor-.

Aspargos em conserva:	 -
Principais dizeres do rótulo: "Esparragos Vatibo Gigantes en-

vasados por Compas & Mathews Tandil F. C. S., Unicos Distribui-
dores: Hudson, Ciovini,& Cia. Buenos Aires". (Análise n. 1.655, de
1 de dezembro de 1941).

Principais dizeres • do rótulo: "Asparagus tips - Arrnout'A
.Armour and Company - Chicago - Ti. S. A.". (Análise n.
.de 11 de dezembro de 1941).

Principais dizeres do rótulo: "Xtra Nice Brand - Aspara-
gus - Spears Swith Lyden.& CP San Francisco Calif.". (Análise
n. 1.771, de 30 de dezembro de 1911).

Azeite purificado:
Principais dizeres do rótulo: "Azeite de oliveira - Português

Garantido Lisboa - Portugal -- Francisco Gonzalez & Gonzalez".
(Análise n. 1.731, de 15 e dezembro de 1941).

Principais dizeres -do rótulo: "Azeite de oliveira - Joaquim
Antonio da Silveira Ltda. Lisbôa". (Análise n. 1.751, de 26 de de-
zembro de 1941).	 •

Principais dizeres do rótulo: "Azeite fino - Jeronimos Puro
de Oliveira. Estabelecimentos Jeronimo Martins e Filhos. Lisboa
Portugal". (Análise n. 1.768, de 30 de dezembro de 1951).

Principais dizeres do rótulo: "Azeite Português L. S. V. das
propriedades de Libanio Vaz _Serra - Sernache do Bom Jardim
Beira Baixa - Portugal". (Análise n. (.688, de 6 de dezembro de
1911).

•

Aveia esmagaria e comprimida:
Principais dizeres do rótulo: "3 minutes -

tional Oats Company - Cedar Itapidá - Iowa
Canada". (Análise n. -1.769, de 30 de dezembro

Bebidas aperitivas:
Principais' dizeres do rótulo: "Gordon's

Tanqueray Gordon & • Cia. Ltd. - England".
de 10 de dezembro de 1911).

Biscoitos:
Principais dizeres do rótulo: "Saltines - Southern Biscuit Com-

pany Inc. Richrnond Virgirda U. S. A.". (Análise n. 1.775, de 31
de dezembro de 1911).

- Frutas em calda:
-	 Principais dizeres do rótulo: "Dei Monte Strawberris - Califor-
nia". (Análise ri. 1.653, de 4 de dezembro de 1911). - (Morangos).

Principais dizeres do rótulo: "Mondeza Cerezas ai Natural -
S. A. Corporation Envasadora - Argentina "Areanco" Buenos A-rea
Fabrica Godoy-Mendoza Representantes - Hudson, Ciovini : & 'Cia."
(Análise n. 1.656, de 4 de dezembro de 1911) - (Cerejas).

Principais dizeres do rótulo: "Del-Monte - Red Rosberries -
Cups Friut and Heavy Syrup - California Packing Corporation San
Francisco". (Análise n. 1.699, de 8 de dezembro de 1940.. -
(Framboeza).

Frutas secas:
Principais dizeres do rótulo: "Sunsweet Tree - Ripened Mixed

Fruas Preparared With Sulphur Dicixide - Grown and. Packed by
California • Prune & Apricot Growers Association San áciSé, Califor-
nia :U .S. A.". (Análise n.. 1.718, de 12 de dezembr ode 1941): -
(Ameixas). .

.Principais 'dizeres do rótulo: "uni Best - Brand Extra Faney
Dried Apricotá 'Abinante Nota Packing Co. S. José California
U. É. A. (Análise ii. 1.673,- de 5 de dezembro de 1941). - (Da-.
mascos).	 .	 .	 .........

Principais dizeres dorótulo: "Algarve	 Figos de Portugal
Turdetania	 Eiporiador Antonio Liuz Portimão - Portugal". (Ana-
lise n. 1.622, de 5 de dezembro de 1941). - (Figos).

A Diretoria da Despesa:
N. 110.787-41 (Tesouro) - S. A. •Maryin.
N. 110.657-41 (Tesouro) - S. A. Marvin.
N. 110.785-41 (Tesouro) - S. A. Marvin.
N. 109.805-41 (Tesouro) - S. A. Marvin.
N. 110.659-41 (Tesouro) - S. A. Marvin.

A Diretoria do Pessoal:
N. 414-42 (Tesouro) - Comunicação do Guardamor 'de Sant03.

Ao Serviço de Comunicações:
N. 103.497-41 (Tesouro) - Federação -das Indústrias do Estado

de São Paulo.

de

Oat Flakes -
U. S.S. A. Toronto

de 1941).

Manhattan cocktail
(Análise n. 1.713,

FrulaS secas:
Principais dizeres do rótulo: "Figos meia flor "Borboleta" Hen-

rique Barbosa & Co. Lisboa", (Análise ti. 1.663, de 5 de dezembro
de 1911). (figos).

Principais dizeres do rótulo: Figos do Algarve - Meia Flor -
Pintos Portugal". (Análise n. 1.661, de 3 de dezembro de 1941). -
(figos).

Principais dizeres do rótulo: -"Snitram - Os melhores figos do
' Algarve --à- João Marques Martins - Portimão - Algarve --- Por-
tugal". -(Análise n. 1.677, de 6 de dezembro de 1941) - (figos).

Principais dizeres do rótulo: "Alvoeiro, figo meia flor do Al-
garve exportadores 'J. Garcia Ltda. Lisboa 	 Portugal". (Análise
n. 1:730 de 15 de dezembro de 1911) .(figos)

Remessa de processos

Ao gabinete do Sr.
N. 4.327-42 - Aviso NC-30-863.2

nistério das Relações. Exteriores. •
N. 2.198-42 - Aviso C-16-533.3

das Relações Exteriores.	 •
N. 410.866-41 (Tesouro) - Cia.

es

Ministro da Fazenda:
(43) (33), de 31-1 T 42, do Mi

(22), de 7-1-42, do Ministério

Agrícola' e Industrial- Maga--
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Milho em conserva: •
Principais dizeres do rótulo: "Dei-Monte - Brand - Quality

Golden Baniam Com n Califórnia Packing Corporation U. S. A.' (Aná-
l ise n. 1.666, de 5 de dezembro de 1941).

Milho Calandrado:
Principais, dizeres do rótulo: "3 Minute - Flaked Hominy -

Grits - Manufatured By National Oats Company". (Análise núme•-
ro 1.770, de 30 de dezembro de 1941).

•Molho temperado:
• -

Principais 'dizeres do rótulo: "Dei-Monte - Brand Quality -
Chili Sauce - Califórnia Packing Corporation". (Análise n. 1.671,
de 5 de dezembro de 1941).

Peixe em conserva:
Principais dizeres do rótulo: "Libby's Red Alaska Sockeye -

Salmon Added Salt - Libby, Mc. Neill & Libby - Chicago". (Aná-
lise n. 1.633, de 1.0 de dezembro de 1941).	 .

Principais dizeres do rótulo: "Libby's - Red Alaska Sockeye
Salmon Packed Libby Mc. Neill & Neill & Libby - Chicago -
nois - Marie ia 1.1. S. A." (Análise n. 1.725, de 12 de dezembro de
1911.	 •

Preparações alimentícias (semelhante ao biscoito): 	 .
Principais dizeres do rótulo: "Grape-Nuts Mede of Wheat and

Barley Manufactured by Post Products Division of General Foods Cor-
poration. Made ia U. S. A.' (Análise n..1 ..733, de 31 do dezem-bro de 1941).

Principais dizeres do rótulo: "Posto Toasties - Cora Flakes
(sobre quatro estrelas) - (Flavo'. Nourisliment - Witamin
bl - Economy) - The Siar Breakfast Treat - Manufaetured by

- Post Products Division ef General Foods 'Corporation Elaine Creek,
Michigan - Made in J. S. A." (Análise n. 1.783, de 31 de dezem-
bro de 1941).

Sardinhas em conserva:	 •
Principais dizeres do rótulo: "Del-Monte Califórnia Sardines

Packed	 Mustard Same - Containning Salt, Vinegar, Türmerio
and Spices - Califórnia Packing Corporation - U. S. A." (Análi-
se n. 1.651, de 4 de dezembro de 1941).

Principais dizeres do rótulo: "Dei-Monte	 Brand - Quality -
Dei Monte Califórnia Sardines	 Paeked in-U: S. A." (Análise nú-
mero 1.652, de 4 de dezembro de 1941).

Principais dizeres, do rótulo "Dei-Monte 'Brami Quality 	 Sardi-
nes in pure Olive OH". (Análise n. 1.669, de 5 de dezembro de
1941).	 -

Principais dizeres do rótulo: "Dei-Monte - Califórnia Sardines
- C..alifornia Packing -Corporation - S. Francisco U. S. A." (Ama-
liso n. 1.678; de 6 do dezembro de 1941). •

Tapióca:
Principais dizeres de rótulo: "Úinute Tapióca - Manufactured

In= minute tapióca Co. bui. °range, Mass Division of General Foods
Corporation Mado ia U. S. A." (Análise n. 1.767, de 30 de de-
ze,mbro de 1941.

• Xarope:	 •
Principais diz'e.res do rótulo: "Iewle's log Cabin'Syrup Made of

Cano And Mapie -Sugar Syrus General Foods Corporation i 'MFR: 'Ho-
boken N. J. (Análise n. 1.772, de 30 de dezembro-de 1941).•

Laboratório Nacional de Análises--em 8 de 'janeiro -de • 1942.
Celso Pernandes da Cunha, datilógrafo.	 -

Conselho Superior de Tarifa

Pauta para a sessão ordinária a se realiiar no dia 5 do fevereiro
de 1942, quinta-feira, às 13 lh horas, na Segunda Câmara do ConselhoSuperior do Tarifa.

N. 4.027-756 - Gilletto Safety Razor Co. Brasil -- Dif. do di-
reitos - Alfândega do Rio - Relator, o Sr. A. Bordalo.

N. 4.187415 - Booth & Co. (London) Ltda. - Avaria do mer-
cadoria - Alfândega de Parnaiba - Relator, o Sr.. G. Branco.

N.- 7.811-1.583 , - João Timmers - Red. do direitos - Alfân-
dega do Porto Alegro - Relator, o .Sr. C. Braneo.

N. 7.814-1.586 - S. A. Leão Irmãos - Direitos em dobro -
Alfândega de Maceió 	 Relator, - o Sr. S. Figueira.

N. 7.818-A-1.590 - Alfândega do Rio - Taxa de Previdência
- A. Coblenz -	 Relator, o Sr. S. Figueira.-

. N. 7.819-A-1.591 '- 	 Rio - Taxa de Previdência- A. Coblentz - Ex-officio - Seletor, o Sr. C. Branco.
N. 7.847-A-I.619 - Barros & Pimenta - Infração do Reg.

n. 2.742; de 17-12-897 - Recebedoria Federal em São . Paulo - Re-lator, o Sr. C. Branco.
N. 8.013-A- 1.863 - Kodak Brasileira Ltda. - Fatura con-1

sular J Alfândega do Rio - Relator, o Sr. C. Branco.
N. 8.015-A-1.758 - St. John Del Reiy Mining Co. Ltd. -

Faturas consulares - Alfândega do Rio - Relator, o Sr. 8. Fi-
gueira.

N. 8.025-A-1.767 - Rocha Irmão & Cia. - Adio. do 10 % -
Alfândega de Recife - Relator, o Sr. C. Branco.

N. 8.322-AR-1.968 - Irmãos Daud di Cia. - Taxa do Previ-dência - Alfândega de Santos 	 Relator, o Sr. A. Bordalo.
N. 8.371-AR-2.019 - S. A. Fábricas Orion - Adie. de 10 % e

Taxa do Previdência - Alfândega de Santos -• Relator, o Sr. A.
Bordai°.

N. 9.191-AR-2.556 - Companhia Estrada de Ferro o Minas de
São Jerônimo - Taxa do Previdência - Alfândega de Porto Alegre
- Relator, o Sr. A. Bordai°,

N. 9.193-AR-2.558 - Companhia Estrada do Ferro e Minas do
São Jerenimo - Taxa de ,Previdência - Alfândega do Porto Alegre

Relator, o Sr. S. Figueira.
Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

5 de fevereiro de 1912. - José Pinto dos Santos, secretário.
-

Pauta para n sessão ordinária a ser realizada no dia G de fevereiro
de 1942, sexta-feira, às 13 Y2 horas, na Primeira Câmara do Conselho
Superior de Tarifa.

N. 4.549-1.571São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltda. -
Alfândega de Santos'- Redução de direitos - Relator, o Sr. Hen-
rique Lopes Vale.

N. 7.660-An-1.400 - Companhia Comércio o Navegação - A1=-)
fândcga do Rio - Classificação de mercadoria - Relator, o Sr. Julio
Pedroso de Lima Junior.

N. 7.686-A11,1.487 - Marmindustria Ltda. - Alfândega do
Rio - Classificação de mercadoria - Relator, o Sr. Henrique Lopes
Valo.

N. 8.118-AR-131 - The São Paulo Tranmway Light and Power
Co. Ltd. - Alfândega de Santos - Classificação de mercadoria -
Relator, o Sr. Henrique Lopes Valo.

N. 8.559-A-367 - Anglo Mexican Petroleum Company - Al-
fândega de 'Santos - Classificação do mercadoria- Relator, o Senhor
Antenor da Fonseca Rangel Filho.

N. 8.588-AR-391. - Sociedade Anglo Brasileira de Eletricidade
-Ltda. - Alfândega do Rio - Classificação de -mercadoria - Relator,
o Sr. Henrique Lopes Vale.

N. 9.933-A-47I	 Companhia de Carris, Luz e Força do Rio
de Janeiro Ltda. - Alfândega de Rio - Classificação de mercadoria

Relator, o Sr. Henrique Lopes Vale. 	 *
Secretaria da Primeira -Câmara .do Conselho Superior de Tarifa,

em 30 de janeiro de 1942. - Leonardo Guimarães; secretário.
- Pauta para a sessão ordinária a , se realizar no dia 9 de fevereiro
do 1942, segunda-feira i às 13 lia l'ora_s,. na Segunda Câmara-do Conselho
Superior de Tarifa.

N. 9.680-1.704 -J. A. Sardinha, sucessores-'Revisão do"des-
pacho -(Dif.' de direitos) - Alfândega do-Rio- Relator, 'o Sr. S.
Sant'Anna.

N. 4.682-1 ..705 - J. A. Sardinha, sucessores- - Rev. de des-
pacho (Dif. de .. direitos) -L• Alfândega do . Rio - Relator, o Sr. S.-1
Sant'Anna.
' N. 4.683-1.106 - J. A. Sardinha, sucessores - Rev. de des-
pacho (Dif.. de direitos) - Alfândega do . Rio' - Relator, o . Sr. S.
Sant'Anna.

N. 2.323-A484 - Wilson, Sons Co. Ltd. - Tarifa • mínima
Alfândega do- Rio Grande - Relator,- o Sr. A. Bordalo.•
N. 2.467-A-I.460 - Companhia Ford. Industrial do -Brasil -

- Red. de direitos - Alfândega de Belem - Relator, o Sr.' A. Bor-
dai°.
• N. 3.413-A-1.304 - Société Anonyrne du Gaz do Rio de Janeiro
- Isenção de direitos -.-- Alfândega do Rio - Relator, o Sr. A. Bor-
dai°.	 •

N. 5.609-A-1.675	 Moinho Paulista S. A. - Infração do ar-
- Ligo 324 dá Nova Consolidação das Leis das Alfândegas.- Alfândega
de Santos - Relator, o Sr. C.- Branco.- 	 • • •

.N. 7,871-A1..623 - Alfândega do- Rio de Janeiro -- Taxa' dé
Previdência- Coimbra & Ferah Ex-officio - Maior, o Sr. G.
Branco.

:	 Principais dizeres do rótulo: "Fruta desecada -. Passas de
uvas moscatel "Cochila" San Juan - Produtor - M. Seldes - Bue-
nos Aires	 Indústria Argentina". (Análise n. 1.665, de 5 de dee
zembro de 1941 (passas).

Principais dizeres do rótulo: "Passas de uva moscatel "Chochita"
'San Juan produtor - M. Seldes Buenos Aires - Indústria Argenti-
na". (Análise n. 1.711, de 10 de dezembro de 1941)_ (passas).

Principais dizeres do rótulo: "Passas de uva moscatel "Chochita"
San Juan produtor - M. Seldes Buenos Aires - Indústria Argenti-
na." (Análise n. 1.711, de 10 do dezembro de 1941) (passas).

Principais dizeres do rótulo: "Pansy - li. Raisins - Guggenhi-
ine & Company - San Francisco Califórnia - S. S. A." (Análise
n. 1.724, do 12 de dezembro de 1941) - (passas).

Geléia de fruta:	 •

Principais dizeres do rótulo: "Geléia de Goyeve - F. Borel Fils
Fort de França - Martinique-- (Análise n. 1.690, de 8 de dezem-

bro de 1941) - (goiaba).
Legumes em conserva:

Principais dizeres do rótulo: "Dei-Monte Brand Quality Early
' Cardou Green Lima Beans". (Análise n. 1.691, de 8 de dezembro do

1941).	 (feijão)
Principais dizeres do rótulo: "Dei-Monte-- Brand Quality -

Peeled Green Chiii". (Análise n. 1.774, de 31 de dezembro do 1941).
Licor:

Principais dizeres do rótulo: "Anisette - Liqueur des Isles Vve
Littée - Guadeloupe" (Análise n. 1.703. de 8 de dezembro de 1941).

Principais dizeres do rótulo: "Gordons Crême de •Menthe -
Janqueray Gordon & Co. Ltda. England". (Análise n. 1.722, de 11 de
dezembro de 1941).



1676 Segundá-feira , DIÁRIO OFICIAI; '(Séeçáo T) 	 VevereiriS de 4942

N. 8.028-A-1.7770 - Rocha Irmãos et Cia. - Adio de 10 %
'alfândega de Recife - Relator, o Sr. S. Figueira.

N. 8.909-AR-2.384 - Fernando ELackradt & Cia. - Faturas con-
pulares - Alfândega de Santos - Re/ator, o Sr. A. Bordalo.

• N. 9.195-AR-2.560 - Companhia de Ferro e Minas de São Je-
rônimo - Taxa de Previdência e adie. de 10 % -,Relator, o Sr. A.
Bordai°.

N. 9.197-AR-2.562 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de
São Jerônirno - Taxa de Previdência e adie. de 10 % - Alfândega
de Porto Alegre - Relator, o Sr. S. Figueira. 	 a

N. 9.1 99-AR-2.564 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de
São Jerônimo - Taxa de Previdência e adio. de 10 % - Alfândega
de Porto Alegre - Relatar, o .Sr. A. Bordado.

N. 9.201-AR-2.566 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de
São Jerônimo - Taxa de Previdência e adie. de 10 - Alfândega
de Pôrto Alegre - Relator, o Sr. S. Figueira.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
5 de fevereiro de 1942. - José Pinto dos Santos, secretário.

11. Pião menos certo é, porem, que na data em que faleceu o
Dr. Rafael Mayrinck (5 de junho de 1931) estava em pleno vigor o
citado art. 10 das Disposições Tranaitórias do decreto n. 19.592; de
15 de janeiro do mesmo ano, por força do qual os vencimentos da-
quele funcionário eram ainda os de Diretor de Secção, cujo ordenado
haveria de ser tomado, como efetivamente o foi, para base do cál-
culo da pensão de montepio por ele deixada aos seus herdeiros.

12. Nem se poderia aplicar ao caso o disposto no decreto número
24.113, de 1934, que, posterior à habilitação, não beneficiou as interes-
sadas.

13. Resulta do exposto que a concessão do montepio em apreço
obedeceu exatamente à lei então vigente, carecendo, pois, de funda-
mento a reclamação.

14. Vossa Excelência, no entanto, melhor apreciando o assunto,
dignar-se-á de resolver como julgar acertado.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. - A. de Souza Cosia.
Arquive-se - Em 14-1-942. -- G. VARGAS.

-
Proc. 95.64e44 - Exposição de Motivos n. 123, de 15 de janeiro de

1912, do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda.
Excelentíssimo Senhor, Presidente da República.
1. Em carta registada na Secretaria da Presidência da Repú-

blica sob n. 20.246, de 1941, e no Tesouro sob n. 95.640, do mesmo
ano, D. Maria Leopoldina Barbosa pediu providências no sentido de
ser solacienado sem maiores demoras um processo de reversão de mon-
tepio em que são interessadas a suplicante e suas quatro irmãs sol-
teiras.

2. O precesso aludido, que é o de n. 49.395-39 e se encontra
'anexo, voltou ao Tesouro em agosto do ano findo, após a satisfação
de exigências legais, e teve o devido andamento, sendo a mencionada
reversão e a despesa correspondente registadas pelo Tribuna/ de Con-
tas c--.1 sessão de 3 de outubro do mesmo ano.

3. O crédito destinado a ocorrer ao pagamento da mencionada
reversão foi pela Diretoria da Despesa Pública concedido à Delegacia
Fiscal em Pernambuco, em ordem n. 471. de 8 de novembro último,
com a qual foram lambem remetidos à mesma Delegacia os títulos da
missivista e de suas irmãs.

4. Trata-se, assim, de assunto já definitivamente solucionado,
razão por que, ao submeter à consideração de Vossa Excelência o re-
ferido pedido, opina este Ministério pelo seu arquivamento.

5. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver como jul-
gar mais acertado.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1942. - A. de Souza Cosia.

Arquive-se - Em 21-1-942. - G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. D/RETOR DA DESPESA PÚBLICA

Processos despachados:
N. 8.000-42 - José Gonzaga Bragança. - Dirija-se, querendo,

ao Ministério da Justiça.
_	 N. 5.753-42 - Edith de Souza Araujo. - Satisfaça a exigência
do parecer.	 -

N. 6.462-42 - Lina Alevato. - Satisfaça a exigência do pa-
recer.

N. 109.158-41 - Antonio Pereira Leitão Filho (aposentado).
- Convida-se o interessado a satisfazer a exigência da circular do
Ministério da Fazenda n. 62, de 6 de maio de 1933, publicada no Diá-
rio Oficial de 10 do mesmo mês.

N. 83.970-41 - Oscar Guimarães e outros - Apresentem al-
vará de autorização.

SECÇÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 30 de janeiro de i942

De aposentadoria
Processos:

N. 103.503-41 - Bedicto Pacheco.
N. 21.767-40 - Isaac Brito.
N. 107.383-41 - Antonio de Assumpção.
N. 63.242-39 - João de Oliveira.
N. 75.425-39 - Manoel Antonio de Lima.
N. 12.762-39 - Antonio José Borges.
N. 36.669-40 - João Lopes Vilas-Bôas.
N. 43.193-41 - Elvira Bertrand de Macedo.

De montepio militar e meio-soldo:
N. 4.064-42 --Maria. de Lemos Padrosa e outra.
N. 10.337-40 - Clotilde Santos Neves e outros.

Apostilas feitas na mesma data

De reversão de pensão:
97.329-41 Belvedera de Fonseca Costa.
4.199-42 -- Maria Rosa Teixeira Bastos.

25.739-41 - Evangelina de-Sousa &rejo.
40.273-41 - Alente Leitão Gonçalves.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Proc. 13.751-U - Exposição de Motivos n. 38, de 9 de janeiro de
1912, do Gabinete do Sr. ministro da Fazenda.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República
Em cumprimento e memorial constantes do processo anexo,

Julieta Furquini Werneck Mayrinck e Elsa e Valida Mayrinek, viuve
e filhas do Ministro Plenipotenciário e Enviado Extraordinário de 2.a
classe Dr. Rafael Mayrinek, apelam para Vossa Excelência no sen-
tido de lhes ser concedida a pensão de montepio na importância anual
de 10:000$0, correspondente ao cargo supra referido, ao invés da de
4:000$0 fixado pele Tesouro e em cujo gozo se encontram.

2. Fundamentam as interessadas sua pretensão no fato de haver
o Dr. Mayrinck passado à categoria de Ministro Plenipotenciário de
2•a classe (cujo ordenado era de 20:000$0), por ferça do decreto nú-
mero 19.592, de 15 de janeiro de 1931, não lheà parecendo, assim,
acertado o cálculo do montepio feito pelo Tesouro com base no orde-
nado, de 8:000$0, do cargo de Diretor de Secção, que ocupava o de
cujos.

3. As informações que instruem o presente pedido, como as que
encaminharam es anteriores requerimentos de revisão formulados pe-
rante este Ministério, esclarecem suficientemente o assunto e demons-
tram o acerto do critério adotado na fixação do montepio concedido
;às reclamantes.

4. Exercia e Dr. Rafael Mayrinck o cargo de Diretor de Sec-
ção do Ministério das Relações Exteriores, com o ordenado anual de
8:000$0, quando; em virtude do decreto n. 19.592, de 15 de janeiro
de 1931 que reorganizou os serviços dessa Secretaria de Estado, passou
à categoria de Ministro Plenipotenciário e Enviado Extraordinário de
2.a classe, cujo ordenado, lambem anual, era de 20:000$0, conforme
tabela constante do art. 9.0.

5. Estabeleceu, porem, o art. 10 das Disposições Transitórias
desse decreto:

"Os vencimentos dos atuais funcionários da Secretaria
de Estado, enquanto estiverem no Brasil, serão os mesmos
que ora percebem. Só depois de haverem servido no exterior
durante dois anos, esses funcionários poderão fazer jús,
aqui, aos vencimentos marcados na tabela do art. 9.0 da pre-
sente lei."

6. Ora o Dr. Mayrinck faleceu em 5 de junho do 1931, antes,
portanto, de satisfazer a condição que a lei estabelecera para que pu-
desse auferir os Nencimentos do cargo que, pela reforma, passara a
Ocupar.

7. Competia-lhe, pois, na data do óbito, o mesmo ordenado de
8:000a0. do lugar de Diretor de Secção, noa pretisos termos do artigo
10 acima transcrito.

8. E foi exatamente esse ordenado que o Tesouro tomou por
-base para calcular a pensão de montepio deixada pelo de eujus aos

seus herdeiros. sendo, desse modo, a mesma pensão fixada na impor-
tância anual de 4:000$0 'e concedida metade à viuve e metade, re-
partida, aos filhos do casal.

9. Dir-se-á, crime salientou anteriormente- a Procuradoria Geral
da Fazenda Pública (proc. n. 56.035-33, anexo, fls. 19), que a dis-
posição contida no citado art. 10 do decreto n. 19.592, de 1931, colo-
cando "funcionários das mesmas classe e categoria em condições de
profunda desigualdade de vencimentos e das vantagens deles decor-
rentes quanto à aposentadoria e montepio", era injusta, de vez que
o preenchimento da condição independia da vontade do funcionário,
o qual, assim, embora dotado de competência e mérito, poderia ser
preterido nas designações para servir no estrangeiro, e, assim, ficar
privado da melhoria de seus vencimentos.

10. É exato, ainda, como tombem acentuou aquela Procuradoria
(fls. 18-19 do proc. n. 22.495-36, anexo), que tal desigualdade de
situações desapareceu com o advento do decreto n. 24.113, de 12 de
abril de 1934. que aprovou os regulamentos para os serviços diplo-
máticos e consulares.

N.
N.

N.



Segnbila-fgrã DIÁRIO OFICIAL neeção TY	 Feiro d3 1D-12 1677 

Reeébedoria do Distrito Federal
XXPEDIENTE DO SR. IHRE'TOR

Em 31 de janeiro de 1942

Requerimentos:
N. 3.191-11 - Armando Ribeiro Peixoto. - Deferido, de

acordo com a informação e parecer.
N. 87.705-11 - Campos & Fernandes Ltd. - Idem.
N. 83.611-41 - Companhia Marconi Brasileira. - Idear.
N. 81.112-41 - Irmãos Lamas 86 Cia. - Idem.
N. 51.316-11 Isaak Koiffman. - Dê-se baixa no lança-

mento em nome de J. A. Godinho de Carvalho, cancelando-se as
certidões relativas aos 1.° e 2.° semestres de 1911. Averbe-se a
mudança de Isaak Koifiman, alterando-se a classificação para "mo-veis de madeira, fabricante e mercador' e aumentando-se o valor
is/cativo para 8:40040 no lançamento para a corrente ano de 1942.

N. 82.982-41 - João Manoel Guerra. - Altere-se o valor lo-
cativo para 3:36040 no lançamento para o corrente ano de 1912.

N. 87.186-41 - Antonio Pinto & Cia. Ltd. - Altere-se o va-
lor loeativo para 4:20040 no lançamento para o corrente ano de
1942.

N. 88.628-41 - Augusto & Ayres. - Altere-se ,a classificação
para, "louça de barro" no lançamento para o corrente ano de 1942.N. 550-42 - Antonio :`nernaudes Itamalbo. - Altere-se a cias.
sificação para "botequim, charutos e cigarros" no lançamento parao corrente ano de 1912.

N. 833-42 - Joaquim Ribeiro Quarto. - Deixo de tomar conhe-
cimento por ter sido feita o pedido fora do prazo.

N. 1.109-11 - Alcinio Dias. - Reduza-se o valor • locativo
para 4:80040 no lançamento para o exercício próximo findo -de1941.

N. 1.511-42 - Martinho Rodrigues. - Faça-se a 'transferên-
cia. Altere-se a classificação para "botequim, charutos e cigarros"
no lançamento para o corrente ano de 1912.

N. 1.652-12 - Singer Sewing Machine Co. - Altere-se a clas-
sificação para "máquinas de costura e aparelhos elétricos" no lan-
çamento para o corrente ano de 1912.

N. 1.654-42 - Singer Sewing Machine Co. - Altere-se a elas-
sificação para "máquinas de costura e aparelhos elétricos' no lan-
çamento para o corrente ano de 1912.

N. 2.235-42 - Raad & Couri. - Altere-se a classificação para
"botequim, charutos e cigarros" e aumente-se o valor locativo para
10:80040 no lançamento para o corrente ano de i 92 . Imponho à
firma Raad & Couri a multa de 20040, máximo da lei, par ter dei-
xado de fazer as comunicações relativas à -alteração da classifieaçãoe à elevação do alugue/.

N. 981-42 - Pereira & Carvalhais. - Altere-se a classifica-ção para "trapicheiro" no lançamento -para o futuro exercício de1913.
N. 66.854-41 - Banco do Brasil S. A. - Reconsidero o des-

pacho de 17 de outubro último, em face do decreto-lei n. 4.936, de19 do corrente. AI° subdiretoria para os devidos fins-.
Notificação:

N. 1.243-41 - Tomassini & Cia., avenida Gomes Freire, 136.
- Remeta-se à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, para efeito
de cobrança executiva.

EXPEDLENTE" DO SIR. ASSISTEINTS

Em 31 de janeiro de 1942
Requerimentos:

N. 72.055-41 -José Ribeiro dos Santos. - De-se baixa, a partir
do c orce nte- ano.

N. 86.512-41 - Dr. Fernando Tala. -Idem.
N. 74.887-41 - Americo Luiz Ribeiro.- Inscreva-se a -coleta,

dando-se, a seguir baixa, ex-of(icio, a partir do corrente ano, no lança-mento em nome de Francisco Rodrigues de Almeida, a quem imponho 3multa de 12540 médio da lei.
N. 45.118-41 - Oswaldo de Souza Oliveira. - Idear.
N. 83.329-41 - Abel José Carneiro. - /dem.
N. 80.233-41 - Abigail Lima. - Idem.
N. 73.687-41 - Abram Icyk Segai. - Idem.
N. 74.213-41 - João Manoel de Morais. - Em face•do que fi-

em apurado no processo, reconsidero o despacho de 3 de outubro de1941, exarado no processo n. 65.468-41, para. anuiando-es determi-nar a transferência pedida no requerimento de fls. 4..
N. 76.540-11 - Azeredo & Cia. - Cancelem-se ar certidões in-

dicadas na informação de 30-11-41, com exceção das relativas ao
exercício de 1932.

N. 71.263-10 - Manoel da Silva Janeiro. .
- Proceda-se de acordo com o parecer. Ia-merino a multa de 12540,
niérlio da lei.

N. 35.154-41 - Companhia Souza Cruz e outros. - Transfira-se
o lançamento em nome da Cia. Souza Cruz.

N. 80.357-40 - Cia. Brasilefra de 'moveis e Construções. -
Proceda-se de acordo com o parecer. Imponho a multa . de cens mi)reis 4100$0): mínimo da lei.

N. 35.764-41 - Fábrica de Tapetes Alfa Ltd. - Proceda-se de
acordo com o parecer. Imponho a multa de 12540, médio dá lei a
/afiz Ah-es & Pimenta Ltel. e a de 100$0, mínimo da lei a Fábrica deTapetes Alfa Ltd.

X. 39.935-41 - Edouard Tassano.. -- Proceda-se h inscri0proposta.
- N. 50.240-41 - Castro Bezerra Ltd. - Cancele-se a cediaindicada e junte-se ao processo.
N. 611.684-41 - Santos & Alves. - Dê-se baixa a partir do cot

rente ano. Intime-se a seguir, por edital a firma requerente a pagT
novo selo relativo à petição de fls. 3.

N. 61.464-41 - José Bernstein & Cia. - Inscreva-se a parti
do 2.° semestre de 1941. -

N. 71.481-41 - Florim/ Joaquim dos Santos. - Proceda-s
como propõe o parecer. Imponho a multa de 12540, médio da lei

N. 73.167-41 - Lima Matos & Cia. -- Proceda-se como pro
põe o parecer. Imponho a multa de 125$0, médio- da lei.

Requerimentos:
N. 78.601-41 - Dr. Armando Alves Ferreira. - Inscreva-s

nos termos do parecer. Imponho a muita de cem mi/ reis (1000)
mínimo da lei.

N. 76.746-41 - Cia. Industrial Refrigeração Ltd. - De-8
baixa, a partir do corrente ano. Imponho a multa de 12540, medi
da lei.

N. 80.816-41	 Jovita de Oliveira Madeira. - Dê-se baixa -
partir do corrente ano. Imponho a multa de 5040, mininso da lei.

N. 80.456-41 - Mario Costa. - Averbe-se a mudança ex-of fcio. Imponho a multa de 12540, médio da lei.
N. 81.433-41 - Gráfica Laemniert Ltd. - Idem.
N. 76.541-41 - Neves & Brauer. - Cancelem-se as certidGe

indicadas.
Notificações:

N. 2.769-41 - Erwin Bohn, reia da Quitanda, 130/32. -1
Multa de 15040 mais a quantia de 2(40 relativa a emolumentos
registo. Prazo de 15 dias. Intime-Se.

N. 2.782-41 - Jorge POTISeta & Cia. Ltd. - Multa de 2004(
mais a quantia de 20040 relativa a emolumentos de registo. Praz(
de 15 dias. Intime-se.

N. 2.165-41 - Antenor José da Silva, estrada da Pedra. 982:
- Muita de 23040 mais a quantia de 23040 relativa a ernolumentof_
de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Primeiro Conselho de Contribuintes

PAUTA PARA A SESUOt ORDINARIA A REALIZAR-SE EM 3 DP
FEVEREIRO DE 1942

RECURSOS'

(Sessão Pública)
N. 12.217 - -Magalhães & Cia. - Imp. selo - Recebedoria drDistrito Federal ei-officio. - Relator: • Sr. Carlos Zenbir.N. I.105-R - Cia. Construtora Nacional S. A. - Imo. selo -

Recon. Ae. 11.918 - Rec. n, 11.298 - Recebedoria Federa/ de
S. Paulo. - Relator: Sr. Garcia de Souza, com vista ao Sr. Migue/Lins.

N. /1.979 - Dagg.ett & Ramsdall e Schillibg Iiillier & Cia. Ltd.
Imp. selo - Recebedoria rio Distrito Federal, "Ir-officio. - nela-ter: Sr. Garcia de Souza.
N. 1/.985 - Neiva & Ferreira - venci. mem. - Recebedoria

do Distrito Federal	 Relator: Sr. Garcia de Souza.
N. 11.991 - Vidigal & Cia. Ltda. - venci. merc. - Recebedo-

ria do Distrito Federal - Relator: Sr. Garcia de Souza.
N. 12.003 - Simões & Cia. - Imp. selo - Recebedoria Fede-

ral de S. Paulo.	 Relatar: Sr. Garcia de Souza.-
N. 12.140 - Banca Francese & Italiana Per l'America del

- Imp. selo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul. - Relator:
Sr. Fabres da Rocha, com vista ao Sr. Garcia de Souza.N. 12.172 Walter Carlos E. Be.eker Imo. selo"- Delega-
cia Fiscal no Rio Grande do Sul - "voluntário e ex-of(icio". - Re-latei?: Sr. Sereia da Mota.
• N. 12.19-0 - Pasquaie 44,-. Souza - vend a. merc. - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator: Sr. Seroa da Mota.

N. 12.220 - Chrysbraz S. A. - /mp. selo - Recebedoria do
Distrito Federa). --e Relator: Sr. Serea da Mota.

N. 12.223 - Companhia de 'Cigarros Cashillões - /rup. selà1..- Recebedoria - Federal de-S. Paute, - Relator: Sr. Carlos Zenba.
N. 12.245 - Volvo do Brasil S. A. - Imp. selo -ria FederalFederal de S. Paulo. - Relator: Sr. Miguel Lins. 	 -N. 12.232 - Banco Financial Nova Mundo S. A.. - Imp. selo

Recebedoria do Distrito Federal. - Relator: -Sr. Serúa da Mofa.
N. 12.247 - irmãos GiOMI & Cia. Ltd. - /mo. selo - Recebe-doria Federal de S. Paulo.,- Relatos . : Sr. • Carros Zerilia.N. 12.248	 Alberto Guidi - Imp. selo - Recebedoria 'Fede-

ral de S. Paulo - Relator: Sr. .Fahres. da Rocha.
• N. 12.259	 G. Grachohl • & Fila - Trop. selo - Delegacia

Fiscal no Ceará. - Relator: Sr. Caldos Zenba.
N..12.262 - Armando da Silva PeixotO	 Recebedoria -do Dis-trito Federal.	 - Relatar: Sr. Serõa, da Mota.

selo -
N. 12.264 - Cia. Brasileira de Empresae Civis S. A. - fruo.

Aprigis,B
Rercaegla)e.doria do Distrito Federal, ex-officio. - Relatoe: Sr.,

• N. 12.270 - Metabirgiea Fraeaianza S. A. 	 Imo. selo -
Delegacia Fiscal em S. Catarina - Relator: Sr. Aprigio Braga.
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(Sessão Secreta)

N. 11.919 - Antonio de Paula Affonso - Imp. 'renda. - Dire-
!tia Imp. Renda - Relator: Sr. Garcia de Souza.

N. 11.967 - Usina Santa Cruz S. A. - Imp. renda - Delega-
a do Imposta de Renda .de São Paulo. - Relator: Sr. Garcia de

N. 12.100 - Petronilo - Oliveira & Cia. - Imp. renda - Delega-
a do Inip. Renda em Pernambuco. - Relator: Sr. Sereia da Mota.

N. 12.122 - Maria Grispini e Edward Plujansky - Imp. renda
= Diretoria do Imo. Renda'. - Relator: Sr. Fabres da Rocha, com
ista ao Sr. Miguel Lins.

N. 12..178 = Empreza Fluminense de Diversões Limitada -
up. Renda - Dei. Itnp. Renda no Estado cio Rio - Relator: Sr.
iôa da Mota..

N. 12.266 - Miguel Pierri Sobrinho - Tmp. Renda - Dei.
op. Renda em Santos - Relator: Sr. Febres da Rocha, Com vista.

Si. Serão da Mota.
Secretaria do 1.° Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de
- Antonio Pereira da Cosia, secretário.

-
Realizou-se no dia 27 de janeiro de 1912

'
 às 14 horas, a 633.a

.,são ordinária do 1.° Conselho . de Contribuintes. Comparec,erarn os
r s . Carlos Freire Zenha, presidente, Aprigio Fontes Braga, vice-
residente, Francisco Febres da Rocha, Josué Serôa de Mota, Miguel
ins e Oscar Garcia de Souza; o Sr. Antonio Pereira da Costa, serre-
' tio e o Sr. Tito Rezende, representante da Fazenda.

Anerta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. rea-
zada no dia 23 do corrente..

No expediente foram lidos os ofícios ns, 22 'e 21 de 23 de jenei-
a corrente, da Chefia do Gabinete do Sr. ministro da Fazenda, eo-
iu,licando que o Sr. ministro, de acordo com as propostas do 1.°
on.,.ellio de Contribuintes, nos aeordão,s, ns. 12.1,58 e 12.115, eoncer-
enles ao pedido de reconsideração n. 1.014-R e ao recurso n. 11.573,
..:solveu dispensar, por equidade, as multas impostas, pela Recebe-
m-ia do Distrito Federal, à firma E. Cid e Comp. e a Stanley Edward
.iine; na. 23 e 25 daquela mesma data, comunicando que o Sr. minis-

de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Internas, ne-
ou provimento aos recursos interpostos pelo Sr. representante da
'azenda Pública, dos acordãos ns. 12.252 e 12.209 relativos aos re-
ursos na. 11.538 e 11.537 da firma Gutemberg Telles & Comp. -
)'legacia do Imposto de Renda no Ceará - para manter os acordãos
ocorridos; n. 26, da mesma data, comunicando que o Sr. ministro,
.e acordo com o parecer da Diretoria das Rendas internas, deixou de
omat conhecimento do recurso, que o Sr. representante da Fazenda
n 151ilica. interpôs do acordão n. 11.585, referente ao re:mrso n. 8.817.

Moia° Fluminense Soe. An., Comp. Luz Stearica (Secção Moinho
1 fiz) e The Rio de Janeiro Floor Mills and Granaries. Ld. (Moinho
eglez.).	 -

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes:

RECURSOS

(Secção Pública) -
N. 7.567 - Pirelli S.A. Companhia Nacional de Condutores Elé-

ricos, vend. mere. - Reeeb. Dist. Fed. - Rel. Sr, Serôa da Mota.
)eu-se, em parte, provimento ao recurso para o fim de reduzir a
mina a 8:8180100 e o imposto a 2:726$7, contra o voto do Sr. Gar-
,,ia de Souza que mandava, aplicar os dispositivos do decreto número
3.258 de 8-5-1911.

N. 10.437 - Singer Sewing Machine Company e J. P. Urner &
Ltda., imp. selo, Rech.- Fed. S. Paulo, rel. Sr. Febres da Ro-

r:lia. Negou-se provimento aos recursos, resolvendo-se, entretanto,
-mraininhar o processo ao Sr. ministro dá Fazenda,- propondo a re-
Joção da multa, pra equidade, unanimemente.	 -

N. 11.708 - Companhia Geral de Comércio e Finanças . S. A.;
selo, Iteeeb. Dist. Fed., rel. Sr. Aprigio Braga. Deu-se provimen-

n ao recurso para julgar-se improcedente 'o auto de infração, unani-
uemenle.

N. 11.238 - 'Saade, Vitali & Corsi Ltda., imp. selo, Receb. Fed. S.
Paulo, rel. Sr. Carlos Zenha, com vista ao Sr. Febres da Rocha. Deu-

provimento ao recurso, em parte, para reduzir-se a revalidação ao
dialro do selo devido. nos termos do artigo 62 letra c, in-finc, do de,

1.137, de 7-10-1936, unanimemeaite.
11.892 - S.A. Central Elétrica Rio Claro, imp. selo. Receb. Fed.

S. Paulo, ret. Sr. Aprigio Braga. Deixou-se de tomar conhecimento,
do recurso por se tratar de matéria que escapa 	 competéncia
Conselho. unanimemente..

N. 11.913 Eletrical Export Corparation e Comp. de Minera-
ção e Metalurgia Brasil "Cobrasil", imp. selo, Recb.- Fecl. S. Paulo,
rel Sr. Garcia de Souza. Deu-se provimento aos recursos Para jul-
gar-se improceednte o auto de infração, contra o voto do Sr. Fa-
lires da Rocha, que negava provimento e propunha o encaminha-
mento do processo ao Sr. ministro da Fazenda, para aplicação da
acuidade.

N. 11.925 - Antonio Rodrigues Portela. oper. bane., Dei. Fis-
cal na Baia é25-officio. rel. Sr. Garcia de -Souza; Negou-se provi-
mento ao recurso ex-officio para confirmar-se a thnisfie recorrida,
un ;mi memento .	 .

N. 11.937 - Sven Urban, imp. selo, Ree,eb. Fed. S. Paulo. rel.
Sr. Garcia de Souza. NCROU-Se provimento ao recurso, unanime-
mente.

^N. 11.955 -- Companhia de Anilinas e Produtos Quitn;cos
Brasil, lin. selo, Dei. Fiscal em S. Paulo, rel. Sr. Garcia de Souza,.
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.031 - Antonio Leite Castello Branco, imo. selo, Receb..
Dist. Fed. rel. Sr. Carlos Zenha. Negou-se provimento ao eecticso.
unanimemente.

N. 12,013 - Banco Nacional Ultramarino e Carlos Costa &
Comp., imp. selo, Receb. Dist. Fed., rel. Sr. Carlos Zenha. Deu-se
provimento aos recursos para julgar-se improcedente o auto de in-
fração, unanimemente. O Sr. Aprigio Braga votou com restrições.

12.191 - Odorico de Paulo, imp. selo, Del. Fiscal em Minas
Gerais. rel. Sr. - Febres da Rocha. Deu-se provimento ao recurso
para julgar-se improcedente o auto de infração, contra os votos dos
Srs. Aprigio Braga, que dava apenas, em parte, para julgar devido
o imposto simples e Garcia de Souza que negava provimento para
confirmar a decisão recorrida.

N. 12.106 - Banco do Brasil (Agência em Natal), imp. selo,
Dei. Fiscal no R. O. do Norte ex-officio, rel., Se. Sexi)a da Mota
com vista ao Sr. Falares da Rocha. Negou-se provimento ao recur-
so ex-officio, contra o voto do Sr. Aprigio Braga.

N. 12.133 - Companhia Construtora Nacional S.A., imp. selo,
Del. Fiscal na Baía, rel. Sr. Carlos Zenha. Deu-se provimento ao
recurso, contra os votos dos Srs. Aprigio Braga e Febres da flecha,
que negavam provimento e mandavam encaminhar o processo ao
Sr. ministro da Fazenda propondo a dispensa da muita, por equi-
dade.

N. 12.139 - Feliciano Duarte & Comp. Ltda., venci, merc., Receb.
Dist. Fed., rel. Sr. Carlos Zenha. Deu-se, em parte, provimento ao
recurso, para ser aplicada a autuada apenas a multa de 505".40 previs-
ta no artigo 30 § 1.° do decreto n. 22.061, de 9-11-1932, unanime-
mente.

- N. 12.145 - Francisco Azevedo & Palma Travessos, imp. selo,
Reeeb. Fed. S. Paulo. rel. Sr. Carlos Zenha. Deixou-se de conhecer
do recurso, por perempto, contra os votos dos Srs. Miguel Lins e
Sedei da Mota.

N. 12.151 - Refinaria Brasileira de Oleos e Graxas S.A. e
Xuri Weil & Comp. Ltda., imp. selo, Del. Fiscal no R. O. do Sul
ex-officio, rel. Sr. Carlos Zenha. Deu-se provimento ao recurso
cx-officio para, reformando-se a decisão recorrida, julgar devido o
imposto e multa, contra o voto do Sr. relator, Designado para re-
digir o acordão .0 Sr. Ser6a da Mota.

(Sessão Secreta)

N. 1.063-R - Heleodoro da Nova Monteiro, imp. renda., reeons.,
Ac., 11.628, rec. n. 11.043, Diret. Imp. Renda, rel. Sr. Carlos Zenba.
Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente..

N. 1.072-R - Elysio Pereira de Magalhães, imp. renda, recons.
ac. 11.675, recons. 11.157. Diret. Imp. Renda, rel. Sr. Garcia de
Souza. Indeferiu-se o pedido do reconsideração, unanimemente.

N. 1.097-R Elysio Pereira de Magalhães, imp. renda., recons..
ae. 11.960, rec. n. 11.339, Diret. Tmp. Renda, rel. Sr. Febres da Ro-
cha. Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.100-R - Joaquim de Souza Mendes (espólio) imp. renda,
recons, ac. 11.990, rec. n. 11.310, Diret. Imp. Renda, rei. Sr. Garcia
de Souza. Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 11.883 - Constantino Zamponi, imp. 'renda, Del. Imp. Ren-
da S. Paulo, rel. Sr. Garcia de Souza. Deu-se, em parte, provimen-
to ao recurso para ser restabelecido o segundo lançamento, unani-
memente.

N. 11.895 - Comp. Alagoana de Fiação e Tecidos, imp. renda,
Del. Imp. Renda em Alagoas, voluntário e ex-officio, rel. Sr. Garcia
do Souza: Negou-se provimento ao recurso ex-officio e deu-se, em
parte, ao voluntário, para mandar ecluir do lançamento as verbas
de "fundo de reserva", incluindo apenas a referente a "contas a li-
quidar", unanimemente.

N. 11.901 - Paschoal Inneeehl, imp. renda, Dei. Imo. Renda em
S. Paulo, rel. Sr. Garcia de Souza. Negou-se provimento ao recur-
so, unanimemente. -

N. 11.931 -- Mario & Picarelli, imp. renda. Delegado Imp. Ren-
da no R. G. do Sul, rel. Sr. Garcia de Souza. Negou-se provinnnto
ao recurso, unanimemente.

N 11.949 - Benjamim Roberto Baptista Ferraz, Sm. renda,
Del. Lin. Renda em S. Paulo ex-officio, rel. Sr. Garcia de Souza.
Negou-se provimento ao recurso éx-officio para confirmar-se a de-
cisão ecorrida, unanimemente.

N. 11.973 - Sebastião- Sampaio de -Almeida Prado, imp. tenda;
Del. trop. Renda em S. Paulo, rel. Sr. Garcia do Souza,. Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.097 - F. Correia & Comp., imp. renda., Dei, Imp. Renda
no R. O. do Norte, rel. Sr.. Carlos Zenha. Deu-se provimento ao
recurso para julgar-se improcedente o lançamento, unanimemente.

N. 12.102 - Joaquina de Azevedo Mala, inventariente de Abel
Lopes de .Azevedo, imp. renda, Dei. Imp. Renda na Baía, rel. Sr.
Aprigio Braga com vista ao Sr: -SerGa da Mota. Deu-se, provimen-
to, em parte, ao recurso para - declarar-se incabivel a multa aplicada,
unanimemente.

N. 12.109 - Anthero Carvalho Antunes. sócio remanescente da
fiema Antunes & Ferreira, imp. renda, Dei. Imp. Renda em Santos,
rel. Se. Carlos Zenha. Negou-se provimento ao recurso, unanime-
me-ate, •
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Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N. 11.772- Rec. 10.249 - Eurico Thulke - Imposto de consu-

mo -- Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, ex-officio e voluntárioRelator, Sr. Carlos de Figueiredo Braga. - Negou-se provimentoaos recursos, unanimemente.
Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N. 11.773 - Rec. 11.698	 Chermont, Pinto & Cia. Ltda. -Imposto de consumo - Alfândega de Aracaju 	 Relator, Sr. Carlos deFigueiredo Braga. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.Compareceu o Sr. Magalhães Serejo.
N. 11.774 - Rec. 11.703- Rarat Rarah - Imposto de consumo--Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Carlos de Fi-gueiredo Braga. 4-- Não se tomou conhecimento do recurso, por pe-rempte,.unanimemente.
N. 11.775	 Rec. 6.614- 	 Antonio Froáza - Imposto de con-sumo - Delegacia Fiscal no Mó Grande do Sul	 Relator, Sr. TobiasRios Filho.	 Tomou-se conhecimento do recurso, para anular-se o

processo a partir da decisão, inclusive, unanimemente.
11.776 - Rec. 11.753,- Lisbôa & Cia. -- Imposto de consu-'mo	 Delegacia Fiscal na Paraiba - Relator, Sr. Tobias Pios Filho.

- Não se tomou conhecimento do recurso, por escapar a competência
do Conselho; unanimemente.

N. 11.777 - Rec. 11.778- Irmãos Motta - Imposto de Consu-
mo - Recebedoria Federal em São Paulo -- Relator, Sr. Tobias Rios

- Negou-se Provimento ao recurso, unanimemente.•
N. 11.778 - Rec. 11.781 João Pedro Boneli Imposto de

eotiàumo • Delegacia Fiscal eM Minas Gerais - Relator, Sr. Tobias.
Rios Filho. - Tomou-se conhecimento do recurso, para julgar-senulo todo o processo, eSclarecendo-se, todavia, que nada impede sejaorganizado-outro processo, em forma regular, unanimemente.

, N. 11.779- Rec. 591-11 - Carvalho & Irmão Imposto de con-
sumo (pedido de reconsideração do acordão n. 9.154) - Delegacia
Fiscal em Minas Gerais - Relator, Sr. Clodomir Viana Moog. - In-
deferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 11.780 - Rec. 592-R. - The' Rio de Janeiro City Improve-
ments Co. rtcl. - Imposto de consumo (pedido do reconsideração do
acordão n. 9.650) - Alfândega do Rio cie Janeiro - Relator, Sr. Clo-
domir Viana Moog. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração .; una-nimemente.

N. 11.78-1 - Rec. 594-11 - The Rio de Janeiro City Improve-
ments Co. Ltd. - Imposto de consumo (pedido de reconsideração do
acordílo n. 9.688) - Alfândega do Rio de Janeiro - Reletor, Sr. Clo-
domir Viana Moog. Indeferiu-se o pedido de reconsideração, una-nimemente e encaminhou-se o processo ao Sr. ministro, com a pro-
posta de relevação da multa, por equidade, contra os votos dos se-nhores Orialdo Machado e relatei'. Foi designado ó Sr, Magalhães Se-rejo para redigir o acordão.

N. 11.82 -Rec. 11.715 -- B. Back - ImPesto da consumo -
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. ClOdomir Viada
Moog. --- Deu-se, em parte, provimento ao recurso, para reduzir-se amulta , a 200$0, unaniinemente. • • -

N. 11.783 - Rec. 9.510 - Usina Santa Cruz S. A. - Imposto deconsumo	 Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. MagalhãesSerejo.	 Deu-se Provimento ao reeursci, unanimemente..Ausente o Sr. Mareondes da Luz, presidente.' - -N. 11.784 - . Rec. 14.715 - Standard Oi/ Company of Brazil
Imposto de consumo .(consulta) - Recebedoria do Distrito Federa),

ex-officio - Relator, Sr. Maganirtes Serejo. - Negou-se provimenao recurso ex-officio, unanimemente.
Ausente o Sr. Marcondes da Luz, presidente.	 •
N. 11.785-- Rec. 14.984- Antonio Lopes de Almeida Imposl

de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio - Relator, Sr. Magalhães Serejo. - Negou-se provimento ao 1. ('curso ex-officio, unanimemente.
Ausente o Sr. Marcondes da Luz, presidente.
N. 11.786 - Rec. 15.308 - Indústrias Mor -nano S. A. -

	

posto de consumo (consulta)	 Recebedoria Federal em São Paul(ex-officio - Relator, Sr. Magalhães Serejo. - Negou-se provimentao recurso ex-officio, unanimemente.
N. 11.787 --- Rec. 15.418- Kurt WoRmann - Imposto de con

sumo (consulta) - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, ex-officiRelator, Sr. Magalhães Serejo. - Negou-se provimento ao recurs,eX-officio, unanimemente.
• N. 11.788 - Rec. , 538-11 - Ernesto Augusto Pinto - Decreto

fls. 23.664-33 e 24.318-34 --- Pedido de reconsideração do acordiii
n. 5.499 - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Gualdi
Machado. - Não se tomou conhecimento do pedido de reconsideraçãc
interposto fora do prazo legal, unanimemente.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N., 11.789 - Re,e. 59741 - Rodolfo Tesche.- Imposto de consit•. mo (pedido de reconsideração do acordão n. 9.281) - Delegaci(

Fiscal no Rio Grande de Sul - Relator, Sr. Onaldo Machado. - De ,feriu-se o pedido de reconsideração para encaminhar-se o processo a4'.
unanimemente.
Sr. ministro, com a proposta de relevação da multa, por equidade,

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N. 11.790 - Rec. 609-11 - Cyrillo Saad Tbotné - Imposto (1:!

consumo (pedido de reconsideração do acordão n. 9:866) - Delega,
cia Fiscal no Espírito Santo - Relator, Sr. Onaldo Machado. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

Ausente o Sr. Magalhães Serei°.
N. 11.791-- Rec. 610-R - Irmão Me/hem & Cia. - Imposto da

consumo (pedido de reconsideração do acordão n. 9.865) Delegacia
Fiscal no Espírito Santo - Relator, Sr. Onaldo Machado. -- Inde-
feriu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N. 1.1.792 - Rec. - 15:309 - Indústrias Ramicel S. A. - Imposto'

de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-offcio - Relator, Sr. Ona/do Machado. -- Negou-se provimento ao re-curso ex-officio, unanimemente.
-, Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

N. 11.793 - Rec. 10.058 - F. Cabral & Alves Iniposto deindústrias, e profissões - Recebedoria do Distrito Federal - Relates,.
Sr. Marcondes da Luz. - Deu-se provimento ao recurso, unanime4Jmente.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo. •
N. 11.794 - Rec. 10.795 - Israel Starosta -- Imposto de con-

sumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Marcon-
des da Luz. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N. 11.795 - Rec. 11.213- Atlantic Refining Company of Brazil

- Imposto de consumo - Recebedoria dó Distrito Federal - Relator,
Sr. Marcondes da Luz. Deu-se provimento ao recurso, unanime-mente .

Ausente o •Sr. Magalhães Serejo.
N. 11.796- Rec. 589-11 -- José Rocha Silos - Imposto de con-sumo (pedido de reconsideração do acordão n. 8.357) - DelegaciaFiscal em São Paulo Relator, Sr. , Ma,rcondes da Luz. - Indeferiu-se .o pedido de reconsideração, unanimeme,nte.
Ausente o Sr. Magalhães Serejo. 	

.
Diligências: Recursos ns..,11.679 e 593-11. 	 • .	 .Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 13 de janeiro de1942. - Frederico Diniz Martins, secretário. . •

Resumo da sessão ordinária realizada no dia 16 de janeiro de 1942
(sexta-feira) às -14 horas

Compareceram. os Srs. Cornélio Marcondes da, Luz, presidente;
Onaldo Brancante Machado, vice-presidente; Tobias Candide Rios
Filho, Clodomir Vianna Moog, membros do Conselho; bacharel ,Pedro
TeiXeira Soares Junior, re presentante da Fazenda Pública e o' secre-tário . do Conselho, Frederico Diniz

Por motivo justificado, deixou de .comparecer o-conselheiroCarlos fie Figueiredo Braga.
O conselheiro Sr. João Constant de Àlagalhães Serejo compareceuao ser julgado -o recurso n. 15.749.
Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, rea-

	

lizada no dia 13 do més fluente.	 •
ciársos:Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-

.N. 12.157 - Denis Paredes & Comp., 'imp. renda, Dei.
Renda em Pernambuco, rel. Sr. Carlos Zenha. Deu-se provimento
ao recurso, contra o voto do Sr. Aprigio .Braga.

Diligência: 11.977 - Centro do Comércio de Sal irlum/nense
Ltda., vendas mercantis.

Vista: 12.013 - O. da Valle & Comp., imp. renda: ao Sr. Apri-
gio Braga.	 .

Adiados: 11.687 - Antonio Frutuoso da Moita Junior, imp.
renda. 12.083 - Augusto Marques Alvares da Cunha, imp. renda.

Tendo se •exgotado a hora regulamentar, foi a 'sessão prorroga-
da até às 18,30 horas.

1.° Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1912. - An-ton(o Pereira dit Costa; secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes

RESUMO DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 13 DE JANEIRO DE 1912(TERÇA-FEIRA) ÀS 14 HORAS
- • Compareceram os Srs. Cornélio Marcondes da Luz, presidente;Ona/do. Brancante Machado, vice-presidente; Carlos do Fi gueiredoBraga, Tobiaá Cândido Rios Filho e Clodomir Viana Moog, merlibros do

Conselho, Bel. Pedro Teixeira Soares Junior, re presentante da Fa-zenda Pública e o secretário do Conselho, Frederico Diniz Martins.
O conselheiro Sr. João Constant de Magalhães Serejo, compare-

ceu ao ser julgado o recurso n. 11.698. -
Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior re,ali-

zada no dia 9 do corrente mês.'

Passando-se à ordem cio dia, foram julgados os seguintes recursos:
•AcordãOs:

N. 11.771 - Rec. 9.778 - Orlando Biazon - Imposto de con-
sume - Delegacia Fiscal em São Paulo Relator, Sr. Carlos de Fi-gueiredo Braga. - Deu-se provimento ao recurso contra o voto do

Tobias Rios Filho, Os Srs. Clodomir Viana Moog e Onaldo Ma-
chado votaram pela conclusão._

• Acordãos • .
N. 11.797 --- ilec. - 11.65 .5 - Aliança- Comercial de Anilinas Li-

'Ditada - Imposto de consumo - Alfândega de Santos - Relator, Sr.ClodomirVienna ., Moog. - Negou-se. provimento ao recurso, unani-. memente..
N. 11.798 - ice. .11.720 - Ibraim R. David - Imposto deconsumo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Clodomir, Vianna Moog.	 Tomou-se conhecimento do recurso, para . anular-seo prdces.so a partir da decisão inclusive; u nanimemente.• 	 „N. 11.799 . - Rec.' 11.772 - Salgado & Cia. - Imposto de con-sumo	 Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Clodomir

Moeg . - Negou-se provimento ao recurso e encaminhou-se
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- processo tiO Sr. ministro, propondo-se-lhe a dispensa da multa, RESUMO DA SESSÃO 'ORDINÁRIA REALIZADA NO .IMA 23 DE JANEIRO
DE 1942 . (SEXTA-FEIRA), As 14 HORAS

sor equidade,•unanimemente.

	

N. 11.800 - Rec. 11.773 - Irmãos Brescia - Imposto de

	

	 •	 i
Compareceram os Srs. Cornélio Marcondes .da Luz, presidente: -

s'esumo - Recebedoria Federal em São Paulo ---- Relator, Sr. Cio-:tonar° Vianna Moog. - Negou-se provimento ao recurso, unani- On.aldo Brancante Machado, vice-presidente; Tobias Cândido Rios Fi-

inemente.	
lho, Carlos de Figueiredo Braga e Cloclomir Viana Moog, membros do

N. 11.801 - Rec. 15.719 - S. Ma galhãeS 
& Cia. - Imposto Conselho; bacharel Pedro Teixeira Soares Júnior, - representante da

le consumo (consulta) -.Recebe d oria do Distrito Federa l, ex-officio. .Fazenda Pública, e o secretário do Conselho, Frederico Diniz Martins.
- = Compareceu o Sr. Magalhães Serejo- - .Relator, Sr. Clodomir O conselheiro Sr. João Constant dé Magalhães Serejo, por motivo
Vianna Mcog. - Deu-se provimento ao recurso, ex.-officio, para de- justificado, deixou de comparecer.

slarar que a consulente, tomo comissário de despachos, não está su-
Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,

•
leito ao pagamento de emolumentos de registo, unanimemente. 	

realizada no dia 16 do mês fluente.

N. 11.802 - Rec. 11.802 - Euclides Lucas Linhares - Im-
Passando-se à ("Mem do dia, foram julgados os seguintes recursos: . •

•

-
posto de consumo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeir	

Aeordãos:

	

o	 ...
- Relator, Sr. Tobias Rios Filho. - Negou-se provimento ao re- 	 N. 11.821- Recurso n. 573-R - Antónia Vital de Oliveira -
curso, unanimemente.Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Pernambuco - Pedido

N. 11.803 - Rec. 11.804 - Empresa Nacional de Eletricidade de reconsideração do acord ão n. 8.816 - Relator, Sr. Carlos Braga, -
-te Pedro Nicola - Energia hidráulica - Delegacia Fiscal em Minas Deferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.
(levais - itelator, Sr. Ti' bias Rios Filho. -Não se tomou conheci- 	 N. 11.822 - Recurso n. 595-11 - "Anglo - Mexican Petroleum
monto do recurso, por escapar da competência do Conselho, contra o Company Ltd." - Imposto de consumo -= Pedido de reconsideração

	

Foi designado o senhor Onaldo Machado para redigir o acordão. 	 •soto do Sr. relator. 	 -	 do acordão n. 9 572 --7 Delegacia Fiscal na Baía - Relator, Sr. Carlos •Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o voto do
5. 11.80 =1 - Mc . 11.457 - José Pinto de Souza Nina - •Ini- Braga. -Sr relator que deferia o pedido. O Sr. presidente encarregou-se de

pw:I0 de consumo o (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, - 	 ,	 ,	 ,_	 -
redigir o acorda°.

ex-officio - Relator, Sr. Tobias Rios Filho. - Negou-se provimento 	 N. ii.89_	 Recurso- Recurso Il. 598-11 - José Peregrino âlontenegro -

ao recurso, ex-officio, unanim('mente.	 - Decreto n. 17.464, de 1926 - Pedido de reconsideração do acordão
N. 11.805 - Rec. 15.678 - Almeida Silva & Cia. - Imposto n. 9.560 - Delegacia Fiscal na Paraitia - Relator, Sr. Carlos Braga.

de consumo (consu)ta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex- -Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente

officio - Relator, Sr. Tsbias Rios Filho. - Negou-se provimento ao
recurso, ex-officio, contra o volO do Sr. Onaldo Machado, que dava 	

N. 11.824 - Recurso n.- 10.811 - Abib Caram - Imposto de

provimento.
Consumo - Delegacia Fiscal em São Pardo - Relator, Sr. Carlos

N. 11.806 - Rec. 15.70 1
 - Laminação Nacional de •Metais Braga. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.825 - Recurso n. 11.014 - Gautiero R. Piccoli e Guido
S. A. - Impos.to de ecnsunno (consulta) - Recebedoria Federal em

1s5o Paulo, ex-officio - Relator, S i. . 'fobias Rios Fiillio. - Negou- Robinson - Imposto de consumo - 7 Delegacia Fiscal em Santa Ca-

Se provimento ao recurso, ex-officio, unanimemente.	
tarina - Relator, Sr. 'fobias Rios Filho. - Negou-se provimento aos

N. 11.807 - Rec. 40. 967 - Eduardo Macchiavelli - Imposto recursos, imanimemento. 	 •

Sle consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul -Relator, Sr,	 N. .11.82G - Recurso 11.11.805 - Ribeiro & Dantes - Imposto
Onaldo Machado, - Negou-se proviniàito ao recurso, contra o voto do ~sumo - Delegacia -Fiscal em São Paulo - Relator, Sr. Tobias

do Sr. Magalhães Serejo. que dava provimento. 	
Rios Filho. - Negou-se provimento ao recurso e encaminhou-se o

5. 11.808 - Rec . 11.035 - Jorge Miguel Mansur -' Imposto processo ao Sr. ministro, propondo-se-lhe a dispensa da multa, por

-
de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator. Sr. Onaldo equidade, unanimemente. 	 .

Machado, - Deu sse provimento ' ao recurso, unanimemente, 	 N. 11.827 - Recurso si. 11.853 - Roitman & Goffma.n - Im-

s; . 11.809 _._ Rec. 11.162 - Alfredo Lima & Cia. - im posto posto de consumo - Delegacia Fiscal em Santa Catarina - Relator,
do consumo - Recebedoria do Distrito Federal - R'elator, Sr. Onalcto Sr. Tobias Rios Filho. - Negou-se provimento ao recurso, unanime-
jSlachado. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.	 mente.

N. 11.810 - Rec. 15.699 - Silvio Bellini - Imposto de coa- N. 11.828 - Recurso n. 11..859 - A. Zimber & Cia. Ltda. -

sumo (consulta) - Dele gac ia Fiscal em Minas Gerais, ex-officio - Imposto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator,
Itelator, Sr. Onaldo Machado. - Negou-se provimento ao recurso, Sr. Tobias Rios Fillio..- Negou-se provimento ao recurso, unanime-

,

cx-officio, unanimemente.	
. mente.

N. 11.811 - Rec. 15.755 - Stori & Peixoto - Imposto de . N. 11.829 - Recurso n. 620-R - Alfredo Karam - Imposto de
consumo. (consulta) - Delegacia Fiscal no Paraná, ex-officio - Re- consumo - Pedido de reconsideração do acordão n. 10.009 - Dele-•
lator, Sr. Onaldo Machado. - Negou-se provimento ao recurso, ex- gacia Fiscal em São Paulo - Relator, Sr. Onaldo Manado. --• Inde-

Officio, 
unanimemente.feriu-se- o pedido de reconsideração, unanimemente.	 -

N. 11.812 - Rec. 6.729 - Empresa de Pesca e Salga "Iberia" N. 11.830 - Recurso n. 622-14 - LeVy Gasparian -.Imposto
Ltda. - Imposto de consumo - Recebedoria do Distrito Federal - de consumo - Pedido de reconsideração do acordão n. 10.658 - AI.
Relator, Sr. Marcondes da Luz. - Negou-se provimento ao recurso, fândega do Rio de Janeiro - Relators-Sr. Onaldo Machado. - Inde-

unanimemente. 	 -
feriu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 11.813 - Rec. 10.225 - P. Cesar - Imposto de consumo 	 N. 11.831 - Recurso n. 11.539 - Vicente Donalisio - Imposto
Delegacia Fiscal na Paraiba - Relator, Sr. Marcondes da Luz. - de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator, Sr. Onaldo
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 	

Machado. - Negou-se provimento a0 recurso, unanimemente.
N. 11.814 - Rec.- 11.759 - Caixas Registadoras National S. A. N. 11.832 - Recurso n. 11.709 - Textília S. A. - Imposto de

- Imposto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Re- consumo - Delegacia Fiscal na Baía - Relator, Sr. Onaldo Machado.

lator, Sr. Marcondes da Luz. - Deu-se provimento ao recurso unani- - Negou-se provimento ao recurso e encaminhou-se o processo ao
memente.Sr. ministro, propondo-se-lhe a dispensa da multa, por- equidade; una-

N. 11.815 - Rei'. 15.690 - Companhia Fiação e Tecidos São nimemente.

	

Carlos - Imposto de constou° (consulta) - Delegacia Fiscal em São	 N. 11.833 - Recurso n. 11.751 - Arcangelo Tomelin - Im-

Paulo, ex-officio - Relator, Sr. Marcondes da Luz. -	 ..Negou-se pro- posto de Consumo - Delegacia Fiscal em Santa Catarina 	 Relato'',
Sr. Onaldo Machado, - Negou-se provimento ao recurso, unanime-

vimento ao recurso, ex-officio, unanimemente.
N. 11.816 - Rec. 10.714 - José Lourenço - Imposto de con- mente.

	

sumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator, Sr. Magalhães	
N. 11.834 - Recurso n. 14.365 ---- Freitas & Capa -" imposto

Serejo. - Tomou-s e conhecimento do recnrSO , para anular-se o pro- de consumo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Cio-

cesso a partir da decisão, inclusive, unanimemente. 	
&mie Viana Moog. - Negou-se provimento ao recurso, unanime-

--	
N. 11.817 - Rec. 10.813 - Companhia Química Ithodia Brasi- . mente.

leira - Imposto de consumo - Alfândega de Santos - Relator, 	 N. 11.835 - Recurso n. 11.655 - M. Valente & Cia. - imposto

Magalhães Serejo.-Tomou-se conhepimento do recurso, para anular- de consumo - Recebedoria do Distrito- Federal - Relator, Sr. Cio-
so o processo a partir da decisão, inclusive, unanimemente.	 domir Viana Moog. -Tomou-se conhecimento do recurso, para anu-

s. 
11.818 - Rec. 10.994 - Aliança Comercial cia Anilinas Li- lar-se todo o processo, dada a nulidade do auto, unanimemente.

	

mitada - Imposto de consumo - Alfândega de Santos - Relator, Sr. 	 N. 41.830.- Recurso n. 510-11 - José Miguel Chames - Tm-

Magalhães Serejo.- TOMOU-Se 
conhecimento do recurso, para anular- posto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator,

se o processo a partir da decisão, inclusive, unanimemente. 	
- "Sr. Clodomir Viana Moog. -- Indeferiu-se o pedido de reconsideração,

N. 11.819 - Rec. 11.419 - Federação das Indústrias Paulistas unanimemente.

	

- Imposto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São 	
N. 11.837 - Recurso n. 500-R - Fernandes Moreira & Cia. -

Imposto de consumo - Pedido de reconsideração do acordão n. 9.229

Paulo, ex-officio	 Itelator, Sr. Magalhães Serejo. - Negou-se pro-• • - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Clodomir Viana
violento ao recurso, ex-o!ficio, unanimemente.	 •	 Moog. - Deferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 11.89
0 - Rec. 15.697 - Companhia Carris Força e Luz do N. 11.838 - Recurso ri. 11.696 - Damaso Fernandes Vidal -

Rio de Janeiro - Imposto de consumo - Recebedoria do Distrito Fe- Imposto de consumo - Recebedoria do Distrito Federal - Relatos,

deral - Relator, Sr. Magalhães Serejo. - Tomou-se conhecimento Sr. Cornélio Marcondes da Luz. - Negou-se provimento ao recurso,
do recurso, para anular-se todo o processo, dada a nulidade do auto, unanimemente;
Sinanimemente...	 .	 posto de consumo -.Recebedoria Federal em São Paulo - Relatos.'

N. 11.839 - Recurso n. 11.774 - Pedro Nussio & Cia. - Tm-

- 
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 17 de janeiro Sr. Cornélio Marcondes da Luz. - Negou-se provimento ao recurso,

ide 1912. - Frederico Dinis Martins, secretário.	 unanimemente.
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N. 11.840 — Recurso n. -11.795 — Arthur Nunes Formigão
Imposto de consumo	 Delegacia'Fiscal no Rio de Janeiro — Relator,
Sr. Cornélio Marcondes da Luz.	 Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente.

Adiados:-	 • ss
Recursos ns. 11.434, 11.443, 11.580 e 11.636.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 27 de janeiro

de 1942. — Frederico Diniz Martins, secretário.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

é do meu entender que à autoridade militar cabe a aplicaçãO da me-i
dida administrativa e disciplinar, da instituição compulsória da peiss
São de alímentoa, medida esta que ampara os desprotegidos, a quem,,'
às mais das vezes, faltam recursos para procedimento legal, e quej;
cessa com a decisão judiciária.

V. Ex. esclarecerá, com seu douto parecer, quanto à melhott
&mais justa interpretação do dispositivo citado e da legalidade dost,
atos administrativos que bei adotado, com suposto amparo no mes-ii
mo disp.ositivo, como medida de humanidade e pelo decoro da pró..
pria instituição militar.

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. meus protestos, de.
levado apreço e mui distinta consideração".

II — Com referência ao assunto, o Sr. consultor geral da Rei
Publica emitiu o seguinte parecer:

PARECER

Avisos:
Aviso n. - 263 — Func. 2 — As funções de sub-comandante e fis-

cal-administrativo nas Escolas Preparatórias de Cadetes passam dora-
vante a ser exercidas . cumulativamente.

Aviso n. 264 — Est. Of. — Os oficiais que _completaram o curso
da Escola de Estado Maior em 1941, podem ser designados para os
Estados Maiores diversos, como efetivos nestes, desde que concluam;
com aproveitamento, o estágio a que estão sujeitos no Estado Maior
do Exército, ficando o respectivo ingresso no Quadro de Estado Maior
condicionado 'ao Juizo que, após seis meses de trabalho num Estado
Maior de grande unidade, deles fizerem as autoridades sob cujas - ju-
risdições serviram durante o referido prazo.

A presente medida, de carater excepcional,. no interesse impe-
rioso do Serviço de Estado Maior, é -extensiva a oficiais de turmas
anteriores que, por motivos vários, ainda não fizeram o estágio re-
gulamentar.

Aviso n. 265 — Tabl. 2 — E' aprovada a Tabela II, que a este
acompanha, de Soros e Vacinas que devem existir nas Farmácias Mi-
litares o a serem fornecidos pelo Instituto Militar de Biologia, em
substituição à publicada no B. E. n. 12,_ de 22 de março .de 1941. —
(A Tabela será publicada em Boletim do Exército).

Aviso n. 266 — Tabl. 3 — São aprovadas as alterações das "Ta-
belas de medicamentos e drogas, aparelhos, utensílios e acessórios de
farmácia, etc.", publicadas- no B. E. .n. 12, de 22 de março de 1911,
constantes dos quadros que a este acompanham. (As alterações serão
publicadas em Boletim do Exército).

Aviso n. 260 — Dir. Fun. 21	 Ao Sr. diretor de Fundos do
Exército — Manda distribuir aos agentes diretores das Unidades abai-
xo mencionadas, à conta da Verba 3 — Serviços e Encargos I — Di-
versos —_S/c. 19-14, do atual orçamento deste Ministério, os quanti-
tativos em seguida discriminados:
14.0 Regimento de Infantaria 	 	 60:0008021.0 Batalhão de Caçadores 	 	 50:0008022.0 Batalhão • de Caçadores 	 	 50:00080
7.a Formação Sanitária Regional 	 	 50:00080
1.0 Grupo de Artilharia Misto 	 	 50:00080

O respectivo pagamento deve ser efetuado, de uma só vez, pelo
Serviço de Fundos da 7. a Região Militar.

•
Ministério da Guerra --, Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1912:
Aviso n. 262— Esct. 1 — O . comandante da Companhia de Guar-

da do Quartel General do Ministério da Guerra, em ofício n. 307-FIA,
de 26 de novembro de 1941, alegando que no Livro Carga Geral, a car-
go do fiscal administrativo, diz: "registo do movimento de Carga e
Descarga Geral do material e do fardamento", consulta se no referido
livro deve ser registado somente o material permanente.

Em solução, declaro que o fardamento deve ser escriturado no
Livro Carga Geral, de acordo com os princípios gerais estabelecidos
pelo Regulamento de Administração do Exército, com relação ao ma-
terial permanente. — General Enrico G. Dutra.	 •

—
Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1912
Aviso ri. 268 — X 12 , — I — Em 29 de março de 1939, foi

dirigido o seguinte Aviso ao Sr. consultor geral da Repáblica:
"Tenho a honra de consultar ao douto parecer de V. Ex., o

seguinte:
O , Regulamento Interno e dos Serviços Gerais dos Corpos de

Tropa do Exército, aprovado por decreto n. 19.040, de 19-12-929,
em seu Título II (Das atribuições e deveres inerentes a cada posto
ou função), Capítulo I (Do comandante), estabelece:

"Art. 65 	
8. Esforçar-se para que seus subordinados façam do

cumprimento do dever cívico e militar um verdadeira culto
e exigir que pautem sua conduta pelas normas da mais
severa moral, zelando especialmente para que não contraiam
hábitos superiores às suas posses e compelindo-os a satis-
fazerem seus compromissos morais e pecuniários, mediante
o emprego de todos os meios necessários, inclusiSe as puni-
ções disciplinares".

Tem entendido esto Ministério que, nos termos do dispositivo
invocado, se inclue, entre compromissos morais preponderantes, de-
ver do chefe de família à assistência moral e material aos filhos.
E quando são estes legados ao abandono, sem meios de subsistência,

A proeminência que icem os deveres para com a família entre
os deveres cívicos justifica o cuidado especial da autoridade militar
em que sejam aqueles exatamente cumpridos. Em pregar-se-ão para
isto o prestígio moral do Comando e as penas disciplinares, mere-
cidas pelos que se esquivarem aos compromiásos de ordem moral ou
ofendem, pelos seus atos, os bons costumes (dec. n. 2.429, de 4 de
março de 1938, art. 13, mis.  33 e 113).

Não me parece que possa a autoridade militar ir alem dessaa
providências. -A imposição coativa da prestação alimentar compete
à autoridade judiciária, que decidirá sobre a existência da obriga-
ção, considerará as necessidades do alimentando e os recursos de
quem deve os alimentos, para que sejam estes, afinal, fixados e
satisfeitos mediante desconto em folha de pagamento. (Cod. Proc.
Civ., art. 919).

O cumprimento da obrigação alimentar foi, na legislação pos-
terior à consulta, mais eficazmente sancionado, o que torna lambem
desnecessária a pensão compulsória estabelecida pela autoridade mi-
litar.

A falta de recursos para o procedimento judicial dá lugar ao
benefício da justiça gratuita. (Cod. Proc. Civ., arts. 68 e seguin-
tes). Alem disto, o abandono material da família é, pelo nova
Código Penal, art. 244, considerado crime punido com detenção, de
três meses e um ano, ou multa de um conto a dez contos do reis.

As providências de ordem judiciária, reunidas à grande força
moral de que dispõem os Comandantes e às sanções disciplinares, le-
varão, sem dúvida, ao cumprimento dos deveres para com a fainí-
dia os que não os observam".

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1912. — Ilahnamann Guimarães.
Deverão, pois, as autoridades militares, na aplicação do disposto

no art. 65, item 8, do Regulamento Interno e dos Serviços Gerais
dos Corpos de Tropa do Exército, reproduzido no art. 55, item 3,
do aluai Regulamento (Decreto n. 6.031, de 26 de julho de 19401
ter em vista o princípio firmado no parecer supra transcrito. --.
General Enrico G. Dutra.

i
Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1912.
Aviso n. 278 — Inst. 2.
Aprovo as Instruções que a este acompanham, para o funciona,

mento da Escola de Transmissões, em 1942. — General Enrico G.Dutra.	 •

Dia 30 de janeiro de 1942	 , N. de referência — 85 N.

Pediu o Exino. Sr. Ministro da Guerra, em 29 de março dá
1939, o parecer desta Consultoria sobre se, não cumprindo o oficial
os deveres do chefe le família, podia saber à autoridade militar "a.
aplicação da medida administrativa e disciplinar, da instituição com-
pulsória da pensão de alimentos, medida esta que ampara os des.,
protegidos, a quem, as mais das vezes, faltam recursos para proce-i
ciumento legal e que cessa com a decisão judiciária".

.	 Se o Comando pudesse impõe a seus subordinados o cumprimen-t:
to • da abrigação de prestar alimentos,- seriam mais eficazes os es-4
forços, que deve empenhar, de acordo com o Regulamento Interno
dos Serviços Gerais (Deo. n..19.0-10, de 19 de dezembro de 1929,
art. 65,8, reproduzido pelo. dec. n. 3.932, de 12 de abril do 1939,
art. 58,3), para -manter-se entre os militares o culto dos deveres
cívicos, tão neoessário quanto a prática das virtudes militares (dec.-.,
lei n. 8.864, de 24 de novembro de 1.911, art. 57,b) .

INSTRUÇÕES PARA O FUNCIONAMENTO DA ESCOLA DE TRANSMISSÕES
EM 1912

Art. 1.° A Escola de Transmissões funcionará no corrente " ano
com os seguintes cursos:

Curso B — Para as praças de Engenharia.
Curso BI — Para as praças de Infantaria, Cavalaria e Artilharia.
Art. 2P A duração d ecada curso (B e BI) será de 6 (seis) meses.
Art. 3.° O candidato deve satisfazer às seguintes condições:
a) ser 2.° ou 3.0 sargento ou cabo;
b) ter menos de 26 (vinte e seis) anos de idade e menos de 3

(três) anos de serviço militar;
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c) ter pelo menos um ano de serviço em corpo de tropa e possuis
luizo favoravel do comandante da Unidade ou Estabelecimento a que

pertencer;	 •

d) ter conduta boa no mínimo;
e) ter' sido. julgado apto em inspeção de sande realizada na guar-

tição onde servir;
() não possuir curso de 'outra especialidade;

• g) ter sido julgado apto nas provas de seleção intelectual e obter
blassificação compreendida no número de vagas disponivels; -

h) ser inscrito pelo comandante da Região Para, indepençlente de
requerimento, fazer as provas de. seleção intelectual.

Art. 4.° Satisfeitas . as condições' acima, os 'candidatos inscritos
serão submetidos ao exame de seleção, realizado na Escola de Trans-
missões para os candidatos da 1.a R.M. e nas sedes das respectivas
Regiões para os demais candidatos; a data de realização será fixada pela
Inspetoria Geral do Ensino do Exército.
. Art. 5.0 O exame de seleção intelectual constará de uma prova
escrita sobre Português e Aritmética, cujas questões serão organizadas
pela Escola de Transmissões e remetidas em sobre-carta lacrada para
as Regiões interessadas.

Art. 6.° As provas serão enviadas em sobre-carta lacrada direta-
mente e no mais breve prazo possivei ao comandante da Escola de
Transmissões, para julgamento e, seleção dos candidatos.

Art. 7.0 O julgamento das provas de seleção intelectual será feito
pela direção do Ensino da Escola de Transmissões e expresso em
graus de O (zero) a 10 (dez).

Art. 8.° Será inabilitado o candidato que obtiver grau inferior
a 4 (quatro).

Art. 9.P O número de candidatos a matricula é o seguinte:
10
10
25
20
15

(Aviso n. 107 - Mate. 2, de 14-1-1942).
Art. 10. Fica válido o concurso realizado para a admissão em 1911

(aviso n. 107 - Mate. 2, de 14-1-1942).
Art. 11. A Subdiretoria de Transmissões fixará. com a máxima

urgência, o número de candidatos que cada Região Militar deverá
compulsar praa o exame intelectual de admissão dos curso B e BI res-
pectivamente.

Art. 12. A Inspetoria Geral do Ensino do Exército requisitará às
Diretorias de Armas respectivas os candidatos aprovados no concurso
de admissão em 1941 e. para as vagas restantes, os mais bem classifi-
cados no exame de seleção intelectual do corrente ano.

Art. 13. Os quinze rádios operadores referidos no art. 9.° serão
matriculados no Curso B, de acordo com o disposto no aviso n. 109 -
Matr. 3, de 14-1-1942.

Despachos

Dia 30 de janeiro de 1942

E' designado, por necessidade do serviço, para a Escola Provisória
de Cadetes de Fortaleza, o 1.° tenente Terencio Furtado de Mendonça
Porto.

São transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:
Raymundo Dutra Nunes, Jaime Ramos Lameira, Wolfan go Tei-

xeira de Mendonça, Henrique Cordeiro Oeste, Alberto dos Santos Lis-
boa. Iracilio Ivo de Figueiredo Pessoa, Francisco de Araripe Macedo
Filho, Homero de Almeida Magalhães, Hugo Mendes Vilela e Fran-
cisco Peixoto Assimos. Francisco de Oliveira Cabral, João Batista
Mondini Beleti, Arnerico Alvarenga Guatter. Isaias Dantas Carvalho,
Vitor Migo de Alencar Cabral, todos do Quadro Ordinário para o
Quadro Suplementar Geral:

Silvino Castor da Nobrega. do Quadro Suplementar Privativo para
o Quadro Suplementar Geral:.

Dia 31 de janeiro de 1942

E' posto, por necessidade do serviço à disposisão do Isscino, senbot,'
general comandante. do Destacamento Militar 'de Fernando Noronha o
major Intendente do Exército, (negado de • OliveiCa marcondes, ficands
sem efeito o ato mie passou disnesiçãe daVela s atitoridad e.o ca-
p:tão José Avelino de Barros.

• 'São classificados,. por necessidade do setviço, Os capitães:.
Augusto 'Scherer Ferreira de' Abreu, no 5 0 Regimento de Cavala-

ria Divisionário • (Curitiba) e Anisio-da Silva Rocha, no 6.° Reginlento.
de Cavalaria Independente (Alegrete)..

São retificadas . as -classificações:
'Do capitão Dionisio Maciel do Nascimento Junior- como sendo

para o 10.° Regimento de Cavalaria Independente e não como psibli-
cot:1 o Didrio Oficial de 24 de janeiro de 1942, à 'página 1.251, 1.0
eoluna;

Dos capitães Intendentes' do - Exéreitri Valentim, Leão dá Lima,
comosetido na InsPetoria Geral 'do 3.. Gropp "de Regiões e Hipolito
Alves Bastos; como sendo - no Serviço de Fundos 'da 5.9. Região Mi-
litar, e não como publicou o .DitVrio Oficial de 15 de janeiro do. cor-
rente ano, à página 70, 2.a coluna.

sus transferides, por necessidade do Serviço:
• Os capitães João Franco Pontes e Adolfo Marques da Costa. am-'

bos.do Quadro,Supleinentar Privativo para o Quadro Ordinário, serabs
classificados no 5•0 (Quaral) 15.° (Castro) Regimentos de Cavalaria InS
tendente, respectivamente;

Os capitães Olavo Mena Barreto Ferreira e Ari de Abreu Bar-
Ceio; ambos do Quadro Suplementar Geral Para o Quadro Ordinário;
sendo classificados, respectivamente, no 2.° Regimento de Cavalaria
Independente (São Borja) e no 4.° Regimento de Cavalaria Divisio-
nário (Três Corações);
. O capitão Cid Pinheiro Barroso, do 9•0 (nono) pára o 6.0 (sexto)

Regimento de Cavalaria Independente '(Alegrete).
Os capitães médicos Dr. Rue Tourinho, da Policlínica

para a Escola Preparatória de Cadetes, em Fortaleza; Dr. Aeir Guas--
(pie de Faria, do 1/1.0. 11. A. A, Ae. (Deodoro) para o Hospital Cen-
trai do Exércite e Dr. Luiz Francisco Leal Filho, da Escola Militar,
para a Diretoria de Sande do nxéreito:

São consideradas por, necessidade do serviço as transferências
publicadas Do Diário Oficial de 19 de janeiro de 1942, à página 918,
La coluna, dos seguintes oficiais:

Tenente-coronel ,Nilo Horacio de Oliveira 'Sucupira; majores,
Heitor Lopes Caminha, Oswaldo Tourinho Bittencourt, Aderbal Campos
Silva, Oswaldo Passos, Viriato de Medeiros, Edgar(' Freitas Marinho;
tenentes-coroneis Tancredo Faustino da Silva, Adalberto Pompilio ia,liRocha Moreira. 'Augusto Soares dos 'Santos. Otelo Carvalho de Oli-
veira, Antonio Alves de Magalhães e Iluascar Matogrosesseose Rochas,

Notas:

NOTA N. 94, DE 30 DE PANEIRO DE 1942

•Ao Sr. comandante da 2.0 Região Militar.
Para fiel cumprimento do disposto no artigo (1, n. 1, do de-

creto-lei n. 300, de 24 de fevereiro 'de 1938, devem ser observadas,
nessa Região, as seguintes instruções 'referentes à . aquisição de au-
toinoveis e caminhões para o serviço' do Exército: •

1) - Esse Cornando promoverá o desembaraço dos referido3.
veículos, no perto, de Santos, por intermédio do Serviço de Trans- .
portes da Região, sob a responsabilidade, direta do chefe da. 4.a Secção
do Estado Maior Regional e fiscalização do chefe do referido Serviço.

2) - A Diretoria de Moto-Mecanização solicitará a esse Comando
o desembaraço dos veículos, discriminando, os que tenham sido im-
portados e dando-lhes o destino que for determinado.
modo: - Para esse fim a referida Diretoria procederá do seguinte

•
.a) 'cientificará a:. firma Comercial, 'por intermédio de seu repre-

sentante no Rio de' Janeiro; de -que está autorizada a importar, com
isenção de- impostos, ó material que lhe foi encomendado;

b) comunicará w esse' Cornando que foi concedida a referida
isenção;

c), assim .que tiver conhecimento da chegada do. material ao porto
de Santos, comunicará tal ocorrência a esse Comando;

d) esse Comando, uma vez desembaraçado o Material, fará 'a de-ss
vida comunicação à Diretoria . de Moto-mecanização; enviando-lhe có-
pia autenticada de todas as peças do processo, fazendo, ainda, as ob-
servações que forem julgadas convenientes.

• '	 •

DE 31 DE JANEiRo DE.10I2

do serviço, o coronel Arthur Joaquim Papiphiro, chefe do Serviço .se
Engenharia da: 3. a Região Militar.'

Requerimentos :
Alfredo Bend, 2.° tenente da

lhe seja 'concedida uma licença de

	

" sua esposa.	 Concedo, de acordo

	

V,"Ins E:"	 ' •	 •

Cabos e sargentos de Engenharia
Cabos e sargentos de Cavalaria 	
Cabos e sargentos de Infantaria 	
Cabos e sargentos de Artilharia 	
Rádios operadores 	

l	 Ldo. do Quadro Suplementar Geral para (.

tabelec'mento do Material de Intendenent da 	 Regia)

Aamiremos Furta
Quadro Suplementar .Privativo:	 4) - Fica entendido 'que os pedidos de isenção só serão tomados

-	 • Antonio C.oudinho Fleury Curado. Lauro Alves Pinto. Almir Bars . em consideração quando formulados pela Dh •etoria de Moto-Meca-

re to de Araujo. Walter de Menezes Paes. Domingos -José Fédulo, José rincão . •	 ,
Porfiem de Souza-1,oho e Nelson do ('armo, todos do Quath•o Ordiná-	 •	 .

rie para o •Quadro Sm-dementar Privativo. 	 ,	 . • 	 5) :,--- Fica sem efeito a nota n. 43. de 13 do corrente mês, a
Comando. referente ao -assunto de que se trata.

São exonerados:	 - • 

	

O 2.0 tenente da Reserva convocado. José . Gonçalves Barbosa. oe , 	 poirrsisiA N. 3.103
adjunto da 15.0 Circunscrição de Recrutamento-sendo designado, por
necessidade do serviço, para a Fabrica de Curitiba,Portarias:

A pedido, os segundos tenentes reformados, Manoel Cesario e:,
Possidonio Ferreira de Vasconcelos, dos -cargos que . exeercm no-Es- •...	 • •	 O mioish•o de Estado da (aterra resolve nomear. por . neceSsidade

Reserva, convocado, pedindo que
noventa dia' para tratamento
com 'o art. 30 (letra dj 'do Cs V»
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da divida. O diretor da P. S. T. S. E. observe o procedimentO
da acusada que, como funcionária, deve promover sua defesa ou res-
ponsabilizar- a • denunciante. - (D-4	 P. 34.122-41).

João Arcelino dos Santos, marinheiro da' classe D, do Q. S.,
classificado no Asilo de Inválidos da Pátria, -pedindo benefício de fa-
mília. — Aguarde a regulamentação- dos arts. 28 o 29, do decreto-lei
n. 3.200, do 19-4-941, como . determina o do n. 3.747, •de 23-10-911.
(D-4 — P. 2.052-42).	 •

• Leonor Xavier Gurgel, viuva, do funcionário aposentado deste
Ministério, Alberto Pereira Gurgel, pedindo pagamento de gratifica-
ção adicional que julga ter feito jus seu falecido esposo. — Indo--

- ferido. (D-4 — Ps. 1.316 e 1.317-42).
Manieta Gonçalves Teixeira e Messias Dienísio- de Farias, pe-

dindo emprego. — Arquive-se, pois os empregos não são dados,por
pedido, mas mediante • proposta das repartições interessadas; ou por
concurso. (D-4 — Ps. 2.013 e 1.919-12).

Raul de Carvalho Bemfica, pedindo nomeação. — Arquive-se.
(D-4 — P. 30.483-41).

Licenças:
Foram concedidos:
Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do decreto n. 1.713, de 28

de outubro de 1939:
-

Dezesseis dias a Acácio Rhdrigues Moreira, inspetor de alunos da
classe E, do Q. S., classificado no Colégio Militar, a partir- de 13 de
novembro (10,1911. (D-4	 P. 33.305-41).	 •

Sete dias a- Delcílio Palmeira, escrevente da classe F, do Q. S„
classificado no Estado Maior do Exército, a partir de 3-1-912. (D-4
— P. 1.714-42).

Onze dias a Ernesto Carvalho dos Santos, fotógrafo da classe E,
do Q. S., classificado no Gabinete Fotocartográfico, a partir de 9 do
janeiro de 1942. (D-4 — P. 1 278-42)

Três dias a Gabriel Joaquim do Nascimento, artífice da classe I?,
do Q. S., classificado no Arsenal de Guerra do Rio,. a partir de 29
de dezembro de 1941. (D-4 — P. 939-12).

Sessenta dias . a Julio Rodrigues, escriturário • da classe E, do
Q. P., classificado no Hispital Central do Exército, a partir de 28-10-
1941 (D/4 — P. 31.056-41);

Sessenta dias a Julio Rodrigues, escriturário da classe E, do
Q. P., clasificado no Hospital Central do Exército, a partia' de 28-40-
1941 (D/4 — P. 1.462-12);

Seis dias a Manuel Domingos Gomes, servente da classe B, do Q.
S., classificado no Estado Maior do Exército, a partir de 28-12-941
(D/4 — P. 1.386-42);

Cento e vinte dias a Sabíno Madureira,ã inspetor de alunos da
classe E, do Q. S., classificado no Colégio Militar, a partir de 7-li-
1941 (D/4 — P. 1.156-42);

,Noventa dias . a Sebastião Moreira Barbosa, erfermeiro da classe
E, do Q. S., classificado no Hospital Central do Exército, a partir
de 21-12-911 (D/4 — P.- 1.463-42) •

Trinta dias a Valentim Vieira da Cunha, telefonista da classe E,
do. O. S., classificado na Diretoria de Engenharia, a partir de 2-1-942
(D/4 — P. 1.327-42).

Nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939.:

Sessenta dias a Edgard PerouSe de Meio, motorista da classe D,
do Q. S., classificado no Depósito Central do Material Sanitário do
Exército, a partir de 8-11-911 (D/1 — P. 1 . 992-42) ;

Trinta dias a Francisco Gomes de Lira, servente da classe C, do
Q. S., classificado no Serviço Central de Transportes do Exército,
a partir de 16-12-941 (D/4 — P. 1.396-42);

Sessenta dias a Gilberto Gouvêa, 'motorista da classe D, do Q.
S., classificado no Hospital Central do Exército, a partir de 19-12-911
(D/4 — P. 1.190-42).

Cento e oitenta dias a João Gurgel do Amaral Valente, escri-
turário da classe E, do Q. P., classificado nesta Secretaria, nos
termos dos arts. 154, 162 (letra b) o 165, do decreto-lei n. 1.714
de 28-10-939, a partir de 18-12-911 (1)/1 — P. 583,-42).

Nos .termos dos arts. 131, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939, combinads com o art. 54, do decreto-lei ri. 240 de
4-2-938:

Trilho dias a Atila Borba Nogueira, auxiliar de escritório, refe-
rência VII, do Colégio Militar; a partir de 23-12-941 (D/4 — P. 1.957-
1942);

Três dias a Euriclides José da Silva, auxiliar de escritório,
referência IX, do Arsenal de Guerra do Rio, a- partir do 23-12-941
(D/4 — P. 1.937-42).

Trinta dias a Acácio Salgueiro, artífice, referência X, do Arsenal
de Guerra do Rio, nos termos dos arts. 154, 162 e 165; do decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 54, do decreto-lei
Ti. 240, de 4-2-938, a partir de 1-12-941 . (D/4 --•-• P. 1.077-42).

Pelo Diretor do Hospital Militar de São Gabriel:
Cento e oitenta dias a Maria Barcelos Picaz, servente da classe B,

do Q. S. nos termos dos arts. 154. 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939, a partir , de 30-12-9 ,11 (oficio n. 7, de 5-1-942, do
H. M. S. et.).

Pelo comandante da 5.a Il. M.:
Sessenta dias a José Irias D'Abbadia, escrevente da classe G,

do Q. S., nos termos dos arts. 151, 162 (letra b) e165, do decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-939, a Partir de 20-10-910;

Sessenta dias a José Irias D'Abbadia, escrevente da classe G, do •
O. S. nos termOs dos arts. 154, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939, a partir de 19-12-940;

Alfredo Grume, reservista, pedindo ser considerado 2.° tenente da
Reserva do Exército; — Indeferido por faltá de amparo legal.	 •

• Aloysio - Casemiro de Vasconcelos, 2.° sargento da reserva remu-
nerada, pedindo exoneração das funções que exerce na 1.a Região Mi-
litar.	 Deferido.

Atina do Souza, esposa do ex-3. 0 sargento José Alves de Souza,
pedindo solução. do • nequerimento em que o referido ex-sargento so-
licitou reforma. — O requerimento do esposo da requerente teve o
seguinte despacho. — Indeferido.

• Antonio Bruno da Silva Maia, pedindo nomeação ao posto de 2. 0 te.-
nente da 2.a classe da Reserva de 1. a linha do Quadro do Serviço (10
Sinale do Exército. — Indeferido em face das informações.

Archiinedes Mariano de Azevedo, 1.0 tenente da 2.a classe
reserva de 1.a linha, polindo que seja considerado como Mu dos es
[ágios regulamentares do seu posto o período em que participou das
Manobras do Vale do Paraíba, como adido ao. 1. 0 G. A.	 — "I.
Torno ostensivo o presente documento. II. Seja considerado como
equivalente a um período de instrução, para efeito de promoção, o
período de 5 a 30 de outubro de 1940, em que participou como adido
ao 1.0 G. A. Do., das manobras do Vale do Paraíba, atuando de ma-
neira a merecer elogiosas referências."

Adindo- Nicolino de Oliveira, 3. 0 sargento do 16.° B. C., pedindo
contagem de tempo de promoção. — Indeferido, por falta de amparo
legal. É a 3.a vez que requer.

Dulcino dós Santos Henriques, 1. 0 sargento do 7.° R. .I., pedindo
que a licença de cento e vinte dias em que se acha para tratamento
de saude seja considerada de acordo .com a letra - a do art. $0 combi-
nado com o art. 61 do Código de Vantagens. — Concedo de acordo
com o art. 61, combinado com o art. 30 letra d do C, V. V. M. E.

Durvalino Gonçalves Barbosa, 3.0 sargento asilado, pedindo re-
tificação de seu sobrenome e do local de seu nascimento. — Defe-
rido. Retifiquem-se e completem-se os registos do requerente, port,
do-os de acordo com a inclusa certidão de nascimento.

José Waldemar Vieira Dias, 2.0 sargento enfermeiro, pedindo que
sua promoção ao posto de 30 sargento, seja contada de 26-XIL-1938.
— Indefwido por falta de amparo legal. 	

.

Paulo juninho Durand, .ex-2.° cabo do 2. 0 Regimento de Infan-
taria pedindo certificado de reservista. — Considero rehabilitado em
face da informação da Chefia do Policia. Á 1.a. Região Militar para
mandar incluir o requerente na reserva e fazer entrega do certifica-
do de reservista, no qual deve constar o motivo da exclusão.
• Renato Knust, reservista, pedindo transferência para a Reserva

da • Marinha de Guerra. "I. Este Ministério não se opõe a que os re-
servistas do Exército se matriculem na Escola de Marinha Mercante.
II. Faça-se reservista da Armada e volte para exame de sua exclusão
da Reserva do Exército".

Sebastião Pereira Filho, ex-L0 cabo e •Ulysses Britto, ex-solda-
dos, ambos do 30 Regimento de Infantaria, pedindo que Seja trans-
formada em exclusão a sua expulsão da$ fileiras do Exército. —Con-
eidero-os rebabilitados em face da informação da Chefia de Polícia.
Á 1.a Região Militar para mandar incluir os requerentes na reserva
e fazer entrega dos certificados de reservistas, nos quais_ deve constar •
o motivo da exclusão".

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

PRIMEIRA DIVISÃO

Dia 28 de janeiro de 1942

Requerimentos despachados:
Antonio Cabral de Melo, f.° sargento do 90 R.C.I., pedindo pa-

gamento de vencimentos por exercícios findos. — Arquivse- visto
já ter sido deferido pelo Exmo. Sr. ministro da Guerra ¡Diário
Oficial de 21-10-940) o primeiro requerimento do interessado sobre

• o mesmo assunto. (D-1-- P. 89-12).
Televox' Limitada, propondo instalação de aparelhos de interco-

municação. — Compareça a esta Secretaria para satisfazer exigência
da lei do selo. - (D-1 — P, 2.200-42),	 .

QUARTA DIVISÃO

EXPEDIENTE DO EXMO . SR. MLNISTRO DA GUERRA

•Requerimento despachado:
Sebastião. Figueredo Leite, oficial administrativo, classe 22, do

Q. S., classificado na Diretoria de• Fundos do Exército, pedindo apo-
sentadoria.	 Indeferido. (D-4 — P. 34.108-41).

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . SECRETÁRIO GERAL

Requerimentos despaehados: 	 .
Aderbal Carvalhais, funcionário aposentado deste Ministério, pe-

dindo vencimentos integrais de aposentado. •— Arquive-se: 1.0
porque a pretenção carece de- fundamento legal; 2.° porque a petição
foi dirigida a autoridade incompetente para decidir; 3•0 porque, fal-
tando.à verdade, o requerente diz qtie é esta a primeira petição quando
uma anterior já foi arquivada. (D-4 — P. 28.100-41),

Carmen Nogueira- da Gama, pedindo seja uma funcionária da
P. S. Tó S. E. compelida ao pagamento -de uma' dívida coatraida
com a mesma. — A requerente apresente documentos comprobatórios
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Trinta dias a José Irias D'Abbadia, escrevente da classe de
Q. S., nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939, a partir de 17-2-911;

Treze dias a José Irias .D'Abbadia, escrevente da classe G, do
Q. S., nos termos dos arts. 154; 156 e 165, a partir de 19-3-911
(oficio a. 98-1.0 Sec., de 9-1-912, da 5. R. M.). 	 a

,
,h4,	 •

Falecimento:
-"; Faleceu, tio dia 20-1-912, o artífice da classe D, do Q. S.. Nes-
ser Martins dos Santos, que tinha exercício tio Estabelecimento de
Material de Intendencia de São Paulo (oficio n. 45/133.3, de 22-1-912,
do E. M. I. de S. Paulo).

EXPEDIENTE DO SR,. SECRETÁRIO GERAL

Requerimento despachado:
Domingos Cerqueira da Silva, pedindo emprego. — Arquive-se,

pois os empregos não são dados por pedido, mas mediante proposta
das repartições interessadas ou por concurso (D-4 — 	 2.371-12).

Licenças:	 V

Foram concedidos:
Nos termos dos ares. 154, 156 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de

28 de outubro de 1939:
Dez dias a Amadeu de Oliveire Coeie, artífice da classe Fe do Q. S.,

classificado no Estabeleeimeeto de Material de Intendencia do Ria, a
partir de 45-1-942 (13-4 — P. 1.933-42);

Dez dias a Manuel Fernandes Júnior, marinheiro da classe C, do
Q. s.. classifieado no Serviro Central do 'Transportes, partir de e-1
de 1912 (1)-4 — P, 4.919-42);

Noventa dias a Pedro Dias Pontes, escrevente da 'classe (1, do Q. S.,
classificado na Escola das Armas, a partir de 11-1-912 ()-1 — P. eni-
eiero 1,910-42); •

Cento e 'ente dias a Sergio Neto da Conceição, escriturário da clas-
se E. do Q. 1 ., 'classificado na Fábrica do Realengo, a partir de 8-13
de 1911 (D-4 — P. 1.893-12).

Nos termas dos arts. 15i, 162 e 1135, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Cento e vinte dias a António Francisco da Silva, artífice da clas-
se E. do Q. S.. elasisiffeado no 1 ,',stabeleeimento de Material de Inten-
&orla do Rio, a partir de 15-10-911 (D-4 — P. 10.513-41) -

Quinze dias a Geraldo& Aquele. escriturário da classe E. do Q. P.,
classificado no Servieo Gesegráfiro e Histórico do Exercito, a perito; de
1?-1-942 (D-4 — P. 1.889-12);

Quinze dias a Maxuniniano Vitor de Lima, servente da classe 13,
do Q.	 classificado na Emmen Militei', e partir de 17-10-911 (1)-1 —
P . 32. 390-41) ;

Trinta dias a Sergio Neto da Conceição, artífice da classe E. do Q.
classificado na Fábrica do Reatem/si, a partir de 8-11-941 (D-1 —

P. 1.889-52):
— Quarenta e quatro (lias a João da Silveira Rodrigues Júnior,

artífice da desse C, do Q. S., classificado na Fábrica do Realengo, nos
termos dos arts. 454, 16? (letra e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28.-10-939, a partir de 16-6-911 (13-1 — P. 23.608-41).

— Trinta dias a Reneto da Rocha Viana, escrevente da classe E.
do Q. S., classificado no Serviço Central de Transportes, nos termos
dos arts. 151, 162 e 172, do decreto-lei n, 1.713, de 28-10-939, a par-
tir de 16-1-912 (D-4 — P. 1.706-42).

— Oito dias a José de Se Cavalcante auxiliar de escritório, refe-
rencia Xl. da Diretoria do Arquivo do Exército, nos termos dos arti-
gos 151, 162 (letra b) e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939. com-
binados com o art. 54, do decreto-lei n. 210, de 4-2-938, a partir de
10-12-911 (13-4 — P. 363-42) .

— Sessenta dias a João Peixoto Guimarães, auxiliar de escritório,
referência X, da Fábrica do Andarat, nos termos dos arts. 131, 15ó e
165. do decreto-lei n. 1.718, de 28-10-939, combinastes com o art. Si,
do derreto-lei n. 240, de 4 72-93R, a partir de 3-1-942 (1)-4 — P. 1.2:36

de 1912)
Alterações do pessoal extranumerário-mensalista.

Falecimento:
Faleceu no dia 22-12-941, o mestre, referência XIII, do Arsenal

de Guerra do Rio, António Eueebio Matoso (ofício n. P-d, de 7-1-912,
do A. G. R.).

Diretoria de Sande do Exército

EXPEDIENTE DA DIRETORIA DE MUDE Do EXERCITO

Dia 26 de janeiro de 1912

Foram transferidos, de ordem do Exmo. Sr. ministro o por ne-
cessidade do serviço, os seguintes primeiros tenentes farmacêuticos:

Manoel Pessanha Quintanilha, do L. Q. F. M. para o Hospital
Militar de Bagé; Leobaldo Rodrigues do Carvalho, do 1.° G, A. C.
(Fortaleza de Santa Cruz) para o Hospital Militar 'de Santo Angelo;
Geraldo Magda de Oliveira, do Posto de Assistência da Vila Militar
para o 25.° Batalhão de Caçadores (Teresina),

— Foram transferidos, de ordem expressa dá Exmo. Sr. ministro
• por necessidade do serviço, os seguintes terceiros sargentos inani-
puladores de farmácia: Jair Gomes de Freitas, do Laboratório Qufmcio

Farmacêutico Militar para o Asilo de Inválidos da Pátria -e José de
Lima Guimarães, do Laboratório Químico Farmacentico Militar para
o 1.° Gruis() de Artilharia de Costa (Fortaleza de Santa Cruz).

^ — Foi transferido, de ordem do Exmo. Sr. ministro e por neces-
sidade do serviço, o 1P tenente médico Dr. Hipólito Gomos Ferreira de
Azevedo, do 20.° Batalhão de Caçadores (Maceió) para o Hospital
Militar da Baia.

Dia 27

Foi transferido, de ordem do Exmo. Sr. ministro e por necessidade
do serviço, o 2.0 tenente Gil Peixoto, da 8.a Bateria Independente de
Artilharia de Costa (Obidos) para o Posto de Assistência da Vila Mi-
litar.

— Foi retificadas de ordem do Exmo. Sreminietro e por necessi-
dade do serviço, a transferência do 1.0 ten. farm. Geraldo Magda de
Oliveira. do Posto de Assistência da Vila Militar para a 8.a Bateria
Independente de Artilharia de Costa (Obidos), em vez do 25.° Ba-
talhão de teusadores (Teresina), como está publicado.

Requerimentos despachados

Dia 19 de janeiro de 1942

• Adolfo Primo Botelho, pedindo certidão. — Certifique-se o que
constar, na forma da lei,

Dia 26

Aloysio Magalhães, 3.° sargento reservista, pedindo seu IIIII`OVOi-

tarmnto em uma das vagas de servente existentes no 11. M. da Baía.
— Arquive-se, em face da informação.

Diretoria de Intendência do Exército

ATOS DO se. DIREl'on

Em 27 de janeiro de 1912

Permissões concedidas:
Concedo as seguintes permiesões: e) ao 1.° tenente T. E. Alfredo

Ele-aedo L i ns, ultimamente transferido pala o S. P. da 9. 0 11. M.,
para gozar em Silo Paulo parte do transito e que tem direito; b) ao
2.0 tenente 1.. E. COIIV	 Aparicio Ferreira Medeiros, ultimamente
transferido para o E. S. da 5. 0 R.	 pura gozar em Curitiba parte do
trânsito a que tem direito -(Nota sin., desta data, da L a Serção).

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO EXAI0 . SR . Al INISTRO OE ESTADD DA AERONÁUTICA
Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
Aviso n. 27 — Fica estabelecido que a designação de oficiais

para novas funções importará, sempre que não houver declaração eia
contrário, MI exoneração automática das fueções que anteriormente
vinham exercendo.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1952. — Sedgmlo Filho.

ATOS 1)0 SR. :MINISTRO

Dia 30 de Sineiro de 1942

Foi designado para responder pelo expediente da Subdireloria
de Obras, o engenheiro Classe N — Cesar Silveira Grillo, que fica
adido à Diretoria de Retas Aéreas.

Ministério da Viação e Obras Públicas

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA DEPúBLICA
N. 18, de 14-1-42. — Por despacho de 21 do corrente, o Se-

nhor Presidente da República aprovou o orçamento da Comissão do
Marinha Mercante, para o presente exercício. (Proc. 164-42).

N. 39, de 22-1-42. — Por despacho do 23 do corrente, o Se-
nhor Presidente da Depúbliea aprovou a aposentadoria proposta por
este Ministério, do 2.0 ' Comissário do vapor "Comandante Ripper",
Raymundo Maltes de Bailes. (Proc. 172-42) .

N. 50, de 26-1-42. — Por despacho de 27 do corrente, o Se-
nhor Presidente da República mandou arquivar, dó acordo com o
parecer deste Ministério, o requerimento em que Augusto Tavares,
ex-carteiro da desse E, do antigo Quadro IV (Diretoria Regional dos
Correios o Telégrafos do Distrito Federal, Wicitote. reintegração.
(Proe. 25.263-41).	 •



Segunda-feira 2
	

DIÁRIO OFICIAL "(Seeção I)	 Fevereiro de 1942 1685

Retificação — D. O. de 30-1-42
•

Na pág. n. 1.538, na Portaria de admissão de extranumerá-
rio-mensalista, ii. 41-Ex, onde se lê — Alexio Menezes, porteiro X,
p—• leia-se: Alexi° Menezes, porteiro IX.

Na de n. 64-Ex, onde se lê — Pedro de Castro Gamara Leal,
leia-se: Pedro de Castro Camara Leal.

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 97, DE 22 DE JANEIRO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Panair do
Brasil, S. A., e tendo em vista o parecer n. 9, de 7 do mês em
curso, da Comissão Técnica de Rádio, resolve:

I — cOnceder permissão à requerente para instalar em sua es-
tação radiotelegráfica sutuada em Barreiras, Estado da Bafa, mais
um transmissor modelo WTFA, de 350 watts de potência;

II — aprovar as plantas. especificações técnicas e orçamento que
baixam rubricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do Depar-
tamento de Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — João de Mendonça
Lima.

(N. 1.334 — 31-1-42 — 19$4).

PORTARIA N. 98, DE 22 DR JANEIRO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Panair do
Brasil, S. A., e tendo em vista o parecer n. 8, de 7 do corrente, da
Comissão Técnica de Rádio resolve:

I — conceder permissão à requerente para ampliar a instala-ção radiotelegráfica de sua estação situada na cidade de Curitiba,
Estado do Paraná, com a montagem de mais dois transmissores mo-
delo 4 WTFA, de 100 a 350 watts de potência, destinados à melhoria
do serviço de segurança e orientação do tráfego de aeronaves;

II — aprovar as plantas, especificações técnicas e orçamento,
que com esta baixam, rubricados pelo diretor de Orçamento do De-
partamento de Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — João de Mendonça
Lima,

(N. 1.336 — 31-1-42 — 2284).

POETARIA N. 99. DE 22 DE JANEIRO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Panair do
Brasil. S. A., e tendo em vista o parecer n. 7, de 6 do corrente, da
Comissão Técnica de Rádio, resolve:

I — conceder permissão à requerente para instalar, em sua es-
tação situada na cidade de São Paulo, mais dois transmissores, mo-
delo WTFA, com 350 watts de potência, destinados à melhoria do
serviço de segurança e orientação do tráfego de aeronaves;

II — aprovar as plantas, especificações técnicas e orçamento,
que com esta baixam rubricados pelo diretor da Divisão . de Orça-mento do Departamento de Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — João de MendonçaLima.
(N. 1..332 — 31-1-42 — 18$4).

PORTARIA N. 100, DE 22 DE JANEIRO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu o Panair do
Brasil S. A., e tendo-em vista o que consta do parecer n. G, de 6
do mês em curso, da Comissão Técnica de Rádio, resolve conceder
permissão à requerente para:

I — transferir a sua estação situada à rua Xavier da Silva para
o local indicado na respectiva planta;

	

II	 ampliar a instalação existente com a montagem dos se-
guintes orgãos:

1 transmissor PAA, modelo 12 GLX-2, de 1.200 watts de po-

	

tência;	 ,
2 trnsmissores, modelo 4 WTFA. , de 250 watts cada um; e2 receptores "National", modelo NC-2-40;
III — aprovar as plantas. especificações técnicas e orçamento

que baixam rubricado pelo Diretor da Divisão de Orçamento doDepartamento de Admistrção deste Ministério.
Rio de Janeiro. 22 de janeiro de 1942. — João de MendonçaLima

(N. — 1.333 — 31-1-42 —24$5).
PORTAIDA N. 101, DE 24DE JANEIRO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Panair do Brasil,
S. A.. e tendo em vista o Darecer- n. 295, de 24 de dezembro do anu
p. findo, da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve:
I — conceder permissão à requerente para instalar no aero-

porto de Parnamirim nas proximidades - da cidade de Natal, Estadodo Rio Grande • Norte, uma estação radiote/egráfica deslinda ao ser-

viço de orientação e segurança do tráfego aéreo, constante dos se-guintes orgãos:

1 transmissor PAA, modelo 12GLX-2, de 1200 watts;
2 transmissores PAA, modelo 12, ACX-2 de 1200 watts cada um;
4 transmissores, modelo 4 WTFA, de 350 watts cada um;
8 receptores "National", modelo NC-2-40 (Surperheterodyne);
II — aprovar as plantas, especificações técnicas e orçamento da

instalação em causo, que com esta baixam rubricdos pelo Diretor da
Divisão de Orçamento do Departamento de Administração deste Mi-
nistério, assim como o local, situado ao norte do faro/ da cidade da
Natal.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — João de MendonçaLima

(N. 1.335— 31-1-42 — 3086).

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Processo despachado em 29 de janeiro de 1942

N. 1.071-42 — Manoel Alves de Carvalho, agente B da V. F.Fed. Leste Brasileiro, pedindo seja apreciada a sua situação fi-nanceira, tendo em vista a atual carestia da vida e a familia nume-
rosa a que está obrigado a sustentar. — Não há o que deferir.

(*) — N. 1.550-42 — Candida Marau de Carvalho e outros,viuva e filhos do ex-escriturário aposentado da E. F. C. B., Ber-
nardino Pereira de Carvalho, habilitando-se ao montepio. — Com-
pareçam a esta Divisão do Pessoal, para esclarecimentos.(*) R eproduz-se por ter saido com incorreção no D. O. de 30-1-942.

SECÇÃO ADMINISTRATIVA
Lista de antiguidade publicada de acordo com o art. 5P, letra "o', doregimento aprovado pelo decreto n. 2.296, de 29 de janeiro de1938 — Apuração feito até 31 de agosto de 1941.

QUADRO

Carreira: Engenheiro (DNEF-DNER

Classe M
1. Affonso de Miranda Freire de Carvalho

Tempo . de serviço:
Na classe — 1.704 dias.
No Ministério — 9.484 dias.
No serviço público federal — 9.484 dias.

'Enéas Vasconcellos de Queiroz
Tempo de serviço:

Na classe — /.704 dias.
No Ministério — 11.234 dias.
No serviço público federal — 11.234 dias.

3. Othon Alvares de Araujo Lima
Tempo de serviço:

Na classe — 1.704 dias.
No Ministério — 8.023 dias.
No serviço público federal — 8.023 dias.

4• Affonso de Castro Rebello Baggi
Tempo de serviço:

Na classe — 1.704 dias.
No Ministério — 11.181 dias.
No serviço público federal — 11.181 dias.

5• Antonio Victorino Avila

Tempo de serviço:
Na classe — 1.612 dias.
No Ministério — 9.704 dias.
No serviço público federal — 9.978

6. José Alexandre Alcaraz
Tempo de serviço:

Na classe — 1.523 dias.
No Ministério — 10.063 dias.
No serviço público federal — 10.063 dias.

7. Tertuliano Antonio da Fonseca Lesse
Tempo de serviço:

.Na classe — 1.469 dias.
No Ministério — 11.465 dias.
No serviço público federal — 12.581 dias.

2.

dias.



9.enserico Muniz Freire
Tempo de serviçof

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 8.320 dias.
No serviço público federal - 8.320 dias,

5. John Cramer Junior
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
-No Ministério - 8.031 dias.
No serviço público federal - 8.031 dias.

6. Flavio Vieira
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 9.687 dias'
No serviço público federal - 9.687 dias.

7. Mario Leite
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 7.510 dias.
No serviço público federal - 7.510 dias;

8. Paulo Diamantino Lopes
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 8.242 dias.
No serviço público federal - 9.516 dias.

9. Antonio Marques da Costa Ribeiro
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 6.632 dias.
No serviço público federal - 6.632 dias.

10. Antonio Eurico Saraiva
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 7.711 dias.
No serviço público federal - 7.711 dias.'

Joaquim Leite de Oliva
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 8.172 dias.
No serviço público federal - 9.172 dias.

Alvaro da Cunha o Mello
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 5.602 dias.
No serviço público federal - 5.602 dias.

13. Oscar Rodolpho Cox
Tempo de serviço:
classe - 1.704 dias.
Ministério - 6.413 dias.
serviço público federal - 6.838 dias.
Gonçalves da Silva Torres
Tempo de serviço:
classe -1.704 dias.
Ministério - 7.136 dias.
serviço público federal - 7.136 dias.

Na
No
No

Manoel

Na
No
No
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Carlos Caminha Sampaio
Tempo de serviço:

Na classe - 1.356 dias.
No Ministério - 8.444 dias.
No serviço público federal - 8.444 dias.

9. Octavio Gordilho de Castro
Tempo de serviço:

Na classe - 1.148 dias.
No Ministério - 11.111 dias.
No serviço público federal - 11.111 dias.

10. Luiz Marinho de Azevedo
Tempo de serviço:

Na classe - 1.082 dias.
No Ministério - 11.033 dias.
No serviço público federal - 11.033 dias.

11. Humberto Paranhos Pederneiras
Tempo de serviço:

Na classe - 897 dias.
No Ministério - 10.472 dias.
No serviço público federal - 10.577 dias.

12. Manoel Luiz Martins
Tempo de serviço:

Na classe - 474 dias.
No Ministério - 11.797 dias.

• No serviço público federal - 11.797 dias.
13. Walter Ribeiro da Luz

Tempo de serviço:
Na classe - 474 dias.
No Ministério - 6.433 dias.
No serviço público federal - 6.433 dias.

14. Evandro Ribeiro
Tempo de serviço:

Na classe - 37 dias.
No Ministério - 10.121 dias.
No serviço público federal - 14.273 dias

15. Lincoln Perry de Almeida-Promovido dec. 29-12-41 -D.O. 31-12
Tempo de serviço:

Na classe -
No Ministério - 9.919 dias.

• No serviço público federal - 9.919 dias.
18. iloaorio Biealho Hungria - Promovido dec. 19.12-41 - D.O. 31-12

Tempo de serviço:
Na classe -
No Ministério - 9.668 dias.
No serviço público federal - 9.668 dias.

17. Gerchao Ferreira - Promovido dec. 29-12-41 - D.O. 31-12
Tempo de serviço:

Na classe -
No Ministério - 7.707 dias.
No serviço público federal - 7.707 dias.

18. Vicente de Britto Pereira Filho - Promovido dec. 29-12-41 -
D.O. 31-12

Tempo de serviço:
Na classe -
No Ministério - 5.874 dias.
No serviço público federal - 5.874 dias.

19. Vago
Classe L

1. Abel Peixoto Meira
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 8.879 dias.
No serviço público federal - 9.220 dias.

2. Sylvio Cardoso de Aquino e Castro
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 8.515 dias.
No serviço público federal - 8.515 dias.

3. Antonio Nunes Gaivão
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 8.091 dias.
No serviço público federal - 8.991 dias,

0. José Gayoso Nexos
Tempo de serviço:

Na classe - 1-.704 dias.
No Ministério - 10.015 dias.
No serviço público federal - 10.015 dias.

H. Roberto Paulino Soares de Souza
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 8.039 dias.
No serviço público federal -- 8.039 dias.

Graccho Peixoto da Cosia Rodrigues
Tempo de serviço:

Na classe - 1.701 dias.
No Ministério - 6.428 dias.
No serviço público federal - 7.089 dias.
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• 8. Heitor Teixeira Brandão

Tempo de serviço:
Na classe - 1.704 dias. .
No Ministério - 7.557 din.
No serviço público federal - 7.557 dias.

19. Enzo . Carlos Pinto
. Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 3.837 dias
No serviço público federal - 3.837 dias.

20. Arthur Rios do Cerqueira 	 •
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 7.043 dias.
No serviço público federal - 7.043 dias

21. Arthur Crespo de Oliveira
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 5.622 -dias.
No serviço público federal - 5.622 dias.

22. João Capistrano Gomes do Amaral
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 9.961 dias.
No serviço público federal - 9.961 dias.

23. trumberto Milano Junior
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 4.497 dias.
No serviço público federal - 4.497 dias.

24. Izidoro de Deus Lopes
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 3.014 dias.
No serviço público federal - 3.014.

25. Eudoro Lemos do Oliveira
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 3.014 dias.
No serviço público federal --3.014 dias.

26. Marcos Valdelaro da Fonseca
Tempo de serviço:

Na classe	 1.704 dias.
No Ministério . - 2.565 dias
No serviço público federal - 2.565 dias.

27. Hermelindo do Barros Lins
Tempo do serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 6.918 dias.
No serviço público federal - 6.918 dias.

28. Eduardo Rios Filho
Tempo de serviço:

Na classe - 1.701 dias.
No Ministério - 4.790 dias.
No serviço público federal - 5.202 dias.

29. Augusto Paranhos Fontenelle
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias. •
No Ministério - 7.270 dias.
No serviço público federal - 7.270

30. Ruben Eugenio de Freitas Abreu
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 2.420 dias,
No serviço público federal - 2.420 dias.

31. Nativo de Paula Ferreira
Tempo de serviço:

Na classo - 1.704 dias.
No Ministério	 2.118 dias.
No serviço público federal - 2.118 dias-.

22. Jorge Soares de Gouvêa Filho
Tempo de serviço:

Na classe -- 1.704 dias.
No Ministério - 2.038 dias.
No serviço público federal - 2.038 dias.

33. José Marques Vianna
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 2.345 dias..
No serviço público federal - 2.345 dias.

34. Leonidas de Siqueira Menezes
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 1.859 dias.
No serviço público federal - 1.859 dias.

35. Caio Mario Dutra de Almeida
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - (•)
No serviço público federal - (*)

36. Alfredo de Castilho
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - (*)
No serviço público federal

37. João Carlos Balthazar de Bem
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - (*)
No serviço público federal

.38. Marianno Sepulveda da Cunha
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - (*)
No serviço público federal -

89. Gentil Tristão Norberto
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - (*)
No serviço público federal

40. Paulo Gomes Braga
Tempo de serviço:

Na classe - 1.699 dias.
No Ministério - (*)
No serviço público federal

41. Carlos Leal Burlamaqui

Tempo de serviço:
Na classe - 1.642 dias.
No Ministério - (*)
No serviço público federal

42. Adão Bueno de Araujo
Tempo de serviço:

Na classe - 1.607 dias.
No Ministério - 2.399 dias.
No serviço público federal - 2.399 dias.

43. Roberto Ribeiro Meira

Tempo de serviço:
Na classe- 1.497 dias
No Ministério - 5.682 dias.No serviço público federal - 5.921 dias.

44. Jacintho Xavier Martins Junior
Tempo de serviço:

Na classe - 1.158 dias.
No Ministério - (*)
No serviço público federal - f*):

45. Antonio Furtado 'da Silva

Tempo de serviço:
Na classe - 1.143 dias.
No Ministério - 5.185. dias.
No serviço gúblIco federal	 5.485 dias.•

(*) Dados incompletos.

•
dias.
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46. Joacy Nunes de Almeida
Tempo de serviço.

Na classe — 1.132 dias. •
No Ministério — 5.033 dias.
No serviço público federal — 5.033 dias.

47. José Pedro de Escobar
Tempo de serviço:

Na classe — 1.127 dias.
No Ministério — 2.131 dias.
No serviço público federal — 2.131 dias.

48. Raymundo Leal de Macedo
Tempo de serviço:

Na classe — 1.074 dias.
No Ministério — (*)
No serviço público federal — (*).

49. Carlos José Mendes — Nomeado dec. 2-12-41 — D. 0. 4-12.

Departamento dos Correios e Telégrafos

Relação do pessoal extranumerário diarista da DR. DF., admi-
tidos e reconduzidos para os períodos abaixo mencionados, que se faz
publicar de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de
1938, e do decreto n. 1.909, correndo a despesa por conta da verba
1.a — Pessoal, consignação 11 — Pessoal extranumerário, sub-consi-
gnação 06) — Diaristas, na parte distribuida a esta Diretoria Re-
gional:

Número — Nomes e serviços que exe,cnta — Períodos — Vaga .por
— Diária — Ipase

1. Aluisio Jardim Caldas, mecânico fonoposte — De
1-1 a 31-12-42 — Nome omitido nas tabelas
de diaristas publicados no sup. do Diário Ofi-
cial de 27-1-42 	

	

1. Paulo Arruda Sampaio, mensageiro (entr. post 	
teleg.) — De 1-1 a 31-12-42 — Idem 	

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal,
3.a turma da SRP-18, em 30 de janeiro de 1942. — Maria Couto, es-
criturário E. — Confere. Pilar Gimenez, escriturário E. — Visto. Em
30 de janeiro de 1942. — Pelo chefe do SRP-18, Raul Costa Leite,
Chs. 3-T.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

PORTARIA N. 41, DE 26-1-42

O ministro de Estado designa, de acordo com o art. 1. 0, item VI,
do decreto-lei n. 3.764, de 25 do outubro de 1941, o biologista,
D.N.P.V., classe K, Fernando Romano Milanez para professor da
disciplina "Tecnologia dos Produtos Florestais" do curso de Agró-
nomo Silvicultor dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização.
— Carlos de Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricul-

tura.
PORTARIA N. 45, DE 31-1-42

O ministro de Estado designa o diretor
'
 padrão O, Francisco de

Assis Iglesias, o biologista DNPV, clas,se K, Leonora Azevedo Pena e
o agrônomo ecologista, classe G, Cynéas Lima Guimarães, para C011S-
tituirem a comissão encarregada de organizar as comemorações do
centenário do nascimento de Barbosa Rodrigues. -- Carlos de Souza

Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 46, DE 31-1-42

O ministro de Estado designa, o prático rural, classe D, inte-
rino, do Quadro Cnico deste Ministério, Jairo Hipólito da Silva, para
ter exercício na Inspetoria Regional em Recife, da Divisão de Defesa
Sanitária Animal, do Departamento Nacional da Produção Animal.
— Carlos de Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricul-

tura.
PORTARIA N. 47, DE 31-1-42

O ministro de Estado designa, o químico, classe G, do Quadro
Único deste Ministério, Evaldo Machado Brandão, para ter exercício
na Estação Experimenta l em Campos do Instituto de Experimentação
Agrícola, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas.
— Carlos de Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricul-

tura.

,(") Dados incompletos.

PORTARIA N. 48, DE 31-1-42

O ministro de Estado designa, de acordo com o art. 30 do de-
creto-lei n. 3.?46, de 12-6-41, o . agrônomo, classe I, Lauro Carmino
Dias Vieira para, sem prejuizo de suas funções, fazer parte do Con-
selho da Delegacia do Trabalho Marítimo no Porto de Parnaiba, Es-
tado do Piauí, como representante deste Ministério. — Carlos de
Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 5, DE 31-1-42

O diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Agricultura, resolve:

I — Designar o oficial administrativo, classe I, René Descartes
de Medeiros, para, nos 'Estados da Paraiba e de Pernambuco, verifi-
car como estão sendo arrecadadas e recolhidas as diversas rendas
atribuidas a este Ministério na lei orçamentária.

O funcionário designado deverá colher todos os dados necessá-
rios ao cálculo da estimativa da receita deste Ministério nas repar-
tições públicas ou instituições particulares interessadas.

II — Arbitrar ao mesmo funcionário a diária máxima da tabela
em vigor, de acordo com o disposto no art. 132 do Estado dos Fun-
cionários Públicos Civis da União. — Arthur de Carvalho.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de janeiro de 1942
Processos despachados:

Bogado & Oliveira Ltda., recorrendo da decisão do Conselho
Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que indeferiu o pedido de empréstimo para financiamento de uma
construção, formulado pela referida firma, àquele Instituto (MTIC.
10.550-941). — Nego provimento ao recurso em face da unanimi-
dade de pareceres contrários ao empréstimo, emitidos pelos diver-
sos orgãos deste Ministério ouvidos sobre o assunto.

RETIFICAÇUS

- Na publicação constante do "Diário' Oficial" de 30 do mês cor-
rente, à página 1.542, do extrato do processo n. MTIC. 35436-940,
deve ser feita a correção do nome do interessado para — Alfredô
Perez Barbosa Filho.

— Na publicação constante do "Diário Oficial" de 28 do mesmo
mês, h página 1.424, do Expediente do Sr. Diretor do Departa-
mento, deve tambem ser feita, logo de inicio, a correção seguinte:

Onde se lê:
Ao Sr. Consultor Geral da República,

Leia-se:
Ao Sr. Contador Geral da República.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DEPARTAMEWO

Dia 29 de janeiro de 1942
Ofício:

Ao Sr. Presidente do Conselho Nacional do Trabalho:
N. 229 — Afim de dar cumprimento a despacho do Sr. Mi-

nistro, solicita seja remetido - a este Departamento o processo nú-
mero MTIC. 21.304, de 1940 (ou C.N.T. 3.523, de 1939), que en-
contra na Secção de Recursos e Benefícios desse Conselho.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO

Dia 29 de janeiro cio 1942
Ofícios:

Ao Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade do Departamento
da Previdência Social:

N. 228 — Em solução ao seu ofício, remete o processo refe-
rente ao pedido de redução da taxa de juros da Carteira Predial
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Great
Western, formulado por Antonio Barbacena e outros.

Dia 30 de janeiro de 1942

Ao Sr. Delegado Regional no Estado de Minas Gerais — Belo
Horizonte:

N. 230 — Solicita seja enviado a este Serviço o processo em
que Alvaro Cardoso França reclama contra Theodor Wille & Cia.
Ltda., desse Estado.

30$0

4$0	 •~M,
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— Ao Sr. Presidente do Sindicato dos Professores de Estabe-

lecimentos Particulares de Juiz de Fora:
N. 231 — Em referência b. representação desse Sindicato soli-

citando registo definitivo dos professores já providos de certifica
do de registo provisório, comunica, consoante os esclarecimentos
prestados pelo Ministério da Educação e Saude, que, alem da me-
dida pleiteada ser, ressalvados casos especiais, contraria aos in-
teresses do ensino, a situação desses professores é objeto de dispo-
ições própria no projeto de decreto-lei em elaboração no referido
Ministério.

— Ao Sr. Presidente do Conselho Regional do Trabalho da 4.a
Região, em Porto Alegre:

N. 232 — Remete o processo no qual a operária Modesta rer-
reira apresenta um recurso avocatório contra a decisão da 2. a Junta
de Conciliação e Julgamento da Cidade do Rio Grande, nessa Es-
tado.

— Ao Sr. representante da Companhia Telefônica Brasileira,
nesta capital:

N. 233 — Solicita sejam transferidos os aparelhos telefónicos
diretos n. 42-0846, e a extensão do ramal n. 208, da sala n. 950,
para a de n. 948. e da primeira das salas acima para a de n. 942
o ramal n. 631, assim como a instalação de urna extensão do ramal
ri. 404, existente na sala n. 43%, do 4•0 pavimento do edifício-sede
deste Ministério.

Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro:
N. 235. De conformidade com a . portaria ministerial publicada

no Diário Oficial de 27 de novembro de 1939, e Ordem número 54 da
Diretoria das Rendas Aduaneiras, de 27 de janeiro de 1942, solicita
seja autorizado o despacho, livre de direitos e taxas, nos termos do
decreto-lei n. 300, de 1938 dos 8.765 cartões marca IAPI, ns. X-1,
contendo blocos do vidro para construção, conforme consta da rela-
ção anexa, em duplicata, assinada pelo Dr. Plinio Cantenhetle, pre-
sidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados,
subordinado a este Ministério, embarcados em Nova York pelo vapor
nacional Imediato João Silva, entrado no porto desta Capital, em 18
de novembro do 1941, à consignação direta .do referido Instituto.

N. 236. De conformidade com a portaria ministerial publicada
no Diário Oficial de 27 de novembro e Ordem número 54 da Diretoria
das Rendas Aduaneiras', de 27 do janeiro de 1942, solicita seja auto-
rizado o despacho, livre do direitos e taxas, nos termos do decreto-lei
n. 300, cle 1938, dos 154 volumes marca I. A. P. I. B., ns. 1.001-154,
contendo louça sanitária especial "Standard" e acessórios, conforme
consta da relação anexa, em duplicata, assinada pelo Dr. Plinio Can-
tanbede, presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriados, cubordinado a este Ministério.

N. 237. De conformidade com a portaria ministerial, publicada
DO Diário Oficial de 27 de novembro de 1939, e Ordem n. 54, da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras, do 27 de janeiro de 1942, solicita seja
autorizado o despacho, livre de direitos e taxas, nos termos de de-
creto-lei n. 300, de 1938, das 4 caixas marca I. de A. E. P. dos I.,
ris. 1-4, contendo quatro Carros de tração manual para transporte de
carga;conforme consta da relação anexa, em duplicata, assinada pelo
Dr. Ptinio Cantanliede, presidente do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriados, subordinado a este Ministério.

N. 238. De conformidade com a 'portaria ministerial publicada
no Diário Oficial de 27 de novembro de 1939, o Ordem n. 54, da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras, de 27 de janeiro de 1941, solicita seja
autorizado o despacho, livre de direitos o taxas, nos termos do de-
creto-lei número 300, de 1938, das 4 caixas marca I. de A. E. P. dos I.
dos B., ns. 1-4, contendo duas máquinas perfuratrizes com motor,
conforme consta da relação anexa, em duplicata, assinada pelo
Dr. Plinio Cantanhede, presidente do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriados, subordinado a este Ministério.

N. 239. De conformidade com a portaria ministerial publicada
no Diário Oficial de 27 do novembro de 1939, e Ordenl n. 54 da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras, de 27 de janeiro de 1942, solicita seja
autorizado o despacho, livre de direitos e taxas, nos termos do de-
creto-lei 'Amen) 300, de 1938, das 4 caixas marca L do A. E. P. dos B.
ns. 2.001-5 contendo louça sanitária tipo Standard" especial, con-
formo consta da relação anexa, em duplicata, assinada pelo Dr. Plinio
Cantanhede, presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriados, subordinado a este Ministério.

N. 240. De conformidade com a portaria ministerial publicada
no Diário Oficial de 27 de novembro do 1930, e Ordem.n. 54 da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras, de 27 de janeiro do 1942, solicita seja
autorizado o despacho, livro dts direitos e taxas, nos termos do decre-
to-lei n. 300. de 24 de fevereiro do 1938, dos 682 volumes marca
I. A. P. I. B., ns. 1-342, 1.155-59, 1.272-306, 1.309,413, 1.426-460,
401-406, 11.401-406, 1.260-71, 1.307-8, 1.414-425, 1.461-462, con-
tendo louça sanitária e acessórios, "Standard" especial, conforme
consta da relação anexa, em duplicata, assinada pelo Dr. Plinio Can-
tanhede, presidente do Instituto de A posentadoria e Pensões dos Ind-
usstriários, subordinado a este Ministério.

N. 421. De conformidade com a portaria ministerial publicada
no Diário Oficial de 27 do novembro de 1939, e Ordem n. 54 da Dire-
toria das Rendas Aduaneiras, do 27 de janeiro de 1942, solicita seja
autorizado o despacho, livre de direitos e taxas, nos termos do decre-
to-lei n. 300, de 1938, dos 691 volumes.marca I. A. P. 1. B. números
3.299-758, 3.850-973, 3.759-798, 3.799-832, 3.833-849, 203-18, Con-
tendo material alétrico, conforme consta da relação anexa, em dupli-
cata, assinada pelo Dr. Plinio Cantanhede, presidente do Instituto de
Aposentadoria e P-ensões dos Industriários, subordinado a este Minis-tério.

Departamento Nacional do Trabalho

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDI/Mn DO SR. INTaNDENTs

Dia 24 de janeiro de 1942

Processos arquivados:
SIP. 27.634-41.— Confeitaria e Panificação Princesa Ltda.
SIP. 29.056-11 —,Indóstrias Centenária Carioca.
SIP. 22.873-41 — Alvaro Henriques dos Santos.

Dia 27

SIP. 46.028-41 — Gume.áindo Vidal, reclamando contra a Fá-brica de Cerâmica. — Não tendo sido a presentada defesa e em facedo que ficou apurado nos autos, imponho à firma Julia Canela, esta-
belecida à estrada Rio-São Paulo n. 9.668, a multa de 100$O (cemmil réis), prevista no art. 13 do decreto n. 22.035, de 20-10-32, Or
reter em seu poder a carteira profissional pertencente ao seu ex-em-
pregado Gombercindo Vidal.

SIP. 44.802-41 --- Felix topesOliniansky. 	 Encaminha-Se à,D.R. de origem, para os devidos fins.

Pedido de emissão de novas carteiras deferidos;

SIP. 2.126-42 — Miguel de Matos.
SIP. 2.243:42 — Maria Tereza Pereira das Neves.
SIP. 2.313-42 — Jozino Corrêa.
SIP. 2.319-42 — Benedicto Rantilfo Barboza.
SIP. 2.316-42	 Alfredo da Rocha Silveira.
SIP. 2.328-42 — Anesio Almeida Valerio.
S1P. 2.333-42 — Francisco Marciano.
S1P. 2.253-42 — Aglutine Machado. da Silva.
SIP. 2.199-42 — Nildo da Rocha Laudano.
SIP. 2.175-42 — Sebastião Simião Lopes'.
S1P. 2.12-42 — Joaquim Laurentino Alves.
SIP. 830-42 — José Nunes Moreira.
SEP. 2.064-42 — João Gomes Marine.
SIP. 2.173-42 — Lauro Monteiro Alves.
SIP. 2.128-42 — Policiam) Rezende,
SIP. 2.152-42 — Nelson Pereira da Silva.
SIP. 2.179-42 — Francisco Pereira liame.
SIP. 2.034-42 — José Piccinini.
SIP. 2.314-42 — Angusto macio de São João.
SIP. 2.212-42 — Antonio L. M. Figueired0,
SIP. 2.252-42	 Joaquim Barboza de Oliveira.
SIP. 2.260-42 — Carlos r. Wagner.
SIP. 2.201-42 — Candido de Abreu.
SIP. 2.129-42 — Alvaro Silva Oliveira.

Pedidos de retificação de carteiras deferidos::
SIP. 2.215-42 — Manoel da Silva.
SEP. 2.213-42 — Luiza Assa,
SIP. 2.024-42 — Walter Cardoso de Freitas.
SIP. 1.953-42 — Victor Penna Espasandin Oreir9.
SIP. 1.954-42 — Joaquim Vidal Lorenze,
SIP. 1.937-42 — Benedito Mateus.
SIP. 1.986-42 — Curt Pappain.
SIP. 1.940-42 — José Maria Ferreira.
S1P. 1.952-42 — José Pena Espasandin Oreiro.
SIP. 2.143-42 — Carlos C. Flavio.
SIP. 2.019-42	 Ezilda Maria de Alcaritara.
SIP. 1.938-42 — José Silvestre Cesta.
SIP. 1.965-42 — Clemente Pinto de Souza.
SIP. 2.145-42 — Lpurial Bouças Forrester.

Pedidos de regsto de jornalistas deferidos:*
SIP. 2.323-42 — Humberto Roque Filho.
SIP. 1.203-42 — Orlando Carlomagno Huguenin,

Pedidos de registos de auxiliares da administraçào escolar
deferdois:

11.792-41 — Francisca Assis Alarcon.
9.649-42 — Juares Moraes.

51.352-41 — Lucia Roza de Souza.
51.353-41 — Arminda Farncisco Ferreira.
8.727-41 — José Lima dos Anjos.

Pedidos de registos de professores deferidos:'
SIP. 10.737-41 — Maria de Lourdes de Almeida Pinto.SIP. 9.667-41 — Zuleika Roma de Castro e Silva.
SIP. 8.470-41 — Mercedes Martins de Athayde.
SIP . 10.253-41 — Delcio Alves da . Costa.

Pedidos de registos de professores deferidos:
Maneta Depine.	 •

— Maria São Paulo de Vasconeçlos.
— Debora Teixeira Alves.
— Edvaldintt Barreto Fernandes..
— Carlosta Parisio de Souza.
— Teliophrasto Sá de Miranda.
— Josephine Louiee tapierre.

SI P.
SIP.
S1P.
SIP.
SIP.

SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.
SIP.

9.196-41
9.496-41
9.109-41
8.728-41
8.407-41
7.952-41
7.474-41
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SIP. 51.259-41 - Helena da Gama e Abreu.
SIP. 10.523-41 - Gladys.Petterle.
S1P. 9.577-41 - Doralice Neves de Queiroz.
SEP. 11.087-41 - Manieta Turqueza Bittencourt..
SIP. 9.631-41 - Edna Ligia Musso Bastos.
SIP. 8.450-11
	

Dinah Graff Buscos.
SIP. 50.511-41 - Marina Machado da Silva.
SIP. 9.961-41 - José 'Bonifacio Martins Rodrigues.

Pedidos de registo de químicos deferidos:
SIP. 29.517-40 - Antenogenes Honorio da Silva.
SIP. 14.031-41 - João Plese.
SIP. 1.13842 - José Cardamone.
S1P. 1.434-42 - André Serrano Mota
SIP. 1.11042 - Rui Barbosa Gonçalves. - Eneaminne-se ao

D. E. 'I., para os devidos fins.
SIP. 1.482-41 - Abel Lopes de Oliveira. 	 Encaminhe-se à

D. R., de origem, para os devidos fins.
SIP. 1.516-41 - Walter Hagemann, =Entaminhe-se à 17 D.

R., para os devidos fins.

Pedidos de registo de livros deferidos:
SIP. 1.308-42 - Cia. Lopes Sá Industrial de Fumos.
S1P. 50.197-41 .- Ferrogalvano Ltda.

Pedidos de transferência de firma deferido:
SIP. 2.479-12 - Patrocinio Batista &

Pedido de transferência de local:
SIP. 50.691-41 .-- Bernini & Cia. - Indeferido o pedido, nos

termos da informação. Dê-se ciência e arquive.--se.

Processos arquivados:
SIP. 23.550-39 - Raul N. Barbosa.
SIP. 39.209-41 - Dionizio de . Souza Dias.
SEI'. 48.896-41
	

Departamento Estadual do Trabalho.
SIP, 27.740-41 - Alcides Jose dos Santos.
SIP. 21.950-41 - Antonio Gomes de Carvalho.
SIP.	 552-42 - Benjamin da Cunha.
SIP. 12.602-11 - Walter Borges da Silva.
S1P. 17.418-41
SI?. 30.190-41 - Oswaldo

- Sergio José da Silva.

- Aragail Bastos.SI!'. 29.301-41
Isabel D10111ZiO.SIP. 27.916-41

- Maria José Souza.SIP. 27.135-41
- Luiz Friffaldi.SEP. 12.087-41 - Alberto 

dos Santos.SE?. 32.399-41
- Osorio Alves.SI!'. 31.800-41
- Firmino Sarmento Ozorio.SEI'. 31.492-41
- floracio Silva.SI?. 30.478-41
- Paulo Vicente Ferreira.SI?. 38.810-41
- Oswaldo Riunão.SIP. 39.78f-41
- José Lahre.

SIP. 38.507-41 - Irmãos Lourenço Ferreira Ltda.
SIP. 46.020-11 - Rieard Albin Sutherland.511'. 24.342-41

- Maria Guerreiro Arrabal.
51P. 48.229-41 - Americo Alves de Oliveira.S1P. 21.063-41

- Anibal Joaquim Fontes.SIP. 21.138-41
- Monteiro & Marques.SIP. 21.681-11
- Pedro Stimaldi.

SIP. 16.033-11 - Pedro Ribeiro de Souza. .
SI?. 29.849-41 - Departamento Estadual do Trabalho.SIP. 48:882-41	

Luiz Moreira de Araujo.SIP. 18.315-41
- João dos Santos.Si?. 18.982-41
- Manoel Ferreira Neto.SI?. 18.249-41

Armando Augusto Pinto.SE?. 25.679-41
- Sul America Cia. Nacional de Seguros de ViciaSE?. 23.890-11. 
- Nascimento Vaz & Cia.SIP. 30.035-11
- Monteiro & Rocha.SEP. 30.514-41
- Aristeu Lopes & Cia.SEP. 24.114-41
- A. Fonseca & Ferreira.SI?. 29.681-41 - 17.

a Delegacia Regional.
SEI'. 33.065-41 - Manieta da Costa Pereira Correia:SIP. 32.-980-40

- S. .Foste- Fidal.SI!'. 28.779-41
- Nascimento & Guerra.

SI!'. 27.877-41 - Metro Goldwyn Mayer do Brasil.
SEI'. 26.625-41 - Armazens Frigoríficos.SIP. 25.049-41

- Rosa de Araujo Fortes.SIP. 25.616-41
- S. Ferreira & Leite.

SI?. 22.243-41 - eFtrotone Rádio Ltda.
SI?. 22.430-41 - Moore-Me Cormack S. A.-SIP. 22.310-41

- Oswaldo Nery de Sá.SIP. 28.551-41
- José Eugenio Junqueira.

SI?. 6.117-41 - Oficinas Gráficas Arte Moderna Ltda. •
SIP. 24.142-41 - Humberto de Oliveira & Cia.SEP.	

958-42 - S. A. O Livro Vermelho dos Telefones.SI?. 21.915-41
- Adolfo de Souza.SIP. 28.690-41
- Antonio Amado.SIP. 15.624-4d
- José Vieira de Macedo.SI!'. 5.561-41
-Jorge Abrantes.SIP. 20.20641	

Valda da Silva Coelho.SI?. 20.198-41
- Zulmira Martins.SIP. 20.19141

Dia 29

Pedidos de, registo de -jornalistas deferidos:
SIP.	 905-42 - Alteoer-Valadão cie Souza.-
SIP. 1.252-42 - Manoel Miro.
SIP.	 874-42 - Cacilda Seabra.
SIP. 2.435-12	 Sergio L. C. Macedo Soares,
SI!'. 2.433-42 - João Alfredo de Mendonça.
SW. 2.437-12 - Cecilia Moirelles
SIP. 2.436-42 - Jurema Yari Ferreira.
SI?. 2.134-42 - Mauricio I. C. Souza Bandeira.
StP. 2.439-12	 Vinicius de Moraes.
SIP. 2.438-12 - Alvaro Carvalho Mangando Pires.
SI]'. 2.412-12 - Mauro Boqueie Pinto.
SI?. 2.441-12 - Antonio José de Freitas.

, Dia 21 de janeiro de 1912

Processos. arquivados:
Si?. 36.183-11 - Abram Icek Brenbaum.
1411'. 39.217-11 - Irineu Freire da Costa.
SI!'. 	 950-42 - Davi & Cia.
SEP. 22.453-11 - Irmãos Gonzalez Ltda.
SI!'. 22.465-41 - Nardelli & Gia.'
S11'. 22.701-41 - Abilio José Teixeira,
SW. 22.702-11 - Pedro de Araujo. ,

SEP. 1.333-41
811'. 19.551-41 - Alberto & Luz.	 .

Alberto Portela & Cia, Ltda.
- F. SOriaSI?. 20.446-11
- M. S. Pinto.SE?. 21.527-41	

Navegação Aérea Brasileira 5. A. -- "N.SIP. 23.691:11

SI?. 22.813-41 - Armando .& Silvio.
511'. 23.671-41 - Francisco Correa oe Moraes
SIP. 22.'179-11 - J. Moraes &Nunes.
SI?. 17.871-11 - Cia. Progresso Industrial do Brasil.
SI!'. 15.098-11 - EI. M. Castro & Cia.
SIP. 1.705-41	 A. Serraria Moss.

P. 22.413-41 - David Coelho da Silva.
511'. 17.291-41 - Laboratório Silva Araujo Roussel S. A.
51 1'. 21.163-41 - Joaquim Martins Segundo.
SI!'. 17.291-41 - Laboratórios Silva Araujo BousSel S. A.
SI?. 15.551-11 - Industria Brasileira de Diamantes'Ltda.
5IP. 22.132-41 - (ia. Petrolífera Copeba S. A.
SI 1'. 12.471-41 - Manoel Pinto de Souza.
S11'. 21.606-11 - Leonilda da Conceição Gomes.
SEP. 21.152-41 - M. A. Abrunhosa & Cia. Lida
5113 . 22.612-41 - N. de Holanda Cavalcante.
SI?. 21.166-41 - Bioterapia Aseps S. A.
SI?. 20.875-11 - F. Belvedere.
SIP. 32.102-41 - Antonio Manoel de Souza.
$I?. 29.01:1-41 - Hermann Otto Kolber.
SI?. 43.319-41 - José de Oliveira Alves.
SIP. 22.617-41 - Barra da Tijuca, S. A.
SIP. 22.216-11 - CaVairanti & Machado.
SI?. 23.156-11 - Rodolfo Carvalho.

16.110-11 - Henrique Goldeberg
StP. 14 .419-41 - Alencar de Miranda Neves.
511'. 30.712-11 - Mario Fernandes.
S11). 15.758-11-- 111. Barbosa Neto &
SI?.	 752-42-- Manoel . Azze.
SI?. 39.166-41 - Antonio Manoel Delmas.
SI!'. 17.791-41- - Isaltino Romano.,
SIP. 36.161-11 - José Tavares.

42.987-40 - Salomão Soares.
SI?. 41.5Q5-11 - Joaquim Augusto Ferreira.
SI?. 11.3R-11 - David Berghaner.
Sto. 17.079-41 - Walter •Temtemples.

17.103-11 - Julio Maria de Oliveira.
S11'. 17.353-41 - Manoel J. M. Seixas.
SI?. 36.213-41 - Bianca Maneim.
SIP. 39.230-41 - Manoel Pinto.
SI?. 17.365-41 - Aissah Gabb Gondon.
SI?. 17.019-41 - Antonio Augusto Felipe.
SEP. 17.006-41 - Gertrudes Maehny.
Si?.. 24.126-41 - Anton Joaquim Pereira.
811'. 30 ..865-41 - Julio Roiter.
SI?. 24.127-41 - Vasco . José Valente.
811'. 36.191-41 - Antonio Ilodrigues.
SW. 36 ..154-41 - Amadeu J. A. Maia.
SI!'. 36.157-41 - Mario da Silva Cruz.
SI?.	 175-42 - 4.a Delegacia Regional.
SI!'. 26.212-11 - Marmindústria. Ltda.
SI?. 23.182-41 - Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da

Construção Civil.
SI?. 26.622-41 - Casemiro Pinto de Oliveira.
SI?. 25.874-41 - Construtora Continental, Ltda.
SI?. 27.499-41 - J. P. dos Santos & Cia.
SI?. 28.386-41 - José A. de Oliveira.
SI?. 28.301-11 - Jacinto Magalhães & Cia.
SI?. 21.137-41 - J. Machado.
SI?. 11.599-41. - Indústria do Papel e Papelão ilex, Ltda.
SI?. 21.127-11 - Companhia Gessy. S. A.
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SI». 1.324-4
SI».	 923-4
SI?. 1.085-4
SI». 25.064-4
SI P . 27.189-1
S1P. 28.949-•

ficações.
SI». 47.548-1
SI». 47.217-1
SI». 47.510-4
SIP. 47.215-4
SI P. 20.900-4
S1P. 22.588-1

Ltda.
SI». 22.089-41
SI». 21.626-41
S1P. 25.818-41
SIP. 3.192-41
SI?. 28.955-41
SIP. 23.801-41
SI». 30208-41
SIP. 29.145-41

racha.
SIP. 41.576-41
S1P. 4.647-41
SI». 922-42
SI». 24.182-31
SI». 27.376-41
SI?. 26.691-11
SIP. 31.009-11
SI». 31.010-41
SI». 27.760-11

2 - Magda LOpendinger.
2 - Americo Marques Pimenta.
2( - - Ismael Pinto. de Souza...
1 - Higino Rodrigues do Nascimento.
1 - Guilherme Timme.

11 - Companhia Brasileira

1 - 8.a Delegacia. Regional.:
1 - Iderá.

- Idem,
1 - Idem.
1 - Café e Bilhares. Marques,. Ltda. -
1 - Sociedade Industrial de Máquinas

de - Estradas

SI». 2.167-42	 Manoel Paulino da Silva.
SI?. 2.125-42 - Francisco Varela Perez.
SIP. 2.044-42 - Izael da Silva.
SI». 2.159-42	 Alvaro de Almeida Sá.
SI». 2.168-42 - Guiomar Corrêa da Costa.

e LH- .	SIP. 2.058-42 - Adyr Lopes Von Rondow.
SI?. 2.150-42-7-. José AlVes Lima.

Pedidos de retificação de carteiras deferido

Fekima,

- Construtora Artécnica, Ltda.
- Carvalhal & Cia.

- The Texas Company, Ltda.

- Braga & Woolmann, Ltda.
- Maximo M. N. Rodrigues.

- Casa Aviana de Louça, Ltda.
- Indústrias Químicas Brasileiras Dueprial,

- Companhia Brasileira de Artefatos do Bor-

- David Almeida.
- .'Sebastião 'J. Corrêa.
- Adolfo Alves Fontes Neto.
- Flecha de Oure. Ltda.
- Gazeta de Noticias, S. A.
- Casa Tozan, Ltda.
- V. Rocha & Irmão.
- Vicente J. Ferreira & Irmão.
- Enrico .Guaerneri &eia:

.Dia 26
Processo encaminhado à Justiça do Trabalho:

SIP. 49.658-41 - Antonio Pereira Duarte.
Pedidos de registos de'livros deferidos:,

SIP. 45.586-41 - F. Leal.
SEP. 47.935-41 - J. H. da Silva.
SIP. 46.141-41 - Tiago da Silva,Loureiro.
SIP. 46.344-41 - L Aracema Rocha.
SIP., 46.139-41 - A. J. Ribeiro.
SIV. 42.156-41- José da Costa Lemos.
SIP. 36.905-41 - Constantino Vieira.
S1P. 1.153-42 - Alcino Alves Pinto'Guedes,
SIP. 46.928-41 - Teotonio Dias Guimarães.

Pedidos de transferencia de firma deferidos:
SIP. 45.599-41 - Luciano nómes.
SIP. 46.459-41 - Lemos & Rodrigues.
SI». 44.613-41 - E. Duconimun Simões & Comp..
SIP. 46.140-41 - Wahlemiro de Sá e Silva.
SI». 42.235-41 - Duarte & Sá..

.	 Pedidos de registo de químicos deferidosf.
SIP. 1.442-42 - Paulo Beneri de Oriol.
SI». 39.754-40 . - Plinio Paulo Jeronimo Pippi.
SIP. 1.736-42	 Vicente Guarini.
SIP. 1.436-42 - Benedicto Cardoso Gomes.
SI». 1.435-42	 José Quinto-Mattei.
SI». 1.437-42 - Dano Berto.
SI». 46.046-41 - NicOlau Wilhelm von BeckeraW.

nhe-se ii. 11.a D. R., para os devidos fins.
SI». 41.311-40 - Manoel José Ribeiro. - Encaminhe-se à1.a D. R., para os devidos fins.
SIP.	 macio de Oliveira Silva. - Idem.
SIP. 46.718-40 - Francisco 'Olegario de Vasconcelos Gaivão.

- Encaminhe-se à D. 11 ., de origem, onde deve ser entregue o do-
cumento de uso pessoal do requerente (folhas) mediante .autuação
recibo, e arquivando-se, a seguir.

SIP. 413.350-10 - Walter Esteves de Castro. - Idem.
Pedido de certidão: -

SI».	 873-42 - José Silvá.. - Certi.fique-se o aio
Pedidos de emissão de novas carteiras deferidos:

SI». 46.258-41 - - Geraldo Calixto„
SI». 2.108-42 - Francisco Solano.
SIP. 2.111-42 - Sebastião Tiago.
SIP. 2.154-42 - Eduardo Carneiro.
SI». 2.023-42 - João Firmino da Silva.
SI». 1.975-42 - Lionel Coesar CoelhO.
SI?. 40.758-41 - Antonio Aarão de Almeida.
IP. 1.939-42 - Davout Faria Lapa Mona Barret°,
113 . 1.963-42	 Lourival Souza Menezes.

S1P. 1.009-42 - Matheus Gomes Macedo.
SIP . 1.091-42 - Jovelina Pereira da Silva,
SIP. 1.013-42 - Jazon Vieira da Silva.
SI?. 1.987-42 - José Holanda Cavalcanti.
SI?. 2.014-42 - Marcos Real 'Machado.
SI». 2.008-42 - Oscarino Rezende.
SIP. 2.013-42 - Antonio Dias da Cruz.
SI». 2...030-42	 Sebastião Guimarães.
SIP.	 821-42 - Antonió Carlos Silva.

SI l.
SI».

SIP.

1.907-42 - Americo Teixeira Lima.

1.843-12 - Herminia Jaquim Braz.
1.841-12 -;-- Jbaquim Izidoro Amarante Filho,

S/ P. 1.787-42 - Romeu Sebastião Tamancoldi.
SI». 1.842-42 - Nestor Francisco de Oliveira.
SI». 46.081-41 - Maria Bernadette Bruno. -

Pedidos de retificação de Carteiras 'deferido

SIP. 1,929-42 - Geraldo Silva.
SIP. 979-42 - Buhy de Carvalho.
SI?. 1.778-42 - Emilia Augusta Pacheco.
SIP. 41.596-41 -.Antonio•Moreira da Silva.
SIP. 47.983-41 - Augusto Picanço Rollo.
SIP. 1.781-42 --- Henrique Emiti° Trabbold,
SI?. 1.789-42 - Roodão macio de Souza.
SIP. 1792-42 - José Neyra dos .Santos.

Pedidos de identificaçãO deferidos:

SI». 608-42 - Maria Assunção Alves FernandeOt
SI». 110-42 - Humberto Liguorl.
SIP. '505-42 - João Aires Ribeiro.
SI». 436-42 - Salomão Elkaim.
SI?. 440-42 - Paul Joaquim.
SI». 604-42 - Adriano Rezende.
SIP. 606-42 - Antonio Joaquim Martins.
SIP. 603-42 - Manoel Lopes Batista.
SIP. '605-42 - Antonio Seguim Rodrigues,
SI?. 119-42 - Ciniza Kainem.
SI?. 432-42 - Alfredo Eduard Girard.
SIE'. 437-42 - Augusto Luz.
SI?. 506-42 - Chicballa Gaby:
SIP. 607-42 - Feliciana Gonzalez Rodrigud.
SI?. 509-42 - Alcino Francisco Correia.
SI?. 111-42 - Belarmino Tavares RódrigueS.
SI». 510-42 -f- Juvenal dos Santos Leite.
S/P. 121-42 -- Antonio Paparulla.
SI?. 112-42 - Manoel de Almeida.
SI?. 114-42 - José Maria Gomes Ribeiro.

Pedido de regig to de químico:

SI?. 46.720-40 - avid Chapiro. - Encaminhe-se à D.R: dg
-origem, para os devidos fins. •

Processbs arquivados:

SI?. 50.243-41 - Serviço de Comunicações do
$113 . 40.671-41 - Gumercindo Francisco da Silva,

Notificações expedidas:

Expediente do dia 28 de janeiro de 1912

Ao Sr. Francisco Simões dos Reis:

Not. 4 - Comunicando que foi multado em 20080 (duzentos mil
réis), grau mínimo, nos termos do § 2. 0 do art. 10, do decreto nú-
mero 22.035 de 29 de outubro de 1932. por infração do mesmo art. 10,

SI?. n. 27.465-40.

Ao Sr. B. Martins de Luna:

Not. 6 - Notificando para recolher a importância de 20080 (du-
zentos mil -reis), correspondente a multa imposta em grau mínimo,
por infração do art. 10 do decreto ri. 22.035 de 29 de outubro de
1932, no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança executiva.

SIP. n. 42.322-41.

Ao Sr. Hilpert S. A.:

Not. 7 - Notificando para recolher a importância de 20080 (du-
zentos mil reis), correspondente a multa imposta em gráu mínimo,
por infração de art. 10 do decreto n. 22.035 de 29 de outubro de1932, no prazo de 10 dias, sob pena de cobranca executiva.

SI». n. 38.042-41.

Ao Sr. B. Martins de Luna:
-

Not. 8 - Notificando para recolher a importância de 20080 (du-
zentos mil réis), correspondente a multa imposta em grau mínimo, por
infração do art. 10 do decreto n. 22.035 de 29 de outubro-de 1932,no prazo de 10 dias, sob bErná de cobrança executiva.SI?. 41.431-41

Ltda.

Eticaml.

constar.
•
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De Andrade-& Tomar, • firma composta dos sócios solidários Emília
Pereira de Andrade-e José Thomáz, para o comércio de flores naturais,
á rua Carolina Machadtrn. 416, com o capital de 5:0000 e . prazo inde-
terminado.	 Deferido.

. De De Bellis & Comp., firma composta dos sócios solidários Mo-
desto de Bellis, Marcos Angelo De Bellis, Angelo Christofaro Anicho
de Bellis e João Batista Rufino De Bellis, para o comércio de frutas,
com o capital de 300:0000 e prazo indeterminado. - Deferido.

De J. Barbosa & Anjos, firma composta dos sócios solidários José
Ferreira Barbosa Junior e Manoel dos Anjos, para o comércio .de car-
voaria, no Caminho do Itaoca n. 696, com o capital de 1:0000 n prazo
indeterminado. - Deferido.

De Empresa Brasileira de Investimentos Ltda.. firma composta
dos sócios quotistas Gervásio Seabra, Francisco Vilma' . e Antonio Brito
Vasconcellos, para o comércio de investimento e colocações de capi-
tais,, etc., com o capital de 500:0000 e prazo indeterminado. De-
ferido.

De N. Muracl & •Comp., firma composta dos sócios solidários Nabilt
Mtirad e Salim Neder, para o comércio de fazendas, à rua Luiz de Ca-
mões n. 26, com o capital de 110:0000 e prazo indeterminado. -
Deferido.

Departamenfo. Nacional da Indústria e Cornércio

Primeira Secção

Expediente em 27 de, janeiro de 1942

((..:ontinuação)

De Consórcio de Comércio e Indústria Ltda., firma composta dos
'sócios quotistas Antonio Clovis de Sousa Gomes, Mario Machado Vieira
o Carlos Bernardino Aragão Bozano, para o comércio de representa-
ções, consignações e couta própria, com o capital de 60:0000 e prazo
de 10 anos. - Deferido.

De F. Ayer . & Comp., firma composta dos sócios quotistas Fre-
derico Carlos Eyer,- May de Eyer Pimenta da Cunha, Lysia Eyer
Jorás. Lucy Eyer Araujo, Dita Eyer Cámara Portocarrero, Henrique
de Oliveira e Teodoro Antonio Eyer, para o comércio de produtos quí-
micos, à rua Cirno Maia 'n. 62, com o capital de 80:0000 e prazo in-
determinado. - Deferido.

De F. Duarte Saude & Filho, firma composta dos sócios soli-
dários Francisco Duarte Saude e José Francisco Duarte Sande, para
o comércio de serviços fotográficos, coro o capital de 70:0000 e prazo
indeterminado. - Deferido.

De Rocha & Irmão, firma composta dos sócios solidários Vitorino
Moreira da Rocha e Manoel Moreira da Rocha, para o comércio de café,
bar e bilhares, à rua Marechal Cantuário n. 10-A, com o 'capital de
30:00080 e prazo indeterminado. - Deferido.

De A. Peixoto & Santos, Ltda., firma composta dos sócios quo-
tistas Avelino Peixoto Nogueira e Joaquim Alves dos Santos, para o
comércio de aparelhos elétricos, com o capital de 10:0000 e prazo
ira lei erminado. - Deferido.	 •

De Administradora Azambuja Ltda., firma composta dos sócios
quotistas João Cavalcante de Bastos Mello, Mario Candido Machado,
Antonio Candi& de Azambuja e Nilo Domingues da Silva, para o co-
mercio de imoveis e administração de bens, à avenida Rio Branco
-o. 137, 10.0 andar, sala 1.013, com o capital de 100:0000 e prazo in-
determinado. - Deferido,

De P. Saldanha, Cruz & Comp., Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Paulo Saldanha- Bandeira de Melo, Sidonia Machado Cruz
e Luiz Moreira de Macedo, para o comércio de importação, exportação,
consignação e conta própria, com o capital de 150:0000 e prazo in-
determinado.- Def-erido.

De J. Perez & Comp., firma composta dos sócios solidários Jesus
Perez Morais„ João Ferez Fernandez e José Morais Gil, para o comércio
de botequim e sorveteria, à rua Visconde Pirajá n. 611, com o capital
de 180;0000 e prazo indeterminado. - Deferido.

De Silva & Abreu, Ltda., firma composta dos sócios quotistas Luiz
Francisco da Silva e Maria do Carmo de Abreu Haenny, para o co-
mércio de farmácia, à rua Marechal Cantuária n. 8-A, com o capital
do 30;0000 e prazo indeterminado. - Deferido.

De Passos Pereira & Comp., firma composta dos sócios solidários
Arnaldo Passos Pereira e t.tuilherme Giteller, para o comércio de
comissões, representações e conta própria, à praça Tirandentes ii. 42,
com o capital de 50:00080 e pra.zo de 8 anos. - Deferido.

De Sociedade Mercantil Almeida Ribeiro, Ltda., firma 'composta
dos sécios quotistas Sebastião de Almeida Ribeiro e José de Queiroz
Lacerda, para o comércio de exportação, importação. representações,
conta própria e comissões, com o capital de 500:00080 e prazo inde-
terminado. - Deferido.

De Fonseca & Ferreira Lida., firma composta dos sócios quotistas
Antonio Carvalho da Fonseca e Adolfo 'Ferreira Pinto, para o co-
mercio de farmácia, à rua Pereira da Rocha n. II, com o capital de
10:000.80 e prazo indeterminado. - Deferido.	 -

De Rocha & Irmão, firma composta dos sócios solidários Emílio
de Castro Rocha e Antonio Abel de Castro Rocha, para o comércio de
botequim, à rua Bento Lisboa n. 5-A, com o capital de 20 :000$0 e
prazo indeterminado. - Deferido.

De Representações Carioca Ltda. firma composto dos sócios que-
tistas Emmy Ehlermann Loeser e Lida., Brunert, para o comércio
de representações comissões, consignações e conta própria, à rua Te&
filo Otoni n. 17, 1, .° andar, com o capital de 20:0000 e prazo indeter-
minado. - Deferido.

De Lopes & Farias, firma composta dos sócios solidários José
Lopes de . Oliveira e Mario Farias Brasini, para 'o comércio de publi-
cidade e estatística, à rua Alvaro Alvim as. 33/37, sala 821, com o
capital de 20:00080 e. prazo indeterminado. - Deferido.

De Olimpio Mendes de Oliveira & Comp. Ltda., firma Composta
'dos sócios Olimpio Mendes de Oliveira, José Ribeiro e Aurelio Mendes
de Oliveira, para o comércio de botequim e cigarros, à rua São José
n. 30, com o capital de 32:000450 e prazo indeterminado. - Deferido.

De Lopes & Reis, firma composta dos sócios solidários Amadeu
Abílio Lopes e Francisco dos Reis Silva, para comércio de padaria, à
rua Mona Barreto n. 55. com o capital de '80:0000 e prazo indeter--
minado.

De Pinheiro & Mainieri, para o comércio de sapataria, à estrada
de Santa Cruz n. 501-A, com o capital de 5:0000 e prazo indetermi-
nado, sendo a firma composta dos sócios solidários Carlos Mainieri e
Narciso Pinheiro. - Deferido.

- De Marques & Ascenção, firma composta dos sócios' solidários João
¡Marques Laré e 'Maria AseençãO ROdrigues, para o Comércio de lí-
quidos e comestiveis, à rua das -Missões n. 151, com o capital de
$31:000$0 e prazo indeierminado. - Deferido.

Departamento Nacional da Indústria _e Comércio

1.a Secção

TAt.a0)

EXPIWENTE no SR. D110:70R

Em 27-1-42

De Alberto Quatrini Bianchi, para o comércio de comissões e
consignações, à Av. Graça Aranha, 18, 6. 0 andar, sala 603, com -0 ca-
pital de 50:0000. - Deferido.

De José Augusto Mesquita (Padeiro), para o comércio de pa-
daria, à rua Nerval de Gouveia, 131, com o capital de 20:0000. -
Deferido;

De Daniel Leitão Bragança, para o comércio-de líquidos e co-
mestiveis, à rua Ambiré Cavalcanti, cum o capital de 10:000. -
Deferido:

De Candido Lourenço de Campos, para o comércio de marce-
naria e carpintaria, à rua Uruguai, 405, com o capital de 5:0000.

Deferido;
De Alfredo Fernandes Ganhara Paz, para o comércio de tipo-

grafia; papelaria, .etc., com o capital de 50:0000. - Deferido;
De José Rodrigues Pol, para o comércio de tinturaria, à rua

Agostinho Barcelos, 63, com o capital tle 5:0000. - Deferido;
De Alberto José de Oliveira, para o comércio fie líquidos, co-

mestiveis e bar, à rua Tenente, Abel da Cunha, 3, com o capital de
10:0000 - Deferido;

De Alxandre Ilja Mindin, para o comércio de depósito de me-
tais, à rua do Riachuelo, 132, com o capital de 5:0000 - Deferido;

De Yvonne da Silva Carvalho, para o comércio de atelier eine-
lândia, à Praça Floriano, 55, 3.° andar, ap. 1, com o capital de
10:0000 - Deferido;

De A. G. Annes, para o comércio de açougue, à Av. Suburbana,
9.130, com o capital de 10:0000 - Deferido;

De, José Maria Teodoro, para o comércio de quitanda, à Av. 28

de Setembro, 62-A, com o capital de 8:0000 - Deferido; 	 •
De Waldemar Joaquim Veiga, para o comércio de quitanda e

cereais, à AV . 28 de Setembro, 209, com o capital de 5:0000 -;
Deferido;

De A.- M. Dias, para o 'comércio de vassouras, à Av. Londres,
31-A, com o capital de 20:0000 - Deferido;

De Joaquim Lucio dos Santos, para o comércio de oficina me-
cânica e metalurgia, à rua Frei Caneca, 68, com o capital de 5:000$0
- Deferido;

De Virginia da Silva Pereira, .para o comércio de sabão, à rua
São Cristovão, 92, com o capital de 5:0000 - Deferido;

De Manoel Luiz, para o comércio de botequim e restaurante,
à rua Jardim Botnico, 712d com o capital de 42:0000, sendo a firma
Manoel Luiz (Bar) - Deferido; •

De Hercolano Lourenço da Silva, para o comércio de orquestra,
à rila Conselheiro Ribas, 79, com o capital de_ 2000 - Deferido;

De Gabriel Batista„ para o comércio de quitanda, à Estrada do
Queimado, 171, com o capital' de 2:0000 - Deferido;

De Manoel Soares Rodrigues, para o comércio de calçados e
chapéus, à Estrada Marechat Rangel, 12, com o capital de 35:0000

• - Deferido;
De Luiz Antonio da França, para o comércio de pedras • precio-

sas, à Av. Rio Branco, 108, 4P andar, sala 407, com o capital de
100:0000 •- Deferido;

De Nelson Faria, para o comércio de artigos de eletricidade, à
rua São Luiz Gonzaga, 53, com o capital de 2:0000 - Deferido;

De José do Paiva (Máquinas), para o comércio de máquinas re-
gistadoras, à rua Buenos Aires, 332, Com o capital de 10:0000 -
Deferido;

De Acacio .Augusto, para O comércio de botequim, charutaria e
balas, à rua D. Manoel, • 18, com. o Capital de 35:0000	 Deferido;

De José Renriques dos Santos, para o comércio de quitanda, à
rua Barcelos Domingos, 122, com o capital de 1:0000 - Deferido;
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De .Gregorio Luiz Manso Sok', para o comércio de seringas ,hi
podérmicas e similares, à rua Arguias Cordeiro, 916, Com "O capita
de 40:00080 — Deferido;

De Amorico Ribeiro, para o comércio de bar, frutas, charuto
cigarros, à rua Mendes Tavares, 40A, com o capital de 30:00080

!— Deferido;
De M. Maksymiljan Tabak, para o comércio de comissões e conta

própria, à Av. Rio Branco, 108, 16. 0 andar, - sala 1.606, com. o ca-
pital de 50:00080 — Deferido;

De Daniel Zali, para o comércio de borracheiro, à Praça Mare-
chal Hermes, 41, com o capital de 5:000$9 — Deferido;

De Vladas Cepailis, para o corné'rcio _de calçados, à rua -Senadoiguzebio, 536. com o capital de 5:00080 — Deferido;
De Nicodemos Guerrieri, para o comércio de oficina mecânica me-

talúrgica, à rua Tuiutf, 511, com o capital de 5:00080. — Deferido;
Majrrlm Ajnsztejn, para o comércio .de ferragens e artefa-

tos de ferro, à rua Carolina Machado, 1.478, com o capital de 5:00080
..— Deferido;

De Stafan Bodoky, para o comércio de oficina de concertos de
tapetes, à rua Pedro Américo, 46, 1.0 andar, com o capital de 10:0008;0.-- Deferido;

De Rage Cury, para o comércio de fazenda .e armarinho, à rua
Barço de Bom Retiro, 791, com o capital de 60:00080 — Deferido;

De Nair Dias cio, Azevedo, para o comércio de parque de Diversões,
à rua Campo Grande, 110, com o capital de 10:0000. — Deferido.

De Alhos Gussmann, para o comércio- de oficina rincânica, à
rua São Pedro 279, com o capital de 10:00080. — Deferido;

De Joaquim Aladas Simões de Carvalho, para o comércio de qui-
tanda, à rua Vilela Tavares, 328, com o capital de 3:00080. — De-
ferido;

De Eugenio Simões Antunes, para o comércio de bar, à rua Nica-
ragua, 120 com o capital de 10:00080. — Deferido;

De José Correia Teixeira, para o comércio de quitanda, à Estrada
Vicente de Carvalho, 4-1), com o capital de 5:00080. — Deferido; -

De José Gallego Medina, para o comércio de alfaiataria, à Avenida
Rio Branco, 183, 5.0 andar, com o capital de 4:00080 — Deferido;

De H. A. Oliveira, para o comércio de meias a varejo, à ruaUruguaiana, 16, com o capital de 50 :00080. — Deferido;
De Manoel Correia de Sá, para o comércio de oficina de serralhei-

ro, à rua inhaga, 10, com o capital de 5:00080. — Deferido;
De Elias Nasser, para o comércio de artefatos de couro, à rua

Buenos Aires, 308, com o capital de 5:00080. — Deferido;
De Macio dos Santos Belé, para o comércio de q uitanda, à Estra-

da da Taquara, 355, com o capital de 5:00080. — Deferido;
De Luiz Marques da Silva, para o comércio de alfaiataria, à ruaBuenos Aires, 89, 1.° andar, com o capital de 2:00080. — Deferido.
De Jaime Rodrigues, para o comércio de ferragens, tintas o lou-

ças, à rua Santo Cristo;213, com o capital de - 10:00(40. — Deferido;
De José Moreira Rodrigues Lopes, para o comércio de leiteria, àrua do Livramento, 133, com o capital de 20:00080. — Deferido;
De Salvador Trotta, para o comércio de venda de bilhetes de lo-

terias, rua São José, 93, com a capital de 3:00080. — Deferido;
De Kurt Abraliam, para o comércio de modas, vestidos e lingerie,à Avenida Copacabana, 719-A, com .o capital de 75 :00080. — Defe- 'rido:
De Orestes Heitor Barasciutti, para o comércio de serralheria ar-tistítica e bombeiro, à rua Bento Lisboa. 47, com o capital de 5:00080Deferido;
De Manoel Antonio Sontillio, para o comércio de botequim e cha-

rutaria, à rua José Higino, 128-B, com o capital de 10:00080. —
Deferido;

De Albertina de Almeida, para o comércio de, barbearia, à rua
:Visconde de Itauna, 25, com o capital de 4:0080. — Deferido;

De Jakob Ostrower, partsi o comércio de camisaria, à Avenida Ma-rechal Floriano, 144, com ocapital de 10:00080. —Deferido;
De Antonio Torrezani Luporini, para o comércio de aves, ovos e

pequenos animais, à rua São Francisco Xavier, 187, com o capital de
.10:000$0. — Deferido.

De Augusto Lucas Martins, para o comérciode carvão e lenha,rua Corintia, 35, com o capital de 2:00080. — Deferido;
De Joaquim de Souza Soares, paar o comércio de botequim, à rua

Llrunos, 1.266, com o capital de 10:00080. — Deferido.
Do Eduardo Alves Pimenta, paar o comercio de pensão, à rua do

Riachuelo, 311, sob, com o capital de 5:00080. — Deferido.
De Vitorino Rodrigues de Barros Filho, para o comércio de velasde cera, à rua Coelho Lisboa, 202, com o capital de 2:00080. — De-ferido;
De Custodio Antunes Henriques, para o comércio de açougue, à

rua Leopoldo, 38, com o capital de 32:00080. — Deferido;
De Domingos M. Ribeiro, para o comercio de carpintaria, à ruaTeodoro da Silva, 999, com o capital de 32:00080. — Deferido; 	 •De Domingos Gonçalves Barroso, para o comércio de moveis usa-dos e antiguidades, à rua Honorio de Lemos, 10, com o capital de ..30:00080. — Deferido;
De C. M. Szwarcwald, para ocornéreio de chapéus par senhoras,

à rua do Ouvidor, 147, 1.0 andar, com °capital de3:000$0. — Defe-rido.
De Carlos Rodrigues Carreira, para o comércio de acessórios debicicletas, à rua Santo • Amara n.' 126, com o capital de 5:000M —Deferido.
De Mordko Szychman, para o comércio de armarinho, à rua do

Ouvidor ri. 149-sobrado, com o capital de 35:00080. 	 Deferido:
De PabIo Alfredo Uhlig, para o comércio de cristais da 'rocha, à

sua Tpifanga n. 28, com o capital dC 50:00080. .---Deferido.'

De 'Aurelio Ecrerira da . Silva, Para o comércio de coastrução e
1 reconstrução, à rua da Quitanda ri. 67, 2.0 andar, sala 201, com o ca-

pital de 20:00080. — Deferido.
De Augusto da Silva (Botequim), para o comércio de bolegniM

. rua General Severiano n. Ho, com o capital de 10:00080. — De-
ferido.

De Dan(e Chelneei, para o comércio de carvoaria, à rua Kosmos
n. 40, com o capital de 1:00080. — Deferido.

De viuva J. Duarte Vasco, para o comércio de sa ponácCos e
mogame de pedras, à rua Lopes Souza n. 41, com o capital de réis
100:00080. — 1)eferido.

• De José de Almeida, para o comércio de representações, consigna-
ções e conta própria, à rua São Pedro n. 26, 1.° andar; com o capitai
de 100:00080, sendo a firma J. Almeida. — Deferido.

De M. J. Perelman, para o comércio de artefatos de tecidos, à
.rua D. Romana 11. 156, com o capital de 5:00080. — Deferido.

Do Mateus Mendes, para o comércio de gêneros alimentícios e
botequim, à rua Barreiros n. 111, com o capital' de 10:00080. — De-
ferido.

Do Argemiro Paz Pascoal, para o comércio de cerâmica, à Estrada
Intendente Magalhães, sin., com o capital de 10:000$0. — Deferido.

De Luiz de A. Portela, para o comércio de arquiteto construtor,
à rua Souza Franco n. 1, com o capital de 5:00080. — Deferido.

De F. da Camara Duarte, para o comércio de artigos finos para
-homens, à rua Figueiredo de Magalhães n. 43-D, com o capital de
20:00080. — Deferido.

De Luiz Soares, para o comércio do farmácia, à rua Senador
Porpeu 11. 99, com o capital de20:00080. — Deferido.

De Helio Amaya, para o comércio de bombonier, balas, doces e
chá, à rua General Clarindo n. 228. com o incitai de 1:00080. —3
Deferido.

De Serafim A. Reis, para o comércio de papelaria e livraria. à
AV . Nossa Senhora de Copacabana ti. 616, com o capital de 50:000$0.
— Deferido.

• De Josek Warszawski, pata o comércio de armarinho e fazenda,
à rua Humana n. 102; com o capital de 33:500$0. — Deferido.

. De Mario A. Costa, para o comércio do líquidos e comestíveis, à
praça Lopes Trovão n. 16, com o capital de 40:00080. — Deferido.

De Vicente Martorelli, para o comércio de quitanda, à rua
Haddock Lobo ti. 376, com o capital de 3 :00080. — Deferido. -

De João Amorico Moirelles, registo complementar,- pela elevação
de seu capital para 35:00080, sendo a firma M. Meirelles. — Defe-
rido.

De Umberto Cinelli. pela extinção de seu estabelecimento á rua
Teáfilo Oloni n. 1, sentiu' estabelecido à mesma rua n. 17. — De-
ferido.

• De NI. Orinspun, pela elevação de seu capital para 30:000$0, —
Deferido.
. De Miguel cio Souza M. Filho, pela declaração de que tem uma

filial à rua Barão da Torre n. 162, com o comércio de açougue, temi,'
começado a funcionar em J5 de março de 1911, com o capital do réis
50:00080. — Deferido.

De Giuseppe Papa, pela elevação do capital para 100 :00080,
declaração de que a firma é GiusepPe Papa. — Deferido.

De Fausto de Almeida Peixoto, pela elevação de seu capital para
50:00080 e declaração de que pa gou a ser brasileira por naturaliza-
ção. — Deferido.

De Antonio Titio, pela abertura de urna filial à rua Aristidos
Lobo n. 2 .13, em 1 de junho de 1911. — Deferido

De Valentino Leonelti, pela elevação de seu capital para réis
33:00080 e pela instalação de uma filial sita à rua Visconde tia Gavean. 53. — Deferido.

De M. Silva Souza, pelo aumento do capital para 110:00080, que
foram çxcluidos do seu ramo de negócio de fazendas, modas e ar-
marinho. — Deferido.

Registos de firmas sociais:

De Sociedade Nacional de Vendas e Transporte Ltda.. Teles &
Silva Pereira, Produtos Químicos Astra Ltda., Manufatura de Am-
polas Vitronac Ltda., P. Cavina & , Paiva Ltda.. I. Almeida Irmão.
Cortume Santa Maria Ltda., Instalações Comerciais Ltda., Sobraco
Sociedade Brasileira de Representações Ltda., J. F. Vieira &
Indústria Brasileira de Moldados Vibroeet Ltda., Muniu, Serra & Cia.
Ltda.. 'Nogueira & Carvalho, Gama & Borges. Elmano de Morais &
Cia.. Ltda., Torrão & Abreu, Irmãos & Palermo. Figueiredo, Tavares
& Pinho, A. Kurczan & Cia.. Ltda., Ramos -Pires & Oliveira, F. Fi-
gueira & Anjoz, Antonio de Carvalho & Cia., Daniel Ferreira & Cia.
Ltda., liermoto Costa & Cia. 'Ltda., Sociedade Comercial Sedas Ba-
novi Ltda., A. Carneiro Lucas & Filho. P. Bateira & Fonseca. Mar-
ques & Leitão, Gomes & Gaivão -Ltda., Panificadora Guanabara Ltda.,
Lourenço & Calçada, A. R. (liannetti & Cia. Ltda., La.zary Guedes &
Cia., Salão Glicerio de Barbearia Ltda., Manoel Teixeira Azevedo &
Cia., Castanheira, Aires & Sampaio, Weinschenker-i& Seidner Ltda.,
Rafael & Martins, Indústrias e Mies de Madeira Ltda., Dias Lopes &
Domingos, José Costa Martins & Cia., Caldas & Sperlich Ltda., J.
Batista & Bastos, Hadid & Nigri. Tecelagem Meier Ltda., Indústria
de Tamancos Penafiol Ltda.. Lojas das Sedas Ltda., Empresa Mer-
cantil Atlântica Ltda., Feueillatey, Seixas & Cia., Ltda., Afonso &
Daniel, P. Duarte & Gamado°, Sociedade Im portadora e Exportadora
do Aço e Máqinas Aço-Bras Ltda., Sanatório Santa Cruz Ltda., Ga-
rage Sant'Anna Ltda. Tijolo de Encaixe Lussac Ltda„ Casemiro- Lo-
pes & Almeida( Sociedade Comercial São Salvador Ltda. — Defe-ridos. -

De Consorcio de Comércio e Indústria-Ltda., pedindo retirada -dedocumentos,	 'Deferido' -
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Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

INSPETORIA DE SEGUROS DA QUARTA C1RCUNSCRMO

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR •

mandado , de citação ao -executado- na . forma' e Tara Os fins indicados.
no art. 18t.?„ . dó Regulamento da Justiça do Trabalho, prossegnindoLse
ulteriormente como 'de direito, ciente a comissão de Liquidação -das
Dividas -do Lloyd Brasileiro:

4. Cumpra-se e publique-se, com urgência.
5. Ao D.J.T.

Dia . 28 de janeiro de 1942

Processo n. 8.307-41, DNSPC. — A Companhia Internacional de
Seguros, solicita prorrogação, por mais 30 (trinta) dias, para apresen-
tação dos modelos das propostas das apólices de seguros contra roubo.
— Concedo o prazo cie 30 (trinta) dias ,em vista da procedência do
alegado,

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do TrabalhO.

DEPARTAMENTO i')E. JUSTIÇA DO TRABALHO

DIVISÃO DE PROCESSO

Secção	 Dissídios Individuais

EXPEDIENTE DO SR: PRESIDENTE

• Em 22 de janeiro de 1942

Oscar Manoel da Silva reclama contra The Leopoldina Railway
Co. Ltd. (processo n. 7.681-1939) .

De acordo -com o despacho do . fls. 132 v., desta Presidência,
foi desapensado o recurso relativo à aposentadoria do reclamante
(processo n. 12.979-1940), corno se vê da informação de fls. 136,
devendo o mesmo recurso ter o mais rápido andamento afim de ser
julgado pela Câmara de 'Previdência Social, na forma da lei, ciente
dessa recomendação o D.P.S.

2. Quanto à reclamação constante deste processo, é de se consi-
derar:

a) que, pelo acordão de fls. 29/30, da 1.a Câmara, de 19-12-1040,
foi julgada procedente a mesma reclamação e eondenada a empeesa
ao pagamento dos vencimentos 'reclamados IMO ferroviário Oscar
Manoel da . SilVa, uma vez que, contando mais de 10 anos de serviço
não podia ser afastado do serviço nas condições em que o foi, isto -é,
antes da concessão de sua aposentadoria;

b) que esta decisão foi confirmada, em grau de embargospelo
Conselho Pleno, conforme acordão de 6-3-1941, a fls. 86/88, 'tendo
sido determinado à empresa embargante que efetuasse o pagamento
dos salários devidos àquele ferroviário "pelo tempo do seu afasta-
mento do serviço",o que importa dizer não houve qualquer limitação
ao período desse afastamento;

c) que no mesmo sentido decidiu o Sr. Ministro, em grau de
recurso, como se vê dos respeitaveis despachos do fls. 107 e 118
verso. respectivamente, de 28 de agostó e 3 de novembro de 1911;

ti) que, assim sendo, e estabelecendo o art. 30 do decreto nú-
mero 20.465, de 31-10-1931, o desligamento do associado só poderá
ter lugar depois de concedida a aposentadoria, à vista de comunicação
da Caixa à empresa, impõe-se a conclusão de que a Leopoldina lly.
terá .que efetuar o, pagamento dos saláriá devidos ao seu
empregado, durante todo o tempo em que o conservou ilegalmente
afastado do serviço.

3. Isto posto, determino se expeça notificação 'à empresa recla-
mada para que, no prazo de 10 dias, sob- pena de incorrer nas sanções
legais e ser promovida a execução na forma da lei, cumpra as
decisões deste Conselho confirmadas pelo Sr. Ministro, pagando ao
reclamante todos os salários que- lhes são devidos até solução final
do recurso interposto sobre a concessão da aposentadoria do aludido
ferroviário.	 .

4. Cumpra-se e publique-se.
5. Ao D.J.T.

Dia 22 do janeiro de 1942 -

Inquérito administrativo -instaurado pela "Tlie Rio de Janeiro
Tramway, Light and Power C. Ltd." contra• Mario José- da Costa.•(Proc. n. 17.125-36).

1, A competência para a execução da decisão de fls. 557-59, de
12 de dezembro de 1940, proferida pelo Conselho Pleno e confirmado
pelo Exma. Sr. ministro do Trabalho; Indústria. e Comércio, conforme
'despacho de fls. 675, de 12 do novembro de 1911, é do presidente do
Conselho Nacional do Trabalho, ex-vi do disposto no art. 179, do Re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1910,
combinado com o art. 2.0, alínea f, do decreto-lei n. 3.710; de 14 do
outubro de 1911, uma .vez que o dissídio, a que se referem estes autos,
foi julgado originariamente por este Conselho, como se vê do acordão
de fls. 459-61, reformado em grau de embargo.

2. A decisão exequenda determina a reintegração do Dr. 'Mario
José da Costa no serviço de "The Rio de Janeiro Tramway, Light and
Power C0. Ltd." (Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Ja-
neiro Limitada), com a indenização das remunerações não pagas du-
rante o período da suspensão, conforme se . verifica da conclusão do
'parecer do Dr. consultor geral da República, de fls. 660 a 675. ado-
tado pelo Exmo. Sr. ministro, ao confirmar o citado acordãO do
Conselho Pleno.

3. Assim, pois, tendo em vista o que dispõe o art. 182 do Regula-
mento da Justiça do Trabalho, 'mando que se efetue, previamente, 'o
cálculo dos vencimentos devidos ao interessado até a Preaente data,
afim de . que, ouvidas ambas as partes sobro o mesmo cálculo, no
prazo comum de cinco dias, e homologado este, possa ser expedido o
competente mandado de citação à executada, na forma - e para 'os fins
indicados no aludido art. 182, prosseguindo-se ulteriormente como
de direito.

4. Do mandado de citação deverá constar que' a execução não pre-
judica ou exclue a - aplicação da penalidade prevista no 'art. 217, do
citado regulamento, o que deverá ser oportunamente promovido.

5. Ao D.J.T., com urgência, publicando-se.

Dia 21 de janeiro de 1912

Mario Fernandeá Netto, reclama contra o "British Bank of South
America Ltd." (execução) . (Proc. n. 4.186-32).

1. A competência para a execução da decisão de fls. 123, do
.Exmo. Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, é do presidente.
do Conselho Nacional do Trabalho, ex-vi do disposto no art. 179 do
Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596. de 12 de ,dezembro
de 1910, combinado com o art. 2.0, alínea f, do decrao-lei n. 3.710, de.
14 de .outubro de 1911, uma vez que o dissídio, de que trata este pro-
cesso, foi julgado originariamente por • este Conselho, como se vê do
acordão de fls. 49.

2. A decisão esequenda determina a reintegração do reclamante
com todas as vantagens legais, na conformidade do parecer emitido
pelo Dr. consultor geral da República no processo n. MTIC 12.452
do 1939 (v cópia de fls. 138,-146),	 _

3. Assim, pois, tendo em vista o disposto no art. 182 do Regula-
mento da Justiça .do Trabalho, efetue-se, previamente, o cálculo dos
salários devidos ati reclamante desde a sua demissão até a presente
data, afim de que, oUvidas ambas as partes sobre o mesmo cálculo
no prazo comum de cinco dias, e homologado este, possa ser expedido
o competente mandado de citação ao executado, na forma e para os
fins indicados no aludido art. 182, prosseguindo-se ulteriormente como
de direito.

4. Do mandado de citação deverá constar que a execução não pre-

judica ou exclue a aplicação da penalidade prevista no art. 217, do
citado regulamento, o que deverá ser promovido oportunamente.

5. Ao	 com urgência, publicando-se.
Antão Luiz de Medeiros reclama contra o Lloyd Brasileira

(Proc n. 10.754-39).
1. Como' bem acentua a Procuradoria de Justiça do Trabalho, não

há o que esclarecer ou suprir nos acordãos de fls. 22 e 33, uma" vez
que a reintegração compreende tabem a indenização dos salários nr,o
percebidos durante o tempo do afastamento do empregado no gozo da,
estabilidade.

2. Nessas condições e para os fins de execução, deve ser, preli
minarmente, informado pelo interessado se já foi readmitido ao
serviço do Loide Brasileiro, esclarecida, em cago afirmativo, desde que
data, -enviando-se-lhe outrossim cópia do parecer de fls. 42-12.

3. Cumpra-se e publique-se.
4. Ao D. J. T.

-Gabriel Viana reclama contra a Cia. Ferroviária Este Brasileiro
— (Rec.. n. 403-31) .

1. Trata-Se da execução do acordão de fls. 580-587 confirmado; -
em grau de embargos, pelo de fls. 643-544, e homologado por despa-
cho ministerial .(fls. 656 verso), determinando a reintegração . de Ga-
briel Viana "no cargo 'que exercia na Companhia Ferroviária Este
Brasileiro, com todas as vantagens legais, na forma do art. 53 do
decreto n. 20.165, de 1-10-1931".

Dia 21 de janeiro de 1942

Sindicato dos Operários e Empregados •na Indústria • de Constru-
ção Naval reclama em favor de Alvaro Marcolino Leite, dispensado
tia Companhia de Navegação Lloyd BrUsileiro (processo n. 16.580
de 1936) .

1. A competência para a execução .da decisão de fls. 56-51', de 12
de dezembro de 1939, é do Presidente do Conselho Nacional do Tra-
balho, ex-vi do disposto no art. 179, do Regulamento aprovado pelo
decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940, combinado com o art. 2.0,
alínea f, do decreto-lei n. 3.710, de 11 de outubro de 1941, unia vez
que Se trata de dissídio julgado originariamente por este Conselho,
tomo se verifica do acordão de fls. 43/44, da antiga Terceira Câmara.

2. A decisão exequenda determina a reintegração do reclamante no
serviço do Lloyd Brasileiro, com direito à percepção dos vencimentos
atrasados, constando dos autos que o interessado foi readmitido a 9
de agosto de 1940 (fls. 61).

3. Assim, pois, efetue-se o cálculo dos salários devidos e não pagos
desde 12 de dezembro de 1935 até 8 de agosto de 1910, afim de que,
ouvidas ambas as partes sobre o mesmo cálculo, no prazo comum
de cinco dias, e homologado este, possa ser expedido o •competente
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• 2. A decisão da Câmara de Justiça do Trabalho, de 31 de setem-

bro de 1911, junta por cópia. (fls. 681-683), relativa à execução de
um julgado anterior •a 1.0 de maio de 1941 - data 'da instalação da
Justiça do Trabalho - nenhuma aplicação pode ter -RO pronta ciso,uma vez que este se refere p, uni inquérito administrativo julgado
pelo Cons'élho Nacional do Trabalho em 1932, quando. ainda não fun-
cionava subdividido em Câmaras, o que se verificou somente a partie
de 1931, por força do decreto n. 21.781, de 15 de julho do mesmo
ano.

• 3. Ademais, é de se sali'mlar que a invocada decisão da Câmara
de Justiça do •Trabalho, estabelecendo a competência dos presidentes
dos Conselhos Regionais do Trabalho para a execução dos- julgados
das extintas Câmaras do Conselho Nacional do Trabalho, não tem
eficácia senão com referência ao caso concreto por ela decidido, c i es-de que esta Presidência não se considera obrigada a adotar a solução
constante da aludida decisão.
• 4. Assim, pois, considerando-me competente para, a execiicão,

eir-vi do disposto no art. 179, do regulamento aprovado pelo der.eto
n. 6.596, de 12 de dezembro de 19-40, combinado com o art. 2.0 alí-nea f, do decreto-lei it. 3.710, de 11 de outubro de, 1911, delermico
faça o cálculo dos vencimentos devidos ao exequente, desde a sua de-
missão até a present eda ta. afim de que, ouvidas ambas as partes,
no prazo comum de cinco dias, e homologado o mesmo cálculo,Ser expedido o competente mandado de citação à executada, na E trina
e para os fins indicados no art. 182 do Regulamento da Justiça (13Trabalho., prosseguindo-se ulteriormente cotim de direito.

5. Cumpra-se e publique-se.
6. Ao D. J. T. com vivenda.
inquérito administrativo instaurado contra Valmiki Murais de

Castro Venoso, pelo Banco do Estado do Paraná --- (Proc. n. 751-37).
1. O inquérito administrativo constante de fls. 118 a 118, ins-

taurado pelo Banco do Estado do Paraná contra o seu funciorário
Yalmiki lorais do Castro Venoso, .de acordo com a faculdade que
lhe foi outorgada pelo acordo de fls. 102-103. do Conselho Phno,
deverá ser desentranhado deste processo e autuado em s eparado„iiin-tando-se-lbe cópia do citado acorda°, para ti fim de ser encaminhai')
ao ,Conselho Regional do Trabalho da Segunda Região, com sede em

Paulo, ao qual compete a instrução e o j ulgamento do processo,de acordo com o disposto no art. 1. 0, letra d, n.° E, combinado como art. 3. 0 do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1911.
2. Quanto à execução do acordão de fls. 85, da antiga Segunda

Camara deste Conselho, confirmado pelo de Eis. 102, já citado, no
tocante à reintegração do empregado, é esta Presidência competentepara promovê-la, ex-ri do art. 179, do regulamento aprovado pelo
decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 19-40, combinado com o arago2.0, alínea f, do decreto-lei D. 3.710, de 11 de outubro d e1911, de-vendo, no entanto, ser . levantado o cálculo dos salários devidos ao in-
teressado desde o seu afastamento do serviço do Banco (31-1O-1036)até a data da instauração do novo inquérito (20-5-1940), para oefeito de ouvidas ambas as partes no prazo comum de cinco dias,ser expedido o competente mandado de citação ao executado, na formado art. 182, do Regulamento da Justiça do Trabalho..3. Como, porem. o Banco tem sede em Curitiba, determino sej n n,estes p oios encaminhados ao sr. presidente da Junta de Conciliação
e Julgamento local, afim de que S. S. proceda na conformida0exposto na parte final do Rein anterior, conforme me faculta o cita-do art. 2.°, alínea f, do decreto-lei n. 3.710.

4. Ao D. J. T. para cumprir e publicar. -‘

Conselho Regional do Trabalho
RESULTADO 00 JuLnAmmro Dos PROCESSOS EM PAUTA NA SESSÃO Dg28 DE JANEIRO DE 1912

Maior - Vogal: Sr. Andrade Botelho.
Resultado - Vista à Procuradoria Regional a pedido do relator.• CRT 2.710-911 - Recurso ordinário interposto de tima decisãoda 5.a Junta de Conciliação e Julgamento pela firma . Moreira S; AbreuLimitada, sendo recorrido Augusto José Martins.
Relator - Vogal: Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado - Negado provimento ao recurso, ficando, porem,-a fir-

ma autorizada a promover a abertura do inquérito. - Garanto Mayel-la Machado, secretário.

RESULTADO Do JuLOANENTo Dos PROCESSOS EM PAUTA NA sEssÃO DE30 DE JANEIRO DE 1942

Processos:

CRT 1.397-911 - Recurso ordinário interposto de decisão da
Junta de Conciliação e Julgamento pela Cia. Progresso de' Armazens
Gerais, sendo recorridos Jeronimo de Carvalho e outros.

Relator - Vogal: Dr. Antonio de Andrade Botelho.Resultado - Negado p rovimento ao recurso.
CRT 2.216-911 Embargos opostos ao•acordao do Conselho Re-gional, no p rocesso CRT 2.246-911, pela Cia. de Cigarros Souwa Cruz,

sendo er»bargado Henrique de Oliveira Gomes.
Relator - Vogal: Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado - Adiado a pedido da Procuradoria Regional.
CRI 2.673911 - Recurso ordinário interposto de uma decisão

do Juizo de Direito da 2.a Vara CiVel da Comarca de Campos, por D.
Etelvina Manhães de Castro Neves e Almeida, sendo recorrido AntonioRibeiro de Alvarenga Filho.

'Maior - Vogal: Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado - Dado provimento ao recurso e reformada a decisão

recorrida, mandando-se pagar ao reclamante a importância de 1:000$0.
CRI' 2.637-911 - Rec urso . ordinário interposto de unia decisãoda 4.a Junta de Conciliação e Julgamento pela Cia. Nacional de Pa-pel S. A. sendo recorrido Americo de Almeida.
Relalor - Vogal: Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado - Dado provimento ao recurso e reformada em parte adecisão recorrida, absolvendo-se a firma da •condenação imposta '.nos

termos da lei- 62.
CRT 2 624-911 - Recurso ordinário interposto de uma decisão •da 1.a Junta de Conciliação e Julgamento de Niterói pela Casa de SaudeIcaraí, sendo recorrida Maria da Costa.

Relator - Vogal: Dr. Eloy Castrjciano de Souza.
Resultado - Vista à Procuradoria Regional a pedido do relator.
CRT 611-911 - Avocatória interposta de uma decisão da extinta1.a Junta de Conciliação e Julgamento por Stanislau Divojak, assk•tido

pelo Sindicato dos Condutores de 'Veículos Rodoviários e Anexos do Mode Janeiro, sendo recorrida a Cia. Carris, Luz e Força dO Rio de Ja-neiro Ltda.
Retalio. - Vogal: Sr. Aldemar Beltrão. .

Processos:
CRT 1.902-941 - ~cabida interposta de uma decisão da extin-ta 3. a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal por Luiz

Koats, sendo recorrido Antonio Rodrigues de Oliveira.
Relator - Vogal: Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado - Indeferida a avocatória

cada.

CRT 2.017-911 - Avocatória interposta de unia decisão da - ex-tinta 3.a Junta de Conciliação e Julgamento por &abei Junqueira
Schmidt, sendo recorrida a Cia. do Carris, Luz e Força do Rio de Ja-neiro.

Relator•-*-- Vogal: Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado - Indeferida a avocatória e mantida a decisão avo-cada.
CRI 1.397-911 - Recurso ordinário interposto de decisão da 4.4Junta de Conciliação e Jul gamento, pela Cia. Progresso de = ArmazeasGerais, sendo recorridos Jeronimo de Carvalho e outros.
Relator - Vogal: Sr. Andrade Botelho.
Resultado - Vista ao Vogal Dr. Newton da Silva Lídia.CRT 2.246-911 - Embargos opostos ao acordão do Conselho Re-gional, no processo CRT 2.216-911, pela Cia. de Cigarros Souza Cruz,

sucio embargado Henrique de Oliveira Gomes.
Relator - Vogal: Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado - Vista à Procuradoria Regional, por 48 horas. •

- CRT 2.618-911 - Recurso ordinário interposto de uma decisãoda 6.4 Junta de Conciliação e Julgamento pelo Café Simpatia Ltda.,
sendo recorrido Mario Moreira da Silva.

Resultado - Indeferida a avocatória e mantida a decisão avo-cada.
CRT 2.696-011 - Inquérito administrativo instaurado pela Cia.

Ferro Carril do Jardim Botânico contra Porfirio José Sampaio, ins-truido- na 3.4. Junta de Conciliação e Julgamento.
Relator - Vogal: . Dr. Antonio de Andrade Botelho.
Resultado - Aprovado o inquérito e autorizada a demissão do em-pregado.

CRI' 2.620-941 - Recurso ordinário interposto de uma deei4ãodá 4.a Junta de Conciliação e Julgamento. por Ferreira & Castro Li-mitada, sendo recorrido José Amoedo lpina.
Relator - Vogal: Dr, Eloy Castriciano de Souza.
Resultado - Negado provimento ao recurso e mantida a decisãorecorrida. - Gerardo Magella Machado, secretário.-

mantida a decisão avo-
pnocirssos

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Em PAUTA PARA A AUDIÊNCIA A SER REALIZADA 14àI 4-2-42
Reclamante: Maria Monteiro da Silva.
Reclamado: Café São Jorge.
Objeto: salários e horas extras.
Hora mareada: 11 horas.
Reclamante: Dario Clemente.
Reclamado: José Basilio de Oliveira.
Objeto: aviso prévio.
Hora mareada: 11,10 horas.
Reclamante: Ilidio Silva.
Reclamado: Pinto de Azevedo.
Objeto: justa causa, aviso-prévio e férias.
Hora mareada: 11,30 horas.
Reclamante: Herculano de Freitas Lobão.
Reclamada: Viação Cruzeiro.
Objeto: suspensão injusta e horas extras.
Hora mareada: 11,10 horas.'
Reclamante: Carlos da Costa Pereira Neves.
Reclamado: Egicho Nanni.
Objeto: justa causa e férias.
Hora mareada: 11,50 toras.
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Reclamante: Francisco Viveiros.
Reclamado: Cristiano dos Santos o Cia.

	

:Objeto:	 cansa, salários e comissões.
Hora mareada: 12 horas.
Bedum:mie: jo3é de Medeiros.
Reclamada: Palinyra Alves Leile Pimentel.
Objeto: cslabilidade.
11 tea mareada: 12 horas.
Reclamante: E.spedito Reune.
Reclamado: L. It. Gioio e C.a.
()ojeto: justa causa, aviso prévio, férias e:..alários.
Hora mareada: 11 horas.
Hee:amante: Waldemar Bandim Cydra.
Reciamado: Feliciano do Catele.
Objeto: aviso prévio.
Bora mareada: 11,10 horas.
Reclamante: Volandti Piedade Augusta.
Reclamado Instituto de Beleza coco.
Objeto: justa causa, aviso prévio, tems c salários.
Iii mia mai .eada: 14,20 horas.
Reclarnanic: Alice Pitanga Neri.
Reclamada: Cia. Telefànica Brasileira.
Objeto: inquérito
Itora nutre:ufa: 14.30 horas.
Reclamante: João liamos de Queiroz.
Reclamado: Fausto Neves Lemos.

;orio: aviso prévio
Hora Marearia : 1 L10
Reclamante: Armando Ferri
Reclamada: Viação Elite.
0.;jeto: férias.
Hora mareada : 11,50.

halo F. Porto. pelo secretário.

	

PfleCESSoS	 pAUTA PAní A AUni	 A sEn RN:ALMADA em- 0-2-12

Reclamante: Aniúnio da Costa.
,lleclainatia: Cia. Carris. Luz e Forca do Rio de Janeird.
objeto: inquérito.
li ora mareada: II horas
Reclamante: Envides Coelho da Silva.
iteclamada: Cia. Constrolera e Técnica.
objeto: salários retidos.
Hora mareada: 11.10 horas,.
Reclamante: lsaias Joaquim da Cosia .
Reclamado: 'humilhe Pereira de Souza.
Objeto: salários.
hora mareada : 11.20 horas.
Reclamante: Américo Barreto da Silva Guimarães.
Reclamada. Caixa Auxiliar de Socorros Imediatos dos Emp. do

Movimento da E. E. C. B.
0..ijeto: justa causa e aviso prévio
hora mareada 11.30 horas.
Reclamante: Alvaro Iglesias,
Reclamado: Araujo e Abreu.
Objeto: justa causa.
Hora mareada: 11,40 horas.
Reclamante: Jorge Alves Lopes.
Reclamado: Fischer e Rabelo.
Objeto: férias.
Hora mareada: 11,50 horas.
Reclamante: Tereza SeTivano.
Redamada: Lojas Gagliardi.
Objeto: aviso prévio.
Hora mareada: 12 horas.
Reclamante: Arthur Fontoura de Carvalho.
Reclamada: Cia. Carris. Luz e "forca.
Objeto: justa causa, aviso prévio e dif. de férias.
Hora mareada: 14 horas.
Reclamante: Joventina Viturino da Silva.
Reclamada Tinturaria Maravilha.
Objeto: aviso prévio e salários.
nora mareada: 14,-0 horas.
Reclamante: António Marques da Silva.
Reclamada: Sehlick e Nogueira.
Objeto: justa causa, aviso prévio o salários.
Hora manada: 14.20 horas.
Reclamante: Francisco Dolecki.
Reclamada Estacas Franki Ltda.
Objeto: aviso previe.
Hora mareada: 14,30 horas.
Reclamante: Carmen Quinn Lopes.
Reclamado: Lacman e Kemp — Barclay e Company of Brazil,
Objeto: justa causa e aviso prévio.
Hora mareada: 14,40 horas.
Reclamante': Renato Perez. Hernandez.
Reclamado: Nicola
Objeto: férias.
Hora mareada: 11,50 horas.
Reclamante: Alexandre Siqueira.
Reclamado: Carlos Hahlbohm.
Objeto: salários.
Hora mareada: 15 horas.

11014 F. Porto, pelo secretário.

PROCESSOS Em PAUTA PARA . A AUDIÉNCIA A SER -REALIZADA EM 2-2-42

Reclamantes: Alcides Augusto da Silva e Sebastião Augusto da

Reclamado: Gouvea e Bergher.
Objeto: indenização.
Hora mareada: 11 horas.
Reclamante: Alonso António Silva.
Reclamado: Costa Pereira Bokel Ltda.
Objeto: justa causa.
Hora mareada: 11,10 horas.
Reclamante: Domingos Marcondes.
Reelainado: Hospital' Nessa Senhora dá Sande.
Objeto: férias.
'lura mareada: 11,20 horas.	 -
Reclamantes: Antônio da Costa Silva e outros.
Reclamado: Paiva & Figueiredo.
Hora mareada: 11,30 horas.
Reclamante: ArManno de Souza Costa s outros.
Reclamado: àbata e Sá Ltda.
Oojeto: termas.
Hora mareada: 11,40 horas.
Reclamante: João de Andrade,
Reclamado: Archimedes Guedes'.
objeto: salários atrazados.
Hora mareada: 11,50 horas.
Reclamante: Loba Manducheva.
Reelanlado Colégio Anglo Americano.
Objeto: saiários e horas extras.
Bora mareada: 12 horas.
Reclamante: José Maria Marques.
Reclanuule • AL Costa e pereira.
Objeto: justa causa, aviso prévio e salários vencidos.
Hora mareada: 14 horas.
Reclamante.Sancho Francisco de Andrade.
Reclamado. Viação S. Jorge Ltda.
Objeto: aviso prévio.
Hora mareada: 14,10 horas.
Reclamante: Alfredo Miranda Sampaio.
Reclamado: Ciando Consórcio Suplementos Nacionais Ltda.
Objeto: aviso prévio.
Hora mareada: 14,20 horas.
Reclamante: José Ribeiro.
Reclamado: Mecânica Paulista Ltda.
Objeto: diftrença de indenizacr.:0.
Hora mareada: 14.30 horas.
Reclamante: Jorge Dubois.
Reclamada: Papelaria e Tipografia Coelho.
0,ijeto justa causa e aviso prévio.
Hora mareada: 14,40 horas.
Reclamante: Amâncio da Fonseca.
Reclamado: Konisbi & Cia. Ltda.
Objeto: justa Causa, aviso prévio, férias e comissões.
Hora marcada: 14,50 horas.

'tala P. Porto, pelo secretário.
•n•nn•n•n•n•n•n•

Instituto de Previdência e ,Assistência dos Servidores
do Estado	 .

Relação do beneficiários cuja habilitação foi homologada por des-
pacho de 27 de janeiro de 1942, da Sr. diretor do Departamento de
Previdência, que se publica para os efeitos dos arts. 68 e 71, do de-
creto n. 2.865, de 12 de dezembro do 1940.

Distrito Federal:

De João Vicente Dias (B. 7.066) — Onilla Fagundes (viuva
1/2), Alipio (filho 1/e), Iracy (filha 1/6) e Jorge (filho 1/6), coma
únicos beneficiários do de cujus.

Expediente de 27 de janeiro de 1942

B. 358 — Ex-contribuinte, José Lopes Teixeira.
13. 968 — Ex-contribuinte, Viriato de Barros Figueira.
13. 2.409 — Ex-contribuinte, Alfredo Ferreira dos Santos.
B. 2.616 — Ex-contribuinte, Matheus Jorge Rodrigues.
B. 2.915 — Ex-contribuinte, Archimedes Azzarini.
B. 3.532 — Ex-contribuinte, João Marinho Fagundes.
B. 4.117 — Ex-contribuinte, Godofredo Ernesto de Carvalho.
B. 4.615 — Ex-contribuinte, José Coutinho de Souza.
B. 4.883 — Ex-contribuifite, Pedro de Siqueira Ayala.
B. 5.928	 Ex-eontribuinte, Raymundo Armindo Lisboa.
13. 6.826 — Ex-contribuinte, Manoel Pereira Junior.
— Autorizo o pagamento.
B. 7.066 — Ex-contribuinte, João Vicente Dias. — Autorizo a

pagamento da meação uxória.
B. 6.775 — Ex-contribuinte, Djalma Cabral Barbosa.
B. 6.923 — Ex-contribuinte, Germano Carlos Gomes.
— Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
B. 6.554 — Ex-contribuinte, Francelino Barbosa do Araujo. —

Autorizo o pagamento da 2.ft locação, de acordo com a conclusão.
13. 4.501 — Et-contribuinte, Manoel Monit. do Couto. — Au-

torizo .o pagamento da quota-parte,
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B. 29 — Ex-contribuinte, Antonio Corrêa Lima. — Mantenho a

decisão de fls. 26 v.
Relação de beneficiários cuja habilitação foi homologada por des-

pacho de 30 de janeiro de 1942, do Sr. diretor do Departamento de
Previdência, que se publica para os efeitos dos arts. 68 e 71 do de-
creto n. 2.865, de 12 de dezembro de 1940.

Distrito Federal:
De Aristides Casado (H. B. P. 250) — Maria Casado Difini, filha

maior, como única beneficiária.

TRIBUNAL DE CONTAS

ATA N. 3

Decisões do Sr. Ministro Semanário, Dr. José America
de Almeida —,Secretário, Josue Gerson Monteiro

Dias 19 a 24 de janeiro de 1942

Dia 22

Presidência da República.
Ofícios:
Do D.I.P.:
Ns. 28 e 29, de 14 do corrente, adiantamentos de 35:00080 ao

Tesoureiro, padrão K, Antonio Nicolau Gemmal, para despesas som
assinaturas de revistas e acondicionamentos, etc. no 1.° trimestre
do corrente ano, e de réis 54:00080, ao chefe da etc., do Material,
Lindolfo Rocha, para despesa com água, miudas e de pronto pa-
gamento e ligeiros reparos, etc., no primeiro trimestre do corrente
ano. (8.247 e 8.248).

— Foi ordenado o registo das despesas.
Nada mais havendo que deliberar foram encerrados os traba-

lhos da semana e lavrada a presente ata aos vinte e três dias do
mês de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois a qual é assi-
nada pelo secretário e pelo Sr. ministro semanário, Dr. José Americo
de Almeida. — Josué Gerson Monteiro, — José Americo de Al-
meida.

ATA N. 7 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 16 DE JANEIRO DE 1942

Presidência do senhor ministro Ruben Rosa. — Procurador dr. Leo-
poldo Cunha Maio. — Secretário, bel. João Salse

No início da sessão, o sr. ministro presidente deu a conhecer
ao Tribunal uma representação da L a Diretoria sobre uma relação
de 11 contratoe com os seus respectivos valores, celebrados pelo Mi-.
nistério da Educação e Saude e registados pelo Tribunal, em 1941,
nos quais o prazo para o seu cumprimento poderá ultrapassar a data
de 31 de dezembro último. Apenas rs. 940:38569 foram registados,
em face das ordens de pagamento expedidas. Até hoje — último dia
do exercício financeiro de 1941 — não foi presente ao Tribunal a
relação a que faz referência o art. 43, § 2.°, do decreto-lei n. 2.206,
de 20 de maio de 1940.

O Tribunal ficou ciente.
A seguir, o sr. ministro presidente leu, tambem, uma represen-

tação da 2.a Diretoria, sobre a existência de diversos processos, em
número de 23, constituidos por ordens de pagamentos, transferêr-
cias: de créditos, etc., que deram entrada no Tribunal depois do dia
12 do corrente mês.

O Tribunal resolveu que os aludidos processos baixassem àque-
la Diretoria, para serem informados de meritis.

Relatados pleo ar. ministro José Americo:
Ministério da Educação e Saude:
Ofícios:
N. 1.00, de 10 do corrente mês, da Divisão de Orçamento, sobre G

pagamento d ore. 103:00080 à firma Henrique Hinden, por forneci-
mento feito em 1941 ao Liceu Industrial de Goiânia, no Estado de
Goiaz (PG. 4.694). O 'Tribunal ordenou o registo da despesa.

N. 251, de 16 do corrente mês, da Divisão de Orçamento, sobre
a anulação da importância de rs. 9:00080, relativa ao empenho e.4-74, remetido com o ofício n. 2.125, da mesma Divisão, de 26 dc
agosto do ano p. passado, referente ao adiantamento concedido ao
dr. Eznilio Ferreira da Silva Junior, para despesas de setembro a no-
vembro de 1941, que não recebeu (PG. 4.773). O Tribunal mandou
dar baixa na responsabilidade do funcionário em causa, fazenclé-se a
reversão daquela importância à verba própria.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De anulações na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do

Sul e transferência à de São Paulo dos créditos de rs. 32480 e 21680,
à conta da verba "Pensionistas", para pagamento de pensões a Asti'.Berta Círio e Julieta Sarmento Seco (PG. 6.314 e 6.340). O Tri-bunal mandou anotar os expedientes.

De pagamentos:
De rs. 9589 à Companhia Magiana de Estradas de Ferro, pro-

veniente da dívida de "Exerccios findos" (PG. 25.855). O Tribunal
recusou registo à despesa, por não ter sido cumprida dentro do piazoregulamentar a diligência anteriormente ordenada.

De rs. 45781, por "Exercícios findos", à Rede Mineira de Viaçãe
(PG. 6.405). O Tribunal recusou registo à despesa, por faltar noprocesso a 2.a via do empenho, não sendo mais possivel diligência,
por ser hoje o último dia do exercício financeiro.

De montepio, em reversão, a Gloria de Oliveira, filha de Braz
José de Oliveira, porteiro do Ministério das Relações Exteriores (PG.
12.068). O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Relatados pelo sr. ministro Bernardino de Souza:
Ministério da Agricultura:
Ofício n. 35, de 16 do corrente mês, da Delegação do Tribunaljunto ao mesmo Ministério, encaminhando o recurso interposto pelo

sr. diretor geral do Departamento de Administração, da decisão pra-
ferida pela mesma Delegação, que recusou registo à despesa de rs.72060, em favor de Octavio Domingues e outro (PG. 0.403). O
Tribunal resolveu dar provimento ao recurso, para que a Delegaçãoregiste a despesa.	 •

Aviso 1.221, de 15 do corrente mês, com cópias do termo do
dia 8 anterior aditivo ao contrato de 13 de novembro do ano p.
findo, celebrado entre o Governo da União e Abram Wolff Jacob
Dyck, para o desempenho da função de técnico especialisado em fi-siologia vegetal, particularmente na nutrição de Heveas, no InstitutoAgronmico do Norte (PG. 10.088). O Tribunal ordenou o registo dotermo aditivo.

gRelatados pelo sr. ministro Octavio Tarquinio:	 4Ministério da Agricultura:
Ofício n. 12, de 15 do corrente, da Delegação do Tribunal de

Contas no Estado do Rio de Janeiro, encaminhando o do dia 3 ante-
rior da Inspetoria Regional da Divisão do Fomento da Produção Ani-
mal de Pinheiros, relativo ao recurso interposto da decisão pela qual c
aquela Delegação recusou registo à despesa de rs. 16766, P rove- 1Jniente de fornecimentos feitos pela Importadora Ultramar Ltda., em G
dezembro p. findo (PG 12.053). — O Tribunal resolveu dar provi- E
mento ao recurso, para que a Delegação registe a despesa. 	 giMinistério da Fazenda: 	 GProcessos :	 ceDe pagameno de rs. 73989, por "Exercícios findos", a Jorge Pe- p
reira & Cia., por fornecimentos feitos em 1937, em proveito do De-
partamento Nacional do Trabalho (PG 35.796). O Tribunal ordenou
o registo da despesa. na

De concessão de montepio e meio-soldo a Arminda Guedes Gui- ci
marães, viuve de Luiz Furdado, general de divisão, graduado e re- deformado (PG 12.063). O Tribunal ordenou o registo da concessão (P
e o da deSpesa classificada.	 tuDe anulação no Tesouro e transferência à Delegacia Fiscal em à
Sergipe do crédito de sr. 60:000060, como reforço da conta da ver-
ba "Pensionistas", e da anulação na Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul e transferência à de São Paulo, do crédito de rs. 97280, a cal
conta da aludida verba, para pagamento a Vicentina Círio, de pensões ver
relativas ao ano de 1941 (PG. 6.334 e 6.347). O Tribunal mandou Nuanotar os expedientes.

Ministério da Fazenda:
Processos:

De pagamento, por "Exercícios findos", de rs. 6082 à Estrada de
Ferro Soroeabana, proveniente de transportes efetuados em 1938, em
proveito da Inspetoria Agrícola Federal da 7.5 Região — Serviço doFomento do Trigo do' Departamento Nacional da Produção Vegetal
(PG. 0.153). O Tribunal recusou registo à despesa, por sitie ter sidocumprida a diligência anteriormente ordenada no prazo regulamen-tar e ser hoje o último dia do exercicio financeiro.

De anulação na Delegacia Fiscal do Rio Grande do S'ul dos cré-
ditos de rs. 32480 e 324; e transferência à de São Padlo, a conta daverba "Pensionistas", para pagamento de pensões a Astilde Círio eAstréa Círio (PG. 6.345 e 6.342).

Idem, de anulação na Delegacia Fiscal em São Paulo e transfc-
Meia à do Paraná, à conta da aludida verba "Pensionistas", para pa-
amento de pensão a /Imbele Soares Van Erven, do crédito de rs.
44;8 (PG. 6.333). O Tribunal mandoti anotar os aludidos expc-lentes.

Relatados pelo ar. ministro Eduardo Lopes:
Ministério da Agricultura:
Avisos ns. 20.401 e 1.006, de 30 de dezembro p. findo e 10 do

orrente mês, sobre os contratos celebrados entre os governos danião e dos Estados do Rio Grande do Sul, São Paulo, Bafa e 
Minaserais, transperindo para a União os serviços meteorológicos desses

stados (PG. 31.363 e 10.014). O Tribunal resolveu ordenar o re-
sto dos contratos celebrados com os Estados de São Paulo e Rio
ronde do Sul, continuando o julgamento em diligência, quanto aos
areceres.lebrados com o da Baía e o de Minas Gerais, de acordo com os

Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. 171, de 8 do corrente mês, da Divisão do Material, tor-

ndo sem efeito o pedido de adiantamento de rs. 1:500$ ao fun-onário do Departamento Nacional da Criança, Anaquicilio Rezen-de Carvalho, por não haver o mesmo recebido esse ad iantamentoG. 37.702). O Tribunal mandou dar baixa na responsabilidade doncionário em causa, fazendo-se a reversão da citada importânciaverba própria.
Ministério da Fazenda:
Procseso de anulação do crédito do rs. 23681 na Delegacia ris-do Paraná e transferência à do Rio Grande do Sul, a conta 

daba "Pensionistas", para pagamento de pensão a Iracema de Castrones (PG. 6.346). O Tribunal mandou anotar o expediente.Relatados pelo sr. ministro Oliveira Viana:
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Ministério da Educação e Sande:
Ofício n. 144, de 10 do corrente mês, da Divisão de Orçamento,

sobre o pagamento de rs. 1:12080 à Livraria do Globo, proveniente
de fornecimentos feitos em 1911 ao Instituto de Surdos-Mudos (PG.
4.689). O Tribunal recusou registo à despesa , por impropriedade
de classificação.

Idem . n. 171, de 10 do corrente, da Divisão 'de Orçamento, sobre
o pagamento de rs. 40080, à Livraria do Globo, por fornecimentos
feitos em 1911 ao Instituto de Surdos-Mudos (PG. 4.472). O Tri-
bunal recusou registo à despesa, por impropriedade de classisifação.

Ministério da Fazenda:
Processo de pagamento de rs. 32682 à Companhia Nacional do

Navegação Costeira, proveniente de passagens fornecidas a fundo-
nários da Diretoria de Imposto de Renda (PG. 6.210). O Tribunal
rceusou registo à.despesa, por faltar no -processo a 2. a via do 'em-
penho, não sendo mais possivel diligência, por ser hoje o último dia
do exercício financeiro.

Ministério da Guerra:
Processo de concessão de reforma ao 1.0 sargento Oswaldo Ireler

(PG. 14.046). O Tribunal ordenou o registo da concessão e o da
despesa classificada.

Ministério da Viação e Obra Públicas:
Ofício n. 3.092, de 17 de setembro último, da Divisão do Pessoal,

com, cópias do decreto-lei n. 3.493, deg12 do agosto anterior, que
abre o crédito suplementar de rs. 1.809:60010 a diversas dotaçUs
da verba f.a -,- Pessoal do orçamento do Ministério da Viação e
Iara o exrecício de 1941 (PG. 18.807). O Tribunal recusou registo
ao aludido crédito suplementar, de acordo com o parecer.

Relatados pelo sr. ministro Oliveira Lima:
Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamento, por "Exercícios findos", da importância de re.

5301 a Eduardo José da Silva, proveniente de vencimentos de 'dis-
ponibilidade no período de 1 de janeiro a 15 do julho de 1934 (PG.
26.423). O Tribunal ordenou o registo da despesa.

De anulações das . Delegacias. Fiscais no Pará e em Pernambuco,
respectivamente, dos créditos de rs. 20080 e 1:55080, e transferên-
cia às do Amazonas e São Paulo, à conta da verba "Pensionistas"
para pagamento de pensões a Francisca do Nascimento Menezes e
Maria de Lourdes Medeiros (PG. 6.343 e 6.311). O Tribunal mandou
anotar os aludidos expedientes.

Antes de encerrar a sessão, o sr. ministro presidente fez uma
ligeira exposição sobre o modo de ter execução o art. 1. 0 do decreto-
lei n. 1.755, de 9 de novembro de 1939, segundo o qual os crédi-
tos orçamentários e os suplementares; nas dotações referentes a na-
pamento de vencimentos, ajuda de custo e funções áratificadas dos
funcionários civis, uma vez publicados,- consideram-se automatica-
mente registados pelo Tribunal de Contas e distribuídos.

Resolveu, então, o Trbiunal que fossem baixadas instruções no
sendido de que, unia vez publicados no Diário Oficial decretos-leis
abrindo créditos orçamentários e suplementares destinados ao paga-
incuto de vencimentos, ajuda de custo e /noções gratificadas dos fun-
cionários civis, pessoal militar dos Ministérios da Guerra. • Marinha e
Aeronáutica, à vista dos decretos-leis lis. 1.755, 1.793 e 1.988, de
9 e22 de novembro de 1939 e 29 de janeiro de 1940, as 1. a e 2.a Dire-
torias representem à Presidência do Tribunal, em forma sintética,
propondo a anotação da distribuição automática ao Tesouro Nacic-
nal e demais tesourarias e pagadorias dos Ministérios.

A cada crédito corresponderá unia representação, que deverá
conter a data e o número do crédito, discriminadarnente, por inciso,
sub-consignação, consignação, etc.

No caso do decreto-lei ordenar operações de anulação, etc., a
representação proporá as providências cabíveis.

Nada mais hav nndo que tratar, o si'. ministro presidente de-
ninou o dia 20 do corrente mês, às 13 horas, para a seguinte sessão
ordinária, declarando encerrados os trabalhos.

E. para constar, lavrou-se a presente ata, que vai subscrita eaninada.
ATA N. 8 - SESSÃO ORDINÁRIA EM 20 DE JANEIRO DE 1942

Presidência do Sr. ministro Ruben Rosa. - Procurador Dr. Leopoldo
Cunha Mello. - Secretário, bel. João Salse.

Presentes os Srs. ministros Octavio Tarquinio, José Ameríco,
Bernardino de Souza, Eduardo Lopes, Oliveira Vianna e Oliveira Li-
ma, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro José Anierico:
Ministério da Educação e Saude:'
Aviso n. 16, de 10 do corrente mês, sobre a distribuição dos

créditos. de 1.431:6000, 240:00010 e 13.690:00010 ao Tesouro Na-
cional, a conta, respectivamente, das .s¡c 04, item 34, alínea 17, o sle
05, item 34, alínea 17, da verba La - Pessoal, e sie 52, item 34, alí-
nea 17, da verba 3.a - Serviços e Encargos, do vigente orçamento,
para atender aos pgamentos das despesas de Pessoal e Material, na
forma do decreto-lei n. 1.975. de , 23 de janeiro de 1940, que rege o
Serviço Nacional de Febre Amarela (PG. 4.167). - O Tribunal.
ordenou o re gisto da distribuirão dos aludidos créditos.

Ministério da Fazenda;
Processos:

De concessão de aposentadoria a Aristides Nogueira Pires, nos
termos do art. 197, alínea a, do decreto-lei n. 1.713, de 1939, no
cargo de escriturário da classe G do Quadro XXIV do Ministério da
Viação (PG. 22.158). - O Tribunal recusou registo à concessão, de
acordo com os pareceres.

Idem, a Antonio Ribeiro de Almeida, carteiro da classe E, do Qua-
dro XXIII, do Ministério da Viação, nos termos do art. 196, item 11,
do referido decreto-lei (PG. 22.233). - O Tribimal ordenou o re-
gisto da concessão.

Ministério da Marinha:
Aviso n. 1.463, de 10 de outubro último, sobre o contrato cele-

brado em 16 de agosto anterior, com Abdon Zacarias, para locação
do prédio onde deverá funcionar a Agência da Capitania dos Portos
do Estado do Amazonas, em Santa Maria da Boca do Acre (PG. 5.463).
..._.O Tribunal recusou registo ao contrato, por não ter sido cumprida
dentro do prazo regulamentar a diligência anteriormente ordenada.

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino de Souza:
Conselho de Imigração e Colonização: -
Oficio n. 15-103, de' 5 do corrente mês, do aludido Conselho, en-

caminhando as tabelas de créditos atribuidos ao dito Conselho para o
exercício de 1942, na importância total de 388:7000, conforme consta
do anexo n. 9, art. 3.° do decreto-lei n. 3.960, de 19 de dezembro p.
findo (PG. 8.233). - O Tribunal ordenou o registo das tabelas, com
exclusão dos créditos que já se acham registados e automaticamente
distribuídos ao Tesouro Nacional e ao Departamento Federal do Com-
pras, nos termos dos decreto-leis mis. 1.755, de 9 de novembro de 1939,
e 2.206, de 20 de maio de 1940. De acordo com o decreto-lei n. 4.015,
de 11 de janeiro atual, ordenou-se o registo da distribuição ao Tesouro
Nacional dos créditos de 18:00010 e 58:00010, a conta das sub-consig-
nações 01 e 05 (contratados e mensalistas) da verba 1.a - Pessoa
- Pessoal Extranumerário.

Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. '189, de 10 do corrente mês, da Divisão de Orçamento,

com cópias do decreto-lei n. 3.976, de 26 de dezembro p. findo, que
abre o crédito especial de 2:00080, para liquidação de despesas efe-
tuadas com a Delegação de Estudantes da Baía (PG. 4.637). - O
Tribunal ordenou o registo do aludido crédito especial.

Ministério da Fazenda:
Representação do Sr. diretor da -2. a Diretoria do Tribunal 'de

Contas, sobre ,, a situação dos créditos destinados ao pagamento de
"contratados e mensalistas", que se acham "em ser" no mesmo Tri-
bunal, em face do decreto-lei n. 4.015, de 14 deste mês (PG. 6.122).
- O Tribunal, em face do citado decreto-lei, ordenou o registo da dis-
tribuição, ex-officio, ao Tesouro Nacional dos quantitativos destinados
ao pagamento do pessoal extranumerário - contratados e mensalislas,
constantes das tabelas de créditos dos Ministérios, que ficaram "em
ser", exceto os do Ministério da Educação e Saude, que devem ser
distribuidos à respectiva Tesouraria, nos termos do decreto-lei nú-
mero 3.112, de 12 de março de 1911, art. 4. 0. § IP, letra b.

Dê-se ciência às Delegações nesta Capital de que ditas folhas es-
tão isentas do registo prévio.

O Sr. ministro relator foi voto vencido.
Aviso il. 3, de 15 do corrente mês, com cópias do decreto-lei nu-

mero 4.005, do dia 8 anterior, que cria uma coletoria federal no mu-
nicípio de Liberdade, Estado de Minas Gerais, e abre o crédito' espe-
cial de 18:00080 (PG. 6.430). - O Tribunal ordenou o registo do
crédito especial e sua distribuição à Delegacia Fiscal no Estado de
Minas Gerais.

• Ofícios
N. 35, de 14 do corrente mês, da Diretoria do Domínio da União,

sobre o processo referente ao . contrato do transferência de obriga-
ções de aforamento assinado cai 16 de deembro p. findo, por Juvenal
Francisco de Assis, relativo ao terreno acrescido do marinha lote nú-
mero 2.094. situado a rua Martinez Lopes, sin, na cidade de' Niterói;
Estado do Rio de Janeiro (PG. 10.017). - O Tribunal recusou re-
gisto ao contrato, de acordo com os pareceres.

N. 125, de 28 de julho de 1938, da Diretoria da Despesa Pública,
encaminhando. nos termos do art. 299, § 3P do Regulamento Geral de
Contabilidade PI" 'ica, relação de responsaveis por adiantamentos re-
cebidos, em que ' ,goram os funcionários Octavio de Oliveira e outros
(PG. 23.467). - O Tribunal mandou arquivar o processso em relação
aos responsaveis Octavio de Oliveira e Julio A. I3arbosa Carneiro, vol-
tando o mesmo processo a despacho da Presidência, para ordenar as
providências devidas quanto ao responsavel Leopoldo Veiga Roméro.

Processos:
De concessão:
De montepio militar:
A Regina Cabral Santos, viuvo de-José Jugurtha Santos; 1. 0 sar-

gento da Armada; a Melina .Magalhães Delduque, viuva , de Alcides
Delduque, 2.° sargento reformado do Exército (PG. 12.094 e 12.095).

Idem a Maria Eugenia Cerqueira Bandeira Teixeira, ' viuva de,
Olímpio Bandeira Teixeira, capitão reformado do Exército (PG. nú-
mero 33.395).
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De montepio civil:

, A Anua Augusta de Figueiredo, viuva de João Carlos de Figueire-
do, 2.° escriturário aposentado da Delegacia Fiscal no Estado do Ceará
(PG. 12.072).; a Djanira Braga Ribeiro e outros, viuva e filhos de
Antonio Dias Ribeiro, carteiro da classe E, da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de Minas Gerais; a Lavina Massa de Souza e ou-
tros, viuva, e filhos de Leonel José de Souza, mestre das lanchas da
Diretoria Regional dos Correios Telégrafos do Distrito Federal; a Maria
Martins Fontoura, viuva de João Carneiro da Fontoura, oficial admi-
nistrativo da classe K, aposentado da Diretoria de Estatística Econômi-
ca o Financeira; a Maria Jorge da Mota, filha maior e solteira de
Joaquim Jorge da Mota, guarda aposentado da Alfândega de Recife,
Estado de Pernambuco (PG. 12.087, 12.092, 12.085 e 12.078). —
Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.

De aposentadoria nos termos do art. 197, alínea a, do decreto-lei
n. 1.713, de 1939: a Gabriel Julio de Carvalho, servente da classe D
do Quadro III do Ministério da Viação, e Bento Ribeiro, escrivão da
classe II, do Quadro 11 (10 Ministério da Justiça (PG. 22.950 e 33.234).
— O Tribunal recusou registo às concessões, de acordo com os pa-
receres.

Ministério das Relações Exteriores:

Aviso n. CT-5-303.3, de 19 do corrente mês, solicitando reconsi-
deração da decisão pela qual, por ocasião do registo das tabelas de cré-
ditos atribuidos ao Ministério das Relações Exteriores para o exercí-
cio de 1942, foi resolvido ficassem ':em ser" as parcelas de 18:00080
e 68:40080 da subconsignação 17. consignação III, da verba 1. a —
Pessoal (PG. 14.021). — O Tribunal, em face que determina o
art. 274 do Estatuto dos Funcionários Públicos, resolveu reconside-
rar a sua anterior decisão, para o fim de ordenar o registo da .distri-
buição dos aludidos créditos ao Tesouro Nacional. Os Srs. ministros
José Amorico e Oliveira Lima foram votos vencidos.

Ofício n. CT-143-303.99, de 27 de novembro _findo, do Departa-
mento de Administração, solicitando relevação das multas impostas,
em sessão de 11 do dito mês, aos funcionários José Boavista Macieira e
Euclydes José Tavares, pelo excesso de prazo na comprovação das
despesas dos adiantamentos de 10:00080 e 8:00080, recebidos em 26
de julho do ano passado (PG. 13.904). — O Tribunal, em face das
razões apresentadas, resolveu relevar as multas impostas aos men-
cionados responsaveis, fazendo-se as necessárias comunicações ao Ser-
viço do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores.

Relatados pelo Sr.. ministro Eduardo Lopes:

Departamento de Imprensa e Propaganda:

Oficio 'n. 26, de 14 do corrente mês, do Serviço de Administra-
ção, sobre o adiantamento de 4.450:00080 ao oficial administrativo da
classe 1, servindo no mesmo Departamento, Francisco de Paula Gomes
da Silva, para despesas a seu cargo, durante o 1. 0 trimestre deste ano
(PG. 8.246). — O Tribunal converteu o julgamento em diligência,
para ser anexada cópia autêntica da autorização presidencial para
utilização do crédito como adiantamento.

Ministério da Agricultura:

Aviso n. 189, de 6 do corrente mês, encaminhando as tabelas
de distribuição dos créditos atribuidos ao Ministério da Agricultura.
para o exercício de 1942, na importância total de 96.319:51586, cons-
tante do anexo n. 14, do •art. 3.0, do decreto-lei n. 3.960, de 19 de
dezembro p. findo. (PG. 14.040). — O Tribunal ordenou o registo
das tabelas e o da distribuição dos créditos, como foram elaboradas,
com exclusão dos que já se acham registados e automoticament.i dis-
tribuidos ao Departamento Federal de Compras, nos termos do decre-
to-lei n, 2.206, de 20 de maio de 1940.

Outrossim, o Tribunal mandou que se oficie à Delegação, junto
àquele Departamento, para que exclua dos créditos distribuidos ao
dito Departamento os destinados ao •Serviço de Proteção aos índios,
que pelas tabelas organizadas teem destinação diversa, tudo em face
da legislação especial.

Ministério da Educação e Saude:

Ofícios:

N. 191, de 10 do corrente mês, da Divisão de Orçamento, com
cópias do decreto-lei n. 3.974, de 26 de dezembro p. findo, que cbre
o crédito especial de 14:15080, para liquidação de despesas efetuadas
com a Embaixada Universitária Especial Argentina. (PG. 4.636).
— O Tribunal ordenou o registo do crédito especial.

N. 8.088, de 16 de dezembro p. findo, do Serviço . do Pessoal.
solicitando relevação da multa imposta pelo Tribunal em sessão de
14 do novembro anterior à arquivista Alzira GuallYbana Moura, pelo
excesso de prazo na comprovação do adiantamento de 1:00080, re-
cebido no Tesouro Nacional, em 24 de junho do ano passado. (PG.
37.518). — O Tribunal, em face das razões apresentadas, resol-
veu relevar a multa imposta ao mencionado responsavel, fazendo-se
as necessárias comunicações ao Serviço do Pessoal do Ministério daEducação.

Ministério da Fazenda:

Ofícios:

N. 197, de 11 do corrente mês, do Departamento Federal de Com-.
pras, em aditamento ao de n. 10.275, de 17 de dezembro p. findo, da
mesmo Departamento, reiterando o pedido de devolução do conheci-
mento da caução prestada pela firma José Mercadante tt, Cia., em ga-
rantia do contrato n. 307, de 1938, firmado com a Comissão Centra/
de Compras, de acordo com 'o despacho proferido em 28 de novembro
anterior pelo Senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos n. 2.236, do Ministério da Fazenda, autorizando a restituição da
referida caução. (PG. 6.386). — O Tribunal resolveu manter a sua
anterior decisão, desde que o despacho cio Senhor Presidente da Re-
pública, não está formalizado através do decreto-lei, com fundamen-
to no art. 180, da Constituição.

N. 2.012, de 26 de dezembro p. findo, da Diretoria do Dómi-
nio da União, sobre o contrato do transferência de obrigações de afo-
ramento assinado no Serviço Regional do Estado do Rio de Janeiro,
em 14 de outubro último, , por Antonio Caruso, concernente ao ter-
reno de acrescido de marinha, lote n. 2.044, situado na esquina da
rua Marechal Deodoro com Martins Lopes, em Niterói. (PG. 6.337) •
— O Tribunal recusou registo ao contrato, de acordo com os pare-
ceres.

Processos:.

De concessão:

b, do deveio-
164, de 31 de
do Registo de
Ministério. da

De aposentadorias, nos termos do art. 197, alínea
lei 1.713, de 1939. e art. 1.0, -do decreto-lei n. 3.
março de 1941, ao esvrevente substituto do 3.° Ofício
Imoveis da Justiça do Distrito Federal, padrão J, do
Justiça, Artur José Pinto de Ataide. (PG. 33.282).

Idem, nos termos do art. 196, item II, do referido decreto-lei
n. 1.713, de 1939: ao operário de artes gráficas da classe II, do Qua-
dro III, do Ministério da Justiça, Edgard Medina Coelho. (PG. nú-
mero 12.011).

De montepio e meio soldo a Anna de Moura Nobre, viuva do
Dr. Manoel de Carvalho Nobre, tenente coronel médico reformado,
com a graduação de coronel do Exército. (PG. 13.073).

De montepio civil a Maria Campos e outra, viuvo e filha do
Dr. João da Silva Campos, engenheiro da classe N, do Ministério da
Viação e Obras Públicas. (PG. 12.067); a Idalina Portugal de Me-
nezes, irmã viuva de José Garcia Pacheco de Aragão Junior, con-
ferente aposentado da Alfândega da Bafa. (PG. 12.079). — O Tri-
bunal ordenou o registo das aludidas concessões.

De montepio e meio soldo em reversão a Magnolia Vinhaes
Barros e outra, filhas do Dr. Antonio Jovita Vinhaes, capitão médico
de 4.a classe do Exército. (PG. 12.069). — O Tribunal ordenou o
registo da concessão, fazendo-se o desconto de 1/3 a que se refere
o decreto n. 20.199, de 10 de julho de 1931.

De montepio e meio soldo a Maria Amelia da Silveira, viuva de
Antonio Velloso da Silveira, 2. 0 tenente reformado da Armada. (PG.
12.090). — O Tribunal converteu o julgamento e diligência, para
ser feita a prova de que a habilitanda nada percebe dos cofres pú-
blicos.

De aposentadorias, nos termos do art. 197, alínea a do decreto-
lei n. 1.713, de 1939: a José Bento Gonçalves, telegrafista da classe
G, do Quadro III, do Ministério da Viação. e Paulo Antunes Coelho,
telegrafista da mesma classe, Quadro e Ministério. (PG. 22.727 e
23.301). — O Tribunal recusou registo às concessões, de acordo com
os pareceres.

Ministério da Educação e Saude:

Ofício n. 3.258, de 23 de dezembro p. findo, da Divisão de Orça-
mento, encaminhando o requerimento em que Anatholia de Meira
Lima, oficial administrativo da classe H, solicita relevação da multa
que lhe foi imposta pelo Tribunal, em sessão de 22 de julho do ano
passado, pelo excesso de prazo na comprovação do adiantamento de
86:00080, recebido no Tesouro Nacional em 7 de março do mesmo
ano. (PG. 37.741). — O Tribunal, em face das razões apresenta-
das, resolveu relevar a multa imposta ao aludido responsavel, fazendo-
se as necessárias comunicações ao Serviço do Pessoal do Ministério
da Educação.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Vianna:

Ministério da Agricultura:

Ofício n. 18.221, de 24 de novembro de 1941, solicitando tele-
vação da multa imposta ao engenheiro classe E, Mathias Gonçalves
Oliveira Roxo, por não ter apresentado no prazo legal a comprova-
ção do adiantamento de 23:45080, recebido em 28 de abril daquele
ano. (PG. 2.073). — O Tribunal à vista das razões apresentadas re-
solveu relevar a multa de que se trata.

Ministério da Educação e Saude:

Aviso n. 560, de 31 de dezembro próximo findo, solicitando au-diência do Tribunal sobre o assunto dos pareceres, anexo por cópia,
emitidos pela Divisão do Pessoal e pela Contadoria Seccional no mos-



NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Rio, 31 de janeiro de 1942

Secção de Pluviometria e Inundações da Divisão de Águas.
Estado e tendência do nivel dos rios da Divisão de Aguas do M. A.

Bacia Amazónica (Dia 30) :

Em ascensão em S. Gabriel, Manaus, P. Velho, Itacoatiara, To-
cantins, estacionário em S. Felipe, Santarém, e em declínio em Tefé,
Humaitá. e Peixe.

Bacia Paraná-Paraguay (Dia 30):

Em ascensão em Jupiá, Tomazina, Tibagi, Jatai, Guaíra, P. M.
Gonçalves, S. Mateus, Rio Negro, Porto União, S. Luiz Cáceres e Co-
rumbá, estacionário em Foz do Iguassú e P. Murtinho e em declínio
em Cuiabá.

Bacia S. Francisco (Dia 31):

Continuará em lenta ascensão entre Joazeiro e Propriá e em de.
clinio no resto do curso.

Bacia Itapicurú (Baía Dia 30).
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 31):
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 31):
Continuará em ascensão entre Barra do Pirai e Anta e continuará

em declínio no resto do curso.

Bacia Itajai-Assú (Dia 31):

Bacia do Guaíba (Dia 31):
Em ascensão entre Mussum e Lageado e em declínio entre Ta-

quarí e Porto Alegre.
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mo Ministério, no processo ali fichado. sob o n. 37.134-41, referen-
te a despesa com vencimentos de Julio Cesar Sampaio Fernandes,
médico XII, extranumerárlio mensalista do Serviço de Doenças Men-
tais da Colônia Gustavo Riedel. (PG. 4.164). — O Tribunal resol-
veu deixar de responder à aludida consulta por versar caso con-
creto.

Ofício n. 190, de 10 do corrente, da Divisão de Orçamento, en-
caminhando cópia do decreto-lei n. 3.987, de 30 de dezembro pró-
ximo findo, que abre o crédito especial de 72080, para pagameAto
de gratificação adicional ao Dr. David Fernandes Gonçalves Bastos,
assistente padrão I, da Faculdade de Medicina da Baía, correspon-
dente ao exercício de 1941. (PG. 4.638). — O Tribunal ordenou
o registo do crédito especial.

Ministério da Fazenda:

Ofício n. 34, de 14 do corrente, da Diretoria do Domínio da União
encaminhando o processo fichado no Tesouro Nacional sob o nú-
mero 81.334-1941, relativo ao contrato de compra e venda no prédio
e terreno situados na rua Bela n. 985, freguezia de São Cristóvão,
nesta Capital, celebrado em 5 deste mês, em notas do tabelião do
15.0 Ofício desta Cidade, entre a União Federal, como outorgante
vendedora e Bernardino Lopes de Almeida, como outoreado comprador
(PG 10.016). — O Tribunal ordenou o registo do contrato.

Processos:

De concessão:

De aposentadoria, sob o fundamento do art. 196, item T, do
decreto-lei n. 1.713, de 1939, ao guarda sanitário da classe D do
Q.S. do Ministério da Educação, Manoel Andrade da Silva (PG
12.096).

Idem, nos termos do art. 196, item II, do referido decreto-lei,
ao operário da Escola Naval, classe G do Quadro I do Ministério da
Marinha, Graciliano de Almeida (PG 12.014).

De montepio militar:

A Nadyr Varella de Araújo, viuvo de Raul Hollanda de Araújo,
1.0 sargento reformado do Exército; a Ivone Alves Setubal e outros,
filhos menores de Avelino Alves Setubal Filho, 1.0 sargento do Exér-
cito (PU 21.470 e 12.066).

De montepio e meio-soldo:

A Maria Nunes do Nascimento, viuva de Franciseo Antonio do
Nascimento, 2.0 tenente da reserva de 1? classe, convocado refor-
mado do Exército; a Ana Sofia Metano dos Passos e outra, filhas
de Nestor Sezefredo dos Passos, general de Divisão reformado do
Exército (PG 12.074 e 12.089).

De montepio civil, em reversão, a Corina da Silva Santos, viuvo
de Irineu José dos Santos, condutor de trem da classe J, aposentado
do Quadro II do Ministério da Viação (PG 12.065).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Processo de concessão de reforma ao cabo de esquadra da Policia
Militar do Distrito Federal, Francisco de Paiva Guedes (PC 8.131).
— O Tribunal ordenou o registo da concestão.

Idem ao soldado da Polícia Militar do Distrito Federal, Genesi°
dos Santos (PG 8.132). — O Tribunal converteu o julgamento em
diligência, de acordo com os pareceres.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Lima:

Ministério da Educação e Sande:

Medicina de Porto Alegre, Quadro VII, do Ministério da Educação,
Dr. Luiz Osorio Nogueira Flores (15,Gr 6.175-1942)..

Idem, nos termos do art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.7a3,
de 1939, ao trabalhador da classe C, do Quadro I do Ministério da
Educação, Leonel Caetano da Silva (PG 21.838).

De montepio civil:

A Julieta Montes e outra, filhas do Dr. Helvecio da Silva Monte,
inspetor sanitário aposentado da Diretoria Geral da Saude Pública,
Ministério da Educação; a Juracy Machado de Castro e outra, viuva
e filha de Alvaro Cyriaco de Castro, oficial administrativo da classe J,
do Quadro III, do Ministério da Viação (PG 12.082 e 12.083).

De montepio e meio soldo a Beatriz Ferraz dos Santos, filha
de Francisco Alves Ferraz, 2.0 tenente reformado da Armada; (PG
12.076).

Idem, idem, a Maria Tereza d'Elia Fernandes, viuve de Pedro
José Fernandes, 2.° tenente reformado do Exército (PG 12.086); a
Maria Helena da Silva, viuva de João Lima da Silva, 2.° tenente da
Reserva de 1? classe do Exército (PG 12.091).

De montepio militar:
A Maria Helena Loureiro, viuvo. de Herbert Loureiro, 30 sar-

gento do Exército; a Joanna Maria Camargo, viuve de Christian°
Alonso Camargo, 2.° tenente da Policia Militar do Distrito Federal
(PG 12.084 e 12.070).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.
De aposentadoria, nos termos. do art. 197, alínea a, do decreto-lei

n. 1.713, de 1939, ao servente da classe D, do Quadro III do Minis-
tério da :Viação, Americo da Silva (PG 33.129). — O Tribunal recusou
registo à concessão, de acordo com os pareceres.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Processos de concessão de reforma ao músico Fanstino Benicio
de Sá e ao soldado Manoel Francisco da Silva, ambos da Polícia
Militar do Distrito Federal (PG 2.150 e 8.149). — O Tribunal orde-
nou o registo das concessões.

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Ministro Presidente designou
o dia 23 do corrente mês, às 13 horas, para a seguinte sessão ordi-
nária, declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata, que vai subscrita e
assinada.

Ofícios:
N. 456, de 29 de dezembro findo, da Diretoria da Despesa Pública,

encaminhando, nos termos do art. 299 3.° do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública, relação de responsaveis por adiantamentos
recebidos, em que figura o funcionário José Feliciano Ferreira (PG
39.769). — O Tribunal resolveu impor a multa do art. 298 do citado
Regulamento ao aludido responsavel, fazendo-se as necessárias comu-
nicações ao Serviço do Pessoal do Ministério da Educação.

N. 218, de 12 do corrente mês, da Divisão de Orçamento, com
cópias do decreto-lei n. 3.975, de 26 de dezembro próximo findo,
que abre o crédito especial de 2:88080, para liquidação de despesas
efetuadas com a embaixada de estudantes de Porto Alegre (PC
4.752). — O Tribunal ordenou o registo do crédito especial.

Ministério da Fazenda:
Processos:

De concessão:
De aposentadoria, nos termos do art. 156 letra d da Constituição

Federal de 1937. ao professor catedrático padrão L, da Faculdade de
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EY. 30 DE
JANEIRO DE 1912

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 31 DE JANEIRO DE 1942
DÍVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal de 1926, 61/2 % P/81.000 (Resgate
da Divida Flutuante) 	

DÍVIDA 2NTERNA

Apólices e Obrigações
Uniformizadas de 5 %. mindas 	
Uniformizadas de 1:0008, 5 rje 	
Hversas Emissões de 5 %. mintas, nom.
Diversas Fm isSões de 1 :0008. 5 %, nom. 	
Liversas Emissões de 1:0008, 5 5 . , Port. 	
Diversas EmissiteS de 1 :00O,5 Te. por!. (cautelas) 	 • •
Reajustamento Econômico de 	 500, 5 %, port. 	
Reajustamento Econômico de 1 :0008, 5 Y. port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 % (1932) 	
Emprésl imo Municipal  de 1917, port. 	
Empréstimo Monicipal de 1931, port. 	
Prefeit tira de Belo Horizonte de 1:0008. 7 etc. port.
Prefeil ora de Porto Alegre de 5o8,	 1/2 %. port. 	
Espirito Santo de 5P0$. 8 %, bort. 	
Minas Gerais de 2008. 5 (4, port. (193C, 1. 8 série
Minas Gerais de 200$ 7 'Ir, port. (1931), 3. a série
Pernambuco de 1008, 5 %. port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:0008, 8 %, port.

Ações de Bancos
Dartro do Brasil 	 	 4108000

Ações de Companhias
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônitno,

ord. 	 	 1378000
Debêntures

Companhia Mogiana de Estrada de Ferro 	 	 191$000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 31 de ja-
neiro de 1912. — Jurepol de Queiroz Vieira, presidente.

junta. dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

MERCADO DLSPON WEL

MoVUIENTo 00 01A 29

Café
SacasEntradas 	 	 7.616Saidas 	 	 doo

Consumo local 	 	 600
Existência 	 	 318.210Café doado 	 	 40Café .bonificado 	 	 —

Mercado firme.
Preços por
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Tipo 3 	 	 3180
Tipo 4 	 	 3085
Tipo 5 	 	 3080Tipo 6 	 	 2985Tipo 7 	 	 29$9Tipo 8 	 	 288=3

A çuear
Sacos

Entradas 	 	 930Saidas 	 	 696Existência 	 	 129.619Mercado firme.'
Preços por

Saco
	Branco cristal 	  6580 a 6880C. amarelo 	  56$0• a 58$0

Maseavinho 	 	 Não ltáMascavo 	  	  4180 a 1680

A 1 g o ti ã o
• • -• Fardos

Eiit ral* 	 	 —Saidas 	 	 1370Existência 	 	 18 . 685
Mercado es I et .

Fibra longa:
Tipo Sendo:

	

Tipo 3 	  59$0 a 6080

	

i po 4 	 •
Fibra* media:

Serbbs:

	

Tipo 3 	

	

ipo 5 	  4480 a 1580
Ceará:

	

Tipo 3 	

	

Tipo 5 	  4380 a 4 40
Fibra curta:

• Matas:

	

Tini 3 	

	

Tipo 5 	
Paulista:

	

Tipo 3 	

	

Tipo 5 	

Ém 30 de janeiro de 1942. —O SfildiCO, Bento MOS Pereira.

4:0508000

7508000
8218000
7008000
8258000
8028000
7908000
1108000
8588000

1:0508000
1818000
2135000
9038000
298000

4958000
1718000
1858500
928000

1:1088000

Preços flor
io Quilos

56$0 a 5780

305 a 3789

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Páblicos do Rio de
Janeiro. em cumprimento do art. 101 cio Regimento Interno, leva ao
conhecimento da corporacão e do público que, em data de hoje, foi
pelo Sr. corretor Romain Lafourcade proposto o Sr. Arino Costa para
seu preposto.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 30 de ja-
neiro de 1942. —Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS EM LEILÃO

O corretor Francisco Linhares, designado pela Câmara Sindical,
venderá em leilão, na Bolsa cio dia 28 de fevereiro, de conformidade
com o art. 76 do decreto n. 2.627, de 1910, 5 ações. da Empresa In-
dustrial de Saltos S. A. (Eissa), do valór nominal de . 1008000 cada
uma, por não ter a possuidora das Mesmas, a firma J. Luelo & Cia.,
satisfeito o pagamento do saldo restante de 3758000 de sua subscrição.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 28 de ja-neiro de 1912. —Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.
(N. 1.327 — 31-1-12 — 4288 — 3 vezes.),

MOVIMENTO DO DIA 30

Café

Sacas
Entradas 	 	 7..819Saidas 	 	 240Consumo local 	 	 609Existência 	 	 325.221
Café doado 	
Café bonificado 	

Mercado sustentado.
Preços por
10 quilos

Tipo 3 	 	 3180
Tipo 4 	 	 3085Tipo 5 	 	 309Tipo 6 	 	 	 29$5
Tipo 7 	 	 2980Tipo 8 	 .. 	 :	 2885

Açuear
SacosEntradas 	 	 2.100Saidas 	 . 	 	 3.450Existência 	  ...,,,L:' 138.260

Mercado firme..-dr..



Recebedoria do Distrito Federal
• . COMPARAÇÃO DA. RENDA

Geral Exclusive
depósitos

Arrecadada	 de 2 a• 30 de ja-
miro	 de	 194',' 	 • 61:573:376$600. 57.443 :2008100

Em 31	 de janeiro de	 1042.	 .. 8.112:84:4300 8.139:6388'400

Total	 	 69.716:2218900 65.581:8388600
Em	 igual	 perimir:	 de	 1941	 	 51.494:2178400 50.102:501$100

Diferença para	 u:.is em	 1942 18.222:004$500 • 15.482:3378300

65.584:8388600
Arrecadada de 2 a 31	 de ja-

neiro	 de	 1952 	 •	 .- 69.716:221$900
Em	 igual	 perfect° de	 1941	 	 51.494:217$400 50.102 :501$100

Diferença para mais em	 1942 18.222:0048500 15.482:3378500

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 24
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 28 de -janeiro . de 1942 	 39.496:950$400:
Em 29 de janeiro de 1942 	 1.328:729$900'

Total 	  	 10.825:6S0300
Em igual período de 	 1941	 	 35.694:2868100

Diferença para mais em 1912 	 • 5.131 :393$900

40.825:6808300Arrecadada de 1 a 29 de janeiro de 1942 . 	
Emisual período de 1941	 	 35.694 :2868.100

Diferença para mais em	 1942	 	 5.131:3938900
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A loodão

Entradas 	
saidas 	
Existência 	

Mercado est avel.

Fibra longa:

Tipo Seráló:

Tipo 3
Tipo 4

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 3 	

Preços 'por
saco

65$0 a 6880
564;0 a 58$0

Não há
41$0 a16$0

Fardos

528
18.157

Preços por
10 quilos

59$0 a 110$0
5(P$0 a 57$0

44$0 a 45$0

4310 a 400

-

36$5 a 37$0

Branco cristal
C. amarelo 	
Mascavinbo 	
Mascavo 	

Em 31 de janeiro de 1942. -- O síndico, Bento Mas Per(;-ira,,

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Mera'

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
	

Exclusive
depósitos

Arrecadadt, de 2 a 28 de j a-

	

neiro de 11142 .. . - .... 	 56.033 :190$000

	

Em 21) de pilem) de 1942 ..	 2.177:5521O0

Total 	
	 58.510:7428100	 51.765:M68600

Eu l igual per MO de 1941 	
	

46.275:1238800 .	45.075,:683$100

Diferença para Mais em 1912
	

12.235:6188300	 9.690:1838500

Arrecadada de 2 a 29 de ja-
neiro de 1942 	

	 58.510:7428100	 54.76:5 :8:168600

	

46.275:1238800	 45.073:6838100]nu igual período de 1941 	

Diferença para wais em 1942
	

12.235:6188300	 9.690 :183$500

•flecebedcnia do !Mira° Federal
COMPATIAÇÂO PA RENDA

COMPARAÇÃO DA' RENDA xxatusrve DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 28 de janeiro de 1912 	 	 39.050:9678300
Em 29 de janeiro de 1912 	 	 1.324 :071$900

• Total -	 40.375 :0398200'
Em igual período de 1911 	 	 35.491 :5008900

Diferença para mais eM 19.12- 	 	 4.880:5388100

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
Datas
	 Importãncias

Receita do dia:
30 de janeiro de 1912 	 	 1.329 :212$200
30 de janeiro de 1941 	 	 4.306 :663$900

Receita mensal:
De 2 a 30 de janeiro de 1912
De 2 a 30 de ianeiro de 1941

Diferença da receita arrecadada a mais em
1912 	 	 ,/	 9.430:4178700,

Receita global:
De 2 a 30 de janeiro de 1942 	 	 51.668 :8883900

De .2 a 30 de janeiro de 1941 	 	 42.184:4i1$200,

Diferença da receita arrecadada a mais em
9.480:4478700

52.3,41:1393800
2.121:7268800

51.664:8888900
42.181 :1118200

	 Geral

Arrecadada de 2 a .29 . de ja- .
neiro de 1942 	

Em 30 de janeiro de 1912 	

Total. 	 	 61.573:3768600
período de .1911	 48.4546798500

........	 .	 .	 .	
para	 1942... 13.118:0978100

Arrecadada de .2. a 30 . de . ja-
neiro de 1942 	 	 61.573 :3768000

Em igual período de 1911 	 	 48.454:6798500

Diferença para "mais Am 1942	 • /3 /18 :897$200

Exclusive
depósitos

54.765r806$600
2.679:333$500

57.445 :2008100
47.127 :2838600

10.317:8168500

57.415.2008100
47.127 :3838600

10.117:816$500

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Receita do dia :
127 de janeiro de 1942 	 	 .410 :6218800

27 de ijaneiro de 1941 	 	 7.815 :5998200

Receita mensal:
De 2 a 27 de janeiro de 1942 	 	 •	 	 54.072 :151$400
De 2 a 27 de janeiro de • 1941 	 	 34.370:6508500

'Diferença: da- receita arrecadada para mais em
••	 192 	 	 19.701:401$000

58.510:7428100
3.062:6348500

Em igual

Diferença



,	 Alfândega de Porto .Alegre
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

21 de janeiro de 1942 	
21 de janeiro de 1941 • 	

Receita mensal:
Dê 2 a 21 de janeiro de 1942 	
De 2 . a 21.de janeiro de 1911 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:
De 2 a 21 de janeiro de 1912 	
De, 2 a 21 de janeiro de 1911. 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

- Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita - do dia: •

22 de janeiro de 1919 	
da janeiro .de 1941 	

Importâncias

602:6848700
206:9328000

4.196:4418600
4.220:8638200

24:1218600

4.196:4418600
4.220:8638200

24:4218600

Importâncias

136:3108200
430:3218800
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Receita global:
De 2 a 27 de janeiro de 1942 	
De-12 a 27 de janeiro de .1941. 	

Diferença da' receita arrecadada para mais em
1942 	

Receita mensal:
51.072:1518100 De 1 a 16 de. janeiro de 1942 	 	 358:8138400
34.370:6598500 De 1 a16 de janeiro de 1941 	 	 232:0658100 -

Diferença da receita arrecadada a mais em
19 701:1918900	 1951 	 126:7488300

Receita global:
De 1 a 16 de janeiro de 1942 	 	 358;8138400
De 1 a 16 de -janeiro de 1941 	 	 2320658100

Diferença. -da-- receita arrecadada a mais em
1941 	 	 '126 :7488300

Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias
Receita do dia:	 .

17 de janeiro de 1912 	 	 5608000
17 de janeiro de 1941 	  • 	 6:978O90

Receita- -mensal:
De 1 a 17 de 'janeiro de 1942 	 	 359:373.8400De 1 a ti de janeiro de 1941 	 	 239:0138100

Diferença-- da receita arrecadada Para mais2 
120:3308300

Receita global:	 -
De 1 a 17 de janeiro de 1942 	 	 359 :3738100
De 1 a 17 de janeiro de 1941 	 	 239:C138100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1919 	 	 120:3308309	 -•

Receita mensal:
De 2 a 22 de janeiro de 19-4 2 	 	 4.33i'751$800
De 2 a 22 de janeiro de 1911 	 	 4.651:1858000

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 316 :43300

Receita global:
De 2 a 22 de janeiro de 1912 	 	 4.331:751$800
De 2 a 22 de janeiro de 1911 	 	 4.651:1858000

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 316:4338200

Alfândega de Livramento
RECE1I'A ARRECADADA

Datas
Receita do dia:•

15 de janeiro de 1912 •  "
15 de janeiro de 1911 	

MURO -- Para boa ordem dos serviços da Redação, e no Interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 ,e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a saide dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINESTIIATIVO DO SERIV10

F11111~
Divisão de Seleção

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM :IARCOS DAS CLASSES II E 1,
DA CARREIRA DE CONTADOR, DO MINIS f1;3110 DA FAZENDA E, EM (tAltGOS
DA CLASSE INICIAL DAS CARREIRAS DE CONTADOR E CONTABILISTA DE
QUALQUER MINISTÉRIO.

C.-38
Faço público, para conhecimento dos interessados, que é a se-

guinte a classificação dos candidatos ao concurso acima referido, de
acordo com os resultados finais publicados pela Banca Examinadora,
PDS Dilfri0 Oficial dk 50-10-41 e 21-11-41:.

Importâncias

26:3738300
19:6578900

Classificação --- Número de inscrição — Local — Nome — Média final-,

	

1.0-	 • . 9	 DF	 Maria Paulina 'Marins..  . 	 - 	 84,42

	

295:5298500 2.o	 . 5	 Bil	 João da Silva Pimenta 	 	 83,92

	

228:4778500 ,3.0	 41	 DF	 'Alberto Gerqueira 	 	 83,57
a mais em • '	

4.o	 55	 SI'	 Hugo de Carva!ho 	 	 81,92

	

5P	 13	 Rec.	 Enoque Costa Maibeiros-	 	 81,14

	

6.0	115	 DF • • Aloisio -Sant'Ana -Ávila 	 	 79,50

	

7.0	197	 DE	 Pércio Gomes de Melo 	 	 79,148.0 ',	 157	 DF - Newton•Azevedo- 	 	 79,11

	

295 :529$500	 69	 SP	 Mário Boari Tamassia 	 	 78,92

	

2-28 . 1778500 10.0	86	 DE	 Amatiri Barroso deLima. -. è 	 	 78,50

	

67 •	 DF ' Imitira . Ferreira Cardoso  '	 .77,28

	

12.°	 55	 DE -. 	 Maria CavalcanG de Albu

	

67:0528000	 querque. 	 	 77,14

	

1-3.0	 235	 DF	 Ameri - Sant'Ana- -Ávila  - 	 76,90

	

14.°	 130	 DF - , João Batista Menezez- - 	 16,35

	

15.0	118	 DE	 Leda Santos de .Bustamanie 	 	 76,07

	

4 
16.°	 50	 SP	 Hélio -Graça •Castanheira- - 	 75,85

	

17.0 .	66	 DF	 Elza Proença da Fonseel	  	 75,61

	

.' 18.0 -	 49	 Si'	 Luiz de Souza LISbO-J	  	 75,35

	

Importâncias 19P	 35	 DE	 Jaime da Silva  '	 74,92

	

- 39	 DF • Waldemar Augusto Slachado... • .	 71,64

	

21.° ••	137	 DF -"	 Orlando Travanca g	  	 74.35'-

	

63:2838900 22.°	 160	 DE	 José Oliveira 	 	 74,35.

	

3:5878600 23.°	 108	 DF ',. César JOSé da Crus 	 	 71,1 V

	

21°	 132	 DF	 Silvio Rodrigues 	 	  .., 73,02

Receita mensal:
De 1 a 15 de janeiro de 1912 	
Dê . 1 a 15 de janeiro de 1911 	

Diferença _da receita arrecadada
1919 	 67-:052$000

Receita global:
De 1 a 15 de janeiro de 1912 	
Da 1 a 15 de janeiiu de 1911 	

Diferença da receita arrecadada a mais em
1912 	

Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADADA

"Datas
Receita. do dia:

16 de janeiro de 1912. 	
16 • de janeiro de 1911 	   



	25.°	 201	 DF

	

2 6 .0	 25	 DE

	

27.°	 18	 DP'

	

28.°	 14 DE•

	

29.°	 206	 DF

	

30.°	 12 .	 DE

	

31.0	94	 DF•

	

32.°	 114	 DF

	

33 . 0	 8	 PA

	

34.0	 202	 DF

	

35.o	 41	 SP

	

36.°	 103	 DF

	

83	 DF

	

38.°	 5	 PA

	

39.°	 105	 DF

	

40.°	 dl	 DE

	

41.°	 8	 DF

	

.1 2 .o	 106	 DE

	

13.°	 71	 DF
	lio	 151	 DF

	

.15.0	11	 PA

	

56.0	230	 DF

	

17.°	 60	 DF

	

48.°	 1	 Rec.

	

op	 41	 k1.11

	

50.°	 6	 BEI

	

t41.°	 76	 DF

	

52.°	 13	 Se lv .

	

5.3.°	 :10	 DF

	

54.°	 78	 DF

	

55.°	 19	 PA

	

nehe	 53	 SP

	

57.0	58	 SP

	

589	 31

	

56	
SP

	

59.0	DF

	

60.°	 20	 DF

	

61.°	 127	 DF

	

62.°	 102	 DF

	

o3.0	2	 PA
111.0 '	 110	 DF

	

(55.0	181	 DF

	

66.0	2..15	 1W

	C7.°	 24	 l'A

	

68.°	 18	 SP

	

60.°	 57	 DF'

	

70.°	 82	 1W

	7 I	 P	 6	 SP
7?.°	 33	 DP

'73,50
72,92
72,92
72,78
72,57,
72,50
72,42
72,28
72,14
72,07
71,85
71,36
71,36
71,21

	,..	 71,07
Joaquim Ribeiro Natal Filho.."..	 71,00
Maurício Simantob 	 	 70,85
Cino Ettore Cinelli 	 	 70,78
José Luiz Ferreira da Cosia.—	 70,21
Haia Watson Coutinho Marques 	 	 70,00
Rui Pires Ferreira 	 .	 69,61
João da Silva Carvalho júnior.... 	 69,50
Celly João Brendim 	 	 68,92
Anibal Azevedo do Amorim...., 	 	 68,92

Alberto Peno 	 	 68,78
Luiz Gonzaga llolesky 	 	 .67,92
Adindo Ferreira Faria 	 	 67.71
Militino Rodrigues Martinez 	 	 67.64
Sfoacir "José Tavares 	 	 67,28
!trai-mel Rodrignel 	 	 67.O0
Ciro Flores de Varga s	 	 66,64
Joaquim Luizde Castro 	 	 66.50
"Nilson 'Duarte  " " 	 66.35
Joaquim Cardoso Júnior 	  66.28
Ciráno Cunha de Almeida 	 	 66,01
„Jaime de Souza 	 	 66,07
Arlindo Augusto Alves	  	 65,57
II ti t h de Ca stro Savage, 	 	 65,00
Abraão Brochmann 	 	 61,92
•Eduardo 11ernando3	  	 6.1,71
Alceu de Azevedo Fonseca Pinto 	 	 61,64
Alziro José d'Avila Júnior 	 	 61,61
Roberto Gonçalves de Oliveira 	 	 61,28
Evaldo da Cosia Campinas. : 	 	 63.78
Jorge Boccaneira Saiu I os 	 	 63,57
Rafael Di Marina 	 	 63,14
Orlando Horta da Costa 	 	 60,07
Oswaldo João Arbex 	 	 59,50

Armênio Mesquita Veiga 	
Ricardo de Lauro. Rodrigues.., 	
Angela • Carew Boldrini 	
Aristételes Pereira Manhães 	
Carlos Tomaz Clames
Manoel Gregório Vasconcelos 	
Pedro Vieira	 Andrade 	
Ary Sant'Ana Ávila 	
Pedro José de Souza Pires 	
Gildo Ettore Umberto Acarino 	
Gestão Nóra Guimarães 	
Maria Leda Serejo Machado 	
José Borges Cardoso  -
Alax Bornhorst Filho 	
Miguel Carrano
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2. Os candidatos acima foram habilitados na prova de sanidade
e capacidade física.-

3. O candidato de n. 33-DR foi considerado habilialdo com
niédia 60, em virtude da decisão de 31 de julho último, do Sr. pre-
s;dente deste Departamento.

4. O candidato 60 — S. P., que obteve a média final 69,55 foi .
inhabilitado no exame de sanidade e capacidade física.

D. S. do D. A. S. P., em 31 de janeiro de 1012. — tfuri/o Brooa,
diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
C,ONCI"Rso 1)15 PROVAR PARA PnovimENT0 EM CARGOA DA CARREIRA !-JE TÉCNICO

DE ADNIINISTRAÇÃO DO QUADRO PERMANENTE 03 DEPARTAMENTO Anmt-
Nis-ra.vrivo DO SERVIÇO PÚBLICO.

C.-55

Faço público, para conhecimento dos inleressados, que o Sr. pre-
sidente deste Departamento homologou, nesta data, a classsificação
feita pela Banca Examinadora do concurso para Técnico de Adminis-
tração do Q. P. do mesmo Departamento.

D. S.. do D. A. S. P., em 31 de janeiro ,-.1e 1952,. —.11aeito Braga,
dirpmr de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO
Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-

petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados.

Infrações rujas responsabilidades foram determinadas já na
vigência do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1911. — Cl.

Autos de passeio:
Carlos Seigneur Filho, n. 1.110 — Art. 8.0.
Horácio Gomes Pimentel, n. 4.970 — Art: 6.0, n. 4. -
Pedro de Alexandria Martins Moscos.o, n. 6.518 — Art. 5.0, n. 4.

Policia Civil do Distrito Federal

Resultado dos exames efetuados no dia 30 do corrente:

.	 Aprovados:

"Maria Licia da Cunha &atrigues — Isaac MoyséS Pythovicz
Santas Crivam Filho — Sergio Faria S. da Fonseca — José Ramos de
Campos Lopes — Hilcy Ribeiro Sarmento — Joaquim Firmino Veneta-,
cio — iMatheus Ferreira da Silva — Helio Salutiano de Souza — Oci-
nobler Chester — Lusmar Machado Moraes-- Carlos Henrique Gus-
mão — Claudio de Almeida Rossi — Armando de Oliveira Assis — Ma-
noel Corrêa de Queiroz — . Manoel -Moreira de Aguiar — Domingos
Ferreira — Péricles•Gornes•de Almeida	 Ary Antonio Vargas —4
Aninhai dos Santos — Fernando Martins Moreira — José Mateos (]ar-
rido Filho — Fabio de Castro Neves — Mario Ribeiro Pereira —0
Newton Rodrighes Tupinambá — Adolpho B. Emilio Crocchi — Ma-
noel de Oliveira — NapoleãO joSíS . da Silva — José Americo — João
Baptista Filho — Emanuel de, " Oliveira — Severino Innoceneio de
Souza.

Reprovados: 11.
• Inspetoria do Tráfego, em 31 de janeiro de 1942. — O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estreita.

• MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão de Material

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa n. 4 publicado no Diário Oficial de 31 de ja-
neiro do corrente ano, à página 1.627;

Universidade do Brasil

DOCÊNCIA LIVRE

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convocados pelo presente edital todos cra docentes livres dá
Universidade do Brasil para umareunião a realizar-se às 9 horas do
dia 3 de fevereiro de 1942 no Pavilhão Francisco de Castro, Hospi-
tal Central da Santa Casa de Misericórdia, afim de proceder-se h.
eleição do representante da classe junto ao Conselho Universitário..	 .

Rio de Janeiro, 31 de janeiro do 1912. — Dr. Raul Leitão da
Cunha, reitor.

Universidade do Brasil

FACULDADE :NACIONAL DE FILOSOFíA

EDITÀL	 nvrnícuLA E INSCRIÇÃO PARA OS EXAMES DE SEGUNDA ÉPOCA

De ordem do Dr. FrancisCo C.Jementino de San Tiago Dantas,
diretor, levo ao conhecimento dos interessados que, de acordo com o
Regimento Interno desta Faculdade, estarão abertas, de 16 a 28 do
fevereiro próximo, as inscrições para os exames em segunda época,
bem como a . matrícula nas séries dos diversos cursos, devendo ser
obedecida, para melhor ordem dos serviços, a seguinte tabela:

Dias 16, 17 e 18: 2.ft série dos diversos cursos.
Dias 19, 20 e 21: 3.ft série dos diversos cursos.

'Mário Alves Rocha ParanhoS, n. 7.452 — Art. 8P, §
José Ferreira Pinto, • 11. 7.927 =. Art. 8.0.
Joaquim Monteiro, n.• 41.413 — Art. 6.0, n. 4.
Joaquim Ferreira . Vai, n. 41.738— Art. 8.0.
João Maria de Britto, n. 11.861 — Art., 8.0.
Alberto Carneiro, n. 14.699 — Art. 6.0, n. 9 D.
Rodival Silva Alves Pereira; n.• 17;467 — Art. 5.0, ia, 6.
Hélio de Souza Carvalho, n. 17.666 — Art.- 5•0, 4.
Roberto Stein, n. 31.507 — Art. 8.0.
Manoel Ferreira	 33.628 — Art. 5 0, n. 4.
Avelino Esteves, n. 35.746 — Art. 5. 0, n. 4.

Ónibus:

Mário Bianchi, ns. 16 e 535 — Art. 50 n. 4.
Companhia Carrlis,.Luz, e Força do Rio de Janeiro, ns. 51 e 79 -4

Art. 6.°, 11. 9 A.	 •

Empresa Ónibus de Luxo Ltda., n. 130 — Art. 8.°, § 2.°.

Nota — A falta de pagamento das multas, importa na apreensiii4
dos documentos do veículo ou do seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120 do Regulamento em
vigor. — (C. N. A.).

Rio de aJneiro, 31 'de" "MINN 'dê "1942; 	 Edgard 'Pinto Estrala,
inspetor do Tráfego.

:
.•	 .



Mesa de Concorrência, 29 de janeiro de 1942.
3fearba, escriturário F, secretário da Mesa. Visto.
Braga, oficial administrativo J, presidente.

— Alcur de Mattos
— Fiaria Araujo

.Ifie
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Dias 23, 24 e 25: Curso de Didática,
Dias 26, 27 e 28: 1.a série de todos os . cursos.
Nota — Os requerimentos para exame em segunda época devera,'

ter, alem dos'selos normais, um de 5$0 federal.
Secretaria da Faculdade Nacional de Filosofia, 27 de janeiro de

1912. — Heitor Silva Correia, secretário. — Visto. — San Tiago.
diretor.

Divisão de Ensino Superior
FACULDADE DE-MEDICINA DE PORTO ALEGRE

Faço público, de ordem do Sr. professor diretor, que, na forma
do art. 157 do regulamento ai-nevado pelo decreta n. 24.402, de 25
de junho de 1934, se acha aberta nesta data, encerrando-se às 16 ho-
ras do dia 3 de maio de 1942, a inscrição para o concurso de professor
catedrático de Higiene, da 5.° série do curso de Medicina desta Fa-
culdade.

O candidato à inscrição deverá:
a) apresentar diploma profissional ou cientifico de instituto onde

lie ministre o ensino da disciplina a 'cujo concurso se propõe;
b) provar que é brasileiro nato ou naturalizado;
c) apresentar provas de sanidade e de idoneidade moral;
d) apresentar documentação da atividade profissional ou cienti-

fica que tenha exercido e que se relacione com a disciplina em con-
curso;

e) ser docente livre ou ter concluido o curso médico, pelo menos
seis anos antes;

f) apresentar documento que prove estar quite com o serviço
militar;

g) apresentar tese (art. 3.°, § 1.° do decreto-lei n. 21, de 12 de
fevereiro de 1938).

O processo e julgamento do concurso obedecerão às disposições
do decreto n. 19.851, de 11 de abril de 1931, e às da lei n. 414, de 4
de junho de 1937.

Mais informações na Secretaria da Faculdade de Medicina, exclu-
sivamente, das 9 à 11 horas.

Secretaria da Faculdade de Medicina de Porto Alegre, 3 de se-
tembro de 1941. — Pelo secretário; Soba Gomes Dias, oficial admi-
nistrativo, classe I. — Raul Moreira da Silva, diretor. —
Jurandyr 1,odi, diretor da Divisão de Ensino Superior.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

-Diretoria do Domínio da União,
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do direito preferencial ao afo-
ramento do domínio util de dois lotes de terrenos acrescidos de
marinha, que constituem a Quadra I do Cais do Porto, freguesia
de Santana, nesta Capital.	 •
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n, 2, de 24 de

janeiro de 1912, publicado à pág. n, 1.129, do Diário Oficial de 28
do mesmo mês e ano, relativo ao assunto acima mencionado. (Pro-
cesso n. 51.85441).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 29 de janeiro de 1942.
Homero Duarte, chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do direito preferencial ao afo-
ramento do domínio util do terreno de marinha e acrescido, des-
membrado de maior porção, junto e antes do n. 30, da rua da
Alegria, freguesia de São Cristovão, nesta Capital..
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 5, do 26

de janeiro de 1912, publicado no Diário Oficial de 28 do mesmo mês,
e ano, às págs. 1.429 e 1.430, relativo ao assunto acima mencionado.
(Proc. n. 101.868-41). -

Serviço Regional no Distrito Federal, em - 29 de janeiro de 1942.
Homero Duarte, chefe do Serviço.'

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do domínio pleno do próprio na-
cional silo à rua do Catete n. 243 — Freguesia da Glória, nesta
Capital.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 3, de 13

de janeiro de 1942, publicado à página n. 772, do Diário Oficial de
15 do mesmo mês e ano, relativo ao assunto acima mencionado.
(Proc. n. 100.763-41).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 16 de janeiro de 1942.
— Homero Duarte, chefe do Serviço.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para a alienação do direito preferencial ao afo-
ramento do domínio tail de cinco .(5) lotes de terrenos acresci-
dos de marinda que constituem a quadra 10 da Esplanatki dá
Castelo, freguesia de São José, nesta capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 6, de 1942,
publicado à fl. 1.209, do Diário Oficial de 23 de janeiro de 1942, re-
lativo ao assunto acima mencionado. (Processo n. 105.275-41)

Serviço Regional no Distrito Federal, em 26-1-12. — HomeroDuarte, chefe do Serviço.

Caixa de Amortização
Faço público que, tendo-se extraviado 79 (setenta e nove) apó-

lices da Divida Pública "Uniformizadas", do valor de 1:000$0 cada
uma, as. 12.925 a 13.003, averbadas em nome de Gastão Gomes Lei-
te de Carvalho, brasileiro, casado. Serão expedidos novos títulos em
substituição, se no prazo do 5 (cinco) dias, contados da publicação
deste edital, nenhuma reclamação for apresentada.

Rio, 27 de janeiro do 1942. — Gladstotic Rodrigues Flores, di-retor,

Casa da Moeda
De ordem do Sr. diretor chamo a atenção dos interessados para

o edital desO Repartição publicado na página n. 283, do Diário Oficialdo dia 7 de janeiro corrente.
Outrossim, que o prazo para recebimento dos

inscrição fica prorrogado até o dia 10 de fevereiro

Departamento Federal de Compras
MULTAS

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas
multas, por inadimplemento de propostas de fornecimentos, de acordocom o art. 34, alénea a, do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,às firmas:

•Rubem TeixeIra, requisição n. 105.110, empenho n. 13.811, 20 %
pela grande demora na entrega do material.

J. A. Sardinha, Sucessor, requisição n. 904.040-3 A, em-
penho n. 4.583, 5 To, pelo cancelamento dos itens 5, 15, 18, 22 e 23.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1940. — Augusto Barata, dire-tor da D.R.E.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que, de acordo com o § 1.0 do artigo 31 do decreto
n. 5.873, de 26 do junho de 1940, solicita para o dia 9 de fevereiro
de 1942, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições:	 Material:
132 004 — Elétrico.
227 002 — Esteiras de tábuas.
418 013 — Prendedor de lapis.
504 037 — Papel AS-75.
903 054 — Aparelho de pressão arterial, ete;801-012 — Elétrico.
903 070-2 — De laboratório.
903 073-- Agulhas de Politzer, etc.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. — Penteies Pabriria deBarros, pelo diretor da Divisão Comercial.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCOERÊNCIA

Concorrência pública para alienação do direito preferencial ao afora-
mento do domínio útil do lote de terreno de acrescidos de marinha
sito na quadra 8 da Esplanada do Castelo — Freguesia de São -
José, nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 4, de 19
de janeiro do corrente ano, publicado às páginas ns. 1.083 o 1.084,
do Diário Oficial de 21 do mesmo mês e ano, relativo ao assunto
acima mencionado. (Processo n. 86.878-41).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 22-1-42. — HomeroDuarte, chefe do serviço.

requerimentos de
próximo futuro.
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Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL N. 27, com O PRAZO DE GO DIAS

De ordem do Sr. Inspetor, fica notificada a Sra. Dorna 13. de
Sá, possuidora do automovel marca "Lincoln Zephir", motor H-11,1056,
tipo cabriolet coupé, cor azul, entrado no pais sob o -regime de ca-
derneta de passagem, de que foi indeferido, por falta de amparo
legal, o pedido constante da petição n. 46.302, de 1941, em que pre-
tendia pagar os direitos respectivos, com o abatimento previsto no
art. 36 das Preliminares da Tarifa.

Alfândega do Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1912. — OrteKinQ
Lima, auxiliar do gabinete.

Ronco do Brasil'
CARTEIRA DE EXPORTAÇÃO E laIPORTAÇÃO DO BANCO DO

• BRAISIL
PRoDUT0S NORTE-AMERICANOS SUJEITOS AO REGIME DE QUOTAS

A Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil, de
conformidade com o estabelecido no item 21 do Regulamento do
decreto-lei n. 3.980, de 27-12-41, que dispõe sobre licenças de im-
portações e concessões de prioridade para fornecimentos dos Esta-
dos Unidos da América, comunica aos interessados que, de acordo
com novas recomendações do Governo Americano para as exporta-
ções de qualquer quantidade dos produtos Sujeitos, ' naquele país,
ao regime de quotas, indispensavel se torna, alem de toda a dó-'
cumentação já exigida nas instruções publicadas pela Carteira, a
expedição de um ' • Certificado de Necessidade". Deste será •forne-
eido urna segunda via ao requerente,- o qual . deverá remetê-la ao
vendedor ou exportador americano, para as providências que se fi-
zerem necessárias junto ao "Board ot Economia Wat •fare, Office of
Export Control, Washington, D. C."

ordem abaixo e até o dia 15 de fevereiro próximo, aos seguintes
interessados respondam a Direção da Carteira, vigorosamente na

Para a exportação do novo certificado, é indispensavel que os

wesitos:
1. Indicação do material; 	 •
2. Nome, nacionalidade e endereço completo do Consignatá-

rio;
3. Nome, nacionalidade e endereço .completo do último _des-

tinatário; .
4. Especificação do material em unidades ou em peso, confor,..

me o caso. (Se se tratar -de toneladas, especificar se sau
toneladas métricas — 1.000 quilos — ou inglesa — 1.016

•quilos);
5. Descrição dos artigos ou materiais a serem importados;
6. Valor líquido aproximado em dólares americanos;

, '7. -Descrição pormenorizada da-manáira-• pela qual o Material
será utilizado;

8. Utilização. do. material duCante o ano- de :1912, especifican-
do por trimeáfres as respectivas quantidades;

9. Stock existente à data em. que for prestada a inforainção;
10. Relação dos pedidos já encaminhados no curso do ano de

1942;	 • .	 . .
11. Nomes e endereços .completes dos fornecedores , americanos,

aos quais: foram feitos os pedidos mencionados ..no número
anterior; -	 .	 •	 .

12. Datas, estabelecidos- para as -entregas desses mesmos • pe-
didos;

13. Totais importados do mesmo material nos anos ' ,dá 1938,
1939, 1940 e 1941, comprovados pelas quartas vias dos
despachos alfandegários ou, documento supletóriov

14. Estimativa total das necessidades relativas ao-corrente ano,
especificadas por trimestre.

Alem da folha de flandres, foram incluidOs no regime - de quo-
tas mais os seguintes produtos, para os quais já foram estabeleci-
das as quotas relativas ao primeiro ' trimestre do- Corrente ano:

—.Acetona.
Amônia anídrico.

— Sulfato de amônio.
— óleo de anilina.
— Tetracloreto de carbono:
— Soda cáustica.
— Compostos de cromo para cortume...	 •
— Acido cítrico.
— Sulfato de cobre.
— Fósforo.
— Sais de potássio.
— Permanganato • de potássio.
— Carbonato de sódio (barrillia)..
— Álcool metilico.	 •	 •
Declara, ainda, a Carteira de Exportação e Importação do 'Banco

do Brasil crua nenhum pedido de licença do exportação ou concessão
de prioridade poderá ser encaminhado sem 'que •hajam :ide-atendi-
das as exigências acima estabelecidos, ficando, portanto, impossihi-
tados de importar quaisquer produtos ou' -materiais -sujeitos ao re-
gime de quotas os inte,ressadoe . que' não houverem- previamente de-
clarado suas necessidades e formulado 'seus pedidos -de inipxirtação
nas condições expostas nesta publicação. 	 •	 4,

Em 30-1-42.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria do Ensino Naval

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concurso
para admissão ao quadro de Médicos 'do Corpo de Saud° da Armada'
publicado no Difirio Oficial de 16 do corrente.

Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras 	 ,

Secção. de Material — Grupo de . Aquisição
INSCRIÇÃO NO REGISTO-DE FIRMAS DESTE ARSENAL PARA O

EXERCÍCIO DE 1912
EDITAL DE . INSCRIÇÃO

Por ordem do Exmo. Sr. contra-almirante, diretor geral -deste
Arsenal, comunica-se aos Srs. produtores, industriais e comercian-
tes do país e do estrangeiro que pretendem efetuar fornecimento de
Material ao Arsenal que só serão aceitas propostas no exercício de
1942, dos que estiverem inscritos no. seu' Registo -de Firmas.

DAS INSCRIÇÕES

I Iniciar-se-ão no dia i de fevereiro do corrente ano as ins-
crições no Grupo de Aquisição deste Arsenal, sendo feita, ditaria-
mente, das 15,00 às 16,00 horas, salvo aos sábados, send0- encerradas
no dia 28 do citado mês.

II — Para a inscrição são necessários os seguintes documentos quó
serão anexados ao requerimento dirigido ao Exmo. Sr. contra-almi-
rante, diretor geral:	 ••	 • -

• a) registo do contrato sbcial ou firma individual, no DepartOmen-•!.
to Nacional de indústria e Comércio (Junta Comercial), cem z decla- •
ração de seu capital; na falta do original desse registo, servirá • de
Prova a certidão respectiva, passada na íntegra pelo mesmo Depar-
tamento;

b) às sociedades anónimas apresentarão os seus estatutos em
original ou- Didriõ Oficial em que foram publicadas, aprovadas e
registados;

-e) -as firmas estrangeiras apresentarão mais . ° Diério Oficial em
que foi publicado o decreto autorizando-as a funcionar na Repúolica; ..•

d) os recibos originais do último pagamento dos impostos fe--
devais, inclusive 'de renda, • estaduais e municipais;

e) os construtor* angenheieros
'
 pintores, etc., • apresentarão-

tami-iern os documentos de -pagamento de imposto de indústria e pro-
fissão e referência sobre a sua idoneidade profissional;

f) os possoidoress dá Cartas patentes,. Cern de Sua apresentação,
provarão, com documentos, que estão no gozo das mesmas cartas;

g) certidão de 2/3 .de empregado:3 brasileirosiscle que trata	 o
art. 33 do decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931;

h) declaração por escrito do negociante-indicando o ramo de sua
indústria ou comércio, afim de ser inscrito para concorrer nos grupos
de, artiges , que são de auo. especialidade Industrial mi eomercial • (esta..:..
deClaração deverá ser provada com documentos próprios);

1) -cátidão • de: -fornecedor (podendo Ser Mais: de urna) . provapdo.,
sua'idoneidade junto à verlartições federais: *"	 „	 '

j) certidões de que, trOta'o art. •1' do -decreto--lei n. 2.65 dd 9'
de novembro de 1910.

III — Os documentos provando a idoneidade, dos concorrentes
,devem estar selados, de'aeordo tem- a lei» • .

- IV — Os requerimentos de inscrição .deverão ser bem claros, de-
clarando o peticieriário; os documentos que apresentai'.

V — Ainda que munido de procuração legal, ni10.poderá cada li-
citante. representar. duas ou mais firmas. para o .fornecimento de Iam

1wmesmo-artigo:,	 .'
DAS PROPOSTAS.	 •	 •

" YI — As propostas, para as coletas de preços ou concorrências,
devem ser em duas vias, a primeira, selada de acordo com a lei, com
os preços em alga -riamba'. por extenso, sem emendas nem rasuras ou
entrelinhas o, apresentadas em soiirecartas fechadas e lacradas; de-
vendó .às mesmas observar ao símbolo, nomenclatura da Marinha, bem
COMO ao número de ordem dos artigos dentrà de cada grupo. As
sobre-cartas devem conter:o endereço ao oficial encarregado . do
Grupo de Aquisição, o nome

-
 da firma proponente, o Grupo -de Mate-

rial a que se-referir : a proposta, o número do memorandum que .se
relacione , gom a Coleta de preços ou concorrências e o • hora., •.

DA APROVMÃO DAS COLETAS DE PREÇOS OU • CO.NCORRÊNCIAS •
A aprovação` das coletas de preços ou concorrências de-

penderá do Exmo. Sr. contra-almirante, -diretor geral e só então
produzirá seus efeitos- legaia. .A referida' autoridade 'se reserva o
direito de anulá-Ias• totalmente ou somente em parte, quanto aos
artigos cujos menores preços -propostos:não. consultem ao interesse
da administração do Arsenal.

DAS CAUÇÕES

VIII — As cauções serão exigidas, segundo o critério da admi-
nistração, para cada caso.

.	 .	 • DAS MULTAS.	 ,

O fornecedor que, sem motivo de força maior, deVidOMente '
comprovado, • deixar• de entregar dentro ,do prazo fixado' no pedido'.
os aytigos nele incluídos, ficará sujeita ao pagamento -de -multa prd-
gressiva, calculada da seguinte forma, sobre a importancia"lotal dos
artigos que tenham sido entregues:	 • •

•a) 0,3-%	 -flite-exCeder. do . prazo. até 5 dias ale. atrazo;
per • dia que exceder'do Praio, precedente atè 10 dias de,

atrazo. '
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c) findo o prazo de 19 dias de atrazo, será .0 material adquirido
de quem possa entregá-lo no menor prazo, correndo a diferença de
preço por conta do fornecedor faltoso;

d) no caso de ser . regeitado pela segunda vez o material de um
Mesmo pedido, este poderá.ser cancelado _sendo o arligo adquirido
de quem possa entregá-lo .no menor prazo, correndo a diferença do
preço por conta do fornecedor faltoso;

e) as firmawg reincidentes na letra supra poderão ser considua-
das initlôneas_ para o Ar§.en,a1-

DA RETIRADA DOS ARTIGOS - REGEITADOS

X — Os artigos regeitados deverão , ser retirados dentro de 48
floras 'Contados da data em que .o fornecedor tenha sido notificado,
através do Grupo de Armazenamento. , da decisão do Grupo de Ins-
peção,. decisão que será publicada em Boletim de Inspeção. Esgotado
este prazo, o fornecedor pagará por dia urna armazenagem corres-
pondente a 0,1 % do valor total da mercadoria regeitada.

DISPOSIÇÕES GERAIS

XI — A administração do Arsenal não se responsabiliza pelo pa-
gamento dos pedidos veroais, telefônicos ou mesmo escritos, que não
se revistam de todas as formalidades legais.

XII — A inscrição por estes meios não impossibilita o Arsenal
de exigir, para casos especiais, novos documentos ou maiores ga-
rantias.

XIIE — A inscrição no Registo de Firmas depende- do julgamento
da idoneidade do fornecedor, podendo ser recusada.

-XIV — Preenchidas todas as formalidades da inscrição o forne-
cedor receberá um cartão de inscrição numerado, CQ111 o qual se de-
verá apresentar ao Grupo de Aquisição, toda vez que queira apre-
sentar propostas de fornecimento de material.

XV — Os traslados de promurações passadas a prepostos dos
fornecedores devem manter-se sempre atualizados e enviados ao
Grupo de Aquisição no ato da inscrição.

XVI — Os candidatos à inscrição deverão declarar nos seus re-
querimentos subordinarem-se a todas as prescrições do Código de
Contabilidade Pública da União bem como a este Edital.

XVII — Quaisquer esclarecimentos que necessitem os interes-
sados, serão prestados no Grupo de Aquisição,. diariamente, das 9 às
10 horas e das 15' às 16 horas.

Grupo de 'Aquisição . do Arsenal de Marinha' dá Ilha das Cotkas.
- Em 28 de janeiro ' de 1942. — Leonardo Barrafallo. •

MINISTÉRIO DA GUERRA

Regimento Andrade Neves

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

=DITAL DE CONCORRÊNCIA PARA VENDA DE ESTRUME E RESIDUOS DO RANCHO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
:upra, publicado no Didrio Oficial de 22 do corrente, à página mi-nero 1.149. — Nelson Ribeiro,Cap. fiscal adm.

Diretoria de Engenharia
SUBDIRETORLk. DE TRANSMISSõES
FÁBRICA DE MATERIAL DE TRANSMISSÕES

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrèn-
4ia para fornecimento de material de transmissões e outros-artigos,
mblicado no Didrio Oficial de 26 do corrente, às páginas. 1.339-40.

Diretoria de Intendência do Exército
ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA DO RIO

COSTURAS NA GUERRA

.	 1). Na Alfaiataria do E. M. I. do Rio, haverá distribuição
te costuras na semana entrante, na ordem seguinte:

Terça-feira, 3 de fevereiro e quinta-feira, .5 de fevereiro —•
ostureiras de ns. 501 à 1.000. — José Manoel Zulehner dos Son-
os, 2.0 tenente encarregado da O-A. • do E. M. I. do Rio.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Divisão de Material
DIVISÃO DE COMPRAS

coNcortitÊNCIA ADAI IN I STRAT I VA

Edital , 71.

I — De* ordem do Sr. coronel engenheiro diretor do Material
:a Aeronáutica, faço público para conhecimento dos .interessados,
-fie se acha aberta, nesta Diretoria, • à • rua Visconde. cie . Itaborai n..80..
resta capital, concorrência administrativa para o . fornechhento de•
rflgos para confecção de uniformes.

II — A concorrência será realizada de conformidade com o CRS-
osto do Código de Contabilidade da União e respectivo - regula-
-tento.

III — Os requerimentos -de inscrição serão recebidos até o 10.°
dia da data da publicação do presente edital, serão endereçados ao
diretor do Material da Aeronáutica e virão acompanhados dos do-
cumentos exigidos na concorrência administrativa do Serviço de Fa-
zenda da Aeronáutica publicado no Didrio Oficial de 26 de dezembrop.i.): páginas 23.809 e 23.810. .

IV — Decorridas 24 horas do julgamento de idoneidade dos con-
correntes serão recebidas as propostas para o fornecimento dos ar-
tigos de que trata o presente-edital.

V — A relação dos artigos em concorrência de que trata ó pre-
sente edital será distribuida aos interessados de segunda às Sextas-
feiras das 11 às 17 horas.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942. — Salvador Roseszarralde, major aviador, chefe da D. AÍ.-5.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo durante
o terceiro trimestre de 1941

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado tio
Didrio Oficial de 9 do corrente, às páginas 22.962-63.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário

APRENDIZADO AGRÍCOLA "VISCONDE DE MAUS,"

• (Ouro Fino — Minas Gerais)

De ordem do Sr. Diretor, aviso aos interessados pelos alunos
que se encontram em gozo de férias escolares, que a reabertura
das aulas deste eclucandário • será -no dia 2 de fevereiro próximovindouro.

Terminando a 31 do corrente, o período de férias escolares,
serão desligados os alunos que não se apresentarem ao estabeleci-
mento até esse dia.

Secretaria do Aprendizado Agrícola 'Visconde de Arauá", ein25 de janeiro de .1942. — Georgino F. de Azevedo Paiva, escri-
turário classe O. — Visto. Milton de Miranda e Oliveira, diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do . Trabalho

INSPETORIA

Devem apresentar suas defezas no Protocolo do Departament0Nacional do Trabalho,. 5•0 andar cio Palácio do Trabalho, sito à Ave-
nida Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dóis) dias tileis após
esta publicação, conforme preceitúa o art. 14 do decreto n. 2.308cie 13-6-40, as seguintes firmas:

Autos:

N. 69 — Gonçalves & Sibrão. -
N. 70 — A. Rodrigues & Cia. Ltda.
N. 224 — Aspromonte
N. 2.25 — Augusto Nogueira de Melo.
N. 226 — A. Coelho dos Santos.
N. 227 — Lundgren Irmãos Ltda.
N: 228 - - Alberto F. Martins.
N. 229 — Miltião Gonçalves da Silva.
N. 230 — J. Lago.
N. 240 — Panificação São João Ltda,
N. 280 — A. Valente — Suc. de MoySés A. Lope$,
N. 307 — Rodrigues & Rodrigues.
N. 308 — lzaltino Magno de Melo.
N. 309 — Alvarez Loureiro & Cia.
N.. 310 — Samuel Marques & Pilho.
N. 317 — Julio N.. de Souza & Cia.
N. 318 — Daniel Vilela Monteiro.
N. 319 — Morais Alves & Cia.
N. 320 — Abilio Arêas & Cia.
N. 351 — Antonio Alexandre Fernandes.
N. 352 — À. Vasques & irmão.
N. 353 — Joaquim •Augusto da Silva.
N. 351 — Ivan & Martins.

	N. 355	 Vilarão & Cia.	 -
N. 356 — Joaquim. de Castro Atirando Junbre
N: 357 — -Valente & .Cia.

	

N. 358	 Fernandes Cerqueira

	

N: 359	 Luiz Elias da Silva.
N. 360 — M. P. Moreira.

365 — Casino Balneado Allantico.



1708 Segunda-feira? DIÁRIO OFICIAL '(Secção 1	 FeVeterrõ Te 190

N. 374 --Artefatos de Metal "Geyza" Ltda.
N. 375 — M. de Abreu e Lima.
N. 421 — A. Fonseca & Ferreira.
N. 422—A P. Pinto Cia.
N. 423 — José da Rocha Fereitas.
N. 424 — Antonio Cotrim & Cia.
N. 425 — H. Oliveira & Rocha.
N. 426 — M. S. Bragaço & Cia.
N. 427 — Antonio Ferreira.
N. 428	 M. Fernandes Machado & Cia.
N. 429 — Joaquim de Sá Fortes.
N. 430 — João Ferreira de Almeida.
N. 472 — José da Costa Teixeira.
N. 473 — Antonio Manoel Ferreira.
N. 474 — Antonio Mauricio da Silva.
N. 475 — Antonio Mauricio da Silva.
N. 476 — A. Alves & Irmão.
N. 477 — Vieira & Godas Ltda.
N. 478 — João Marques da Silva Filho.
N. 481 — Godofredo Gastão.
N. 482 — Manoel Alvares Dourado.
N. 493 — S. Ribeiro & Costa.
N. 494 — Cruz Junior & Cia.
N. 495 — Castro Ribeiro & Cia.
N. 501 — Arsenio Teixeira Braga Filho.
N. 502 — Joaquim Antonio Alves & Cia.
N. 503 -- Fernando Dias Ferreira.
N. 511 — Abel da Silva Vasconcellos.
N. 502 — Katar Bechnan.
N. 513 — Miguel Calil.
N. 514 — Adelino F. Ribeiro.
N. 515 — Irmãos Ferreira.
N. 521 — Panificadora Nacional Ltda.
Isl. 531 — A. N. Silveira.
N. 532 — Arthur G. Pereira & Cia.
N. 533 — Nancif Calil Cabid.
N. 534 — Durela Nogueira Conceição.
N. 581 — Pinheiro & Gomes.
N. 582 — II. B. Cunha.
N. 583 — Café e Bar Vilarinho Ltda.
N. 584 — O. Melo Cappell	 Cia.
N. 585 — A. Cruz Magalhães.
N. 4.564 — Abilio Carneiro de Barros.
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. — Visto: Manoel

Filho, pelo Inspetor Chefe.

to, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de-novem-,
hro de 1932, .fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança exectitiva.

Em 28-1-42. — Humberto Fernandes, pelo inspetor-chefe,
son Cavalcanti.

"
Departamento Nacional do Trabalho

-INSPETORIA
Edital — Notificação

Sr. Sofia Dutra da Silva, rua Carolina Machado, 448. Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão °referida no

processo n. 8.741-40, que lhe impôs a multa de rs. 20020 (duzentos
mil reis), prevista no artigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho
de 1934, -por infração do disposto nos arts. 50 e 36. 0 do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 28-1-42. — Humberto Fernandes, pelo inspetor-chefe, Edi-
son Cavalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Edital — Notificação

Empresa de Bars Diversões Ibarra Ltda., travessa D. Polucena,
25. Ilha de Paquetá.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida. no
processo n. 731-40, que lhe impôs a multa de rs. 200$0 (duzentos
mil réis), prevista no artigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho
de 1934, por infração do disposto no artigo 5. 0 § 2.9, do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância corres.

ondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federld,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser

Coelho efetuada a respectiva cobrança executiva.
Em 28-1-42. — Humberto Fernandes, pelo inspetor-chefe, Edi-

son Cavalcanti.

•

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Edital — Notificação
Sr. Moszko Kinaelblat, rua João Vicente, 133. Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão oroferida no
processo n. 18.736-40, que lhe impôs a multa de rs..200$0 (duzentos
mil reis), prevista no artigo 66 do decreto n. 21.637, cie 10 do 'rilho
de 1934, por infração do disposto no artigo 50 do mencionado decre-
to, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de novem-
bro de 1932, fica notificada a recolher a importância correspondente
is mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 28-1-42, — Humberto Fernandes, pelo inspetor-chefe, Edj.-

son Cavalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Edital — Notificação
Sr. Cassiano da Silva Mendes, rua Nicaragua, 92. Nesta .
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 1.407-40, que lhe impôs a multa de rs. 1000 (cem mil
réis), prevista no artigo 31 do decreto n. 22.033, de 29 de outubro
de 1932. por infração do disposto no artigo 32 alínea a do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto ri. 22.131,. de 23
do novembro do 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena.sle ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 28-1-42. — Humberto Fernandes, pelo insnetor-chefe, Edi-

som Cavalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Edital -- Notificação
Sr. J. L. Dias, rua General Pedra, 94. Nesta. 	 -
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 11.141-40, que lhe impôs a multa de rs. 200$0 (duzentos
mil réis), prevista no artigo 13 do decreto n. 21.364, de 4 de maio

de 1932, por infração do disposto no arti go 10 do mencionado decre-

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. A. Coelho Esteves, praia dos Torneios, 6 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da dedão proferida no

processo n. 1.347-40, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil reis),
prevista no art. 11 do decreto n. 24.696, de 12 de julho do 1934, por
infração do disposto no art. 10 do mencionado decreto, dentro de
prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância correspondente à meneio-
'nada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia desta
Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a respec-
tiva cobrança executiva'.

Em"28-1-42. — Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe Edisos
Cavalcanti.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida Ti(
processo n. 2.226-40, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil réis)
previsto no art. 11 do decreto n. 24.696, de 12 de julho de 1934, pol
infração do art. 1.0 do mencionado decreto, dentro do prazo esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica noti-
ficada a recolher a importância correspondente à mencionada multi
na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia desta Inspetoria
no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva co-
brança executiva.

Em 28-1-42. — . Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe Edisoi
Cavalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Srs. Bento J. Siqueira '81 Cia., rua Conselheiro Mayrink, 393 --
Nesta. •

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida ni
.processo c. 9.338-40, que lhe impôs a multa de 200$0 (duzentos mi
réis), prevista no art. 31 do' decreto n. 22.033, de 29 de outubr
de 1932, por infração do disposto nos arts. 7.0 e 32 do mencionai/

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA	 •

Sr. Manoel Pereira Homem, rua Felipe Cardoso, 13 — Nesta.
•
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decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.431, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 28-1-42. — Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe Edison
Cavalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho.

INSPETORIA

Sra. Sofia Dutra da Silva, rua Carolina Machado, 448 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 8.742-40, que lhe impôs a multa de 200$0 (duzentos mil
réis), preWsta no art. 13 do decreto n. 21.364, de 4 de maio de 1932,
por infração do disposto no art. 10 do mencionado decreto, dentro
do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932, fica notificada a recolher, a importância correspondente â men-
cionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia
desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Em 28-1-42. — Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe Edison
Cavalcanti.

não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valorda multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743,de 4 de novembro de 1939.
Em 23 de janeiro de 1942. — Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Depãrtamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Nesta:
Sr. João Ferreira & Almeida — Av. Copacabana •n. 1.072 —

,
De acordo com a decisão proferida no processo n. 22.400-41, foi

essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 12 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publicada no Diário Oficial de 28 de 11 de 1911, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei n.
de 4 de novembro de 1939.

Em 23 de janeiro de 1912. — Humberto 'Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Domingues Leitão & Comp. — Rua deneral Caldwell n. 126
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 21.329-41, foi
essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publicada no Diário Oficial de 28 de 11 de 1941, observando que.
não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.748.
de 4 de novembro de 1939.

Em 23 de janeiro de 1942. — Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sociedade Comercial Agro Pecuária Lida — Rua dos AndraIgs'n. 82 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 24.828-U,

foi essa firma multada em rs. 50$0 (cincoenta mil réis), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme
.ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos.
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1952.
A decisão foi publicada no Diário Oficial de 13 de janeiro de 1942,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de dtró-
sito prévio do valor da multa, "ex-vi" do art. 2. 0, parágrafo único.
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., em ;3-1-42. — Humberto Ferrtatio,pelo inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

•	 INSPETORIA
Sr. José da Silva Oliveira & Cia. — Avenida Passos ns. 95-97

Nesta.
-De acordo com a decisão proferida no processo n. 16.983-41;

foi essa firma multada em rs. 50$0 (cincoenta mil réis), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, confoilne
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 19n2.
A decisão foi publicada no Diário Oficial de 10 de outubro de 1941.
observando que não será admitido o recurso sem a prOva de depó-sito prévio do valor da multa, "ex-vi" do art. 2.°. parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939. -

Rio de Janeiro, D. F., em 23-1-42. — Huntberto Ferrando,pelo inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Antonio Fernandes Moita — Rua Frei Caneca n. 123 —-Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 18:365-41;

foi essa firma multada em rs. 50$0 (cincoenta mil réis), nos termo:
do art. 19 do decreto ri. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido , o disposto no art. 18 do 'mencionado decreto, cOáforree

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Salvino Pardalas Dominguez, rua Ana Nery, 10 — Nesta..
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 11.795-40, que lhe impôs a multa de 20030 (duzentos
mil réis), prevista no art.( 66 do decreto n. 21.637, de 10 de julho
de 1931, por infração do disposto nos ara. 50 e 36, § 6.°, do mencio-
nado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na. Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

.	 Em 28-1-42. — Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe Edison.Cayalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. José R. de Almeida — Rua Senador Dantas n. 12 — Nesta:
rzão tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 11.909-40, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem milréis), prevista no art. 19 do decreto n. 22.979, de 24 de julho de 1933,
por infração do disposto no art. 1•0 do mencionado decreto, dentro
do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932, fica notificada a recolher a importância correspondente à men-
cionada mu/ta na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia
desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a res-

. pectiva cobrança executiva.
Em 28 de janeiro de 1942. — Humberto Ferrendo, pelo inspetor-chefe Edison Cavalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. José Afonso Miranda — Rua Riachuelo n. 69-A — Nesta:
De acordo com a decisão proferida' no processo n. 23.941-41, foi

essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A deci-
são foi publicada no Diário Oficial de 13 de 1 de 1942, observando
que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2,P, parágrafo único, do decreto-lei nú-mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 23 de janeiro de 1942. — Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Departamento .Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Coufiago Alonso — Rua do Carmo, 56 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 19.355-41, foi

essa firma multada em 5030 (cinquenta mil réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lho é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.-A decisão
foi publicada no Diário Oficial de 28 de 11 de 1941, observando que
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ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
'comercial, do que pelo presente lhe é dada 'ciência para 03 efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.;
A decisão foi publicada no Diário Oficial de 9 de dezembro de 1941,
observando que não setá admitido o recurso sem a prova do depó-
sito prévio do valor da multa, "ex-vi" do art. 2.°, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1930..

Rio de Jeneiro, D. F., em 23-1-42. - Humberto Fermn4o,
pelo inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Luiz de Paula - Avenida Nossa Senhora de Copacabana
178 - Nesta.

Do acordo com a decisão proferida no processo n. 20.778-41,
foi essa firma multada em as. le3$0 (cincoenta mil réis), nos terws
do art. 19 do decreto .n. 2.308, de 13 de junho de 1940,, por haver
infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os donos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro do 4932.
A decisão foi publicada no Diário Oficial cle 9 de dezembro de 1941,
observando que não será admitido o recurso sem a prova do depó-
sito prévio do valor da multa, "ex-vi" do art. 2.°, .parágrafo único,
do decreto-lei il. 1.743, de 4 de novembro do 1939.

Rio de Janeiro, D. F., em 23-1-42. - Humberto Ferrando,
pelo inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. Selim Zeitiené - Rua Barão de Mesquita n. 1.027-11 -
Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo n. 22.301,41,
foi essa firma multada em rs. .5(40 (cincoenta Ïnil réis), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por haver
infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, confoemo
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para o§ efeitos
do estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 do novembro do 1932.
A decisão foi publicada no Diário Oficial de . 9 de dezembro de
observando que não será admitido o recurso sem a prova de '&pó-
sito prévio do valor da multa, "ex-vi" do art. 2.°, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 1./ .. F., em 234-1-42. 7-- Humberto Ferrando,
pelo inspetor-chefe.

Departamento Nacional- do Trabalho

INSPETORIA

Botafogo . Foot-ball Club - Avenida Princesa Isabel n. 67 --
Nesta:

Departamento- Nacional . do Trabalho

INSPETORIA.,

.Sr. Pasquale & Souza - Rua do Costa n. 105- Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 23.98811

foi essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, do 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto nos arts. 1.0 O18.° do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estambelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 do novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial, de 13 de janeiro do 1912,
observando que não será admitido o recurso sem a prova do depósito
prévio do valor -da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do de-
ereto-lei n. 4.743, de 4 de novembro de 1939. -

Em 23 de janeiro de 1912. - Peio Inspetor Chefe, Humberto
Ferrando.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Macciola Passafini - Rua 13 de Maio n. 41,' iundos -
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 24.100-41
foi essa firma multada em 500$0 (quinhentos mil reis), nos termos
410 art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 • de junho de 1940, por hacer in-
fringido o disposto no art. 18.° do mencionado decreto,' conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial, de '13 de janeiro de 1942,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévid do valor da multa, ex-vi do art. 2.°. parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Em 23 de janeiro de 1942. - Pelo Inspetor Chefe, Humberto
Ferrando.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

-Transportadora llolinann-- Rua Barão de S. Felix n. 36-A -
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 24.094-41
foi essa firma Multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho do 1910, por haver in-
fringido o disposto no art. 18.° do mencionado decreto, Conforme-
ficou apurado pela fiscalização- procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A.
decisão foi publicada no Diário Oficial, de 22 de dezembro .de 1911,
observando que não será admitido o recurso sem a prova do depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo, único,. do de-
ereto-lei n. 1.743, de 4 de-novembro de 1939.

Em 23 de janeiro de 1912. - Pelo Inspetor Chefe, Humberto
Feri•ando.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. VÏçligal & Cia. Ltda. - Rua Sete de Setembro ti. 53 -
Nesta:

De acordo com a, decisão .proferida no processo n. _22.410-41
foi essa firma multada .em .50$0 (cinquenta mil réis), nos termo do

•art. •19 . do decreto ,n. 2.308,, de 13 de junho de 1980, .por haver in-
fringido . o' disposto * tu} art. • 18.0 •do mencionado decreto, conforme

-ficou apurado . pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo Presente lhe é dada-ciência para os- efeitos do
estabelecido no decreto n.- 22.131, de -23 de novembro de 1932. -A

.observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da-multa, ex-vi do art. 2.0. parágrafo único, do de-
creto-lei O. 1.743, de • 4 de novembro de. 1939. • •

Em 23 de janeiro de 1912. - Pelo Inspetor Chefe, Humberto
Ferrando.

Departamento Nacional do Trabalho,
INSPETORIA

-
-Sr..- José Castro & Cia, Ltda. -.Rua Voluntários.da, Pátria mi-

-Mero 36-A -*Nesta:	 • •
- De acordo COM a decisão 'proferida no processo n.' 24.189-41
-foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis),nos termos <1(
-art. 19 Ao decreto n. 2.308, do 1-3 ;de de junho dO1940, Por haver in.
-feingido o disposto no art. 18.° do mencionado decreto,. coriforim
•ficou apurado pela fiscalização procedida no seu eStabeleciment<
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos d<

De acordo . com a decisão proferida no processo n. 21.105-41, foi
essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308,-do 13 de junho do 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 18.0 do mencionado decreto, conformo
ficou apurado pela fiscalização -procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de .23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial, de 9 do dezembro de 1981,
observando que não será admitido (;) recurso sem a prova do .depósito
prévio do valor da multa, ex-vi-cio 'art. 2.0, parágrafo únieo, do de-
ereto-lei n. 1.743, de 4 de noVembro de 1939.

- EM 23- de janeiro de 1912. - Pelo Inspetor Chefe, Humberto -
Ferrando.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Alfredo Marques Tintureiro< - Rua Real Grandeza n. 39 -
Nesta:

De acordo com a decisão .proferida 110 processo ri. 23.895-41,
foi essa firma multada - era 50$0 (cinquenta 'mil -réis), nos- termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de . 1940, por haver in-
fringido o disposto. Mi art. 18.0 da mencionado decreto, conforme
fiem.' apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
éomercial, do due pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no -Diário Oficial, de 13 de janeiro de 4942,
observando que não será admitido o recurso sem a pi.oVa de depósito
Prévio do valor da multa, ex-ti do art. .2.°, parágrafo único, do de-
creto-lei n.. 1.743, de 4 de novembro de 1939. •

• Eni 23 de janeiro de 1942. - Pelo Ins petor Chefe, Humberto
Ferrando.



SOCIEDADES ANÕNIMAS 	

Srs. Acionistas:

Terminado o mandato adminiáteaTie0"(tile'lfes conferistes em-
'1939,-- vimos dar conta . dos esforçds' .611.Pregallb's para correSpondo•
'a tão honrosa prova de 'confiança.-, 	

.de 'meu dever salientar,- em primeiro lugar, a operosidade
e o ..engenho 'do diretor gerente, Sr. Fausto Bebianno Mar.tins na
direção desta . Empresa, atendendo iSeA gdalmente a todos os Depar-tamentos e resolvendo os grandes Prbbletias • técnicos e adminis-
trativos que, a cada passo, ee apreSeritain:'

-A • assistência cuidadosa aos - maquinismos existentes e a hl-
trOdUção de novos meios de aperfeiçoamento da nossa indústria,
teem , mantido a . nossa produção em uivei elevado de. qualidade.
Novos tipos 'de tecidos firme' Mão 'Éendo fabricados e 'com grande
procura; estamos nos preparando' ¡lera • aperfeiçoá-los cada vezmais. •

• Durante o Segundo Semestre do ano 'de 1941 houve animadora
procura de 'nossos tecidos por parte de todos 'os compradores, 'mo-
tivada per dois - grandes fatores:

a) - . a elevação do preço da matéria prima antes de iniciar-sea nova safra;
h) animada procura para exportação.
Os preços atuais da matéria prima devem • er incentivo paraos plantadores' e devem ser motivo suficiente para que plantado-

res e governo se esforcem para estabilizar a regularidade e uni-
formidade das qualidades • e tipos do nosso algodão.

A ampliação da capacidade dos nossos edifícios se tem ;iro.
cessado de acordo .com. , as taigências, da. nossa. produção.

Em pleno funcionamento se acha_ o Refeitório -construido de
aeciálo com o plano. apresentado, pelo Ministério do Trabalho, bem
como . executadas .fielmente, as. , leis trabalhistas.

Ainda se acha .em..estudos. o. plano. da. Vila. Operaria, tão com..

tra
ves são os problemas a .ele inerentes e ,tio •centinuos são os e0-,,traves à sua tertninação.	 .

, Procuramos 'ada ptar.os.nossos Estatutos a nova lei das Socin-
.

{_ledes Anônimas. As exigências do Departamento Nacional da -in-
dústria e Comércio foram insignificantes e serão atues:miadas paca
a respectiva aprovação eia assembléia extraordinária, próxima.

Os impostos atingiram as seguintes cifras:
Municipais: 082 • :718-$0-; • 	•
Federais: 1. 435:568*M-O •

A assistencia médica. ;aos cuidados do Dr. nus Vaceani, com.
preendendo .a creche -e o serviço médico. foi eficiente e satisfató-

- ria. O. movimento durante o semestre foi o seguinte:
Consultas,. 11.638 - Pequenas intervenções cirúrgicas, 135 -

Chamados a domicilio,. 73 - Doentes enviados a serviços especia- ,
lizados, 90 - Inspeções, 1.641 - Operários acidentados, 2.335 -
Hospitalizados, 643 - Curativos, 16.053 - Injeções, 10.103 -
Medicamentos • e fórmulas: fornecidas pelo ambulatório, - 11.537 -
Terapêutica' física com calor, 804 - Terapêutica ,fisica sem calor,
309. .

Em grande harmonia com a orientação do Diretor geeente,
não 'pouparam .esforços para (t progresSo desta Companhia 'os ,di-
retores: Srs. João Carlos Rosas e Thoinas Williams, bem. Como os
joeens ,auxiliares: Walter Sutton e' . Adhemar Alves Bebiano, •cusa
dedicação e eficiência merecem. Particular . destaque.: '•	 • .

Praz-me, em nome da. Diretoria, agradecer a todos •aquelas
que -trabalham •nesta Companhia - a cooperação util que sempre
mantiveram Não posso regater encômios aos auxiliares. do Escri-
tbrio ,,Central eaos da 'Fábrica Domingos' Bebiano, pelo esforço ededicação aos deveres de seus cargos'.

- Rio do Janeiro,' 28 de janeiro de , 1912. •- De, I. Rocha •-presidente.
BALANÇO Es[ 3.1 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo'

COMPANHIA NACIONAL DE TECIDOS NOVA AMÉRICA

ItELATMO . . • • • - •
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estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial, de 13 de janeiro de 1941,
observando que não será admitido o recurso .s.ein a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi dó art. 2.°, parágrafo único, do'de-
creto-lei n. 1.713, de 4 de novembro de '1939.

Em 23 de janeiro de 1942. - Pelo - Iriepetor Chefe, Humberto
Ferrando.

Departamento Nacional dó Trabalho
INSPETORIA	 •

Sr. J. Teixeira Pinto	 Rua Voluntários. da éátria n. 256
Nesta. - De acordo com a decisão proferida no , processo ti. 24.204-
41, foi essa firma multada em 10080 (cem mil réis), nos termos do
art. 10 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposso no art. 1.0 do.mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-.
dal, do que pelo presente lhe é dada ciência pára os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publicada no Didrio Oficial de 3 de novembro de 1941, observando
que não será -admitido o recurso sem a .prova e .depósito prévio no
Valor dá multa, ex-vi• do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 23-1-42. - Humberto .Ferrando, pelo inspetor-chefe,

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA •

Sr. leriedman Kauffmann - Rua Santa Clara n. Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 21.106-41 foi essa
frima multada em 20080 (duzentos mil reis), nos termos do artigo
19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940; piar haver infringido
o disposto nos artigos 1.° e 8.0 do Mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida ne seU estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto 'ir: 22.1 .31, de-23 'de novembro de - 1932. A- eecisão
fei publicada no DidriO Oficial 'de'13 de janeiro de 1942, observando
que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio cio
valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 23-1-42. - Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Departamento . Nacional do Trabalho
INSPETORIA

- 'Sr. Djalma Ferreira - Rua Baddock Lobo n. 113 - fundos. -
Nesta. De acordo com a decisão peoferida no processo D. 12.624-
41, foi essa firma multada em 1:00080. (um conto de réis), Dos ter-
mos do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de MO, por
haver infringido o disposto nos artigos 8.0 e 18 do:mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabele-
cimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para, os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada. no Diário Oficial de 3 de novembro
de 1911, observando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio. 'do valor da multa, ex-vi do art. 2.0 parágrafo
único. do decreto-lei n s.-- 1.743. de 4 -de novembro de 1939.

Em 23-1-42. - Humberto Ferram/o, pelo inspetor-chefe.

Primeira' 'eltifitá de Conciliação e Julgamento -
Pelo presente fica. notificada Palmyea Aires Leite Pimentel para

compareeer perante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2P an-
dar, às 12 horas do dia 4 de fevereiro de 1912, à audiência da recla-
mação apresentada- por- José -de -Medeiros,- cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida_ audiência importará no julga-
mento' à revelia.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1942. - Data F. Porto, pelo.
secretário.	 -

. • Primeira Junta de -Conciliação e Julgamento.
Pelo presente ' fica 'notificado 'Francisco Viveiros, para eemea-recce perante • esta . Junta, à avenida Nilo Peçanha a. 31. 2.° andar,

. às 12 horas do -dia 4 de fevereiro de 1912, à audiência relativa • à re-
clamação apresentada contra Cristiano dos Santos te Corap.,. no pro-
cesso a.- 11.711-38, existente naf...g emtaria desta Junta. -

O não ' comparecimento à referida audiência importará no,julga-
mente à revelia.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1912. - Pala E. Porto, 'pelo
secretário.

Bens de reis 	  	  12.522:4223600
Maquinismos e _acessórios 	  31.017:994$100
Meteria) rodante 	 	 50:347$000
Moveis e utensílios 	 	 67:981$500
Semoventes 	 	 1:0003000 43.659:7E4200

Primeira Junta de Coneiliação e Julgamento .
Pelo presente fica notificada Petronillia Maria da Conceição para

comparecer perante esta Junta, à avenida' Nilo- Penha n. 31, 2.° an-
dar, às 14,50 horas do dia 18 de fevereiro de . 1942, à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada contra Fábrica de. Tecidos Santo An-
tónio S. A. no processo n. 4.237-38, existente na Secretaria, desta
Junta.	 -

O não comparecimento-á referida audiência importará no julga-
mento à.'	 -

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942.	 Haia' F. Porto, pelesecretário.-

Caixa -.e Bancos 	 	 1.401 :207$800'Manufaturas 	 	 3.485 :319$500
Matéria. prima' 	 	 2.318:2358100
Diversos. materiais 	  - 4.750 :079$000 10.553 :663$600

80:000$00O
1.006:0008000	 1.086:0008000

61.155:128,400

-Mercadorias em trânsito
Diversos .devedores 	
Contas . diferidas -	
Ações 'caucionadas 	
Cauções diversas 	

1.577:071$800
2.693:763$500

183:6738960
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Realisavel:
Títulos Descontados 	
C/C. Garantidas 	
Adiantamentos .em C/C
Correspondente - N/C 	
Tít. Pert. ao Banco 	

De compensação:
Ações Caucionadas 	
Valores Caucionados 	
Valores Depositados 	
Efeitos a Receber 	

Passivo
Não exigivel:

Capital 	
Fundo de Reserva 	
Reserva Especial 	

Exigh•el:
A curto prazo:

C/C. do Movimento 	
Contas de Aviso-Prévio 	
Dividendos a Pagar 	
Correspondentes - S/C 	

5.555 :5001000

5.000:0001000
255:5001000
300:0001000

33.172:7831200
14.200:6631100

255:0501000
264:9551100

47.913:4511700
A longo prazo:

Depósitos a Prazo Fixo 	

C/ de Adiantamento 	
Contas de Resultado Pendente 	

De compensação:
Caução da Diretoria 	
Tít. em Caução e Dep 	
-Credores por cobrança 	

Diversas Contas 	

36.122:8601100
11.998:8351500
4.692:5001100

457:3061600
40:0001000

300:0001000
8.200:3321100

46.663:9011000
2.100:5501900

131.706:8331100

53.311:50241300

57.264:7841000

16.596:0201200

• •

300:0001000
54.861:2331100
2.100:5501900

64.509:4711900

3.317:2171200
548:1041200

57.264 :7841000

511 :7551800

131.706:8331100

Passivo

Capital	 	
A realizar 	

40.000:0001000
5.000:0001000 35.000:0001000

Empréstimos-obrigações 	
Fóra de circulação 	

8.179:0001000
4.476:0001000 3.703:0001000

Fundo de reserva 	 2.302:0771600
Fundo de reparações 	 6.457:2421600
Fundo de pesquisas 	
Lucros suspensos 	

200:0001000
5.176:8071660 14.136:1271860

Coupons (não reclamados) 	 	
Coupon n. 33 (parte) 	
Diversos credores 	
Despesas a liquidar 	
Dividendos (não reclamados) 	

1:6001000
77:1451800

3.786:8681700
1.255:4841500

6:9021000 5.130:0011000

Dividendo n. 25 (a distribuir)
Depósito da diretoria 	
Valores caucionados	 	

80:0001000
1.006:0001000

2.100:0001000

1.086:0001000

61.155:1281860

Dr. 1. Rocha Voz, presidente. - Fausto Il. Martins, gerente - Ed-

gar Pecego, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS
SEGUNDO SEMESTRE DE 1941

Débito
Gastos gerais, ordenados, porcentagem da diretoria,

seguros, etc. 	
Impostos - de consumo 	
Conservação e reparos, etc 	 	
Juros de obrigações, etc. 	
Transportes 	
Depreciações	 	
Dividendo n. 25 	
Fundos de reserva, reparações, etc. 	

1.481:8371600
588:0831300
702:5261300
257:7621800

33:8961100
13:1471700

2.100:0001000
2.855:0301210

7.985:2841610

Crédito

Manufaturas, etc. 	
Aluguéis
Eventuais, diferenças de câmbio, descontos, etc. 	

7.575:1171810
47:6001000

362:2661500

7.985:2841310

Dr. J. Rocha Vaz, presidente - Fausto B. Martins, gerente -

Edgar Pecego, contador

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Nos abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Nacional de Tecidos Nova América, examinamos o Balanço e a demons-
tração da conta "Lucros e Perdas", relativos ao segundo semestre
de .1941, que conferem com os lancamentos do "Diário" - e que
aprovamos. Tambem nos foram apresentados o saldo da Caixa em
31 de dezembro P.P . e apreciamos os valores do Ativo que são
bem expressivos na mesma escrituração e que se acham em per-
feita ordem e olareza, exarada no "Diário" desde a página 429 até

n. 485. Concordamos com a opinião da digna Diretoria de ser
distribuido o dividendo de 12% (doze por cento) ao ano.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1942. - Alfredo L. Ferreira
Chaves - Charles Flue - Leopoldo de Bulhões Filho.

Pela Companhia Nacional de Tecidos Nova America. - (As-
sinatura ilegivel), diretor secretário.

-(N. 1.339 - 31-1-942 - 27013)
...1.,n••••••n • •

BANCO NACIONAL DE DESCONTOS S. A.

CARTA PATENTE N. 1.974, DE 16 DE MAIO. DE 1939

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Tmobilisado:

	

Moveis & Utensílios. 	
Disponivel:

Caixa:
Em moeda corrente, no Banco

do Brasil e em outros
Bancos 	

	

No Banco do Brasil 	  para au-
mento do Capital 	

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1912. -Bartholomeu ~dei°,
Presidente. - Osmar Radter de Aquino, Diretor. - Pauto de Lemos

Bastos, Contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO

DE 1941
A juros:

Pelos creditados a diversos durante o semestre..
A despesas Gerais:

Honorários e vencimentos da Diretoria, vencimen-
tos e gratificações dos funcionários, portes,

	

telegramas, objetos de escritório 	

A impostos:
Saldo desta conta 	

A Moveis St Utensílios:
Amortização nesta conta 	

A Despesas de Instalação:
Saldo desta conta 	
A Gratificação à Diretoria: 	

A Fundo do Reserva:
5 % do saldo líquido 	

A Reserva para Liquidações:
Creditado a esta conta 	

A Reserva Especial:
Saldo que se credita 	

A Dividendos a Pagar:
Pelo 4.0 dividendo de 10 % a. a 	

2.570:142170

De Juros:.
Pelos debitados a diversos 	

De Comissões:
Saldo desta conta 	

De Descontos:
Pelos recebidos no semestre.
Menos os do semestre futuro.

Rio de. aJneiro, 8 de janeiro de 1942. - Bartholomen Annclet
Presidente. - Osmar Radler de ~tino, Diretor. - Paulo de Lenu
Bastos, Contador. (N. 1.381 -- 31-1-42 - 22013.

150:0001000

18.460:5461800

2.500:0001000 20.980:5461800

...

1.034:0301800

574:4961500

45:3281700

31:5251900

110:000100C
76:859100C

40:500100(

107:701180(

300:000100(

250:0001001

1.075:769170

69:057190

1.973 :7191300
548:1041200 1 . 425 :615110

2.570:44247C



CIA. TEXTIL BRASIL INDUSTRIAL

BALANÇO DO SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE NU,
Ativo

Fábrica, terrenos, casas e benfei-
torias . 	

Material rodante, semoventes, mo-
Veia e utensílios 	

	

Prédio da R. 1.0 de Março n. 125 	

Caixas e bancos 	
Almoxarifado . 	 1 .967 :7115700
Algodão em rama	 597:6375900

Manufatura . . . 	
Farmácia . . . 	
Imposto de Consumo (estampilhas

em ser) . 	
Ações da Soc. Coop. • de Seg. Ope-

rários em Fábricas cia Teci-
dos . .

Devedores Gerais .
Diversas Contas	 . •

Ações em Caução .. 	 	 .............

13.319:9185100

1.106:0225500

5.089:3485200

19.545:2875100
60 :0005000

19.605:2875100
n•••••11

13.180:6665100

29Y:2505000
140:0005000

2.565:3525600

1.207 :3155000
13:325$500

6355300

10:000000
1.227:4285800

05:26100.0

Passivo
Capital . . . 	
Fundo de Reserva
Fundo de Desgasto
Fundo de Modernização . 	
Lucros Suspensos 	

Dividendos não re-
clamados .	 63:9605000

109 0 dividendo ..	 630:0005000
_	

-•Bonus	 . •	 270:0005000. 

9.000:0005000
3.200:0005000
4.000:0005000

700:0005000
.699:5305900 8.599:5305900

963 :9605000
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ANÜNCIOS
Bure-au de Informações da, Associação, Central

Nipo-BraSileirá -
Ao público em geral comunico que o Bureau de Informações da

Associação Central Nipo-Brasileira , estabelecido na Praça Getúlio
Vargas n. 2-1.° andar, encerrou suas, atividades fechando seu escri-
tório na presente data de 29 de janeiro de 1942.. 7-- Susumu Kobagash,f,
chefe do Bureau.

Reconheço a firma Susumu Kobayashi.
Rio, 30 de janeiro de 1942 - Em ,test. 0 (sinal público) da ver-

dade. - Fernando de Azevedo Milanez.,`
(N. 1.439-304 7:1942-3657-3 vezes).

Edifício Martinelli, S. A.
' ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

. Convocam-se os senhores acionistas para a assembléia geral ex-traordinária, que se vae reunir, às 11 horas do dia 10 de fevereiro
próximo, na sede social, à Avenida Rio Branco n. 26-A, afim de de-
liberar sobre a alteração dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. - O diretor-presidente,
José Martinelli.

(N. 1.524-30-1-1942-3657-3 vezes).

Teresõpolis Week-End Club
ASSEMBLÉIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA

Convidam-se os sócios fundadores e proprietários do "Teresó-
polis Week-end Club" - para se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 3 de março próximo futuro às 12 horas à rua
da Alfândega n. 45, 1.0 andar, afim de discutir e votar a reforma
dos Estatutos proposta pela Diretoria, e em Assembléia Geral Or-
dinária no dia 25 do mesmo mês, hora e local, de acordo com o
art. 27 dos Estatutos, afim de discutir e votar o relatório e contas
da administração e resolver sobre outros assuntos de interesse geral.
- A Diretoria. - Visto: "Teresópolis Week-End Club", Antenor de
Meneses, 1.° tesoureiro.

(N. 1.312 - 29-1-42	 4559 - 3 vezes)

625:1205100

337:2725000

19.545:2875100
. 60:0005000

13:9845600
5:4195500	 983:3845100

In:Atido de Aposentadoria e Pen-
-----sões . • 	
fniposto Sindicai 	

Contas a Pagar 	
Folhas a Pagar 	

Diversas Contas	 . 	

Caução da Diretoria •

"Sul América Capitalização", S/A.
Companhia Nacional para Favorecer a Economia

Na sede da Companhia, à rua da Alfândega n. 41, nesta Capital,
acham-se à disposição dos srs. acionistas, todos Os documentos a
que se refere o art. 99, do decreto ri. 2.627, de 26 de- setembro
de-1940.

De acordo com o art. 22 dos Estatutos ficam suspensas as trans-
ferências de ações até à realização da Assembléia Geral Ordinária.

. Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. - A Diretoria.
(N. 1.605 - 29-1-42 - 3 vezes - 3958).

435 :8055300
189:3145800

19 .605 :2875100

Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1941. - Victor Augusto de
Azambuia, diretor-Presidente. - Luiz de Moraes Sarmento, Diretor-
Secretário. - Antonio de Andrade Botelho, Diretor-Tesoureiro.--
fraphoel Julio dos Reis, Contador I. B. C.

(N. 1.351 - 31-1-942 - 21452)

SOCIEDADES CIVÍS
ASSOCIAM BENEFICENTE DOS EMPREGADOS DO DEPARTA-

MENTO MUNICIPAL DA_ASSISTENCIA PÚBLICA•

(EXTRATO DE ESTATUTO)
Fundado nesta capital onde tem sua sede e foro, com personali-•

dado jurídica adquirida pelo registo de seus Estatutos feito sob o nú-
mero de ordem 439, em 26 de dezembro de 1933, com ilimitado nú-
mero de sócios os quais não respondem subsidiariamente pelas obri-
gações sociais e tem por fim o seguinte:

Promover entro os sócios o sentimento de solidariedade êa defesa dos interesses de cada um e de todos os associados em geral.
Estando os demais fins previstos neste mesmo art. 3.° letras h, c, d,
e, f e g. Será adirninistrada uma Diretoria composta de: presi-
dente (que é o representante legal em juizo ou fora dele, vice-presi-
dente, secretário, 2.0 secretário, 1.0 e 2.0 tesoureiros, procurador e
bibliotecário. No caso de dissolução tia Associação, depois de liqui-
dado o seu passivo, o saldo será doado a um dos hospitais de molés-
tias contagiosas na Capital Federal, Os presentes Estatutos só po-
derão ser reformados depois de decorridos 5 anos da Sua aprovação,
obedecendo o que prescreve o art. 71, e suas letras. A Diretoria atual
consta dos Estatutos.

,(N. 5.349	 3 .-142	 28$6).,

Companhia Electro-Química Fluminense
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1.a convocação
São convidados os srs. acionistas a se reunirem no dia 9 de fe-

vereiro próximo futuro, às quatorze horas, na sede social, à Avenida
Almirante Barroso, n. 81, 7.° andar, sala 714, para tomarem conhe-
cimento da renúncia de dois diretores o elegerem os seus substitu-
tos, que deverão exercer o mandato pelo resto do tempo dos direto-
res resignatários. Para poderem tomar parte na assembléia, os pos-
suidores de ações ao portador deverão depositâ-las na Caixa da So-.
ciedade, pelo menos, três dias antes da reunião. Rio de Janeiro, 29
de janeiro de 1942. - Max Johann Hubert Hamers, diretor-presiden-
te, - José Alves da Motta, diretor-gerente. - Antonio Morgues Ri-
beiro, diretor-tesoureiro. - Dr. Karl Schulz, diretor-técnico.

Companhia Eletro Química Fluminense. - Antonio M. Ribeiro,
Diretor.

(N. 1.311 - 29-1-42 - 7956 - 3 vezes) e

Foto Produtos Gevaert do Brasil, S A
Acham-se à disposição dos acionistas, na sede da sociedade,

rua da Alfândega n. 88, nesta Capital, os documentos de que trata o
art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40. - A Diretoria.

(N. 1.300- 29-1-42 - 2154 - 3 vezes).

Consorcio Exportador Brasileiro, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(Primeira convocação)
São convidados os' Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

geral ordinária na sede social à Avenida Rio Branco n. 311, sala
11. 606, no próximo dia 14 de fevereiro de 1942, às 14 horas, afim
de deliberarem sobre o balanço de 1941, relatório da Diretoria e
parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942. - .(assinatura
diretor-gerente.

(N. 1.287 - 29-1-12 - 5150 - 3 vezes),
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Edifício Brai Cubas
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(3.a convocação)
Fui virtude de não se ter realizado em 21 do corrente:a Assem-

bléia Geral Ordinária do Edifício Braz Cubas, sito à rua Machado de
Assis n. 45, -nula cidade, ficam os Srs. co-proprietários convidados
a se reunirem nos escritórios da Imobiliária Norte-Sul do Brasil,
Ltda. à rua México n. 98. 3.° andar, salas is. 307 a 309, na dia

10 (dez) de fevereiro próximo futuro, às 20 (vinte) horas. Esta
Assembléia poderá resolver validamente com qualquer número de
votos.Ordem do dia - Prestação de contas do ex-sindico, Sr. Olyntho
P. Machado, relativa ao seu período . de administração.

Discussão do orçamento previsto, para o ano de 1942.
Discussão dos orçamentos para a cobertura dos 2, portões do

Ed. e de outros.
Imobiliária Norte-Sul do Brasil, Lida. - Ney 31«ehodo, gerente.

(N. 1.418 - 28-1-12 - 67-3	 3 vezes)

Companhia Federal de Electricidade

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Alteração dos Estatutos - Primeira Convocação -

Ficam convidados os senhores acionistas da Cia. Federal -de Ele-
tricidade para se reunirem. no dia 9 de fevereiro próximo futuro, na
sede social, nesta Capital, à Avenida Passos. 36-8, para em assein-
bléia extraordinária deliberarem sobre alteração dos Estatutos, em
adaptação final ao decreto-lei 2.627, de -26 de setembro de -IMO.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1912. - A Diretoria.
(N. 1.317 - 29-1-12 - 490 - 3 vezes).

Consorcio Exportador Brasileiro, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social à Ave-
nida Rio Branco n. 311, sala n. 606. o relatório da J.)iretorifi os ;to-
eumentos a -que se refere o art..99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de- Janeiro, 28 de janeiro de 1912. - (assinatura .ilegivel),
diretor-gerente. (N. 1.288- 29-1-12 - 30:I6 -3 vezes)

S. A. Carvoeira "Pacheco Moreira"

ASSEMBLÉIk GERAL ORDINÁRIA

São convidados os srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 37,
2.° andar, no dia 23 de fevereiro do corrente ano, às 14 horas, afirn
de tomarem conhecimento do relatório, contas

'
 balanço e parecer do

Conselho Fiscal, referentes. ao ano social de 1911, bem como proce-
derem à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o ano
social de 1912. De acordo com os Estatutos, os senhores possuidores
de ações deverão depositá-las previamente, 10 dias antes da assem-
bléia.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. - A Diretoria:
(N. 1.313 - 29-1-42 - 49$0 - 3 vezes.).

Casa Bancária Continental, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social.. à

rua do Carmo n. 6.0, os documentos a que se reler° o art. 99 do de-
creto-lei n. 2.627; de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1912. - A.Diretoria. 	 Rubens
Rodrigues de Carvalho, diretor,gerente. - He p lainio Ferreiro, dire-
tor-tesoureiro. (N. 1 .527-30-1-191227$5-3 vezes).

- Banco Aut °castro.

DIVIDENDO N. g•

Comunicamos que a partir do dia 2 de fevereiro próximo, pagar-
se-á O dividendo correspondente ao semestre findo em 31 de dezemi
bro de 1941, à razão de 12% ao ano. - Banco Autocastro -
Castro, diretor-presidente. (N. 1.528-30-1-1942-27$ 5-3 veze').

.Construtora Brandão, S. A. - Conbrasa •
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Construtora Brandão
S. A. - Conbrasa, a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária,
na sede social, à rua Buenos Aires n. 85-2.° andar, às 13 horas do
dia 9 de fevereiro do corrente ano, afim de satisfazer as exigências
do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, relativas ao ar-
tigo 26 dos nossos Estatutos. A Diretoria - Construtora Brandão
- Sociedade Anônima - Conbrasa - (Assinatura ilegivel), diretor-
tesoureiro.	 (N. 1 .443-30-1-1912-28$5-2 vezes) .

Empresa Gráfica "O Cruzeiro", S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(1.9; convbeação)
Cenvocamos os senhores acionistas para e Assenibléia Geral Ex-

traordinária a realizar-se ne dia 10 'de fevereiro • próximo futuro, às
15 horas, na sede da sociedade, à rua do Livramento n. 191. nesta
Capital, afim de tomar conhecimento de uma proposta de .reforma
dos estatutos.	 •

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1012. - Empresa Gráfica "O
Cruzeiro" S.A. - Dario de Almetda Magalhães, diretor-presidente

Leão Gondint cie Oliveira, diretor-gerente.
(N. 1.531-'30-1-1942-449-3 vezes).

Companhia das Aguas .Minerais-Salutaris, S-. A.

A partir do dia 1 de' fevereiro' pró-fimo, • no 'escritório desta Com-
panhia, - à praça Quinze de Novembro' n. 20-6.° andar-sala 603, todos
os dias úteis, das 14-às 15 horas, será pago o dividendo correspondente
ao ano de 1911.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1912. - CYlio da Gama Cruz,
diretor-gerente.	 •	 •

(N. 1 534-30-1-1 91229$6-3 veíes)'.

Companhia -das Aguas Minerais - Salutaris, S. A.

Acham-se à disposição dos senti -ores: aCionistas, na sede social, :à
Praça Quinze de Novembro D. 20-6.° a'ndar',' sala 603, os documentos
a quo se refere ó art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1910.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro' de 1912. - Cylio da Gania Cruz,
diretor-gerente.

• • (N. 1.533-30 ,-1-1942-27G"-•-3 vezes).

À Praça

Cagimiro Conde tt. Cia. Ltda.
'
 industriais 'estabelecidos- à rua

Luiz de Camões n. ai), nesta Capital, comunicam a quem interessar
possa que, nesta data, retirou-se da sociedade o sócio Eduardo Cos.
colla Manei, inteiramente pago e satisfeito de todos os seus haveres.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. - Cosemiro Conde . â
Cia. Ltda.

Confirmo as declarações: -Eduardo Coscolla lbanez.
:Reconheço: as firmas Casemiro Conde & Cia. Ltda. e Eduarde

Coscolla Ibanez.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942 - Em testemunho (sinal

público) da verdade. - José • de Alencar Tostes.
(N. 1.537-30-1-1042-34$7-2 vezes),

Companhia Petropolhana - Fiação e _Tecelagem

Paga-se na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. .177, dat
14 às 46 horas, o 86.° diVidendo à razão de 12$0 por ação, nos dias 11
.12 e 13 de fevereiro - ações nominativas - e nos dias 18, 19 e 2(
do mesmo mês, - ações ao portador - sendo que as cautelas desta:
serão exibidas no ato do pagamento, descontando-se 4% referente ad
imposto &obre a renda. Paga-se tambem 'nessa Mesma ocasião, a lay
nificação de 4,0 por ação. Da última data em diante, o pagamentÁ
•se fará às quintas-feiras. das 11 às 16 horas. Ficam suspensas
:transferências de ações do dia 5 ao (lia 10.- inclusive.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1912. - Adhemar de Canind,
Jobisn - José Soares .Maelel Filho. - João Pereira da Fonseca, di:
retores.

Companhia Petropolilana - Fiação e Tecelagem

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, :na sede des.
Companhia, ii'rua da Quitanda n. 177, os documentos a que se rale
re o art. 99 do decreto n. 2.627; de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942. - Adhemar _de Cánind
- José Soares Maciel Filho. - João Pereira da Fonseca, di

yetores.

A

Avisa-se a quem interessar possa Mie a firma Raul Senra
Comp. estabelecida nesta praça à rua 'Visconde . de Inhauma n. 63,
alega ter-se extraviado o conhecimento original n. 13, concernente a
15 sacos de cera, marca "JOadeodato"

'
 embarcados em Fortaleza para

este porto pela firma João Nogueira Adeodato, consignados à Ordem,
no Itabité Vgm. 113 norte, entrado •em 15 do corrente, recebendo-se
na sede desta Companhia, qualquer reclamação, visto que- a referida
firma deseja , entrar na posse dos aludidos sacos que diz lhes serem.
destinados.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. - Pela Companhia Na-
cional de Navegação Gasteira...-. Thiers Fiemiiia,.diretor-presidente.

Reconheço a firma de 'niers Fleming. - Rio. 29 de janeiro -te
1942. - Em testemunho (sinal público) da verdade. - (assinatura

(N. 1.300,- 29-1-42 - 61$2 - 3 vezes)

(N. 1.606 - 29-1-12 - 67$3 - 4 vezes).

(N. 1.607 - 29-1-42 - 41$9 - 4 vezes).
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Ronco Regional

, "(Sociedade Anónima)*
Rua Primeiro de Março. a. 71	 de Janeiro

ASSEMBLÉLA GERAL ORDINÁRLÁ
n Convidamos os senhores acionistas a se-reunirem, em assembléia

geral ordinária, no dia 6 (seis) de fevereiro próximo futuro, às 15
e. meia horas, fia sede. do Banco, à-rua Primeira de Março n. 71,
afim -de tomarem conhecimento do- relatório, balanço e contas, rela-
t.ivos ao ano social de 1911 e elegerem o Conselho Fiscal e seussuplentes.	 -

Ficam suspensas as transferências 'de ações •até • o' dia' em que•se realizar a assembléia.
• Acham-se à disposição dos SC11110PCS acionistas na sede social; os
documentos de acordo com a legislação em vigor..
• -Rio de Janeiro, 2 • de janeirnde 1942. - A diretoria. - 1'. C.Silva,_Banco Regional, S. A. ,	 • -

(N..13	 '6i$3•- 3 vezes).

Moore-Me Corntnek (Navegação), S. A.-
, Acham-se à disposição dos senhores acionistas. na  Sede' social,todos os documentos de que trata o art. 99 da lei de sociedades por

.ações.
• •

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. - F. S..Crocher, diretor-gerente.

•
Reconheço a firma F.. S. Crocker. . 	 •
Rio de Janeiro, 24 de janeiro ae 1942. 	 Em test.° ( sinal 111,1-' Mico) da verdade-. - Seraphint (oncalves Pinto..

(N. 978-26-1-1912-245-3 vezes).

Casa Domingos Joaquim dá Silva, 	 A'.
Sede: Avenida Almirante Barroso, 90-,90-A, ' loja .

ASSEMBLÉIA GELIÁL EXTRAORDINÁRIA" •
&IV COIIVid:tdOS os acionistas para se reunirem - em assembléia

.geral extraordinária, no dia 3 de fevereiro, is . 15 heras na sede so-cial, afim de: a) tomarem conhecimento dos atos praticados pela- Di-
retoria relativamente ao aumento de-capital, autorizado pela assem..

..bléia de 11 de outubro de 1941., resolvendo'como for.de interesse para
a Sociedade; b) idem quanto . à reforma dos ' Estate(os. e. tambem
conformidade com aS exigências do Departamento Nacional de In-

,dústria e Comércio; c) de. todos. os assuntos correlates, inclusive da:Subscrição do referido aumento e do prazo de preferência. e do res.=
'pectivo parecer do Conselho' Fiscal, Nos termos 'da lei as ações ao: portador devem ser depositadas com 2 dias de antecedência para que
o seu portador possa exercer seus direitos.
' Rio de Janeiro. 20 de janeiro de' 1912. - Pela Casa Domingos

Joaquim da Silva A., Joaquim, Nanes-da Fonseca da Silva, Dire-tor Presidente..

Clinica de Repouso São Vicente ,(Sociedade Anónima)

• (Eni constituição)
ASSEMBLÉIA GERAL ErrasocomÁftix

Primeira 'convocação'.
São convidados os subscritores da sociedade anónima -tin for-

Mação "Clínica de Repouso São Vicente (Sociedade Anónima)", a
comparecer à Assembléia Geral Extraordinária, a reunir-se no dia 9de fevereiro p. vindouro, às 10 horas, no edifício da Clinica de Re-
pouso São Vicente, à rua Marquês de São Vicente n. 316.- Dita as-
sembléia se destina a satisfazer exigências feitas pelo Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, afim de quis se verifique o arqui-
vamento dos atos de constituição desta sociedade.

Rio 'de Jaheiro," • 28 de janeiro de 1942.. - Pelos fundadores: -
Dr. Genival Soares Londres.

(N. I .432-28-4-! 942- .-85$7-3 vezes).

kosmos Capitalização S. A.

Sorteio de fevereiro

O sorteio de liquidação .antecipada do mês de fevereiro próxima
se realizará no dia 19, na sede social, às 12 horas, por ser o dia 16,
segunda-feira de carnaval.

Kosmos Capitalização S.A. - (Assinatura ilegivel), gerente. •
(N. 1.337-31-1-1942-10$2).

Sociedade Brasileira de Explosivos Rupturità, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas na sede desta So-

ciedade, à Avenida Rio Branco n. 137, 8.° andar, salas 819-20, os
documentos a que se refere o art. 99, do decreto n.2.627; de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. -• Sociedade Brasileira de
Explosivos Rupturita, S.A. - Octavio Ferreira Veiga, diretor-co-mercial.

•(N. 1.346-31-1-1912---27$5-3 vezes),

Companhia Nacional. de. Seguro Mútuo Contra Fogo
Fundada .em 1854 - Edifício próprio
Rua do Carmo n. 49 - Rio de Janeiro

.Terceira e última convocação .
Não se tendo realizado por falta de número legal, à assembléia

Geral Extraordinária, convocada para hoje, são novamente convidados
.os senhores associados ase ieunirem no dia 6 de-fevereiro próxima,às 14 horas, na - sede da Companhia, para os fins constantes das La2.a• convocações,. deliberar sobre a reforma dos Estatutos da Ceai-•panhia,•co mo'fini principal de ajustá-lo ao decreto-lei n. 2.063, de 9de março de 1910, bem como proceder a eleição para os cargos dos
membros do Conselho Fiscal e 2 suplentes, vagos em vista do decreto-
lei n. 3.908. de 8 de dezembro de '1911.

De acordo com o parágrafo único do art. 21 do decreto-lei lin-mero 2 063, de 7 de março de 1910. poderá esta Assembléia, deliberar
com qualquer número de associados presentes.

Rio de J allOir(). 28 de janeiro de 1942..- Pedro José Sebastinny •Junior, diretor..
N .	 .127-s-28 -1 -1912-79$6-3 vezes)..

StUleictro,
ASSEMBLÉIA onn.u. ExinsoinexÁms

Ficam -convidados os senhores :Acionistas para se reunirem eiaassembléia extraordinária nu (lia 3 de fevereiro próximo, às 14 horas,
•sede social à Avenida fio Bramo ns. 66-74-2.° andar, afim de de-

liberarem sobre uma proposta' da diretoria. para reforma doaestatutos,
no-sentido de adaptá-los atmlecreto-lei a. 2.627. dte 26 de setembrode 19-)0.	 •

• Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. - Arihnr de Lacerda •N-nheiro, presidente.
(N. 1 . 091-23-1-1912-12$8-3 vexes).

Companhia América Fabril., .
FIAÇXO E TECELAGEM'

Sede, Rira L'Indelária n. 67
' 80.0 DiViclendo	 •

Da. dia, 3 de fevereiro próximo em diante (menos aos sábado).
será Pago. das 13,30 às 15.30 horas,-no escritório desta. CoMpanhia., à
rua Candelária n. 67, o 80.° dividendo do 12$0 por ação, relativo aosemestre findo , em 31 de dezembro de 1941; ficando suspenso o paga-mento dos dividendos anteriores Mó o , dia 28 dç fevereire próximofuturo.

. Continuam suspensas as transferências de ações até' ser iniciado opagamento do dis‘idendo.
, Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. - Companhia América

Fabril •-•.• Fiação e Tecelagem - Dr.' Carlos T. da ¡tocha Paria, diretor-gerente. .•	 •	 '
(N. 787-23-1-1942-73$4-3 vezes).

Banco Económico do Brasil, S/A.

• 25.° dividendo
• Convidamos os senhores acionistas a virem receber; a partir de
2 de fevereiro, na sede no Banco, à rua General Câmara n. 30, o
25.° dividendo de suas ações, referente ao 2.° semestre de 1911, arazão de 7%.

Rio de Janeiro. -28 de janeiro do 1942. - lir. Camilo AllitioFilho, diretor. - Renato Pereira da Silva, diretor.
(N. 1.254 - 27-1-42 - 39$8 - 3 vezes)

Empreza Industrial de Melhoramen(os-no Brasil, S/A.
77.° DIVIDENDO

A partir do dia 30 do corrente, das 10 às 12 e das 14 às 17 horas,
será pago no escritório desta Empresa, à rua General Câmara n. 120.
sobrado, o 77.° dividendo, relativo ao 2.° semestre de 1941, a razão
de 8% sobre o capitai, ou sejam, 4$0 por ação.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1912. - A diretoria..
(N. 1.297 - 29-1-42 - 36$7 - 3 vezes)

Segurança Industrial, Companhia Nacional de Segurac

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• 1.a convocação

São conVidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, às 14 horas do dia 10 do mês de fevereiro
p. futuro, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 137,4.0 andar, com o fim de, na forma da legislação vigente, deliberaremsobre o seguinte: a) aumento do capital social; b) aprovação de novosestatutos; c) distribuição'de reservas livres.

Na forma da lei e dos estatutos, ficam suspensas as transferênciasde ações.
.	 Rio do Janeiro, 31 de janeiro de 1942. - A Diretoria: AntonioPrado Junior. - Osvado Riso. - Mario Henrique Silva Rodrigues. --
André Miqliorelli.

.(N. 1.616-31-1-1912-73$)--3 vezes).

(N:954 -20-1-12 - . 76435 - 3 vezes).
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Edifício Imperial S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Avenida Presidente Wilson n. 188

Não tendo comparecido número legal para realizar-soa assembléia
convocada para o dia 9 do corrente, são . novamente convidados os
-senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária
no dia 9 de fevereiro de 1942, às 14 horas, afim de ratificarem atos da
Diretoria, estabelecendo servidões comuns entro esta Sociedade e a
Edifício Monroe S.A.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942 - Edifício Imperial S.A.
- Armando Pires . - .4rthur Pires, diretores.

(N. 1.338-31-1-1942-55$ 1-3 vezes).

Companhia Textil Comercial
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas a comparecer à assembléia
geral ordinária à realizar-se no dia 10 do corrente, às 15 horas na
sede da Companhia. à Avenida Rio Branco n. 9, 1. 0 andar, sala 142,
afim de tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, balanço
geral, contas e parecer do Conselho Fiscal. E eleição do Conselho
Fiscal para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 31 do janeiro de 1942. - A Diretoria.
(N. 1.340-31-1-1942-36$7-3 vezes).

Companhia Força e Luz Norte-Fluminense
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA•

São convidados os senhores •acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede dá Companhia, à rua São Pedro
n. 62-1.0 andar, às 15 horas do dia 19 de - fevereiro de 1942, afim de
tomarem conhecimento .e deliberarem sobre a proposta fia Diretoria
relativa à prorrogação do prazo de duração da Companhia; à reforma
dos Estatutos; para sua adaptação ao decreto-lei n. 2.627. do 1940; à
eleição da Diretoria, podendo ser tratados quaisquer outros assuntos
correlatos.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. - Francisco Luiz Vizeu,
presidente. - Otto de Andrade Gil. - Julien Derenne, diretores.

(N. 1.341-31-1-1942-58$1-3 vezes).-

Empresa Brasileira Industrial e .Locativa S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da

Empresa à Avenida Graça Aranha n. 40-12. 0 andar, sala 121, os
documentos g que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940. - José Pereira da Rocha Paranhos Junior,
presidente.	 . (N. 1 . 342-31-1-1942-21$5-3 vezes) .

Companhia Centros Pastoris do Brasil
46.° Dividendo

No escritório da Companhia. à Praça Floriano ns. 31-39, 2. 0 andar,
pagar-se-á do dia 5 de fevereiro próximo vindouro, em diante, exceto
aos sábados, das 13.30 às 15 horas, o 46. 0 dividendo, de 3$0 por ação.
ou sejam 10% ao ano, referente ao exercício findo em 31 de dezembro•
de 1941.

Avisamos aos senhores procuradores que só será efetuado dos
dividendos, quando seja apresentada a residência de seus comitentes.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1912. - Armenio Rocha Miranda.
- Oswaldo Rocha Miranda. - Rayntundo Ottoni- de Castro Maga, di-
retores.

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
"União dos Proprietários','

Dividendo n. 95

No escritório desta Companhia, à rua da Quitanda n. 87, do dia
5 de fevereiro próximo, em diante, das 13 às 15 horas, se fará paga-
mento do 95.° divdendo, correspondente ao ano de 1941, à razão de
60$0 por ação. Ficam suspensas as transferências de ações de hoje
até aquela data.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. - Annibal Teixeira,. pre-
sidente. (N. 1.315-31-1-1942-45$9-3 vezes).

Companhia Textil Brasil Industrial

Rua I.° de Março n. 125-1.0

Do dia 4 a 6 de fevereiro próximo • futuro, e depois às quintas-
freiras, será pago, no escritório desta Cia., das 13,30 às 15 horas, o
109.° dividendo e o botins, relativos ao 2P emestre de 1911, ficando
suspenso, até o dia 6 de fevereiro próxirbo futuro, o pagamento dos
dividendos anteriores.

Rio de Janeiro, 31 de * janeiro de 1982. - Antonio 'de Andrade
-Botelho, diretor-tesoureiro. (N. 1.350-31-1-1912-15$3).-

Rio' Palácio Hotel S. A.
Acham-se h disposição dos senhores acionistas, no escritório 4a

Sociedade, à Avenida Graça Aranha n. 40-12.° andar, sala • 121, os
docunientos a . que -se refere o art. 99 dó decreto-lei R. 2.627, de 26
de setembro de 1910. - . César Crissiuma Paranhos, diretor.	 •

(N. 1.343-31-1-1942-24$5-3 vezes).

. .	 Talão de Caução Extraviado
- - "rendo se extraviado o talão .n. 976 do depósito de 50 contos em
'apólices federais de um conto de réis, feito no Tesouro Nacional em
15-12-1920, pela Companhia Brasileira Carbonífera de Araranguá,
como arrendatária da Estrada de Ferro D. Teresa Cristina. a mesma
véu tornar público esse extravio para os efeitos de solicitação -de urn
novo certificado.

• • Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. - Companhia Brasileira
Carbonifera de- Araranguá - Fausto 1Verneck Corrêa e Castro, di-
retor-presidente.

Reconheço a firma F. W. Corrêa e Castro.
Rio, 31 de 'janeiro de 1942 - Em testemunho (sinal público) da

verdade. - (Assinatura ilegivel).

Aviso
O Lloyd Brasileiro avisa a quem interessar possa que Julio Mulia

& Cia., comerciante estabelecido nesta praça na rua Acre n. 60, avisou
achar-se extraviado o conhecimento n. 1, de Theophilo Ottoni, rela-
tivo a 16 fardos de poaia, marca D. S. & Cia., embarcados em Cara-
velas no vapor "Murtinho" por David Scofield & Cia., e consignados a
sua ordem, os quais chegaram a este porto no dia 29 do corrente.
Se nenhuma reclamação for apresentada dentro do prazo do § 1.° do
art. 90 do decreto n. 19.473 de 1930, com as modificações do decreto
n. 19.751 de 1931 será a carga entregue ao notificante independente-
mente de apresentação do conhecimento.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1912. - Ettrico Aché Cordeiro,
secretário geral.

Reconheçq a firma Eurico Aché Cordeiro.
Rio, 31 de janeiro de 1912. - Em testemunho (sinal público)

verdade. - (Assinatura ilegivel).
• (N. 1.347-31-1-1912-76$5-3 vezes).

Companhia de Imoveis do Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 6 de março de 1912, às 14 horas, na sede
da companhia, à rua Primeiro. de Março n. 110, para, DOS termos dos
arts. 22 e 23 dos estatui" conhecerem do relatório da Diretoria, suas
contas, inventário e balanço, relativos ao 'exercício findo em 31 do•
dezembro de 1911, bem assim do parecer que a respeito houver emi-
tido o Conselho Fiscal, .decidirem -sobre os mesmos e procederem à
'eleição do Conselho Fiscal é suplentes para o ano de 1912.

Estarão à disposição dos senhores acionistas, na sede da Compa-
nhia, desde está data, até a da realização da assembléia, os documentos
a que se refere o •art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1910.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. - Companhia de Imoveis
-do Rio de Janeiro - João Antonio de Almeida Gonzaga Junior, di-
retor-presidente-tesoureiro.

(N. 1.329-31-1-1942-61$2-3 vezes).

Companhia Nacional de Tecidos Nova América
25.° Dividendo

Do dia 9 de fevereiro em diante, das 13,30 às 15 horas, exceto aos
sábados, pagar-se-á na sede desta Companhia, à rua São Pedro nú-
mero 69-2.° andar, o 25.° dividendo relativo ao 2.0 semestre de 1941,
à razão de 12% ao ano.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1912. - Dr. J. Rocha Vez, pre-
sidente.

(N. i.441-30-1-1942-21$5-2 vezes).

• Companhia Nacional de Tecidos Nova América
Sede: Rua São Pedro n. 69-2.0 andar

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta Com-
panhia, à rua São Pedro n. 69-2.0 andar, os documentos a que se refere
o art. 99, do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 19401

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. - Dr. J. Rocha Voz, pre-
sidente. (N. 1.442-30-1-1942-24$5-2 vezes).

Companhia de Seguros - "Arilos iFluminense"
Rua da Alfândega, 7
(Edifício próprio)

•Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos a
que se referem as letras a, b e c do art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de '1940.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de -1942. - Paulo Vieira, de SOUZ4,

ÂMCNCO Rodrigues, Arthur Rodrigues da Conceição, -diretores.
(N.	 .615,-31-1-1912-36$7-3 • vezes) .

(N. 1.314--31-1-1942-58$ 1-3 vezes).

(N. 1.348--31-1-1942--23$5).
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APENSO AO N. 27

Conselho Superior de Tarifa
ACORDÃO N. 11.817

Recurso n. 1.961-1-1.919 — Falta de guias de exportação.
Recorrentes — L. Figueiredo & Comp.
Recorrida — Alfândega de Santos.

Dc recurso perempto não se toma conhecimento.

A recorrente fora multada pela Alfândega de Santos, no dia 18
de abril de 1935, por falta de guia de exportação, de mercadoria
embarcada por cabotagem; não •lendo sido intimada no processo, do
despacho aplicando-lhe aquela penalidade, mas, pela guia de recolhi-
mento de multa imposta, organizada e datada naquele mesmo dia
18 e paga no dia 22, seguinte, conclue-se 'que, a recorrente, tivera
ciência da decisão, no próprio dia 18, tanto que, organizara, referida
guia, nos termos da decisão, datando-a de • 18 de abril de 1935, porem
pagando-a somente no dia 22 que se seguiu.

O recurso foi interposto no dia 17 de maio do mesmo ano e
entregue na rèpartição nesse mesmo dia. isto é, foi interposto no
25.° dia. contand6-se o prazo . para sua interposição, do pagamento
da guia referida, de n. 19.163, de fls. 6; e, portanto, quando já peri-
mido o seu direito a esse remédio legal.

Assim:
Considerando que o recurso fora interposto quando já excedido

o prazo legal para sua interposição.
Aceiram os fileillbrOIR da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa. por unanimidade, .em não tornar conhecimento do recurso,
por perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 rlt! outu-
bro de 1041. — l'concisco Castello Branco Nunes, presidente e re-
lator.

Fui
Fazenda Pública.

presente. — »lume Severiano Ribeiro, representante da
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ACORDÃO N. 11.818
ReCtIrso n. 1.902-1-1.451	 Imposto de farol,
ItecGrrente — Booth & Co. (London) Limited.
Recorrida — Alfândega de S. Luiz.

Só ler 711 isençilo flo imposto de farol, depois do segundo
porto, es navios gozam da regalia de paquete.

Booth 4.S: Co. (London) Ltd., de S. Luiz do Maranhão, propõem
este recurso, tendo em vista a decisão da Inspetoria fIC S. Luiz, de
17-8-37, que os intimou a pagar a quantia de 1:600$0, referente
imposto de farol pela escala do vapor "Hjeimaren", em data de 28
de outubro de 1936.

Alegam que havia divergência de interpretação do arl. 572 da
Nova Consolidação. § 1.0, entre o Ministério da Fazenda (as'. 7.42,
de 1930) e a Diretoria das Rendas Aduaneiras (proc. 75.590-36,
Diário Oficial de 13-11-36); segundo a doutrina do Ministério da
Fazenda os vapores de linha regular teriam isenção; segundo a Di-
retoria das Rendas, apenas os que gozassem da regalia de paquete,
mediante processo próprio, com pagamento de emolumentos previs-
tos no regulamento do selo.

O vapor era de linharegular e havia pago imposto de farol nos
dois primeiros portos brasileiros, que visitara, e assim não devia
pagar novo imposto na. Alfândega de S. Luiz.

Ultimamente a Diretoria das Rendas Aduaneiras, em circular
dirigida aos inspetores das Alfândegas e demais chefes das estações
subordinadas, declarou que, para a cobrança . do imposto de farol
devido pelos navios estrangeiros, deviam ser observadas as decisões
da Diretoria Geral, homologada pela 2.0- Câmara do Conselho Su-
perior de Tarifa, segundo a qual os vapores que transportassem pas-
sageiros, correspondência e carga seriam naturalmente considerados
paquetes e se incluiriam na exceção do inciso 1. 0, parágrafo único
do art. 572 N.C.L.A. para o pagamento daquele imposto. (Diário
Oficial de 21-11-40).

A matéria deste recurso versou-a ultimamente o Conselho 110
aeordão n. 11.496, em que o proveio relator demonstrou à saciedade,
que a jurisprudência oscilante, até aqui, devia ceder ante o pronun-
ciamento do Sr. Ministro da Fazenda no processo da Moore, Mac
Cormack Co.. publicado no Diário Oficial. de 12-6-41. No despacho .
o Sr, Ministre da Fazenda mandava conceder regalias de paquetes,
mediante o cumprimento de certas formalidades, inclusive o P aga

-mento de selos e emolumentos. Ora, se há odeias formalidades a
cumprir, para O gozo de regalias de paquetes, não se podem con-
ceder aos navios de linha regular que transportam passageiros. cor-
respondência e carga, conforme pretendia a Diretoria Geral das
Rendas Aduaneiras,. no despacho estampado no Diário Oficial de 21
de novembro de 1910, acima citado.

O conceito de paquete depende da expedição de carta e circular
do Ministério da Fazenda. Sem tais formalidades; não há paquete
para a fruição dos favores constantes do inciso 1. 0, parágrafo Únicodo art. 572 da Nova Consolidação.

Mas mesmo dentro da doutrina da Diretoria das Rendas Adua-
neiras, não caberia razão ao recorrente.

Trata-se do navio que não era. cio "linha regular'. .
A fls. 11 verso do processo se apura que o navio ao entrar em

S. Luiz. em 28-10-36, não conduzia carga, nem passageiros, senão
apenas correspondência oficial.
• Só se tornen de linha . regular, a 28 de abril de- 1938, conforme

circular da Diretoria das Rendas Aduaneiras (fls. 15).
lsto poste.
Considerando que sei gozam das isenções do inciso 1.0, parágrafo

único do art. 572 da Nova Consolidação os navios que tenham re-
galias de paquete;

ennsiderando que tais regalias se obtem mediante processo no
Ministério da Fazenda, de que resulta expedição de carta e circular,
confortie., se infere do despacho do Sr. Ministro da Fazenda no pro-
cesso da moore-Mac-Cormack Co., estampado no _Diário Oficial do12-6-11	 10.057-40);

Considerando que •não foi feita a P rova da concessã o ao navio"Iljeimarem", objeto do processo;
Considerando que. 'ademais, não era navio de linha regular, no

inomeido que entrou em S. Luiz do Maranhão, em 28-10-36;
Considerando mios fundamentos do aeordão n. 11.496:
Acordam os membrns da' 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa. por unanimidade de votos. negar provimento ao recurso,
lendo feito o conselheiro Heril:mi Coelho Duarte restrições à dou-
trina do acorda,,.

Segunda Cãmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 de outu-
bro de 1911.	 Preistrisco eastello Branco Nunes, presidente. —

- S)hli'Ii dc Magalháes Figueira. relator.
.	 prf,soloc. _Joymy see priaao Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
,	 ICORDÃO N. 11.819

Recurso n. 1.997/A/1.455 — imposto de farol.
Recorrente: Booth ct Co. (London , Ltd.
Recorrida: Alfãnd ega de São Luiz.

Os weei,, et vapor de linhas regulares, quer t7In ridgerit
de direitura, quer em viagem de retorno, são obrigados a sa-
tisfazer o imposto de farol somente nos dois primeiros por-
tos eia que Jlereut entrada: devendo, para ficarem compreen-
((NOS nessa exceção do parágrafo único. inciso Lu. do arti-
go 572. na Nova Consolidação das Leis das Alfeindegas, estar
no gozo pleno das regalias de paquete, constante.ç do decre-
to n. 4.955, de 4 de maio de 1872. em virtude de aio dedo-
ratório do Ministério da Fazenda — carta circular, de vez
que, naquela disposição legal, usou o legislador da expres-
são — paquetes n vapor de linhas regulares — e vão ela —
paquetes e vapores de linhas regulares.

O funcionário da Alfândega do Maranhão, eia agos ! o de 1937,
Por ocasião de fazer a conferência finai do manifesto lo vapor no-
rueguês — nomes, — entrado no porto de Tutoia, no d aquela ci-
dade, no dia 8 de maio de 1936, verificara que, referido navio, não

-havia pago o imposto de farol devido. de vez que, legalmente, não po-
dia gozar do favor constante da exceção do art. 572, parágrafo úni-
co, inciso 1.0, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas
de Rendas da República, Porque a Companhia proprietária, por si
ou pelos seus agentes, não havia para ele, requerido as regalias dc
paquetes a vapor de linha regular, mediante prova habil, e nem essas
regalias 'haviam sido concedidas pela autoridade competente, me-
diante expedição do carta declaratória e respectiva circular, com c
pagamento do selo devido pela carta.

Em face da representação que o respeito lhe fora endereçado pele
empregado referido, o inspetor da Alfândega confinara a Companhia
recorrente, ao pagamento do imposto que julgara devido em face da
lei.

A importância correspondente ao imposto, fora recolhida pela"
interessada aos C01.1'.3S públicos, pela guia 259, de fls. 5 e de 3 de se-
tembro de 1937, e, no dia 6 seguinte, interposto daquela decisão de
que tivera ciência no dia 18 de agosto anterior, o respectivo re-
curso.

Assim, foi o recurso interposto no prazo e na forma da lei re-
guladora da matéria.

A Companhia no seu recurso alega que as prerrogativas de pa-
quetes aos navios a vapor do linhas regulares( não dependem de ne-
nhurb ato de autoridade fazendária, corno pretente a inspetoria da
Alfândega recorrida, porque isso já havia resolvido o Sr. ministro da
Fazenda, aprovando uma decisão da Alfândega de Santos que isso re-
solvera; decisão essa que não constava ter sido revogada).

Essa decisão é de n. 742, de 27 de setembro de 1930, e está 01-
blieada no Diário Oficial de 28 seguinte.



são devidamente legalizada cem o pagamento do selo.

Esse tem sido o regime observado em face do decreto n.
de 4 de maio de 1872_e daquele art. 572, pois' atestam a verdade- des-
sa assertiva as inumeras circulares ministeriais declaratórias .1a con-
cessão de regalias do paquetes a vapor de linha regular, a uma infi-
nidade de navios de inúmeras companhias 'de navegação.

Que há at concessão de uni, favor e de. facilidade,, -e,- por conse-
guinte, a necessidade de uma solicitação prévia à Fazenda Nacional
de tal favor e facilidades, para que os -navios a vapor de linhas re-
gulares deles gozem, não resta a menor dúvida, porque, indiscutivel-
mente, está isso não só implícita como explicitamente no decreto
n. 4.955, i de maio de 1872, al estado não só no preambulo do mes-
mo; corno na exposição de Motivos com que foi ele apresentado a
Sua Magestade o Imperador. •

}:". evidente que, aquela.rova para a' Concessão da isenção - do imo-
posto de farol, deverá ser . eita coni a carta dcclaratória da coitces-
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Se fizermos uni estudo comparativo da decisão da Alfândega de
Santos aprovada por essa outra invocada pela recorrente, é das leis
e jurisprudência reguladoras, da matéria, chegaremos à conclusão de
que a decisão dá Inspetoria da Alfânde ga de Santos, está evidente-
mente contra essas, lei e jurisprudência, e somente foi aprovada por
ter a Diretoria da Receita Pública do Tesouro Nacional, esposado os
ine*smos erros de 'que estava eivada a decisão submetida à sua apro-
vação.E tão errada estava, que o Sr. ministro da Fazenda, avezar de
tê-la , aprovado, continuou a expedir cartas declaratórias das prer-
rogativas de paquetes a vapor de ,linhas regulares, aos proprietários
de navios de linhas regulares, que, apresentando as provas exigi-
das requeriam a. expedição da respectiva carta. As circulares expe-
didas logo após a solução dos pedidos e expedição das cartas declara-
tórias das regalias de paquetes, falam mais alto que qualquer asser-
tiva dos interessados na causa, ou mesmo de qualquer argumentaço
do relator deste feito, contraditando as de que se socorra a recor-
rente na sua petição dg recurso, para pedir a reforma do ato recor-
rido.E não se alegue que a exigência de selo nas cartas de reconheci-
mento de paquetes e direitos de gozo das regalias, consequentes desse
reconhecimento, após a legalização daquele ato, date de época muito
próxima, porqu3 teve ela origem no decreto n. 14.339, de 1 de se-
te.mbro de 1920, modificado pela lei n. 4.783, de 31 de dezembre de
1923, art. 1.°, § 45; decreto u. 17.538, de 10 do novembro de 1926,
tabela B, § 3 0, alínea 9; lei n. 202, de 2 do março de 1936, -tabela B,

§	 n. 14, "c"; e decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1939, tabela B,

§ 1.0, 11. 23; existindo, por conseguinte', já há 21 anos:
Não se compreenderia como existindo disposição de lei, taxando

tais cartas declaratórias com o imposto do selo, papel, não fosSe ne-
cessária a expedição desse documento, certamente em consequênc;a
de uma solicitação antecipada dos proprietários do navio ou navios,
ou dos seus agentes ou consignatários.

Essa só circunstância, bastaria para se aquilatar da fragilidade
dos fundamentos da decisão da Alfândega de Santos, aprovada pela
ministerial n. 742, de 1930, invocada na petição de recurso, e que
regulou, tão somente, o caso que solucionara.

claro que, se o legislador na lei do selo, consigna uma taxa
subordinada à tonelagem liquida do navio, para à concessão de re-
galia de paquetes, condicionou esse ato a um pedido, a urna solicita-
ção antecipada dos interessados no reconhecimento da qualidade de
paquete, pela autoridade competente para fazer a concessãe dessa
prerrogativa; deixou evidenciado na lei, que no ate deveria anteci-
par o pedido dos interessados na concessão, firmado em provas cor-
rentes, e consequente expedição da respectiva carta declaratória, de ,
vez que, não poderá haver concessão de unia previlégio, de determina-
das regalias, sem a solicitação amparada nas provas concretas, pre-
viamente apresentadas pelos interessados.

A disposição do art. 572, da Consolidação das Leis das Alfândegas
é clara a esse respeito, como ~bem, é claro no decreto n. 1.955,

que a qualidade de paquete e vapor de linha regular para o gozo dos
favores das regalias nele estabelecidas, é preciso que seja provada
pelos interessados, para que, apreciada pela autoridade competente,
seja ou não expedido o ato da concessão solicitada.

Evidente é, que se no disposição do art. 572 da Nova Consolida-
ção das Leis das Alfândegas':

Dos navios estrangeiros que demandarem os portos da
República, procedentes de porto estrangeiro ou nacional, com
carga ou em lastro, simplesmente, com passageiros ou colo-
nos, arribados ou em franquia, cobrar-se-á o imposto de fa-
rois, na Seguinte proporção:

Etc. etc.
Parágrafo único. Este imposto será tantas vezes devido

quantas forem as entradas que derem as embarcações em
qualquer porto nacional.

Excetuam-se:
1.0 — Os paquetes a vapor de linhas regulares, oe quais

serão obrigados a satisfazer o imposto nos -dois primeiros
portos em que derem entrada, quer -venham em direitura,
quer de torna viagem, e desse pagamento .pedirão certifi-
cado para obter isenção nos mais portos cai que quizerein
tocar nas mesmas viagem.

O 
legislador deixou bem claro que o favor constante do parágra-

fo Único, ficava condicionado à circunstância de ser o navio paquete

a vapor de linha regular, é indiscutivel que, essa qualidade ou cate-
goria de navio não basta que seja apenas notória, porem, que tenha
sido declarada oficialment e por ato expresso do Ministério da Fa-
zenda em carta declaratória com o pagamento do respectivo selo,
criado pelo art. 1.0 § 45, da lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923,

e incluido no decreto n. 17.538, do 10 de novembro de 1926, tabela /1,
§ 39, alínea 9.°, que deu novo regulamento ao imposto do selo, e re-
produzido na mesma tabela, § 1.0, alínea 23, do vigente regulamento
do selo, mandado executar pelo decreto n. 1.137, de 7 do outubro
de 1936, isto, é, que o navio seja, de fato, paquete a vapor dc linha

regular, declarado pelo Sr. ministro da Fazenda, nos termos do decre-
to n. 4.955, e dado a público por circular ministerial.

Assim, a notoriedade do fato, não é bastante para a expedição do
os nela interessados pro-

Vejamos os seguintes trechos desse exposição de motivos'.

Uma das vantagens que temos obtido pelo desenvolvi-
mento de nosso comércio exterior, é sem dúvida alguma o
estabelecimento das linhas de paquetes, que, a princípio em-
pregavam-se de preferência no transporte de passageiros e
hoje tambem no de mercadorias, substituindo em grande
parte os naviès de vela. Contamos já cerca de 61 vapores
transatlânticos, que navegam para partes desta cidade e
o põem em frequnnte comunicação com os da Europa e da
América.

Os poderes do' Estado, compreendendo a utilidade que
de tais empresas resulta para os interesses gerais do império,
tem procurado animá-las, concedendo-lhes por atos sucessi-
vos, desde a Leis n. 591• de 13 de setembro de 1850, diferen-
tes favores e facilidades coinpativeis com a fiscalização e po-
licia que cuinpre exercer em portos marítimos. -

Essas concessões constam da citada lei o de vários 'decre-
tos, instruções e ordens do Poder Executivo, expedidos à me-
dida que novas linhas de vapores se iam estabeiecendo; e
como em sua execução se tenham 4timarnente suscitado dú-
vidas, julguei conveniente reunir em um só ato todas as
disposições assim espansas, firmando-se ao mesmo tempo

	

sua verdadeira inteligência.	 • .

O decreto, que ora tenha a honra de -submeter à alta
Consideração de V. Magestade Imperial, preenche aquele fim,
e prescreve os favores e franquesas com que devem contar
não só as atuais companhias de paquetes, ou vapores de
linhas regulares, como tanabem as que de -futuro apareçam
sob condições idéntieas.
E lambem o preâmbulo do decreto:

Atendendo - ao que me tem sido representado por várias
companhias - de vapores transatlânticos, que frequentam os
portos do . Império, e no intuito de harmonizar a legislação'
vigente na parte relativa aos favores e facilmente outor-
gados aos paquetes e vapores de linhas regulares, de modo a
evitarem-se dúvidas que em . sua execução soem aparecer,
conciliando-se au mesmo tempo os legítimos interesses da
navegação e do comércio com os da Fazenda Nacional:

Evidentemente, desde que há unia concessão de favor e de faci-
lidades não só de interesses da navegação e do comércio conciliados
com os da Fazenda e determinada classe de navios a vapor preenche-
rem determinadas condições, essas condições para o Pleno gozo do
favor e das facilidades estipuladas na lei, estão suherdinadas à re-
conhecimetno pela autoridade competente, no caso -o ministro dá Fa-
zenda, provocado pelos interessados; sendo o ato de reconhecimento
do direito a tal favor e facilidades, con.stituido per um documento
denominado carta ddelaratória de concessão de regalias de paquete,
sujeita ao selo estabelecido na Tabela B, § IP, n. 23, do regulamento
do selo vigente.

R tão verdadeira é a exeistência desse ato, que para ele a lei
do selo estipulou selagem baseada na tonelagem líquida , do navio.

. O art. 572, - da Nova 'Consolidação das Leis das Alfândegas abri-a
uma exceção para os paquetes a vapor de linha regular, isto é, pata
os navios que estivessem legalmente reconhecidos corno paquetes a
vapor de linha regular. Neste dispositivo, o- legislador subordinou o
favor de isenção do imposto de farol, do 2.° porto em diante, a três
condições ocorrentes concomitantemente: — ser navio paquctrs; ser
à vapor e ser de linha regular.	 .

Perguntamos: o reconhecimento dessas três condições estipula-
das em lei, para a concessão de regalias de paquetes a vapor do li-
nhas regulares. está ao livre arbítrio da autoridade que concede a
isenção do imposto de farol?

Evidentsnente que não, umá vez que são considerados Pacinetes
a vapor de linhas regulares, somente aqueles que, com tais, foram
declarados em carta expedida pelo Ministério da Fazenda, com o selo
pago, e em circular do mogno ministério.

Isso foi declarado pela - decisão do Sr. ministro da Fasenda. do
29 de abril de 1937, publicado no Diário Oficial de 6 de abril de 1937,
que confirma a decisão da Diretoria Geral da Fazenda, publicada no

Diário Oficial de 13 de novembro de 1936.

ato declaratório da concessao, preciso	 ,

vem que 
os navios satisfazem as condições exigidas em lei, para a

concessão das regalias de paquetes, aos seus navios a vapor de linhas

regulares, pois a exceção feita na Consolidação aludida, o é aos na-
vios a vapor de linhas regulares que, de fato e de direito, eejam pa-
quetes.



Em face dessas e de outras decisões ministeriais regulanda o as-
sunto, baixou a Diretoria das Rendas Aduaneiras a . circular- n. O, de
25 de junho de 1937, publicada no Diário Oficial de 1 dó WS- se-guinte:

A parte final dessa circular declara em termos incisivos:
Recomendo outrossim,, tendo em vista diversas decisões

deste Ministério, q ue, quando tenham de conceder a isenção
prevista no item 1.° daquele , dispositivo (art. 572, verifi-
quem, previamente, se à embargação, para quem se I eque-
reu o favor, foram concedidos as regalias de paquetes, e se
foi por isso pago o selo regulamentar.

Consequentemente, já estava- declarado pelo Sr. ministro da Fa-
zenda e pela Diretoria das Rendas Aduaneiras, que a isenção do im-
posto de • farol, só deveria ser concedida aos navios que tivessem ob-
tido a concessão legal das regalias de paquetes a vapor de linhas • re-gulares e não aos que simples e notoriamente, forem tidos Como tais.

Confirmando tudo isso, temos a última decisão proferida pelo
Sr. ministro da - Fazenda no processo da Companhia — Moore MC
Cormarck (Navegação) S. A., publicada no Diário Oficial de 12 de
junho corrente (19fi) e constante do processo n. 100.576-10:

Proceda-se nos justos termos do parecer,.
Rio, 3 de junho de 1911. — A. de Souza Costa.
O parecer é o seguinte:

Conforme esclarece a Comissão de Marinha Mercante, é
justificarei a tese levantada por esta Diretoria Geral no
sentido de só serem concedidos os favores de regalias de
paquetes para os vapores estrangeiros, quando houver re-
ciprocidade de tratamento.

Adianta ainda aquela Comissão, que está estudando o as-
sunto, afim de submetê-lo, posteriormente. ao exaMe deste
Ministério. Por outro lado não se opôs a . mesma Confissãoa que sejam concedidos os favores requeridos pela Moore.Cc. Cormarck neste processo.-

À vista do exposto, parece-me mie o pedido está em con-
dições de ser deferida pelo Sr. ministro 'da Fazenda, expe-
dindo --se em consequência, a competente carta declaratória e
a circular respectiva.

À consideração do Sr. ministro. — D. Geral da Fazenda
Nacional em 23-3-911. — Router° EsIcilita.

Está expresso nesta decisão, que a concessão do favor de regalias
de paquetes A vapor de linhas regulares., não é bastante sei notória,mas requerida pelas companhias de navegação, para os seus 'avios,
au Si. ministro da Fazenda, -e que deferido o pedido. deverão. ser ex-
pedidas — a competente carta declaratária e a respectiva circular.

Ora: concedendo a disposição do inciso 1. 0. do parágrafo único,
do art. 572, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, o favor de
isenção do imposto fl.) farol, aos paquetes a vapor de linhas regula-
rciS,. certamente, não faz a concessão a navios a vapor 'de linhas iegu-
lares, que sejam 'paquetes, simplesmente por ser essa qualidade ou
propriedade notória. porem, a navios que Sejam paquetes, por alo de
reconhecimento legal, que sejam paquetes. porque isso declarara a
airtoridade competente ao público, em carta deelaratória e em cir-
cular; concede, indiscutivelmente, mais um favor alem dos' estabele-
cidos no decreto ri, 4.955, de 1872.

Não há duvida que aquela disposição nada mais e merit faz que
ampliar os favores e facilidades concedidas pelo decreto n. 4.035,
dé 4 de maio de 1872. isto é, conceder o favor de isenção do imposto
de farol. do 3.0 porto de entrada em diante, aos navios regulares, que
estiverem no gozo pleno das regalias cio paquetes, necessariamente
obtidas com a expedição da carta declaratória e da circular respecti-
va, como está na decisão o de 3 de junho do corrente ano (1910), por-
quanto, por essa forma, tão somente, são os navios a vapor, tidos e
havidos como paquetes.

Assim:
_ Considerando que o recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei reguladora da espécie;
Considerando que, não tendo Sido requerida pela recorrente e

nem expedida pelo Sr ministro da Fazenda, carta decheratória das re-
galias de paquetes para o navio era questão, não pode gozar o mesmodessas regalias, entre as quais foi Mei-ilida pelo legislador a de isen-
ção do imposto de farol, do 3.0 porto de entrada em diante' constan-
te do art. 572. parágrafo único, inciso 1.0, da Nova Consolidação dasLeis das Alfândegas:

Considerando que, tendo o legislador condicionado a isenção do
imposto de farol ao fato de serem navios paquetes a vapor de tinhas
regulares, e, consequentemente, considerados como tais, os para que
houwr sido requerida e expedida carta declaratória da concessão de
regalias de paquetes, e. tambem, circular tornando pública a conces-
são, o navio da recorrente, para o qual não forem ainda expedidas
aquelas cartas e circular, não_ pode gozar, legalmente, do favor es-
tabelevido naquele dispositivo da Consolidação;

Considerando tudo mais que do relatório consta;
Acordara os membros da Segunda Câmara do Conselho Superioe

do Tarifa, por unanimidade de votos, negar p rovimento ao recurso.
Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de outubro

de 1911. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e relator.Fui presente — Jagme Severiono Ribeiro, representante da Fa-Fenda Pública.
O Sr. conselheiro Hernani Coelho Duarte, fez restrições quanto

aos fundamentos do acordão.	 •

ACORDX0 N. 11.820

Recurso n. 2.062-A-1.458 — Imposto de Farol.'
. Recorrente, lhe Texas So. (South America) • Ltd. (Fratieisco

Aguiar & Comp.)
Recorrida, Alfândega de S. Luiz,

Só tecia isenção do imposto de farol, depois do segundo
porto, os navios que gozam da regalia de paquete.

Th e Texas Company (South America) Ltd., arrendatária do-navio
inglês "Magister", por seus agentes no Estado do Maranhão Fruir-cisco Aguiar & Comp., recorre para o Conselho, do despacho 'da Ins-petoria de S. Luiz, que a obrigou a pagar a importância de 	
referente ao imposto de farol do navio citado, por Ocasião da sua vi-sita em 21 de novembro de 1934.

Argumenta que o navio é empregado . na condução de gasolina equerozene da America para os . portos - brasileiros. Faz as viagens re-
gularmente e paga o imposto de farol nos dois primeiros portos, dei-
xando de o fazer nos demais, segundo a disposiçãe da N. C. L. A.,'
ant. 572, § 1.0.

• Tal é a doutrina seguida - 	Alfândegas, no caso, desde o de-creio do	 n. 4.955, d 4-5-1872.
A matéria deste recurso Versou-a ult-imamente o Conselho., no

acorda° n. 11.819, em que o proveio relator demonstrou à sociedade,
que tt jurisprudência oscilante, até aqui, devia ceder ante o Pronun-
ciamento do Sr, ministro da Fazenda no processo da Moore-Mac-
Cormack Co., publicado no Diário Oficail de' 12-6-941. NO despacho
o Sr. ministro da Fzaenda mandava conceder regalias de paquetes,
mediante o cumprimento de certas formalidades, inclusive o paga-
mento de selos e emolumentos. Ora, se • há certas formalidades a
cumprir, para o goza de regalias de paquetes , -não se podem con-
ceder' aos navios de linha regular que transportam paEisageiros, cor-
respondência é carga, conforme pretendia a Diretoria Geral das
Rendas Aduaneiras, no despacho estampado no Diário Oficial de 21de novembro de 1910.

O conceito de paquete depende da expedição de 'carta e circular
do Ministério' da Fazenda. Sem tais formalidades, não há paquete
para a Iruição dos favores constantes do inciso 1. 0, parágrafo únicodo art. 57.2, da Nova Consolidação.

Mas, mesmo dentre da doutrina' da Diretoria das Rendas Adua-
neiras,' não caberia radie ao recorrente,

Tratase de navio de carga-.
Na diligência solicitada paia a Alfândega de São Luiz, não se

pode esclarecer se o navio era de linha regular, ou não, mas afirma a
Alfândega que não conhece circular do Ministério da Fazenda q ue-tenha reconhecido, expressamente, tal qualidade ao navio "Magister"..•

Isto Posto,
Considerando que somente gozam das isenções de inciso 1.°. pa-' •

rágrafo único do art. 572 da N. C. L. A. os-navios que tenhare re-
galias de paquete;

Considerando que tais regalias se obteem mediante processo no
Ministério da Fazenda, de que resulta expedição de carta e circular',
conforme ;e infere do despacho do Sr. ministro da Fazenda, no pro-,
cesso da Moore-Mac-Cormaek Co., estampado no Diário Oficial de 12de junho de 1911 (N. • 10.057-940).

Considerando que não foi feita a prova da aonc:essão de tal 're-
galia ao navio "Magister"i

Considerando, sobre o demais, que não foi feita a -prova de que
o navio era de linha regular, constando, apenas, que era de carga e
em 'hipótese nenhuma, como tal, poderia . ser considerado paquete,
dentro da doutrina que mais aproveitaria à recorrente, doutrina cons-
tante da circular da Diretoria das Rendas Aduaneiras (Diário Oficialde 21 de novembro de 1910);

• Considerando nos fundamentos do acorda° n. 11.819, que bemexaminou a matéria:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento 	 rícurso,tendo feito o conselheiro Ilernani Coelho Duarte, • restrições à dou-trina do acordão.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 de outubrode 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. —de Magalhães Figueira, relator.-
Fui presente.	 Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa--.•zenda Pública.

acorri:ao N. t1.821

Recurso n. 2.258-A-1.451 —.Decreto n. 2.742, de 1897.Recorrente, Klinger & Comp;
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

A importaçãci de rótulos Ou etiquetas com dizeres orallíngua estrangeira, sem a respectiva mercad,oria, infringe a
disposição cio art. 1.0 n. 1, do decreto n. 2.742, de 17 de, dezembro de 1897, e incide na penalidade estabelecida noart. 11, desse mesmo decreto.

4X:recorrente despachara obras impressas de uma s6 cor, pelanota de importação n. 54.723, de 30 de julho de 1936, tendo o fun-
cionário da conferência verificado se tratar de etiquetas de papelão,
com furos, e dizeçes integrais, em idioma francês, desacompanhadasdas respectivas mercadorias.

A parte não se conformando com a verificação do conferente, pela
petição n. 31.779, de 20 de outubro de 193 .6, reclama do inspetor,que, depois de ouvido o conferente que, em longa informação conclue
pela incidência da mercadoria conferida, na proibição do art. 

1.0.
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n. 1, do decreto n. 2.742, de 17 de dezembro de 1807, resolveu mandar
lavrar o auto de infração respectivo e intimar a firma infratora 'a
apresentar defesa.

A firma, na sua defesa, apenas contesta que a importação em
causa infrinja aquele decreto, porque é representante único da
fábrica estrangeira do produto ser . aplicado à etiquetas, e con-
fessa que o produto a ser etiquetado, é fio, aqui, tinto com core de
anilina da fábrica estrangeira, para demonstrar aos pretendentes
dessas cores de anilina, o rendimento e nuance das mesmas, quando
usadas sob determinada percentaem ou processo químico, portanto,
que o produto etiquetado é nacional, confeccionado com a matéria
Prima, estrangeira.

O inspetor pela decisão de 18 de novembro de 1936, de fls.
julga procedente a apreensão e aplica ao infrator, a penalidade mí-
nima; de cuja decisão fora ele cientificado no dia 3 de dezembro se-
guinte.Paga a multa em tempo habil, interpôs o multado, o recurso de
fls. 17, tambem em tempo habil.

As razões do recurso são as mesmas de defesa; não destroem as
da acusação e nem as da decisão de que se recorre; antes, confessa
a infração arguida pela instância recorrida.

Assim:Considerando que, não sé na defesa como- no recurso em julga-
mento, a recorrente não destruiu as provas da infração em que inci-
dira, antes confirmou-a nos itens 3•°, da defesa e fi0 -recurso;

Considerando que, à vista das provas dos autos, legal e . justa foi
a penalidade aplicada na La instância: •

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso inter-
posto, para confirmar a decisão de 1. a instância, por seus funda-
mentos legais.	 -

Segunda Câmara -do Conselho- Superior de Tarifa, 13 do outubro
de 1941. — Francisco Castelo Branco nines, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.822

Recurso n. 2.26Z-i-A-1.402 — Faturas consulares.
Recorernte, Acumuladores Varia do Brasil Ltda.
Recorrida, Alfândega do Rio.

Não se conhece do recurso, por peremplo
Acumuladores Varia do Brasil Ltda., sucessora de D. II. Berude&

Companhia, recorre do ato da Inspetoria da Alfândega do Rio de Ja-
neiro, que a intimou a pagar a multa do regulamento de fatura con-
sular, com referência à nota de importação n. 25.009-37.

A recorrente foi ciente da decisão da Inspetoria, a G de outubro
de 1937 e apresentou recurso em 8 de novembro de 1937. Fora do
prazo de 30 dias da lei.

Isto posto:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do re-
curso, por perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 de outubro
de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sylvio
de Maoalhães Figueira, relator.

Fui presente. — !nome Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

solidação, não se poderia dispensar o pagamento da taxa de Capata-
zias, pois que a taxa assegura indenização não só pelo serviço de bra-
çagem, como pela fiscalização que se não pode dispensar ,em -caso
nenhum, conforme ainda disposição do art. 003, e-do art. 374.

Vindo o processo a julgamento, requereu o relator, fosse ouvido
o engenheiro cerlificante sobre se os volumes foram -descarregados,
ou não, na Alfândega, na totalidade; fosse esclarecida a divergència
entre a informação prestada pelo administrador de Capatázias (f ls. 4)-
e a declaração da guardamoria constante da lista de trânsito de fls.22,
relativamente ao local em que se descarregaram os Volumes; fosse
apurado se os guindastes que serviam ao porto de Aracaju, no mo-
mento da descarga da mercadoria, conforme alegação da recorrente,
não podiam levantar volumes de gi .ande tonelagem (fls. 39, verso
e 40).

O engenheiro certificante, dado o tempo decorrido, não pode
afirmar se. os volumes se descarregaram na Alfândega de. Aracaju,
em parte, ou na totalidade; o oficial-de Capatazias• declarou que so-
mente 7 peças de moendas, desceram na ponte da Estrada de Ferro;
que tal descida se efetuou de acordo com determinação da Inspetoria,
Porque o guindaste só tinha capacidade para suspender peso até- 500.
quilos, conforme portaria n. 110, de 18-9-30, da mesma Alfândega
de Aracajú, seguida • à vistoria a que o submetera; a GuarJamoria
confirmou as declarações de fls. 22, segundo as qnais os 12 volumes
foram ter ao armazern da Alfândega.

Há ainda informação da administração das capatázias, no sentido
de esclarecer que, efetivamente, -as moendas poderiam ter sido des-
carregadas no trapiche "Lima" e de lá roladas até o interior- da Al-
fândega. E tal foi o procedimento que sugeriu ao Sr. inspator que o
não aceitou.

A questão prejudicial a elucidar é a saber se as moendas (7 vo-
lumes) se descarregaram na Alfândega, ou se na ponte da Estrada
de Ferro.A revisão concluiu que entraram na Alfândega, conforme a lista
de descarga de trânsito de fls. 22, assinada pelo agente do navio, con-
forme o documento de fls. 23, assinado pelo oficial das capatázias,
Odorico Magalhães Carneiro.

Entretanto, -é de ver que o mesmo oficial Carneiro afirma,
folhas do processo que se não descarregaram e posteriormente cen-
firma a declaração, explicando por forma minuciosa, que a descarga
pelos guindastes, era impossivel e pela forma lembrada do rblamento
não foi aceita pela Inspetoria. As circunstâncias da declaração não
permitem nenhuma dúvida se tivermos em conta que a recorrente a
3 de março de 1931, conforme recibo anexo a fls. .18 do processo

ponte

Estrada de Ferro.

-pagou à firma José Oliveira Junior, a importância de 	 , ntreefdea

rentemente ao desembarque de 7 volumes de inundas na

É. de notar, ainda, que a revisão, inicialmente, afirma que os
-volumes se descarregaram na Alfândega e depois, como que em con-
tradição, alonga-se em considerações a provar que mesmo que se
tivessem descarregado na ponte da Estrada de Ferro, as Capatázias
eram devidas. Ela não aceitou a discussão, como argumento ex-
abundantia, mas como a questão essencial a discutir.

Dado cjirid provado que parte dos volumes se descarregou na
ponte da Estrada de Ferro e não na Alfândega, há a examinar se tal
se podia fazer, legalmente. É o ponto capital da tese da revisão.

O art. 175 da Nova Consolidação diz que as capatázias se cobram
para pagamento de despesas da descarga, recebimento, condução, se-
gurança, depósito, fiel guarda, acondicionamento, beneficio, etc, e
todo o serviço e trabalho braçal que demandar remoção e movimento
dos volumes ou mereadorias na Alfândega (§§ 1.0 e 2.°).

O art. 374 invocado pela revisão, refere-se ao acompanhamento

ACORDÃO N. 11.823

Recurso n. 4.263-A-1.39 8 — Taxa de capatázias.
Recorrente„adelia do Prado Franco.
Recorrida, Alfândega de Aracajú.

Se a mercadoria se descarregou fora dos arntaeas da AI- da mercadoria em descarga do navio à. Alfândega; o art. 603, lambem
fandega, pela impossibilidade em que esta se encontrava, a citado, flaa no embar que nas pontes, cais e armazena externos das

juizo da Inspetoria, de receber a carga, excessivamente PC- Alfândegas.
sada para os guindastes, e se todas as despesas da descarga 	 De todos os textos se apura que- ás capatázias se destinam a pa-
pagott-as o contribuinte, niio se the pode exigir taxa de ca- gamento de serviços de carga e descarga e transporte para os arma-
pattlzias	 zeas da Alfândega e trabalhos consequentes de arrumações e entrega.

D. Adelia do Prado Franco importou de Hamburgo, pelo vapor Tem mais carater de compensação de despesas do que propria-
alemão "Vigo", com baldeação no Rio de Janeiro, para o vapor na- mente de renda alfandegária.
cional "Mantiqueira", entrado em Aracajit a 28 de setembro de 1936,	 A prática alfandegária tementendido 	 que, quando o contribuinte

12 volumes constantes da nota de importação n. 24. 	
solicita, contra a decisão da Inspetoria, no curso especial, o desem-

Trata-se de material destinado às usinas "S. José" é "Cafua", barque da mercadoria fora da Alfândega, para maior facilidade do

, (moendas e peças de engenho). 	
transporte, pode a Inspetoria lhe deferir, mas terá que pagar as des-

A recorrente solicitou à Inspetoria a descarga de parte dos volu- pesas de Capatázias, pois foge mi despacho normal da mercadoria,
pies na ponte da Estrada de Ferro, porque o guindaste da Alfândega segundo o critério adotado, na forma geral.
não poderia levantar os mais pesados. 	 E, entretanto, concorda com a Inspetoria que a descarga no ar-

A Inspetoria autorizou a descarga na ponte, das seguintes peças mazem da Alfânde ga é impossivel e lhe defere o desembarque por

tia moenda; as cinco caixas de Peso inferior a 500 quilos se recolheram sua conta e risco em outro ponto, sem Passar pelos armazena da Al-
ao armazem de despacho.	 I	 - fândega, não há cobrar despesas de . Capatázias, porque a concessão

Nas duas folhas de descarga de ns. 40 e 58 (does. de fls. 22 e23) teve em vista circunstâncias de força maior, sem atentar única e
Se declara que os 12 volumes haviam sido descarregados nos arma- exclusivamente r(0 interesse do contribuinte.
vens da Alfândega e a revisão colheu daí que, sobre todos os volumes Não caberá ao Conselho levantar a tese, a que alude a revisão de
ee 

deveriam cobrar a taxa de capatáziaa, tanto mais quando não que outra poderia ter sido a fórmula. Seria permitir o pronuncia-
existe na Repartição qualquer documento que provo haver dosear- mento em questão que é, propriamente, da alçada da Inspetoria que
regado na ponte da Estrada de Ferro, os 7 volumes de peso maior julgará, segundo os elementos do meio e do lugar.
'(fls. 34). Mas, mesmo admitida a hipótese da descarga dos 7 vo- Se o oficial das Capatázias informa que outro poderia ter sido
Lumes no porto, para argumentar, não se forraria o contribuinte ao o pronunciamento da Inspetoria, no caso em apreço, não é de crer que
pagamento da taxa de capatázias, porque outro poderia ter sido o ela tivesse tomado a decisão, que tomou, sem sérias razõas. Havia a
procedimento da Inspetoria, de vez que a ponte do trapiche "Lima" impossibilidade da utilização - dos guindastes existentes e o rolamento
favorecia o desembarque para os armazena da Alfândega; porque a das moendas poderia ter sido contraindicado, nas circunstâncias da
autorização do baldeamento para um saveiro e o transporte para a ocasião. O depoimento do engenheiro do porto seria de capital impor-
ponte da Estrada de Ferro se fez com exclusiva vantagem do contri- tância para a elucidação da dúvida, mas, como se viu, ele não na

buinte e. em tal caso, segundo a disposição do art. 175 da Nova Con- Pode elucidar, falta de elementos no processo.
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A conclusão a que se chega é que as moendas se descarregaram na

ponte da Estrada de Ferro, com a concordância da Inspetoria, que
atendeu a interesses da Alfândega e não exclusivamente do contri-
buinte, destarte não se podem exigir deste, as capatázias, opinião
rigorosa, demais, da Revisão.

Isto posto,
Considerando que os documentos apresentados no procasso per-

mitem a conclusão de que é verdadeira a afirmativa da recorrente e
do administrador das capatázias, que dos 12 volumes descarregados
do vapor "Mantiqueira"

'
 em Aracajú, a 28 de setembro de 1936, 7 se

entregaram à ponte da Estrada de Ferro, de acordo com autorização
da Inspetoria, que os julgava de peso excessivo para o guindaste láexistente;

Considerando que com tal procedimento a Inspetoria teve em
vista a impossibilidade, a seu juizo, de fazer a descarga dos volumes,
na forma usual, e não, principalmente, atender a pedido da recor-
rente, para exclusiva vantagem sua;

Considerando que, quando se dá a descarga da mercadoria, por
conveniência da Alfândega, fora dos seus arinazens, não há cobrar
capatázias, que se destinam a pagamento de despesas de descarga,
vigilância, armazenagens, remoções, etc., conforme se apura do con-
fronto dos arts. 175, §§ 1.° e 2.0 ; 374 e 603, da Nova Consolidação:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 de outubro
de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. Sylviode Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.
ACORDÃO N. 11.824

Recurso n. 2.470-A-1.739 — Isenção de taxa de previdência
soda'. •

Recorrente — Standard Oil C.0 of Brasil.
Recorrida — Alfândega de Parnaiba.

Querosene não é subproduto de petróleo, combustivel,
porem, iluminante, e, por conseguinte, não está com preendi-do na isenção do art. 2.0 do decreto n. 643, de 14-11-36, so-bre a taxa de Previdência Social.

A recorrente tendo despachado uma partida de querosene, pagou
os respectivos direitos e mais taxas, não o lendo feito em relação
à taxa de Previdência Social, por entender que, esse subproduto
do petróleo, é um combustivel e não um iluminante, quando de
fato, se trata de subproduto iluminante; e, tanto isso é uma ver-
dade incontestavel, que está taxado na tarifa como tal.

O art. 2.0 do decreto n. 643 — de 14 de fevereiro de 1936,
isenta da Taxa de Previdência Social, o produto puramente com-
bustivel, e não o produto que poderá servir de combústivel Se se
entender do usá-lo como tal; mas tecnicamente, não deixará de
ser um produto iluminante. O fato de se poder empregá-lo como
combustivel, não desvirtua o seu destino principal e nem fá-lo per-
der a sua qualidade e propriedade, intrinsecas, de subproduto Ilu-
minante distilado do petróleo.

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e naforma das leis reguladoras da matéria;
Considerando que o querosene — lamp fuel — é subproduto

iluminante do petróleo e não combustivel, como pretende a re-corrente;
Considerando que, caso perfeitamente idêntico já foi assim

resolvido, por este Conselho, pelo acordão n. 10.053:
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso inter-
posto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 de outu-
bro de 1911. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente erelator.

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representaante da Fa-zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.825.

Recurso n. 2.484-A-1.155 — Dec. 2.742, de 1897.
Recorrente — J. Carlos Magno.
Recorrida — Alfândega de Recife.

Infringe a disposição do art. -1.0, n. 1, do decreto
n. 2.742, de 17 de dezembro de 1897, o importador de
rótulos e invólucros em Lingua estrangeira, desacompa-
nhados da respectiva mercadoria a ser rotulada ou envol-
vida, e incorre na penalidade estabelecida no art. 11, domesmo decreto.

O recorrente importou pelo colis-posteaux, em Recife, caixi-
nhas ou estojos de alumínio, para acondicionamento de agulhas
ipodérmicas, com o rótulo de — agulhas ipodérmicas — alemã —
o na parte inferior ou base de assento das caixinhas ou estojos,
estampado à tinta — Fabricadas na Alemanha — tendo o funcio-
nário conferente do Coli, representado ao Chefe da RepartiçãoAduaneira sobre o fato.

Depois de anexado ao processo, amostra autenticada da merca-
doria em questão, o inspetor determinou a lavratura do auto de
infração e apreensão da mercadoria, o que foi cumprido com
auto de fls. 3 verso e 4, do processo.

Intimada a parte a se defender no prazo legal, esta, apresenta
defesa acompanhada de uma fatura, de fls. 5 e 8, do processo, na
qual alega que não cometeu nenhuma infração, porque os estojos
importados irão condicional agulhas que recebera e despacharaem 7 de fevereiro de 1937, conforme os despachos de fls. 6 e 7,juntos a defesa, rebebidas do mesmo fabricante dos estojos agoraapreendidos e que não há prova de vestfgois denunciantes do de-sejo do recorrente, de infringir o decreto n.. 2.742, já referido.

O inspetor, depois de informado o processo, julgou procedenteo auto de infração e aplicou ao reoorrente a penalidade cominadana lei reguladora da matéria, para a infração arguida.
Desta decisão é que o infrator interpôs recurso no prazo e na

forma da lei reguladora da matéria.
As razões de recurso são as mesmas da defesa que produzirano processo.
Considerando que, o decreto n. 2.742, de 17 de dezembro de

1897, considera infração ao art. 1.°, n. 1 0, a importação derótulos, invólucros, etc., em lingua estrangeira, que se prestam àfabricação de produtos estrangeiros, com o fim de, como se estran-
geiros fossem, serem vendidos ao público;

Considerando que, o caso em lide, não é beneficiado pelas ex-ceções enumeradas no referido decreto;
Considerando que, constatada ficou a infração arguida no autode fls. 3 verso e 4, do processo;
Considerando que a infração a purada e julgada em 1.a instân-cia é punida com a multa, cominada no art. 11 daquele decreto2.742:
Acordam os membros da 2.° Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso inter-posto, para confirmar a decisão de 1.a Instância,
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 46 de outu-bro de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente 'erelator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante daFazenda Pública.
Atsente, o Sr. Hernani Coelho Duarte.

ACORDÁO N. 11.826

Recurso n. 2.498-A-1.187 — Revisão de despacho.
Recorrente — J. A. Sardinha, sucessores.
Recorrida — Alfândega do Rio.

Os produtos originários de países que não teent ticor-
do comercial com o Brasil, não são beneficiados com a
tarifa mínima, uma vez que, os países de origem não po-
dem ser beneficiados com o tratamento de nação maisfavorecida.

A recorrente importou mercadoria do "S'udão Anglo Egipcio",
possessão britânica ou território sob mandato britânico, não ai-
cançado pelo acordo comercial entre o Brasil e a Inglaterra, e pa-
gou os direitos aduaneiros com a taxa da Tarifa mínima, como se
o Sudão Anglo Egipcio, gosasse do mesmo tratamento que a In.
glaterra, em face do acordo comercial firmado por esta com oBrasil.

Entretanto, verifica-se desse acordo entre os dois paises —
Inglaterra e Brasil —, que o Sudão Anglo Egipcio, não se encontra
compreendido entre as possessões britânicas ou territórios sob
mandato britânico, cinstantes do acordo em causa.

Portanto, a revisão é legal, porque, devido era o imposto de
importação pela Tarifa geral ou Tarifa máxima, entretanto, o
Sr. Ministro da Fazenda tendo declarado para a Alfândega de San-
tos, que as revisões de despachos de mercadorias orginárias do
Sudão Anglo Egipcio, para os efeitos de cobrança da diferença de
direitos entre a taxa da Tarifa geral e a da Tarifa mínima, deveriaprevalecer somente da data da portaria do inspetor dando conhe-
cimento do ofício da Secretaria. Geral do Ministério das Relações
Exteriores, informando que o Sudão Anglo Egípcio, não gosava da
Tarifa mínima, porque não está compreendido no acordo comercial
existente entre o Brasil e a Grã-Bretanha, na Alfândega do Rio de
Janeiro, essa revisão deverá prevalecer de 13 de outubro de 1935,
pois, foi nessa data que o inspetor da Alfândega local, pela portaria

1.072, dessa data, deu conhecimento daquele fato.
Consequentenriente, as revisões efetuadas em despachos proces-sados anteriormente a 13 de outubro de 1935, na Alfândega do Rio

de Janeiro em face da resolução do senhor Ministro da Fazenda,
nenhum efeito terão para a cobrança da diferença de direitos
entre as taxas da Tarifa Geral e as da Tarifa mínima.

No caso em julgamento, porém, o despacho sendo como é,
de 6 de novembro de 1935, e a revisão de 8 de dezembro de 1937,
é esta perfeitamente legal, e, a recorrente, não poderá fugir à
satisfação da diferença de direitos verificada entre a taxa da
Tarifa geral por que deveria ter pago os direitos •da mercadoria
importada, e a da Tarifa mínima, por que satisfizera os direitos
no despacho de importação.

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na

forma da lei reguladora da matéria;
Considerando que, resolvera o Sr. Ministro da Fazenda que,

as diferenças de direitos entre a taxa da Tarifa Geral e as da
Tarifa mínima, somente seriam cobraveis da data em que a Al-
fândega houvesse tornado público a declaração da Secretaria do
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Recurso n.. 2.528-A-1.90 — Faturas consulares.
Recorrente — Tlia São Paulo Tramway. Light and Power Co. Lf,W.
Recorrida — Alfândega de Santos.

A verificação em conferência de um peso legal superioo
ao constante da fatura consular justifica a aplicação da mui-
ta de 1 a Vic, dos direitos, nos precisos termos do inciso 6.0
do art. 55 do Regulamento , de Vaiaras, sendo sumarlssima e
independente de qualquer forma de processo a imposição da
penalidade.

The São Paulo Tramway, Light and Power Co., Ltd., submeteu a
despacho, na Alfândega de Santos, pela 6. a adição da nota de impor-.
tação n. 37.657, de 1935, com redução de direitos de importação, 667
engradados contendo 667 isoladores de porcelana, com preparo de me-
tal ordinário e com o peso legal de 34.727 kg.

'
 949.

Em conferência foi verificado o peso legal de 34.953 kg.. ou se-
jam 228 kg.. 051 a mais do que o constante da nota de importnão
e respectiva fatura consular sob o n. 12.022. legalizada pelo Consu-
lado Geral do Brasil em Nova York, em 25 de julho de 1935.

Na própria nota de despacho foram exigidas da recorrente as se-
guintes multas: de direitos em dobro, prevista na alínea a do inciso 10.
do art. 55 do Regulamento de Faturas, e de 2.% sobre os direitos, nos
termos do inciso 6.° do art. 55 do mesmo Regulamento.

Reclamou a recorrente ao Sr. inspetor da Alfândega, apenas con-
tra a penalidade de 2% sobre os direitos, tendo sido a petição indefe-
rida pela Inspetoria em despacho de 20 de novembro de 1935. Desse
despacho teve a interessada cenhecimento inequívoco em 23 de novem-
bro de 1935, data em que recolheu aos cofres da Alfândega a importan-

cia correspondente a ambas as multas, juntamente com os direitos e
taxas devidos pelo despacho de importação. Em 13 de duembro, den-
tro, portanto, do prazo legal, foi interposto para este Conselho o recur-
so de fls.

Em suas razões levanta a recorrente a preliminar de nulidade da
aplicação da multa de 2%, por preterição de ,formalidade essencial,
qual a devida representação por parte do conferente do despasho. Em
seguida, afirma não ter a fatura consular, que apresentou, contraria-
do. às determinações do art. 8. 0,-letra n, invocado pela Alfândega.

Improcedesa preliminar arguida. As multas previstas no Regula-
mento de Faturas Consulares, conforme está expresso no final do inciso
6.° do art. 55 do decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933, independern
de qualquer lorma de processo e são impostas, nas Alfândegas do pais,
mediante simples despacho ou averbação na própria nota de importa-
ção. Tal medida tem por escopo o benefício dos próprios importadores,
que se livram assim de uma maior retenção de suas mercadorias e
consequente majoração das despesas portuárias. No caso em julga-
mento o direito de defesa da recorrente foi plenamente assegurado,
dado que, antes do recolhimento das multas, defendeu-se ela perante o
Sr. Inspetor da Alfândega, mediante petição cujas razões foram deti-
damente analizadas e estudadas pela repartição.

De mentis, foi bem aplicada a multa de cuja imposição se recorre.
Conforme tem sustentado esta Câmara, a fatura consular é um do-
eumento de dupla finalidade, visando não só a prevenção e a repres-
são da fraude aduaneira, propriamente "ditas como a obtenção de da-
dos exatos, completos e precisos para a organização da estatística ge-
ral da importação. Daí a possibilidade de simultânea aplicação das
multas previstas nos incisos 1.0 e 6.0 do art. 55 do respectivo Regu-
lamento. A multa de quantia igual aos direitos pune a fraude verifi-
cada ou presumida, com a apresentação a despacho de mercadoria di-
versa da real ou em quantidade ou peso inferior, ao passo que a multa

.de 1 a 5% dos direitos se destina a reprimir os erros ou omissões que
viciam a fatura consular e prejudicam a elaboração estatística dela de-
corrente. Não se pode portanto alegar a existência de dupla penalida-
de para uma única afita pois, na realidada, são infrações distintas pu-
nidas com diferentes multas.

Aliás, a questão da dupla penalidade rão foi levantada no recurso
assim como a de impossibilidade de aplicação da multa de 1 a 5% em
virtude de representação do conferente e não do funcionário do ma-
nifesto. Só durante a discussão do caso neste Conselho é que foram
as mesmas arguidas.

A alegação principal da recorrente é não ter infringido o Regula-
mento de Faturas que apenas exige a menção de quaisquer pesos: cor-
retos ou incorretas, nas colunas próprias da fatura consular A essa
alegação respondeu satisfatoriamente o despacho recorrido, ao afir-
mar que:

"Não basta declarar um peso qualquer, na coluna prós.
pria da fatura, mas um peso verdadeiro. Não se tratando de
mercadoria suseetivel de aumento ou diminuição de peso por
motivo higroscópico ou por causa de resecamento, aena tam-
pouco se podendo atribuir a-erro da pesagem por se tratar
de isoladores, cobre-se a multa de 2%".

- Aliás, seria irrisório que a lei criasse am documento qualquer
para fins estatísticos e de fiscalização e permitisse aos inte.ossados
-neles consignar informações menos exatas e verdadeiras.

Isto posto. e
.Considerando que houve -infração da alínea 1 do art. 8.0 do de,

ereto n. 22.717, de 16 de maio de 1933, com a declaração na fatura
consular de um peso legal inferior ao verificado;

Considerando que essa infração da mercadoria proposta a despa-
cho, nos termos do inciso 6.° do art. 53 do Regulamento ale Faturas
Consulares, core as modificações introduzidas pelo.decreto-lei n.
do 4- de janeiro de 1939;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superiosde
Tarifa. por maioria de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho -Superior de Tarifa, em 16 de ou-
tubro de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. —
Sebastião de Sant'Anna e Silva, relator designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. S. Figueira.
Ausente o Sr. C. Duarte. •

VOTO VENCIDO

The São Paulo TramwaY, Light and Power Company, United com
referência à mercadoria da Nota n. 57.657-35,- foi intimada a pagar
a multa de direitos em dobro do art. 55, incisa 1.0, decreto 22.717, de
1933, pela diferença de peso, apurada na conferência.

Tendo satisfeito tal Multa, foi a Companhia novamente intimada a
pagar .a de 2%. referente a defeito de organização da fatura consular
art. 55, inciso 6. pois o peso nela declarado não condizia com o que
se verificou, no momento do despacho.

Este recurso versa sobre a segunda multa.
A matiria foi resolvida pelo Sr. Ministro da Fazenda. no pronun-

cimento sobre o recurso ao Acordtio ns 8.998 (Ver igualmente D. O.
de 17-6-1941, em que S. Excia. diz que não se trata de decisão iso-
lada).

A doutrina dessa decisão, acatou-a o Conselho, conforme minucio-
sa exposição no Acordão n. 11.274, a que se reporta.
• Estando provado que o peso da fatura .consular era o mesmo que o
da -nota, conferido pelo encarergado do manifesto, não há a multa do
inciso 6.0. art. 55,, do decreto 22.717.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de Ou-

tubro de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira.

Ministério das .Relações Exteriores,- de não gozar o Sudão Anglo
Egipcio, da Tarifa mínima;

Considerando que, tendo a portaria da Alfândega, dando pu-
blicidade da comunicação do Ministério das Relações Exteriores,
de não gozar aquela possessão Britânica das vantagens da Tarifa
mínima, de 13 de outubro de 1935, — o início do processamento
do despacho na repartição, de 21 de outubro, tambem do 1935; e
a revisão de dezembro de 1937, não há como liberar a recorrente
do pagamento da diferença de direitos, constatada pela Comissão
de Revisão:

Acordam os membros da 2•a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso inter-
posto.

Segunda Câmara do Conselho rSuperior de Tarifa, 16 de outubro
de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes,-presidente e relator.

Fui presente. — Jyame Severiano . Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Hernani Coelho Duarte.
ACORDÃO N. 11.827

Recurso n. 2.522-A-1.558 — Faturas Consulares.
Recorrente — Produtos Químicos CIBA Ltda.
Recorrida — Alfândega do Rio.

A verificação em conferência de um peso - superior ao
consignado na fatura consular, justifica a aplicação d 'A mtals
de i a 5% dos- direitos, nos termos do inciso 6.0 do art. 55 do
Regulamento de Faturas Consulares.

Produtos Químicos CIBA Ltda. despacharam, na Alfândega desta
Capital, pelo nota de importação n. 68.402, de 1935, 1 (uma) caixa
tom o peso real .de 10 (dez) quilos, peso idêntico ao consignado na
coluna própria da respectiva fatura consular.

O conferente do despacho verificou um peso real de 20 (vin-
te) kg., tendo representado ao Inspetor, que impôs à recorrente a muita
de 5% dos direitos. A interessada depositou a multa exigida"e, den-
tro do prazo legal, interpôs recurso para este Conselho, alegando não
ter havido de sua parte intuito de lesar o fisco e sim um engano nos
cálculos.

Conforme consta do processo anexo (recurso n. 2.116-A-3.950),
a recorrente foi tambem multada em importância igual à diferença de
direitos, verificada nos lermos do art. 55, inciso IP, letra a, do de-
creto n. 22.717, de 16 de maio de 1933. Essa multa foi confirmada
pelo acordão n. 9.715, de 18 de julho de 1940, deste Conselho.

Isto posto, e
Considerando que houve infração da alínea m do art. 8.° •lo Re-

gulamento de Faturas Consulares, com a declaração na fatura de um
peso real cuja inexatidão posteriormente se verificou;

Considerando que essa infração é punida com a multa de 1 a 5%
dos direitos de importação da" mercadoria proposta a despachos, isi's
termos do inciso 6.0 do art. 55 do decreto n. 22.717, de 16 de maio do
1933, com as modificações introduzidas pelo decreto-lei n. 1.028„•de
4 de janeiro do 1939;

Considerando que a imposição dessa multa independe da aplicação
de qualquer outra penalidade prevista no decreto citado;

Acordam os .membros da Segunda Camara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de ou-
tubro de 1941. — Francisco Castella Branco Nunps, presjdepte,
Sebastião de Sant'Anna e Silva, relator designado.

Fui presente.. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. S. Figueira.
Ausente	 Sr. C. Duarte.

ACoRDÃO N. 11.828



The Royal Mail Steam Packet Company, Ltd., consignatária do
navio inglês Astúrias, recorre para este Conselho da decisão da Inspe-
toria que responsabilizou o comandante pela falta de peso, à descarga,
de mercadoria, em um fardo de marca L. K. M., n..49, na viagem queo navio fez a este porto, em data de 19. de dezembro- de 1934.

O laudo apurou que o fardo estava roto, conforme consta do ter-
mo de avaria número.1.976, lavrado no mesmo dia da descarga, mas
a rutura era pouco extensa e não podia o fardo conter maior quanti-
dade de tapetes que a encontrada. O peso declarado no conhecimento
era de 86 quilos e o verificado de 73 quilos, mas nenhuma prova se
conseguiu de que a diferença partira de subtração de algum doa tape-tes do fardo. A capa, na máxima distenção, não podia encerrar mais 13
quilos de tapetes. Não houve, consequentemente, subtração, mas erro,na organização dos documentos de origem.

Apesar de tão clara manifestação, julgou a Inspetoria que devia
responsabilizar o comandante pela falta verificada.

Dai o recurso.
A falta de mercadoria que se pode imputar ao comandante, nos

termos do art. 370, § único, da Nova Consolidação, é a que decorre de
extravio que, pelas circunstancias, revelem subtração a bordo, provada,
ou induzida pelas provas do processo.

Ora, o depoimento do laudo é que não" houve e nem poderia ter
havido, no volume examinado, extravio ou falta, sem erro na organiza-
ção dos documentos de origem. Conse quentemente, não se pode arguir
ao comandante, no caso em apreço, a diferença de 13 quilos.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1911. — Sylvio de Ilagallii:esFigueira.
ACCORDÃO N. 11.830

Recurso n. 2.618-A-891 — Sobre-taxa.
Recorrente: União Mercantil Brasileira S. A.
Recorrida: Alfândega de São Francisco.

De recurso interposto de atos dos inspetores das Alfân-
degas e das autoridades administrativas, que não constarem
de reclamação escrita da parte interessada na questão, por si
ou por mandatário habilitado na forma da lei, e despacho ou
decisão expressei dessas autoridades, nos respectivos autosde processo, não se toma conhecimento, de vez que, inexis-
tindo o ato praticado em forma legal, não há de que se re-correr.

A recorrente, pagou na nota de importação n. 19 — de 10 de ja-neiro de 1938, sem coação e sem intervenção da repartição recorrida,
portanto, de livre e espontânea vontade, a taxa de $010 por volume de
trigo em grão, nos termos do regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 1.557 — de 8 de abril de 1937, e, como _entendesse posterior-mente, não ser devedora dessa taxa, interpôs depois de decorridos 78dias do pagamento daquela taxa. o seu recurso, de .um ato da Inspe-toria da Alfândega de São Francisco, que não existiu.

Da própria petição de recurso, se infere que, no caso concreto, o
inspetor não proferiu despacho mandando cobrar aquela taxa, tanto
que, logo de inicio, afirma a recorrente que pagou a Alfândega, petanota de importação sob n. 19, de 10 de janeiro do corrente ano (1938),a quantia X, proveniente da sobre-taxa de $010 por volume, do artigo57, do decreto n. 1.557, de 8 de abril de 1937; pagou-a consequente-
mente em obediência ao dispositivo legal citado, mas nãe em obedi-ência a despacho do inspetor da Alfândega.

ACORDÃO N. 11.831

Recurso n. 2.894-A-811 — Decreto n. 291, de 23-2-938.
Recorrente: Arlindo Fiães.
Recorrida: Alfândega de Maceió.

De recurso interposto de ato dos inspetores das Alfait.
. degas ou de quaisquer outras autoridades administrativas,

não constantes de reclamação escrita da parte interessada na
questão, por si ou por mandatário legal, e despacho expresso
dessas autoridades, nos respeetivos autos de processo, não se
toma conhecimento, porque, inexist indo o ato praticado eia
em forma legal, não há de que se recorrer.

Arlindo Fiães, estabelecido em Maceió, Estado de Alagoas, propôs
pagar em 28 de março de 1938, os direitos de uma partida de bacalhau,
procedente do estrangeiro sem a taxa de "Expansão de Pesca", criada
pelo art. 1.0 e mandada arrecadar nos próprios despachos alfande-
gários, pelo art. 2.0, do decreto-lei n. 291, de 23 de fevereiro de 1938,publicado no Diário Oficial de 10 de março seguinte, com execução da
data da sua publicação, por força da expressa disposição do seu ar-tigo 14.

A Alfândega exigiu, por ocasião do pagamento do despacho, que
nele fosse incluida aquela taxa, fixada em $300, por quilograma li-
quido da mercadoria, pelo art. 2. 0, referido, o que obrigou a recor-
rente, a recapitulação dos cálculos do despacho, por autorização do
inspetor, na própria nota de despacho.

Não houve reclamação expressa do recorrente, e, nem tão pouco,
despacho do inspetor, exigindo o pagamento daquela taxa de "Expula
são da Pesca", mas, um pedido verbal de recapitulação dos cálculos
cio despacho, que deixou evidente, ter sido para inclusão daquela taxa
que não havia sido contemplada. Se não fora o aumento dessa taxanos cálculos recapitulados, não se saberia qual teria sido 3 razão derecapitulação, porquanto, O despacho diz, simplesmente: recapitule-se,
que bem poderia ter sido em face de uma reclamação ou pedido verbal
do interessado no despacho, como, pelo de, já tendo sido apresentado o
despacho à repartição, não mais se lhe poder alterar quaisquer das
suas verbas, sem autorização escrita do chefe da repartição.

Desde .que não houve reclamação escrita ao inspetor em relação
ao fato de que se recorre, e, nem despacho deste sobre o assunto re-
corrido, não há de que se recorrer.

Essa a preliminar a ser julgada, antes de se entrar no mérito daquestão.
Posta a votos referida preliminar, foi vencida por maioria, uma

vez que essa maioria aceitou o despacho da recapitulação dos cálculos
como uma manifestação expressa, do inspetor sobre a cobrança da taxa
de "Expansão da Pesca".

Quanto ao mérito da questão, é de negar-se provimento ao re-
curso interposto, porque a base para incidência da taxa em causa, é
a data em que se propõe o pagamento dos direitos da mercadoria im-
portada, e não a de embarque no estrangeiro ou a da encomenda comopretende a recorrente que seja. Quando a mercadoria pagou os di-
reitos à Fazenda Nacional, já o decreto-lei n. 291, de 23 de fevereiro
de 1938, instituindo aquela taxa de "Expansão da Pesca", estava em
vigor na data da sua publicação, fora publicado no Diário Oficial dg10 de março seguinte.

Esse o regime estabelecido para a cobrança ou arrecadação de
alteração ou criação de impostos, estabelecido no art. 27, da lei nú-
mero 4.536, de 28 de janeiro de 1932 (Cód. de Contabilidade da União):
e 134 do decreto n. 15.783, de 8 de novembro do mesmo ano, que aregulamentou, combinado com o art. 2.0 da Introdução do Cód. CivilBrasileiro, promulgado pela lei n. 3.071, de 1 de janeiro de 1916.

Evidente, é, que, se a lei no seu art. 14, estipulou em termosimperativos, que a sua vigência teria inicio na data da sua publicação,sendo publicada no dia 10 de março de 1938, desde esse dia começou
a vigorar, por força da exceção feita naquele art. 2. 0, da Int. do CódigoCivil, referida.

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na formada lei reguladora da matéria;

-Considerando que, na época do despacho a lei já estava vigorando;
Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superiorde Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso in-terposto.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de outubrode 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.Fui presente. —' 	 Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.
Ausente: o Sr. Ilernani Coelho Duarte.

Recurso n. 2.552-A-1.634 — Falta de mercadoria.
Recorrente — The Royal Mail Stearn Packet Co.
Recorrida. — Alfândega de Santos.

Volumes descarregados de bordo com indícios de violarão,
tendo sido lavrado termo de avaria em tempo habil, responde
pela falta da mercadoria, constatada em vistoria regular, o
comandante do navio.

De bordo do navio descarregou um fardo de tapetes, com indicio
de violação, tendo sido lavrado o respectivo termo de avaria, nos ter-
MOS da lei reguladora da espécie.

De vistoria realizada a requerimento da parte interessada no caso,
verificou-se a existência de uma falta de 13 quilos de tapetes, pela
qual foi responsabilizado o capitão do navio, por despacho do Inspetor
da Alfândega, fundamentado no dispositivo do art. 370, parágrafo único,
exceçâo 3.a

'
 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de

Rendas da República.
Dessa decisão, é que, em tempo habil e na forma da lei regula-

.

dora da matéria, recorre para este Conselho, a Companhia respensavel
pelos direitos correspondentes àquela falta.

Assim:
Considerando que respondem os comandantes dos navios pelas fal-

tas de mercadoria verificadas em volumes descarergados com indicio
de violação, constantes de termo de avaria lavrado em tempo legal;

Considerando que a falta ficou determinada em vistoria legal, re-
querida pela interessada na mercadoria;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria, em negar provimento ao recurso interposto,
para confirmar a decisão de 1. a instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de ou-tubro de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e rela-tor designado.
Fui presente. — Jaynie Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.
Ausente o Sr. C. Duarte.
Vencido O Sr. S. Figueira.

VOTO VENCIDO

ACORDA.° N. 11.829 Das informações prestadas nos autos, ficou apurado que, de fato,
não houve reclamação da recorrente e nem tão pouco despacho do ins-
petor, porque não havia o que despachar, de vez que, não lhe fora
feita nenhuma reclamação ou solicitação, sobre o caso concreto.

Assim:
Considerando que, no caso em julgamento, não tendo havido des-

pacho da Inspetoria da Alfândega recorrida, consequentemente, não
existe ato de que se possa interpor recurso;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso,por falta de primeira instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 16 de outubrode 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.
Ausente: o Sr. Hernani Coelho Duarte.
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ACORDÃO N. 11.832
Recurso n. 2.792-A-923 -- Decreto n. 291, de 23-2-38.
Recorrente, Arlindo Fiães.
Recorrida, Alfândega de Maceió.

De recurso interposto de atos dos inspetores das Alfân-
degas ou de quaisquer outras autoridades administativas,
não constantes de reclamação escrita da parte interessada na
questão, por si ou por mandatário legal, e despacho expresso
dessas autoridades, nos respectivos autos de processo, não se
toma conhecimento, porque, inexistindo o ato praticado em
forma legal, não há de que se recorrer.

Arlindo Fiães, estabelecido em Maceió, Estado de Alagoas, pro-
pôs pagar em 26 de março de 1938, os direitos de uma partida de ba-
calhau, procedente do estrangeiro, sem a taxa de "Expansão da Pesca",
criada pelo art. 1.° e mandada arrecadar nos próprios despachos al-
fandegários, pelo art. 2.°, do decreto-lei n. 291, de 23 de fevereiro
de 1938, publicado no Diário Oficial de 10 de março seguinte, com
execução da data da sua publicação, por força da expressa disposição
do seu art. 14.

A Alfândega exigiu, por ocasião do pagamento do despacho, que
nele fosse incluida aquela taxa, fixada em $300 por quilograma lí-
quido da mercadoria pelo art. 2. 0, referido, o que obrigou ao recor-
rente, a recapitulação dos cálculos do despacho, por autorização do
inspetor na própria nota de despacho.

Não houve reclamação expressa do recorrente,_ e, nem tão pouco,
despacho do inspetor, exigindo o pagamento daquela taxa de "Ex-
pansão da Pesca", mas um pedido verbal de recapitulação dos cál-
culos do despacho, que, deixou evidente ter sido para inclusão da-
quela taxa que não havia sido contemplada. Se não fora o aumento
dessa taxa nos cálculos recapitulados, não se saberia qual teria sido
a razão de recapitulação, porquanto, o despacho diz, simplesmente:
recapitule-se, — que bem poderia ter sido em face de uma recta-.
mação ou pedido verbal do interessado no despacho, como, pelo de,
já tendo sido apresentado o despacho à repartição, não mais se lho
poder alterar quaisquer das suas verbas, sem autorização escri t a do
chefe da repartição.

Desde que não houve reclamação escrita ao inspetor em relação
ao fato de que se recorre, e, nem despacho deste sobre o assunto re-
corrido, não há de que se recorrer.

Essa a preliminar a ser julgada, antes de se entrar no mérito da
questão.Posta a votos a referida preliminar, foi vencida por maioria, uma
vez que essa maioria aceitou o de,macho de recapitulação dos cál-
culos como uma manifestação expressa, do inspetor sobre a cobrança

de João Pessoa, importação livre de direitos aduaneiros, para uma
partida de cimento hidráulico, destinado ao Serviços de Abastecimento
de Água e Esgoto da cidade de Campina Grande.

Foi-lhe denegado o favor aduaneiro; sobre o fundamento de que
cimento hidráulico tem similar registado.

Argumenta a recorrente que o cimento tem qualidade especial e
à concorrência feita não compareceu nenhuma fábrica nacional, o que
significa que não podem produzir tal produto.
. Este Conselho, pe!o acordão ri. 9.792, decidiu mérito igual: o
cimento hidráulico tem similar registado e por isso não se pode im-
portar com isenção de direitos.

A Comissão de Similares, no processo informa que na época da
importação tinha o cimento similar registado.

Quanto ao argumento de que as, fábricas nacionais não estariam
em condições de atender ao pedido de fornecimento, a Nova não se-
guiu o sistema da lei (art. 93, decreto n. 24.023-34) .

Isto posto:
Considerando que o cimento hidráulico tem similar registado e

assim não pode ser importado com isenção de direitos aduaneiros;
Acerdam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de outubro

de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sulvio
de Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. — Jaymk Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente, o Sr. Hernani Coelho Duarte.
ACORDÃO N. 11.834

Recurso n. 3.166-1-1.191 — Pagamento de diferença de di-
reitos.

Recorrente, Companhia Swift do Brasil, S.A.
Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

De acordo com o texto do dispositivo do art. 660, da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, derrogado pe-
los decretos ns. 19.958, de 6 de maio de 1931 e 20.230, de 22
de julho tombem de 1931, os erros ou enganos provenientes
do cálculo dos direitos, "taxa incompetente", redução de pe-
sos e medidas, e outros da mesma natureza, cujas provas per-
manecerem nós despachos, prescrevem, para a Fazenda Na-
cional dentro de cinco anos, e, para a parte, dentro de um ano,
exceção dos despachos de isenção de direitos e os casos dc
restituição de direitos pagos ,em duplicata, que continuarão
sujeitos à prescrição geral.

rifa,
iwur

 por unanimidade, em negar provimento ao recurso interposto.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 16 de outubro

de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
Ausente, o Sr. Hernani Coelho Duarte.

ACORDÃO N. 11.833

Recurso n. 3.016-A-1.742 — Isenção de direitos.
Recorrente, Estado da Paraíba.
Recorrida. Alfândega de João Pessõa.

Cimento hidráulico tem similar registado, pelo que se
não pode importar o estrangeiro com isenção de direitos
aduaneiros.

O Estado da Paraíba, pelo interventor federal, com fundamento
na 

ordem n. 130, de 31 de dezembro de 1936, item 23, da Diretoria
do Expediente e do Pessoal, requisitou do Sr. inspetor da Alfândega

taxa de "Expansão da Pesca.
A recorrente submetera a despacho, pela nota de importaçao ruí-

da Quanto ao mérito da questão, é de negar-se provimento ao -re-
mero 437, de 27 de março de 1935, segunda adição:

curso interposto, porque a base para incidente da taxa em causa, é a 	
Quatro peças em lâminas ou placas de ferro galvani-

data em que se propõe o pagamento dos direitos da mercadoria iin- •	 zado, de mais de 0.25 de milímetros de espessura, pesando

portada, e não a de embarque no estrangeiro ou a da encomenda, 	
legal 943 quilos, a $520 o quilogramo, 490$4,

como pretende a recorrente que seja. Quando a mercadoria pagou os e na 3. a adição:
direitos à Fazenda Nacional, já o decreto-lei n. 291, de 23 de teve-	 Um amarrado com barras de ferro galvanizado, pesando

reiro de 1938, instituindo aquela taxa de "Expansão da Pesca", es- 	 legal 54 quilos, a $520 o quilogramo, 28$1,
taVa em vigor, de vez que, declarando o seu art. 14, que entraria em
vigor na data da sua publicação, fora publicado no Diário Oficial, de e assim conferido, pagou os respectivos direitos aduaneiros, tiveram

saida os volumes e foram recebidos pela recorrente, sem nenhuma
10 de março seguinte.Esse, o regime estabelecido para a cobrança ou arrecadação de impugnação do conferente contra a qualidade da mercadoria como
alteração ou criação de impostos, estabelecido no art. 27, da lei ial_. lhe cumpria fazer na hipótese de a mercadoria divergir da classifi-
mero 4.536, de 28 de janeiro de 1932 (Código de Contabilidade da cação dada no despacho, .e nem tambem de parte da interessada no
União) e 134 do decreto ri. 15.783, de 8 de novembro do mesmo ano, despacho, para evitar que, de futuro, em ato de revisão de despacho,

fque a regulamentou, combinado com o art. 2.° da Introdução do cá- fosse convidada a recolher a importância áinda devida, no caso demaior taxa, que a com que foram calculados os direitos, no despacho.
digo Civil Brasileiro, promulgado pela lei ri. 3.071, de 1 de janeirode 1916.O conhecimento de carga, faturas — consular e comerciai, —

Evidente, é, que, se a lei no seu art. 14, estipulou em termos ira- juntos ao processo, como o despacho aludido, declaram para a mei ca-
perativos, que a sua vigência teria inicio na data da sua publicação, dona dos volumes daquelas duas adições, chapas de ferro galvanizado
sendo publicada no dia 10 de março de 1938, desde esse dia começou e barras de ferro galvanizado, tendo sido encontrado em ato de con-
a vigorar, por força da exceção feita naquele art. 2.°, da Int. do Có- ferência, chapas de ferro galvanizado e barras de ferro galvanizado,
digo Civil, referida,	 coincidentes com aqueles quatro documentos — conhecimento, fa-

Assim:turas — consular e comercial — e despacho, que lambem coincidsm
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na forma com o manifesto. uma vez que, o funcionário encarregado deste. ne-

da lei reguladora da matéria; 	 nhurna divergência anotara à margem das adições respectivas, con-
Considerando que; na época do despacho a lei já estava vigo- forme determina a lei ri. 3.529, de 15 de dezembro de 1899, art. 14.

rando;Assim, foram calculados e pagos por aquela nota de importação,
d	 os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta- os direitos referentes àquelas mercadorias.

A interessada, no seu recurso de fls. 12 às fls. 14, alega:
Que é nulo o processo, porque, sendo notificado para

efetuar O pagamento da diferença, cerceou a autoridade ad-
ministrativa, a defesa da parte;

Que é absurdo pretender-Se nova classificação da mer-
cadoria despachada e saida em 1935, em junho de 1938,
quando se operou a revisão do despacho, muito especialmente
se tendo em vista a decisão para a Delegacia Fiscal do Ma-
ranhão, publicada no Diário Oficial de 30 de novembro . de
1933;

Que não houve má fé, de sua parte, para que desse lu-
gar à revisão- do seu despacho;

Que o direito de reclamação da Fazenda é sempre de deis
anos, e para o contribuinte de dois meses, contados do paga-
mento dos direitos, de vez que, o decreto n. 20.230. de 1931.
preceitua a que; ainda vigora, na matéria, a legislação a que
faz menção.
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O caso em julgamento, é um caso perfeito de erro de taxa Ou de
taxa incompetente, cuja prova permanece no despacho organizado
pela própria parte pelos documentos que apresentou à repartição,
tudo acorde com as declarações do manifesto, cuja exatidão fora ve-
rificada pelo conferente no ato da conferência e entrega da merca-
doria, tanto que, nenhuma comunicação fizera contra qualquer di-
vergencia de qualidade da mercadoria ou de qualquer outra natmeza,
que resultasse. em pagamento de direitos inferiores aos que se pro-
punha pagar com a classificação constante da nota de despacho como
lhe determinava o art. 528 e 529 da Nova Consolidação das Leis das
Alfándegas e Mesas de Rendas, ao contrário, declarou em cada urna
das adições do despacho, ter verificado as mercadorias nelas propos-
tas a. despacho, o que foi assistido pelo despachante e recebida depois
a mercadoria, sem nenhuma impugnação, em obediência .do estabele-
cido no art. 527, da mesma Consolidação. -

E' verdade, que, se a mercadoria não fosse exatamente a que
consta dos documentos apresentados- — conhecimento de carga, fa-
turas — consular e comercial — e tambem do manifesto e despacho
de importação organizado e processado pela própria parte interessada
e assistido na repartição pelo seu despachante, o despacho não se
teria processado da maneira por que o foi, teria tido mitro curso a
conferência e processamento diverso do que teve, em face daqueles
artigos da Consolidação aludida.

Das provas que ainda permanecem rio despacho de importação
referido, incontestavelmente, chapas e barras de ferro galvanizado,
foram encomendadas, embarcadas no estrangeiro, aqui descarregadas,
contempladas no conhecimento de carga, faturadas, submetidas a des-
pacho, conferidas, verificadas ero- conferência pelo conferente assis-
tido de despachante da interessada, entregues pela Alfândega e rece-
bidas pelo despachante, sem nenhtima impugnação de qualquer natu-
reza, que mesmo de leve deixasse dúvida quanto a sua qualidade de
galvanizadas, ou mesmo de qualquer outra circunstância que gerasse
dúvida sobre qualquer ponto ou parte da classificação delas nos do-
cumentos apresentados e no despacho , em que se propunha o paga-
mento dos respectivos direitos.

Houve, apenas, em tudo isso, o cálculo dos direitos com a Laxa
tarifária de $520, por quilogramo; atribuida na pauta às chapas de
mais da 0.25 milímetros de expessura e às barras, de ferro simp!es,
quando essa taxa, na pauta tarifária, atribuida a essas mercadorias
é de $621 por quilogramo, isto é, a taxa de $520- atribuida a essas
mercadorias lisas e simples, e mais 20 To, pelo galvanizamento, con-
forme o art. 799 da Tarifa Aduaneira combinado com a parte 3.a
da nfr*di 228, à mesma classe 21. a ; calculou-se, portanto o despacho,
Pan o pagamento dos direitos respectivos, com taxa incompetente
'cuja prova permaneceu, permanece e permanecerá no despacho en-
quanto dele não for apagada, com a\ inutilização do termo — galva-
nizadas.

Essa, a verdade dos fatos, que não podem ser obscurecida e nem
de Imt • fé contestada.

O processo de revisão de despacho é sumário e todo especial por
força da disposição dos uris. 476, § 3.° da Consolidação das Leis das
Alfandegas; 1.0,.da lei n. 651 — de 22 de novembro de 1899; 6.° das
instruções que baixaram com o decreto n. 3.529 — de 15 de dezem-
bro de 1899; e, 39, do decreto n. 22101, de 17 de novembro do 1932,
que, em termos Claros, precisos e imperativos, estabelecem:•

autoriza o despachante aduaneiro. Sr 	
	 . a despalhar as mercadorias
constantes desta nota, responsabilizandLse por todos os seus
atos nela praticados, pelos direitos devidos à Fazenda Na-
cional, conforme as mercadorias do conhecimento,. fatura e
manifesto, por todas as faltas e descaminho de direitos in-
dependentemente de mais formalidades ou forma de pro-
cesso.

Recebida a representação do revisor, denunciando quaisquer das
falias contrárias à Fazenda Nacional, indicadas no art. 666 da Con-
solidação referida, modificado pelos decretos ns. 19.958. de 6 de maio,
e 20.230, de 22 de julho de 1931. os inspetores determinam a inti-
mação da parte para o recolhimento das quantias ainda devidas à Fa-
zenda Nacional, resultantes de ato do despachante autorizado a pro-
cessar o despaeho na repartição, seja ou não a diferença denunciada,
ato de fraude praticado pelo despachante.

Se a parte entende que não existe razão de ordem legal para o re-
colhimento, reclama por escrito ao chefe da repartição que o mandara
intimar, o qual apreciando os termos da reclamação feita, mandará ou
não cancelar as guias de recolhimento, anulando ou não, assim, a re-
visão procedida.

Em face do estabelecido nessa norma ou forma de processo, ado-
tada por força daquelas disposições legais que determinam a res-
ponsabilidade dos que despacham nas Alfândegas, independentementede mais formalidades ou forma de processo, não houve e nem há cer-
ceamento de defesa e nem tão pouco nulidade do processo.

Convem frizar, que, a revisão , dos despachos processados nas
repartições aduaneiras do pais; não depende da boa ou má fé de
quem os processe, mas da presumível possibilidade de ter escapado
erros no seu processamento, tanto prejudiciais à Fazenda Nacional,
quanto às próprias partes dèspachantes.

O direito de reclamação da Fazenda está firmado naquele dispo-
sitivo legal da Consolidação das Leis das Alfândegas (art. 666), mo-
dificado pelo decreto n. 20.230, de 1931, que, mantendo os mesmos
princípios estabelecidos pele legislador, nas leis anteriores, deter-

minou que, a prescrição especial para reclamar a Fazenda Nacional,
o seu direito a qualquer diferença consequente de erros ou enganos
provenientes do cálculo dos direitos, taxa incompetente, redução de
pesos e medidas e outros da mesma natureza destes e cujas
permaneçam nos despachos, será de cinco anos, e de um ano para-a
Parte, contada da data do pagamento dos direitos.

Entretanto, desenvolvendo a reclamante, urna argumentação ca-
piciosa, invertendo o sentido dos julgados .em casos semelhantes, es-
forçara-se por convencer que, o período prescritivel, para a Fazenda
Nacional, é de dois anos, e, para a parte, de dois meses, para concluir
que, sendo o pagamento do despaCho de 27 de março de 1935, quando
em 22 de junho de 1938 foi feita a revisão do despacho em causa, o
direito de reclamar a Fazenda a diferença denunciada; já estava pres-
crito, de vez que, entre uma e outra data, haviam decorrido dois anos,
dois meses e 26 dias.

A tra.nscrição do art. 1.°, § 1.° do decreto n. 20.230, de 22 •de
julho de 1931;

Art. 1.° — A prescrição especial, regulada pelo art. 606
da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de
Rendas, compreende unicamente os erros ou enganos prove-
nientes do cálculo dos direitos, taxa incompetente, redução
de pesos e medidas e outras da mesma natureza, cujas pro-
vas permanecerem nos despachos, de acordo com a legis-

lação que a instituiu, constante dos decretos na. 1.911; da
28 de março de 1857, arts. 40 e 43, e-2.674, de 19 de setem-
bro de 1860, arts. 606, 2.a parte, e 775.-
§ I.° O prazo da prescrição será de cinco anos para a Fa-
zenda e de um ano para a parte, contado -da data do paga-mento dos direitos.

Mostra quão forçada foi a interpretação -dada pela parte 'a esses
dois dispositivos daquele decreto, para concluir por unia prescrição
contra a Fazenda e em benefício próprio, quando a prescrição nelea
estabelecida para a Fazenda foi ampliada- para cinco anos, e, para
a parte, para dois anos.

A disposição do 5 to, transcrito, é tão clara, tão precisa e os seus
termos tão imperat)ivos, que não deixa margem a interpretações.

Consequentemente:	 -
Não há nulidade do processo;
Não há nova classificação de mercadoria; •
Nilo há cerceamento de defesa;
Não há disposição legal que condicione a revisão dç des-

pachos à má fé da parte despachante.
Não há a prescrição arguida, porcino esta, para a Fa-

zenda Nacional, é de cinco anos, nos termos do § 1. 0, do ar-
tigo 1.°, do decreto n, 20.230, de 1931, que ~rogou. nesta

,parte. a Consolidação das Alfândegas que estabelecia a de
dois anos.

Assim:
Considerando que o recurso fora interpesto no prazo e na forma

da lei reguladora da espécie;
Considerando que não- se trata, absolutamente, de nova classi-

ficação da mercadoria despachada o há muito entregue, porem, de
cálculo dos direitos com taxa incompetente, cuja prova permapece
no despacho;

Considerando que não existe contra o direito da Fazenda Na-
cional a prescrição arguida no recurso, porquanto o período desta
é de cinco anos, do decreto n. 20.230, de 1931, e não de dois anos,cio art..666 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas;

Considerando tudo mais que do relatório consta;
Acordam os, membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade, em negar provimento no recurso, para
manter a decisão de primeira instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de outubro
de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente. — Jagme .S'everiano Bibeiro, representante da Fa-zenda Pública.
Ausente, o Sr. Hernani Coelho Duarte

ACORDÃO N. 11.835

Recurso n. 3.223-A/I.154 — Diferença de. direito..
Recorrente: Companhia Swift do Brasil S/A.
Recorrida: Alfândega do Rio Grande.

Nos termos do art. 539 da Nova Consolidação, cabe ad
contribuinte pagar a diferença apurada pela revisão, entro
o faturado e o despachado, se o erro foi contra a Fazenda
Nacional, desde que se passa tal concluir pelas provas que
permanecem no despacho.

A Companhia Swift do Brasil S/A. despachou pela nota 458/35,
da Alfândega do Rio Grande do Sul,

282 amarrados de aduelas de madeira ordinária, com
peso de 38.409 quilos, tendo pago direitos à base de $310 do
art. 298 da Tarifa.

A Revisão observou que a fatura consular se referia a aduelasde carvalho, madeira fina, e exigiu a diferença de direitos entre
aquela base de $310 e a que deveria ser aplicada, $620.A diferença monta a 13:573$8.

Alega a recorrente que o processo é nulo, por falta de primeirainstância; que, tendo sido entregue a mercadoria, não é possiVel aprova da diferença, estando: ademais, prescrito o direito da Fazenda
Pública, conforme vários julgados • do Supremo Tribunal Federal,
quanto a reclamações de diferenças de direitos,- depois da entrega da
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mercadoria; que, sem exame da matéria, não é dado a ninguem fazer 	 Socrates Zacariades recorreu da sentença para este Conselho, mas-	 .

classificação; que a arguição decorre de cotejo de documentos, • sem não depositou a- importância de 50 Vo da multa sobre-o valor da apre-

a• presença da mercadoria. 	
ensão, nos termos do art. 641 da Nova Consolidação, nem pagou a•

Foi solicitada - diligência, no sentido de ser ouvido o conferente taxa de recurso, para que esto fosse examinado. 	 .

do despacho. Este informa que a mercadoria era de carvalho, comi-	 Baldaram-se as .diligências em tal sentido,. determinadas pelo-
derada, então, "madeira ordinária", e por isso se lhe devia aplicar a relator do processo, quando do primeiro julgamento, quer porque o , .

pauta de $310 e não a do $620.	
- . advogado constituido se julgasse impossibilitado de continuar o patro-. -

O acordão n. 2.984 definiu o carvalho, em julgamento, como cfnio do feito, quer porque o recorrente não estivesse em condições de
"madeira fina",	 pagar á taxa.

Ante a pauta tarifária não pode haver dúvida nenhuma. Pela Nova diligência solicitada em maio de 1910 pelo relator encalha
Tarifa de 1900, nota 42, já era considerada "madeira fina". Não há nesta dificuldade: a recorrente havia falecido e assim não havia senão
aceitar a informação do conferente de que a Alfândega do Rio Grande intimar os herdeiros, • que se não encontraram.

em 1935, desconhecesse o conceito que, pelo menos, já vinha de 	
Socrates Zacariades tomou ciência da decisão da Inspetoria eni

1900.	 .	
data de 13 de -outubro de 1936. Recorreu a 3 de novembro dé 1936.

Os argumentos da recorrente não' convencem: não há nenhuma Fora do prazo de 20 dias da lei. 	
.

nulidade, porque houve decisão da inspetoria, de que tomou cunhe- 	 • Isto posto:

cimento a recorrente.	
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de

Pelo sistema da Consolidação, o direito da Fazenda não desapa- Tarifa, por unanimidade, não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rece com a entrega da mercadoria, em caso de flagrante erro de elas- rempto e encaminhar o processo' à Alfândega de Salvador para que .
sificação, ou de pauta.promova a inscrição da dívida de David Benoit e de Pierre Benoit.

O art. 537 fala nas "provas que permanecem no despacho"; o como corresponsaveis do contrabando e a sua cobrança.
art. 539, na responsabilidade do contribuinte, ainda depois da eu- 	 Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 de outubro

trega da mercadoria.	 de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sylrio
• Em casos em que não há provas no despacho, seria imposivel de Magalhães giqueira, relator.	 .

base à revisão e o argumento da recorrente teria inteiro cabimento, 	 Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro-, 'representante da Fa-

quanto a reclamações em virtude de erro, entregue a mercadoria. 	 zenda Pública. .
Pelo sistema da lei, a fatura consular constitue a prova da qua-	 Ausente o Sr. Hernani Coelho Duarte.

lidade da mercadoria, em tal forma se deve redigir com cuidado a • 	 ACORDÃO N. 11.837
exatidão. Se a conferência, ao examinar a nota, verifica que a mer-
cadoria é diferente da da fatura, deve consigná-lo, para apuraçao,
conforme preceituado no art. 528, se a diferença é contra a Fazenda,
operando-se a retificação nos termos do mesmo artigo. Vigilante do
seu direito, deve exigir tal retificação o contribuinte, se o não fizer
o conferente. A presunção, pois, é que a fatura consular .representa
It verdade e se ela declara determinada mercadoria e a nota de des-
pacho outra, em prejuizo da Fazenda, pode ser o contribuinte inti-
mado a pagar a diferença, se não correu a seu favor ,a prescrição
(Proc. 20.230-31) . Na hipótese, segundo os termos do art. 537, "as
provas permanecem no despacho".

O conferente da mercadoria depõe no processo que as aduelas
eram de carvalho, sobre a prova ministrada pela fatura . consular.
Não o negou es contribuinte, como o não poderia fazer, ante a do-
cumentaçãO do processo. Recebeu, no despacho, aduelas de 'carvalho,
que se despacham como de madeira fina, portanto na pauta de $620.

Isto posto,
Considerando que embora esteja declarado na nota de despacho

"madeira ordinária", tal declaração não pode prevalecer sobre a da
fatura consular, pois que a modificação representaria diferença de
pauta e deveria seguir, por representação do conferente o processo

- do art. 528 da Nova Consolidação;
Considerando que o conferente do despacho informa que, efeti-

vamente, entregou aduelas de carvalho, como madeira ordinária, na
pessuação de que o carvalho assim se classificava; 	

pachado pelo chefe do Posto, qué se registasse a mesma comunicaçao,
Considerando- que ante as provas que permanecem no processo, a autuasse e se publicasse edital; designando para servir de escrivão

está claro que a recorrente recebeu aduelas de carvalho e assim se do feito um outro guarda fiscal.
registou um erro de pauta contra a Fazenda Pública, pelo que res- 	 Autuada a participação e lavrado o respectivo auto de infração e

ponde o contribuinte, no stermos do art. 539; 	
apreensão, em face das declarações feitas pelo apreensor, presente à

Considerando que, embora entregue a mercadoria, a prova do lavratura do 'mesmo e lambem por ele assinado, foi publicado edital,
erro se faz pelo cotejo dos documentos do processo;	 •	 datado de 25 de novembro de 1936, no "Jornal do Povo"

'
 de 26, se-

Considerando que, ao contrário das alegações da recorrente, houve guinte, editado naquela cidade de Cachoeira, intimando a Rettmann &
decisão da Inspetoria e assim se constituiu a primeira Instância juL, Benne', Ltd., de Porto Alegre, remetentes e a Biaggio Polito, de Cacho-
&adora, com recurso para este Conselho; 	 ,	 eira, recebera dos ditos aparelhos apreendidos, para, no prazo de trinta

Considerando o que mais do processo consta; 	 • .	 , dias contados da publicação do edital, apresentarem alegações de de-
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior lesa que julgassem a bem de seus interesses, sob pena de revelia.

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. 	 -	 Rettmann & Hennel, Ltd., apresentaram a defeza de fls. 8. ale-
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de outu- gando que, os rádios apreendidos pagaram direitos e taxas adua' neiras,

bro de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sylvio conforme guias juntas à defeza; • o despacho aduaneiro de n. 10.055 e

de Magalhães Figueira, relator.	 faturas. as. 7.328 e 6.871, .que juntava, provavam que os rádios ha-

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
Viam entrado no país e no Estado, devidamente legalizados, finalmente,
fizeram guias de exportação da mercadoria para Cachoeira, ignorando,

zenda Pública.	 perene, que fosse necessário a guia da trânsito; e, por essa razão não

Recurso n. 2.676-A/1.559 — Contrabando.
Recorrtnte: Rettmann & Ilennel Ltd.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

Dé acordo com os lermos claros, precisos e imperativos,
do texto do art. 59 e seus incisos, são considerados de contra-.
bando os gêneros ou mercadorias que entrarem, sairent, trafe-
garem, circularem ou ,transitarem na zona fiscal sem, os do-
cumentos exigidos nos termos dos arts, 22 a 27, do decrelj
n. 12.328, de 27 de dezembro de 1916.

A razão comercial Rettmann & Hennel, Ltd.. sediada em Porto
Alegre, estado do Rio Grande do Sul, remetera a Biaggio Polito, resis
dente na cidade de Cachoeira, no mesmo Estado, por via marítima;
dois aparelhos de rádio receptor, pesando dezessete quilos cada um;
sem tê-los feito acompanhar da guia de trânsito, organizada e expedida
nos termos dos arts. 22 a 27, do regulamento-para o serviço de repres4
são do contrabando nas fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul, ex-
pedido com o decreto ii. 12.328, de 27 de dezembro de 1916.

O guarda fiscal da repressão do contrabando destacado na zona
. fiscal do desembarque da mercadoria em causa, exigiu a apresentação
da guia de trânsito, e, como não existisse esta, apreendera a mercado-
ria que constava de dois aparelhos de 'rádio receptor, participando a .
meensão ao chefe do serviço, pela parte de fls..3, na qual foi des-

Não se conhece recurso para o qual não foi paga a taxa
de recurso e que se interpôs sem o prévio recolhimento da
importância da multa.

.	 Em torno às práticas de contrabando, em S. Salvador, em agosto
de 1935, instaurou-se inquérito policial parai apuração da responsa-
bilidade de vários indiciados.

Organizou-se inquérito administrativo, demorado, dificil, em que
a prova surgiu com extrema dificuldade, segundo o prolator da deci-
são de S. Salvador.

Increpado o preparador do processo de excessiva demora, de que
se defende em longa exposição (fls. 109 a 112).

A decisão, sobre • determinar a adjudicação da.mercadoria apreen-
dida a vários funcionários que colaboraram nas diligências, concluiu
pela condenação do indiciado Socrates Zacariades (fls. 102) e seus

, cumplices David Benoit e Roberto Benoit. • • •

á requereram..
Biaggio Polito, sendo a pessoa a quem estava ender_eçada a merca-.

dona, e tendo sido esta apreendida antes de entrar na sua posse, pois
ainda não a havia recebido, deixou de se interessar pela . questão e
não apresentou a defeza para que recebera intimação.

Á autoridade julgadora tomando em consideração o fato da mer-
cadoria ter saido, transitado e chegado ao destino, tudo na zona fiscal
delimitada • na disposição do art. 5.0, com infração da disposição do
art. 6.0, do regulamento da repressão do contrabando, mandado. exe-
cutar pelo decreto n. 12.328, aludido, julgou boa a apreensão e con-
denou a firma Rettmatm & Benne' Limitada, de Porto Alegre, a perda
da mercadoria apresada e multa de 50 % do seu valor, nos termos das
disposições do art. 641 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas
e Mesas da República.

Dessa decisão teve a firma,coodenada, ciência pessoalmente, às
fls. 22_ do processo, no dia 8 de janeiro de 1937, o que estava confir-
niado • Pelo certificado, passado logo em seguida, pelo continuo da re-
partição, e, dela interpôs recurso, em tempo habil e na forma das leis
vigentes, reguladoras da matéria.

AS razões do recurso nada adeantam, apenas confirmam as da de-
leia, ampliadas com' uma série de decisões in especie, que não se apli-
cam-ao caso.

Na petição de recurso, a firma infratora da lei de repressão ao
contrabando, em termos mais claros e precisos, a firma que, por um

Ausente o Sr. C. Duarte.

ACORDÃO N. 11.830

Recurso n. 3.963/1.862 — Contrabando.
Recorrente: Socrates Zacariades.
Recorrida: Alfândega de São Salvador.
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descuido de sua parte, não foi extraida a guia de trânsitdr - porem, na
.etsa defeza provará com o despacho de importação de n. -. 10.055 de
1936 e guia de selo n. 1.541, que os rádios 'apreendidos haVlans.sido
Jegalmente despachados na Alfândega. 	 • .	 •

Entretanto, não provou com tais documentos inclusive a fatura
comercial que com eles apresentára na .defeza, que • os dois apare-
lhos apresados, constantes dos autos em julgamento,. fossem alguns dos
submetidos a despacho e pagos os direitos por aquele despacho apre-
sentado, e neni que • tivessem pago o imposto de consumo • pela guia
tamisem apresentada, pois, no - despacho não .estão eles identificados,
pela mesma- forma que a guia de selo não os identifica. 	 -

Afirma os recorrentes, • que os aparelhos apreendidos, são os de
ns. 6.359 e 6.963, constante da partida da fatura de ris. 7.328 e
6871, cujos direitos foram pagos por aquele despacho n. 10.055.
de 1936 mas como afirmar-se que os aparelhos 'apresados são aque-
les indicados, quando em nenhuma das peças do processo consta .que
tivessem eles aqueles números gravados ?
• Ficou provado sim, com a exibição daqueles documentos, que.
Os aparelhos•comerciais de fls. 11, constantes dos volumes 160-179,
e. tambem da consular de fls. 31. haviam sido despachados e tinham
Pago os direitos por aquela nota de despaeho 10.055, de fls. 16 e 37,
e, mais nada.

Mesmo que ás rádios apresados tivessem pago direitos por aquela
nota de importação referida, ainda assim, procedente seria. a apreen-
são autorizada, e, tornada efetiva e julgada, porque, os arts. 6. 0 e 59,incisos 1.0 e 2.0, do regutamento de repressão ao contrabando nas fron-
teiras do sul do pais, aprovado e mandado executar pelo decreto
n. 12.328, de 27 de dezembro de 1916, consideram Contrabando, para
as penas imposta pela legislação fiscal, as mercadorias que entrarem,
&almas, trafegarem, circularem ou transitarem na zona fiscal sem osdocumentos exigidos, constantes Idos arts. 22 a 27, zuna essa, que,
está circunscrita, em termos expressos, na disposição do art. 5.0,
desse mesmo regulamento.

Consequentemente, a zona partindo de Porto Alegre até Uru-
guaiana ou até Santana • do Livramento, cidades fronteiriças ligadas
a Porto Alegre DOI' estrada de ferro . com entroncamento em Santa
Maria da Boca do Monte e Cacequi, tendo a cidade de Cachoeira de
permeio com estação dessa mesma linha ferroviária, é zona fiscal de-
limitada por aquele art. 5.0 'referido.

A mercadoria apreendida foi expedida - de zona fiscal (Porto Ale-
gre), transitou, trafegou, circulou em zona fiscal, durante todo o tra-
jeto de Porto Alegre e Cachoeira, tarnbem zona fiscal circunscrita
naquele art. 5.0, desacompanhada da guia de trânsito exigida no
art. 22 e organizada nos termos das disposições dos arts. 23 a 27, do
aludido regulamento, falta essa, duas -vezes confessada pela firma
recorrente, pois, isso confessa na defeza e na petição de recurso.

O ,legislador deixou expresso em termos claros, precisos e impe-
rativas, no texto do art. 59 daquele regulamento, que:

Serão considerados de contrabando para as penas im-
postas pela legislação fiscal:

1.0 as _mercadorias de entrarem, sairem, trafegarem, cir-
cularem ou transitarent na zona fiscal sem os documentos
exigidos.

E quais esses documentos exigidos ? •
Nos dizem 'as -arts. 22 a .32, daquele regulamento, que são as

guias de trânsito e maii documentos que provem a procedência da
mercadoria, 'organizados nos termos das suas disposições,

nos termos incisivos do texto dos -arts, 22 e 59 e seus incisos,
do aludido regulamento evidencia-se, ser bastante a constatação da
entrada, saida, trafego, circulação e trânsito da mercadoria na Zona
fiscal delimitada no art. 5. 0, deSacompanhada da guia exigida no
art. 22. ,confeccionada nos justos .termos do art. 23 'e seguintes, paraque legal seja á sua apreensão como, contrabando; .e, a aplicação das
penalidades . impostas pela legislação fiscal; não influindo 'no julga-
mento do caso Como contrabanda, o fato de terem sido extraidas - emtempo legal, as guias. e remetidas a sua 2. a via à estação fiscal dedestino e entregue a 3.a a Interessada para acompanhai' a mercadoria.

Se a" interessada no transito de unia mercadoria na zona fiscal,
na forma 'determinada em lei, receber a guia • e não faze-la -acompa-
nhar a mercadoria respectiva. mesmo -assim, será ounida. Porque,
uma vez eshdielecida na lei alguma formalidade substancial para
existência do ato e fim da lei, - coinimisido penalidade e • penalidade
sev,wissirna para a sua inobsecvância. -a atitoridade administrativafiscal. tem imperativa obrigação de observá-la: riu outras . palavrasconstatado - mateeialineate o fato. - a a preensão punição. Silo atos
indellendentea da vontade rio ulgador do feito. impõem-se por força;
a sda ira delerva ar ia i ni ilica na res ponsabilidade funcional do jul-gador

Ntt - casa ein julgamento. nem• essa Iiipi.tese aventadas
pois. não houve, absolirtamente. o pedido de e•pedição de guia de
trânsito para os uipararlos em causa e nem esta fora expedida mesmo
fora de termo, de vez que, a própria recorrente isso afirma catego-
ricamente em sua defesa e em recurso tiara este Conselho. Temos,
porta rito, o caso cem' isto no art . 59, inciso 1. 0.. do aludido regula-incuto. •

Considerando que, feita a apreensão, seguiu o feito os seus trã,--mites legais;
. Considerando que; confessada' foi pela interessada no caso, não
haver sido expedida guia de trânsito para a mercadoria apreendida
na zona fiscal, porque, isso não havia sido por ela requerido;

. Considerando que, caracterisa a figura de contrabando, o sú-
fato de ser surpreendido o trânsito da mercadoria na zona fiscal, semi
a guia de trânsito exigida no art. 22, do regulamento do. repressãoao :contrabando nas fronteiras do sul do pais; •
• Considerando que, esse regulamento pune o fato, com a perda

total da mercadoria e mais a multa de 50 % .do seu valor;
•• Considerando tudo mais que do relatório consta; •

• Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, porsuna-,
nirnidade de votos, em negar provimento ao recurso interposto.,

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de outubro
de 1941. -- Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relatos.

. Fui presente — Jayme Severiano-Bibeiro, representante da Fa-zenda Pública.
. O Sr. Sebastião de Santana fez restrições quanto aos fundamen•

tos do. acordão 11.837.

DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO SEBASTIÃO SANT'ANNA

'Votei pelo não . prjvimento do recurso, apenas por não ter sido
feita i prova plena e cabal' de que os dois aparelhos de rádio apre-
endidos tinham entrado legalmente no território nacional, mediante
pagamento dos direitos de importação para consumo e taxas adua-
neiras. Discordo da interpretação dada pelo aconlão ao art. 59 do
Regulamerte aprovado pelo decreto n. 12.328, de 27 de dezembro
de 1926. quando considera contrabandeadas mercadorias encontraclaS
na zona fiscal, pela única e exclusiva razão 'de estarem desacompa-,
Libadas da documentação especial exigida no mesmo Regulamento,

falta dessa documentação, na opinião do signatário, gera apenas a
presunção do contrabando e autoriza a apreensão das mercadorias pes
los agentes fiscais. Caberá aos , interessados o onus, aliás pesado, de
provar suficientemente a procedência legal . das mesmas, destru-
indo com provas satisfatórias e concludentes a presunção estabele-
cicia pela lei. Si se demonstra ex-abundantia que 'a mercadoria foi
legalmente importada e pagou os direitos e taxas devidos, não há.
como se considerá-la contrabandeada. A falta dos documentos exigi-
dos pelo Regulamento de Repressão ao Contrabando nas Fronteiras do
Sul, é punida. e bem severamente, com a presunção de que - as mer-
cadorias respectivas são contrabandeadas e com a sujeição do propri&-
tário imprevidente ao onus de provar a sua legal procedência. Se afana dos documentos-fosse Só por si suficiente para a caracterizaçãO
do contrabando, desnecessário seria, em tais casos, a instauração do
longo e complicado inquérito administrativo, de acordo com as pres-
crições da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, inquérito esse
isuja finalidade só poderá ser a apuração completa da procedência ou
improcedência da apreensão. .0 descaminho de direitos, figura deli-tuosa hoje impropriamente confundida com o contrabando, • se ca-racteriza pelo fato de se

"evitar no todo ou em parte o pagamento dos impostos
e direitos estabelecidos sobre a entrada e consumo de mere
eadorias e por qualquer modo iludir ou defraudar este-paga-.	 .mento".

Provado o pagamento, em tempo habil, dos impostos • e direitos
de entrada e consumo, inexiste a figura do contrabando e do desca-
minho. O combate à fraude aduaneira nas fronteiras do sul deve serenérgico e infiexiVel, mas não pode ir ao ponto de transformar mer-
cadorias legalmente entradas no país, ou aqui produzidas, em con-
trabando. Assim entendemos o Regulamento aprovado pelo decrete
n. 12.328, de 27 de dezembro de 1926. 	 •Segunda Câmara do' Conselho Superior de Tarifa, 20 de outubrode 1911. — Sebastião de Sant'Anna e Silva.

ACORDÃO N 11. 838
Recurso o.- 2 . 311-1702 — Contrabando -
Recorrente Alfândega de Uruguaiana (ex-officio)Recorrido José Antanin,Ageirregaeay

"Não tendo sido provada a procedência regular de mer-
cadorias encontradas na zona fronteiriça desocompantuulas
MIS documentos exigidos por lei, dd-.w provimento ao recur-
so "ex-ollicio" afim de ser. julgada procedente a apreensão

• e imposta a multa reaulamen lar. Certificados emendados eeirados de suspeição, apresentados extemporaneamente, não
fazem prova em favor da origem nacional das .mercadoriasapreendiflas". .

O pvuly e ,sso, ora submetido a este Conselho, cai grau de recursoex-officio, teve origem no seguinte "auto de a preensão por contrauan,
do". lavrado pelo inspetor iiiteritio e outros funcionários da Alfande-
ga de Urugitaiana:	 •

"Eu. Alcides Pereira da Rosa, conferente da Alfândega• desta cidade, atualmente desenn3enliando as • funções de Ria..
pelor interino, visto achar-se em gozo de férias o insfiel00
em comissão, Sr. Edmundo de Carvalho -e Silva, tan giam] :mus:ferente da aludiria Alfândega, lendo conhecimento que na fa-
zendit'•dt5 propriedade do Sr. José Antonio A g uirregarass .slesnominada "Sotéia", situada no 3.0 Distrito- deste•mtmiMpieS
distante treze -(13). léguas desta cidade, existia grande yuan--
tidade de lã entrada c landestinamente, para ali me dirigi, n .-„	 odia 'vinte e -sete (27) de fevereiro próximo findo, acoimai-• ,
libado do fiel • do -tesoureiro José Th-emolido Schmidt; saree iltoa- da	 ieias Aduaneira Gasua r Vieira Lucas e Sais ador

Consequeaternente. a mercadoria transitava em zona fiscal, legal,
sem o 'documento legal de prova de procedancia; exigido por .disposi-
tivo de lei imperativo 7- guia de trânsito. pelo que fora apreen-
dida enfim contrabando e pela auto'ridaule -fiscal julgatia . Itmi a apre-ensão • e condenada a parte infratora s-a • smi 'perda e mais a multa do% do seu valor.

, Assim: .	 •	 .	 •
Considerando que, o recurso fora interposto na prazo e na forma

das leis reguladoras da matéria:	 .
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Martins; guardas da mesma polícia Theodoro Francisco Ga-
mes, João , Baptista Michilena e Manoel Oilo Montenegro;
mandador das Capatasias Fructuosa Fernandes e o civil Luiz
Pereira da Rosa. Em marcha, já distante seis léguas, mais ou
menos, às 16 horas, encontrei quatro caminhões carregados
com quarenta e quatro sacos de lã que 'vinham em di •ação .
desta cidade. Perguntando ao Sr. Carlos A. Vilella, enear-
regado do transporte, onde havia carregado aquela mercado-
ria me respondeu que tinha sido no estabelecimento :teima .
citado e que deixara ainda cento e tantos sacos do mesmo
artigo. Diante desta resposta que vinha confirmar a notícia 	 ya um forno já caldo a metade no meio da mata virgem. •
que tinha chegado ao meu conhecimento, apreendi os qua- 	 O depoimento do funcionário José Theophilo Schmidt é ainda
Tanta sacos de lã e os fiz acompanhar até esta Alfandega.

os ado
sa bastantes elucidativo com referência à atuação dos guardas José Maria

Prosseguindo viagem cheguei ao estabelecimento Cits 	 . .	 , .I al e Aristides 1., . Lopes. Esses guardas, após haverem negado que
dezessete (17) horas, tendo ocasião de verificar mie  houvessem visado quaisquer certificados

	

i	 relativos às mercadorias
sos cornparthnentos de uma casa quase abandonada e com n- endidas confirmaram posteriormente o fato diante das provas
(lidos de ruina, estavam todos atopetados de sacos do lã. aPre	 ,aeunuthsdas
Não tendo mais dúvida a respeito da notícia que recebi, pois - 	

no processo.	 •	 .
dada a posição estratégica do estabelecimento que dista assa-Ouvidas ainda outras testerminhas o pessoas envolvidas no 'aso,
nas cento o tantos metros da divisa de nosso território com ' foram José Antonio Aguirregaray e José Dario Aguirregaray intima--
o da República Oriental do Uruguai, onde existe nos filados dos a apresentar defesa. Este último, por intermedio de seu advoga-
da casa uma picada completamente accessivel ao trans porte do, apresentou longas razões, acompanhadas de farta documentaçao,
de mercadorias, vendo-se mesmo que a • lã em causa foi Pot' inclusive 4 certificados com os quais procurou fazer prova da origem
ela contrabandeada. Do exame que procedi na picada casses- nacional das lãs apreendidas. Um desses certificados refere-se à yen-.
yei perfeitamente os vestígios do crime, pois as árvores que da, por José A. Aguirregaray, de 44 sacos de lã a Antonio Dora & Cia.
rnargeiam a mesma estavam cheias de fiapos de lã o o canil- Os três outros silo relativos ã aquisição de um total de 170 . sacos da lã
nho compreendido entre ela e a casa muitíssimo trilhado pe.- a Fernando G. Riet, Romão Barreneche e Hipólito Aguirregaray, to-
los veículos que a transportaram. Pelo exposto ião me ca- dos eles criadores de ovelhas no município de Uruguaiana. Ditos rer-
bando mais nenhuma dúvida na criminalidade do fato, apre- ¡aficados trazem o visto dos guardas fiscais Aristides F. Lopes e José
elidi mais cento e sessenta e três (163) sacos de lã e os tia Maria Leal. Os signatários dos certificados foram ouvidos no processo
transportar para os armazens da Alfândega desta cidade. Na e confirmaram a transação neles referida. Com  exceção do certiiIca-
ocasião em que retirava a lã do estabelecimento "Sotsiia" . e.) passado por Hipolito Aguirregaray e no qual figura em branco o
achavam-se dois n:oços de nome Dano e fgnacio, filhos do nome do comprador, os demais referem-se a lãs vendidas a José A.
Sr. José Antonio Aguirregaray, os quais declararam que a lã Aguirregaray.
por mim apreendida tinha procedancia. E para constar lavrei ' 	 Classificadas e avaliadas as mercadorias, o Sr. inseptor da Al-
o presente termo ao primeiro dia do mas de março de mil »o- fânde ga proferiu decisão no processo, julgando não provado o contra-
vecentos e trinta e cinco que vai por todos assinado", 	 bando e improcedente a apreensão efetuada. Vindo o processo a asto.

iniciado o competente inquérito administrativo, nele prastou de- Conselho em grau de recurso 0m-officio, foi a decisão da inspetoria
clarações, em primeiro lugar, Carlos A. Vilella, condutor de uma par- anulada por acordas) n. 2.756, de 12 de abril de 1937, tendo sido de-
te das mercadorias 'apreendidas, tendo o declarante a firmado haver terminada a reabertura de inquérito para o completo esclarecimento
feito o transporte das lãs por ordem do Sr. Dario Aguirregaray, ciai- do caso.
firmando a existência da picada referida no auto de apree e nsão 43 ale- Reiniciou a Alfândega de Uruguaiana o inquarito administrativo
gando ignorar que as mercadorias que conduzia eram contrabandea- ouvindo novamente as pessoas nela envolvidas. Entre os novos de-
das. Depôs a seguir o Sr. ljar i o A guirregaray, filho do proprietário poímantos colhidos, merece destaque o prestado pelo Sr. José Theo-,
da fazenda .onde se dera a apreensão e que ali se encontrava Por oca- philo ,aclunidt, ajudante de tesoureiro da Alfândega de Uruguaiana..
sitio de ser efetuada a dili gência. Afirmou o de poente que parte das Refere-se esse depohnento à . circunstância, até então não menciona- •
lãs apreendidas pertencia ao seu pai José Antonio Aguirregaray, que da no processo, da entrega da mercadoria apreendida a seus proprie- .
no momento se encontrava ausente no Uruguai, sendo o restante da lados, mediante depósito da importância correspondente à sua avalia-
sua propriedade, adquirido como fora de diversos vizinhos, nominal- CãO pela 'Alfândega. Nas declarações do referido funcionário são fei-
mente mencionados. Declarou ainda que os 11 sacos de lã aPreendi- las graves acusações a funcionários da Alfândega de Uruguaiana e
dos em primeiro lugar ostavam , acompanhados de certificados visa- em especial aos guardas José Maria Leal e Aristides F. Lopes este
dos paios guardas fiscais: Aristales F. Lopes e José Maria Leal,	 visaram os certificados apresentados pela defesa. Afirma ainda o de-

citado nominalmente no depoimento de José Dario AguirregaraY, durante que tais certificados foram emendados e alterados quando já
intimado a prestar declarações o Sr. Astério do Prado Lima q ue, APe- se encontravam em poder da Alfândega e acusa de parcialidade o "Ile-
sa,: de guarda fiscal, era o condutor e proprietário de um dos cioni- fe de sua repartição. Esse depoimento, apesar da veemência de lin-
nhões transportadores da primeira partida de lã apreendida. As de- guagem que o caracteriza e da paixão excessiva que denota, aponta
durações prestadas por :What) do Prado Lima siio pouco elucidali- todavia fatos e circunstâncias de grande importância para o completo
vas, tuas servirão de base a uma tu titia investigação em torna do esclarecimento do caso. 	 .
curioso procedimento desse funcionário fiscal que acumula suas fun- 	 As demais declarações colhidas na segunda fase do processo nada
ções públicas com o transporte de mercadorias suspeitas-. 	 de importante acrescentam, limitando-se geralmente os depoentes à

A seguir, foram ouvidos os funcionários que participaram da eli- confirmação de suas anteriores alegações.
ligando. inicial. As declarações prestadas são uniformes e fazem to- 	 Apresentadas por José Dano Aguirregaray novas razões de defesa
tias. referèneillS positivas aos fatos segundas:	 em que a reafirmada a inexistência de contrabando e a origem uttaio-

- 1.0) haver o Sr. José Dario Agsdrregaray afirmado, por ocaaiiio nal das lãs apreendidas, proferiu o Sr. inspetor a decisão de fls., list-
da apreensão, que trouxera a mercadoria do Uru guai, tendo P revia- aando improcedente a apreensão efetuada e recorrendo ex-officio para
mente se eutendido com os guardas -fiscais José Maria Leal e Aristi- este Conselho.
des F. Lopes que se comprometeram, mediante pagamento, a visae os 	 Aqui chegados foram os autos restituidos à repartição de origem
CCP( i ficados necessários ao seu livre trânsito: 	 para que se informasse qual o destino dado à mercadoria apreandata.

2.) haver o mesmo José Dario Aguirregara y confessado a entra- Confirmada foi assim a informação de que a mesma tinha sido entra-
da clandestina das lãs no país, tendo ainda tentado subosnar o sargeu- gue a José Dano Aguirragaray, mediante o depósito do preço pelo sinal
to da polícia aduaneira Salvador Martins, para que o measmo permi- fora avaliada, sob o fundamento de que o produto estaria sujeito a de-
tisse o retorno da mercadoria ao território uruguaio, com o que se terioração lios armazens da Alfândega.
eliminaria qualquer prova do contrabando;	 Pelo acordas) c. 3.851, proferido em sessão de 18 de junho de

3.0 existência real da picada referida no auto de apreensão, li- 1938, este Conselho, tende em vista a entrega da mercadoria à parte
gando o barracão em que se encontravam as lãs depositadas e a Mar— interessada, sem autorização da autOridade superior, resolveu, não
gem do rio Quarai que separa os territórios brasileiro e uruguaio, pi- tomar conhecimento do recurso e submeter o processo a despacho do
cada encontrada com profundos sulcos denunciando a passagens se- Exmo. Sr. Ministro da Fazenda. Sua Excia., após ouvir a Diretoria
cante cie veículos carregados e com as árvores marginais mostrando das Rendas Aduaneiras, houve por bem proferir a seguinte decisão:

'(Apenso no n. 27) . MARIO . OPTCTAL '(See0iO i y	 Fevereiro 'de MI?

mente a estrada DO território uruguaio. Na picada tanto , de
Mn lado como de . outro encohtramos pedaços de lãs penda-
dos nas árvores, demonstrando perfeitamente que por ali
transitou a lã depositada na casa Sotéia. A . casa, todos os ca- -
racterísticos são de completo abandono, só existindo em unia
peça um velho fogão e ontros•moveis tambem sem uso, o gal-
pão tem tini fogão no chão sem mais utensílios, não existin-
do aí petrecho algum de ensacamento de lã, petrechos esses •
que em todos os estabelecimentos tem para esse fim. Nos
fundos da casa ou pátio, tudo se encontra em rumas onde se

fiapos de lã pendurados em seus galhos.
Com referência 'a "estraté g ica" posição do galpão onde 1S;i delata-

da parte da apreensão e aos vestígios do ato criminoso encontrados em
suas proximidades, é oportuna a transcrição do seguinte trecho do
depoimento dó fiel de tesoureiro José Theophilo Schiniell, um :tos
componentes da caravana fiscal (vide fls. 27):

"A casa tem uma porta de entrada na parlo leste e siea
outra do lado esquerdo frente sul com uma pequena cale:ufa
de pedra, tanto de uma porta como de outra, partindo da aal-

. ada encontra-se uns profundo trilho de carroça que contos-
. nando a casa pelo lado sul vai dar a boca de unta picada dis- Isto posto, é procedente a apreensão efetuada. Ao serem realiza-

tante mais ou menos cento e cinquenta metros, passando porcima de uma cerca de arame posta ao chulo só no lugar por das as diligências não foi apresentado, pelos condutores da mercado-
onde transitou as carroças, seguindo esse' trilho pela Picada ria ou por seu dono, o certificado que, em se tratando de gado ou de

a 
dentro em unia extensão de trinta metros terminando no seus sub-produtos, substitue a guia instituida peol decreto n. 12.323,

barranco Quaraf, lado brasileiro, continuando 'depois de iasia de 27 de dezembro de 1916. Pela mesma forma, ao prestar o depoi-

pe quena curva 
no barranco uruguaio •onde st vê perfeita- Manto no inquérito administrativo, José Dario Aguirregaray, ao de-

"Tornando-se necessário, para a devida apreciação do
procedimento das autoridades administrativas que lutadora-
ram neste processo, em suas fases instrutivas e de julgamen-
to da instância singular, o pronunciamento do Conselho Su-
perior ele Tarifa quanto à procedência ou improcedência da
apreensão, base do processo, restituam-se estes autos ao mes-
mo Conselho para que, 50 possivel, em face dos documentos
aqui remitidos, se digne de examinar o mérito da questa.) e
decisão a respeito, oferecendo, (leste modo, os precisos ele-
meu tos para aquela poaterior rasolução".
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rlinar sua qualidade de proprietário de uma parte das lãs apreendi-
das, não fez a juntada de documentação -que provasse serem elas de
origem nacional. Só por ocasiad da apresentação das razões de defe-
sa, foram juntos ao processo, pelo advogado constituido, os 4 certifi-

• eados de fIsse fls. Ditos certificados não destroem porem a impressio-
nante suspeita de contrabando suscitada em torno da mercadoria
apreendida. São falhos, deficientes e eivados de suspeição. O de fls. 49
1(verso) não contem o nome do comprador, sendo portanto incapaz de
produzir a pretendida. prova. Os demais se referem todos a José An-
tonio Aguirregaray, quando a maior parle da lã apreendida pertencia
0. José Dano Aguirregaray, conforme declaração prestada por este úl-
limo. Estão, outrossim, tais certificados alterados e .emendados,visi-
yelmente, demonstrando sua preparação para o fim colimado de ilu-
dir o auto de apreensão lavrado pelos agentes fiscais.
' Quanto ao visto dos agentes fiscais Aristides F. Lopes e José Ma-
ria Leal, tornou-se tão estranho e suspeito o procedimento desses fun-
cionários, que muito pequeno valor lhe deve ser atribuido. Aliás,
Jrnesmo se fosse provada a boa fé dos citados agentes, seria cio se pre-
sumir que os mesmos tivessem sido induzidos a erro ao assinaremos
documentos em questão, dado que todas as provas colhidas no proces-
so denunciam a procedência estrangeira da mercadoria apreendida.

A prova testemunhal produzida é francamente em favor da hi-
pótese de entrada ilegal da mercadoria no território nacional. É im-
pressionante a coincidência dos depoimentos do .todos os que partici-
param da diligência inicial, quando descrevem as suas peripécias e ascircunstâncias que a rodearam. O local, a situação do depósito, os ves-tígios colhidos nas redondezas, tudo indica uma ilícita importação
com o objetivo de evitar o pagamento dos direitos devidos à Fazen-
da Nacional.

Há porem no processo graves acusações a funcionários fiscais,
cuja apuração é necessária para conveniente salvaguarda da morali-
dade administrativa. Funcionários foram acusados de conivência no
contrabando e cie se deixarem subornar e outros de falta de exação no
cumprimento de seus deveres. Escapa porem à autoridade deste Con-
selho qualquer providência no caso, salvo a de solicitar para o mesmo
a atenção do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda.

Em conclusão, e
considerando que as mercadorias foram apreendidas na zona fia-

cal - sem os documentos exigidos por lei;
considerando que os certificados de-fls. e fls. , foram extempora-neamente apresentados e não são habeis para provar a origem nacio-

nal das lãs apreendidas;
considerando -que a prova produzida conduz à convicção de queas mercadorias foram ilegalmente introduzidas no território nacional;
considerando que constam do processo graves acusações contra

funcionários da Alfândega recorrente;
considerando que José Antonio ' , Aguirregaray, embora proprietá-

rio de uma parte 'das mercadorias -apreendidas, não apresentou alega-
ções de defesa, tornando-se passia-el de revelia;

acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso ex-officio,
para julgar procedente a apreensão das mercadorias e sujeitos os seus
donos às penalidades legais. Acordam outrossim em determinar o en-
caminhamento do processo ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda afim
de que S. Excia., tendo em vista as acusações a. funcionários do Mi-
nistério que dele constam, determine as providências que julgar acer-
tadas.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de outubrode 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sebastiãode Sant'Anna e Silva, relator designado. — Fui presente — JaymeSeveriano Ribeiro, representante da Fazenda.
VOTO VENCIDO Dó CONSELHEIRO SYLVIO FIGUEIRA

Acoidão n. 11.838
Anulado o processo, quando da primeira vez que esteve neste Con-

aelho, voltou à Inspetoria de Uruguaiana e depois de longas diligencias,antro inspetor proferiu a mesma sentença que o primeiro, no sentidoSe julgar não provado o contrabando.
Apesar das inumeraveis falhas, outra não podia ser a conclusão, aneu ver. Não está provado o contrabando. Indícios ou presunções, não

sastam à condenação. Assim, manifesto o meu dissídio com o Conselho,
-ias conclusões, sobre tão trabalhoso processo.

Em suma há o seguinte; apreensão na estrada que demanda Uru-
suaiana, em quatro caminhões, de 44 sacos de lã. O laudo de apreen-
Ao não cita as marcas dos sacos. Não afirma que os condutores, que
ião foram presos, desde logo tinham ou não guias No curso do 

r -!esso se apura que eles as tinham e que as apresentaram, na inquirição,
louve falta grave da Inspetoria, ao colher as provas. Da falta resultou
lavida inicial, que se desfaz com as afirmativas não contestadas da
,xiStência das guias no momento da apreensão. É de notar que um dos-
notoristas era o guarda da policia aduaneira de nome Astério do Prado
„ima. É inconcebivel que um guarda da polícia aduaneira seja condu-
.or de contrabando. Mercadoria que transita em' zona fiscal acompa-
ihada de guia, não é, positivamente, contrabando.

Há o caso da apreensão, em seguida, na fazenda da Sotéia, de pro-
wiedade do Sr. José Antonio Aguirregarav, de 163 sacos de lã.
srovado que tal mercaciciria tinha sido examinada, no mesmo dia da
tpreensão, pelos guardas da polícia aduaneira de nomes José Maria
,eal e Aristides Fernandes Lopes. No curso do processo afirmam que
Inham estado na dita fazenda e nada acharam de anormal a denun-
iar a existência d.e contrabando. Por isso não escrupulizaram em as-
Miar as guias, que foram apresentadas e constam do processo. As guias
iodem ter defeitos. Mas não houve nenhum inquérito na Alfândega

•
Com referência à Nota de Importação n. 38.880-38. desta Al-fândega. interpõe a Comp. Ferro Brasileiro S.A. ' recurso para esteConselho do ato da Inspetoria que lhe negou isenção do im posto adi-cional de 10% e da taxa de previdência social.
A Comp. pagou o imposto adicional, em virtude de lhe ter sido

denegado o pedido feito em requerimento.
Entendeu que a negativa ao adicional importava na da taxa de

previdência e por isso recolheu ambos.
Quanto à taxa de previdência, o pagamento se fez sem decisão

expressa da Inspetoria. Foi ato voluntário - do qual nzlia há recursopara este Conselho.
Quanto ao imposto adicional, a Comp, goza de isenção de im-

postos de importação e taxas de expediente para o material que im-
portar para a realização de suas finalidades contratuais.

O material da nota é necessário à Comp., para o cumprimentodos seus objetivos,
. O fundamento denegatório da Inspetoria foi que a cláusula coa-

tratual referente ao assunto, não tem alcance de forrar a Comp.ao pagamento do imposto adicional de 10%.
A Comp. apresenta longas razões, para demonstrh -r que a cláu-

sula contratual que lhe dá isenção de impostos de importação e ta-xas de expediente, tem alcance para a abrigar do pagamento do adi
cional de 10%, que é Um imposto,

Procedem ás razões- da Comp. Conforme vários julkados do
Conselho, que teem a chancela do Sr. ministro da Fazenda na re-
cusa de tomar conhecimento de recursos do Dr. representante da
Fazenda,' as Companhias que teem isenção de impostos do importa-
ção e taxas de expediente, não estão sujeitas ao imposto adicional de10% (Ofício n. 35, de 9-8-41 — D. O. de 15-8-.11, entre outros).

Isto posto,
Acordam os membros da segunda Câmara do Conselho Supe-

rior de Tarifas, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 20 de ou-

tubro de 1911. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. Syl-vio de Magalhães Figueira. relatos. Fui presente, Jayrne SeverianoRibeiro, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. C. Branco, quanto ao adicional de 10%.

ACORDÃO N. 11.840

Recurso n. 3.706-A-1.194 — Isenção de Direitoã.
Recorrente — Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
Recorrida — Alfândega do Rio Grande,

Aços "rápidos" e "ultra" ou "extra-rápidos", para fer-
ramentas de mdquinas de média e grande produção, impor-tado em barras c vergalhões de mais de 0,25 mmr dsura e de mais de 6 mm de diâmetro, não teem similar re-gistado.

A Viação Férrea do Rio Grande do Sul, importou pela Nota nú-
mero 256-38 "aço em barras e vargalliões lisos de mais de 0,25 mm
de espessura e de mais de G mm de diâmetro".

Tal material não o ponde desembaraçar a Comp, por ter julga-
Io a Inspetoria, de acordo com o pronunciamento do serviço do isen.

para provar 'que a corrigenda, em 'uma delas', tinha sido prepara vara
efeito da prova, ou se já estava -assim quando foi visada pelos guardas.
As guias estavam assinadas por quem de direito e isso bastava paradeixar os possuidores da lã a salvo da suspeita. A existência de lã rias
folhas das árvores e os sulcos profundos na picada que sai da fazenda
da Sotéia à fronteira do Uruguai, podem abrir presunção ou indício decontrabando, mas não constituem, por . si só, como .muito hem o assi-
nala a sentença, prova de contrabando. Ainda a respeito das guias, o
funcionário Sr. José Teófilo Schmidt diz no seu depoimento mie não
têm validade, porque não estão com firma reconhecida, havendo, ape-
nas, carimbo do tabelião. Pelo que ele insinua, os mitos teriam sido le-
vados a tabelião para reconhecimento da firma das guias' e apenas se
conseguiu fossem carimbadas, mas não se lhes reconheceram as firmas.
Em caso de dúvida, sobre se as firmas eram verdadeiras, ou não, cabia
à Alfândega conseguir a prova. A existência de carimbo, nas guias,traz surpresa, mas não é urna prova de delito. Pelo que diz o mesmodepoimento, o - delito, se houve, teria sidopraticado por funcionários dá
Alfândega, interessados em desfazer a prova do contrabando. Quanto anão terem valor as guias pelo fato de não estarem com as firmas re-
conhecidas, não exige a lei tal formalidade.

O processo foi mal orientado e não se consegue prova da existência
,

real de contrabando. As simples presunções não autorizam a condena-ção.
Por tais razões, julguei que a sentença da Inspetoria não devia me-

recer provimento.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 20 cie outu-

bro de 1941. • — Sylvio M. Figueira.
• AC0RDX0 N. 11.839

Recurso n. 3.47.6-A-1.550 — Iam. Adie. de 10% e Pres-. Social.Recorrente	 Companhia Ferro Brasileiro S.A.
Recorrida — Alfândega do Rio.

Se o pagamento se efetuou sem decisão de primeira
instância, voluntariamente, não pode haver recurso para oConselho. Se o contribuinte goza de isenção de impostos

. de importação e taxas de expediente, não está sujeito ao
imposto adicional de 10%, conforme vários julgados. doConselho -epronunciamento ministerial, no caso.
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cão e redução de direitos, que tinha similar registado pela . Circu-
lar n. 38, de 17-6-1926.

A comissão da sinailares em sessão de 27 de julho, examinou a
matéria, segundo 'pedido -de diligênCia deste Conselho, e opinou no
sentido da não existência de similares para o citado material; visto
tratar-se de aços "rápidos", "ultra ou extra-rápidos"..
- • Isto posto,

Acordam os membros da 2.8 Câmara do Conselho Superior de
,Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 2.0 de ou-
tubro de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. Sul-

via de Magalhães Figueira, reator. .Fui presente. Jayme Severiano

Ribeiro, - representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.811

Recurso ri. 3.716-A-1.75i — Isenção de Direitos.
Recorrente — Viação Férrea do Rio Grande.
Recorrida — Alfândega do Rio Grande.

Considerando que,. a domissãO , de Similares declara no preces-
o, Por, provocação deste Conselho, que : o aço em barra importado,

teria similar na-indústria nácional;	 . ,
• Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho - Superior
de Tarifa, por unanimidade de - votos, negar provimento 'ao rezina()
interposto.
• Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de outubro

de 1911. -	 F.rancisco Castelo Branco Nunes, "presiieete e relator.
Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, c,epresentante da Tazzeda

ACARDX0 N. 41.842

Recurso n. 3.215-AR-2.09I -- Infração de Regulamento de Fa-

turas.

'Recorrente — Mensageirto da fé.
Recorrida — Alfândega de S. Salvador.

Desde que não há fundamento nas razões de recurso,
capaz de 9nodificar a solução do caso pelo acordai) recorri-
do, indefere-se o 'pedido de reconsideração do julgamento
com base na lei reguladora da matéria e nas provas dos
autos.

O acorda() recorrido, de u. 3.090, de 29 de novembro' de 1937,
resolvera que, infringida como fora a disposição do artigo 55, in-
ciso 1.0, do vigente regulamento de faturas consulares, .deveria ser
aplicada a penalidade da alínea a) . do mesmo art. e inciso, calcula-
da sobre a diferença entre o . declarado na fatura consular é o veri-
ficado em conferência, certamente, se, da diferença verificada em,
razão do cálculo indicado pele ' acordão, resultassem direitos mi maior
da que os constantes da nota de despacho, e, em importância supe-
rior ao limite de 52080, na referida alínea estabelecido, para a apli-
cação da penalidade nela cominado.

E foi isso o que ficara resolvido, tanto que, tendo a Alfândega
feito o cálculo da penalidade, contrariamente ao nele acardão, resol-
vido, voltou o processo a essa repartição para retificar o .cálculo,
o que fora feito, conforme a retificação de fls. 34 do procesao; no-
tando-se que, sendo a diferença de direitos sujeita à• penalidade
multa de direitos em dobro — de apenas 33989, não puderá haver
aplicação da penalidade da alínea a), referida, condiCionada ao li-
mite de 5200.

Assim, já havia resolvido implicitamente o acordãci recorrida,
que, não haveria multa de direitos em dobro, justamente o que de-
fende o pedido de reconsideração.

Das razões apresentadas pelo recorrente, para eximir-se cio pa-
gamento da diferença de direitos verificada,' não 'cogitou á lei re-
guladora da espécie.

Assim:
Considerando que, "o recurSo fora interposto no prazo e na for-

ma da lei disciplinadora da espécie;

,
Recurso- n. 4.1 ,53-i111-1.199 —• Isenção de Uireitoà.

,• Recorrente --- Socleté Anonymn Du.Gaz de Rio de 4neiro.
• Recorrida --, Alfândega do Rio de Janeiro.	 --

• Nild preenchendo' o proanto . nacional registado como'
similar ao 'estrangeiro, as condições técnicas 'reclamadds no'

. aplicação deste outro, não é de indeferir-se o pedido de isen-
.çcío. ou de redução de direitos, com fundamento na restri-
ção de similaridade para produtos importados do estran-
geiro ema exigências técnicas não satisfeitas ou preenchi-
das pelo' similar nacional registado'.

A recorrente pede reconsideração da decisão deste Conselho,
constante do acordão o. 4.377, de 26 de dezembro de 1958,. publica-
do no Diário O! icio e 1.8 de março de 1939, sob ó fundamento de
que o material ora em discussão não tem similar pa indústria na-
cional de vez que não consta da circular n. 63, de 26 de novelfibro•diii
1935. ,	•'	 •	 .	 •	 -

• :Os tubos .e aço galvanizado, para canalização de gas sob pres
são, importados pela recorrente, segundo oficio n.- 20?. de - 23 de
agosto .de 1910, da Inspetoria de Iluminação a este Conselho. juntan•
do cópia .dci de n. il2,, de-1.9 do mês anterior, é responaendo a di•
versos quésitos da final do ácárdão ri. 4.007, relativo ah racursa. n,
2.621-

137, transmitidos à referida Inspetoria com o de n. 14/. dr.
27 de fevereiro do -Mesmo anO, de 1940, são, fabricados 'obedecendo À,
determinadas '.eondIções técnicas, imprescindiveis à. sua finalidade
condições técnicas ;essas-. não encent radas no siniilar 'nacional regis.
tado; não podendo, portanto, o similar nacional ser empregado. ,na

O fato de ausência -de propostas, utt comparecimento
das Empresas Industriais produtoras do material de con-
currência no pais, que 'o tem registado como similar do pro-
duto estrangeiro, não satisfaz a exigência legal de não si-
milaridade do produto importado. A inexistência de não
similaridade nos termos da disposição do art. 95, do decre-
to-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938, deverá ser de-t
monstrada com provas concretas, materiais, e não com sim-
ples alegações da parte interessada na causa. Se as Empre-
sas de manufatura do produto similar nacional, não tendo
se manifestado e nem feito declarações de produção insu-
ficiente para as necessidades imediatas do consumo, em
quantidade e preço, não se pode tomar ent consideração
alegações, sem fundamento legal, dos interessados na isen-
ção.

A Viação Férrea do Rio Grande do Sul, - recorre do alo da Ins-
petoria da Alfândega do Rio Grande, que lhe denegou isenção de di-
reitos de importação, para aço em barras', sob o fundamento de
que, para esse material existia similar na indústria nacional, legal-
mente registado.

Alega a recorrente que as empresas produtoras desse mater;a1
n.o pais, que legalmente registaram o produto de sua indústria, co-
mo sendo similar ao de produção estrangeira, não se api e.sentaram
à concurrência aberta para aquisição daquele material; e que, por
essa razão, é ainda porque os preços do produto similar nacional
são superiores aos do produto estrangeiro importado, não pode sub-
sistir a similaridade arguida pela Inspetoria da Alfândega, em face,
dos termos do texto da disposição do art. 95, do deerelo lei n. 300,
de 21 de fevereiro de 1938.

Nos autos não se encontram as provas de que aquelas Empresas'
nacionais, houvessem declarado que, a produção de sua indústria
não era suficiente, em quantidade, para atender às necessidades ime-
diatas do consumo, e nem também que, não poderiam concorrer. em
preço, com o produto estrangeiro; há, apenas, meras alagações da
interessada na importação do materiol para fugir à reatriçãe legal
da similaridade do produto 'importado, •e . assim Poder conseguir a
isenção pretendida.

Aquele dispositivo do art. 95, tilado, subordina a exaeeão nue
Jaz de similaridade do produto 'importado, a três condições:

.1.a — Audiência no caso, da Comissão dá Similares;	 •
— Prova de não poder a produçãe 'nacional 'atender às- ne-'

eessidades imediatas do .consumo;	 •
3.8	Prova de-não poder o similar nacional concorrer em' preço,

calculado com os direitos de importação para consumo, com o pre-
cinto estrangeiro importado. "	 •

A primeira condição foi preenchida, tendo a Comissão de Si-
milares, pelo seu presidente, em ofício n. '305, de 21 riu dezembro
do ano passado (1910), declarado a este. Conselho que, havia con-
c/uido pela existência de similar Para aço em barr'a,'conforme circu-
lar n. 63. de 26 de novembro de 1935„ não constando, porem, do
processo, elementos necessários nó perfeito" conhecimento do as-
:saltito. ,	 •	 •

É claro que, esses elementos falhos no processo que .mereceram
a:advertência da , Comissão de Similares São, naturalniente, as, "pro-
vaa ' da produção insuficiente para atender necessidades imedia-
tas do consumo e do preço mais elevado para o produto nacional,
qula de fato, não foram produzidas.

Como se vê, as alegações da interessada recorrente, não,'encon-
traiu amparo 'na lei reguladora ' da matéria,, urna vez que. do proces-
se, nenhuma declaração existe naquele sentido, dos industriais de
aço em barra -importado, estabelecidos , no país, 'Mi dos''sou's legais

representantes.
Assim:
Considerando Caie o - recurso -.fora Interposto' no pra.sci e na ,for-.

ma de lei reguladora da matéria;	 ••	 •	 • • ; • •

ConsiderandO 'que, ao teso não se pode aplicar a exceção da dis-
posição • do art.' 95, do decreto-lei n. 300, dc. :.):1 de fevereiro ' de' 1933,

porquanto, a recorre -fite não 'produzirá 'nos autos era relatadds, as'
provas exigidas nesse dispositivo, com andiènela das . EinnreSaS no-

cionais, produtoras do aço em , barra intportedo,'•ou dos-seus legítimos
rePresentantes na praça;

-Considerando que, .as razões aduzidas na petição de- reconsid3-
ração não convencem dá, desacerto ou da ilegalidade ,da decisão cons-
tante do acordão 'recorrido, o por conseguinte, não podem ser toma-
das em consideração • para a reforma daquele Ocordão;.

Considerando tudo mais -que do relatório consta;
Acordam os membros da 2•8 Câmara de Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade, om indeferir .o pedido de, reemsideração.
Segunda Câmara do Conselho Supe_rior de Tarifa,- 20 do. outubro

de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e reator:
Fui presente; Jnynte Severiono Ribeiro, representante da' Pi imita,
Pública. acoanÃo N. 11.843
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canalizações de gaz da recorrento . devido a defeitos técnicos que,
inevitavelmente, provocariam distúrbios na - canalização de gaz. 	 -Em face. da resposta da Inspetoria da Iluminação, eo oficio mi-
mero 202, de 23 de agosto do ano passado, junto aos autos, não há;
similar registado, legalmente, Para os tubes , ou canos de aço galva, •pisados, importados pela recorrente.

. Afirma, tambem, de modo categórico, a Comissão de Similares;
no oficio de n. 009. de 4 de janeiro do ano passado, junto ao proces-
so que, na época da importação não existia similar re gistado, para
o material em questão e, atualmente, de conformidade com - a nota
constante da circular n. 63, de 26 de novembro de 1935. os tubos)de aço galvanizado estão expressamente excluídos do registo de
milares.

O laudo .da Comissão de Similares declara:
"No presente recurso o Conselho Superior de Tarifa

consulta esta Comissão sobre a existência de similar nacio-
nal registado para "tubos de aço galvanizado" do 3" de diâ-
metro, importados a 12 de novembro de 1935, pela Société
Anonyme du Gaz.

Na época da importação, o material em apreço não ti-
nha similar nacional. Atualmente, de conformidade com a
nota constante da circular n. 63, de 26 de novembro de
1935, "os tubos de aço galvanizado" estão expressamente
excluidos do registo de similar.

O registo não compreende os tubos de aço galvanizados
e os de ferro batido galvanizados.

De conformidade com esse laudo, com a nota citada e com a in-
formação da Inspetoria de Iluminação, não existe similar na indús-
tria nacional, registado legalmente, para os Canos de aço ou de fer-
ro fundidos, galvanizados ou não galvanizados, importados pela re-
corrente, uma vez que não há registo legal de similar nacional, •para
os canos de aço e para os de ferro fabricados com as condições
técnicas exigidas para emprego nos seus serviços contratados com oGoverno.

Nenhuma circular existe, considerando os tubos de aço a que fa-
zem referência as notas das circulares as. 63, de 26 de novembro de
1935, e 23, do 26 de março de 1936, com similar registado, de vez que
ditas notas estão assim redigidas:

Circular n: 63.
0$ tubos de ferro fundido são considerados similares

aos tubos de aço destinados aos serviços de água, gás e es-
goto. Em casos especiais de canalizações em que o uso de
ferro fundido se torne de absoluta impossibilidade técnica
de emprego, ouvida previamente a Comissão de Similares,
deixará o tubo de ferro fundido de ser considerado similar
ao tubo de aço.	 .

Circular n. 23.

	•

A empresa "Viação Férrea do Rio Grande do Sul" pela petição defls. -27, pede reconsideração da decisão deste Conselho, constante 
doacordão n. 3.291 — de 31 de março de 1938, p ublicado no DiárioOficial de 1 -de junho do mesmo ano, que não tomara conheeimento dorecurso interposto em 3 de setembro de 1935; de fls. 39 sob o funda-

mento de que o mesmo havia sido interposto com preterição de forma-
lidade legal essencial.

A exigência de responsabilidade com fiança idônea, estabelecida
nos termos dos textos das disposições dos artigos 72, do decreto nú-
mero 21.023, de 21 de março do 1931; 159, do decreto n. 21.036, de
26 de março de 1931; 7.0, § 1.0, do decreto n. 21.736 — de 14 de julho
de 1931; 75, do decreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938; e 11, § 1.0e 15, do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938, é facultativa quando
as importâncias exigidas de contribuinte transpõem a cifra de 5:000$0,mas essa responsabilidade assumida em termo lavrado na repartição,selado e firmado pelas partes interessadas no ato, quando a suplicante
for pessoa do Poder Público, não está isenta da fiança idónea, porque,
em nenhum desses dispositivos legais, explicita ou implicitamente,
existe a distinção que faz a suplicante no seu pedido ,de reconsideração
e sentenciou a autoridade administrativa no seu despacho.

A exigência do fiador idóneo, foi ad-libitum da autoridade administrativa, na vigência da disposição do parágrafo único, do art. 7.0do decreto a. 20.350 — de 31 de agosto de 1931, que regulamentoucom modificações, o decreto n. 5.157 . — de 12 de janeiro do 1927, lei
orgânica do antigo "Conselho de Contribuintes", revogada por aquelasoutras.	 .

Se é verdadeira a regra de hermenêutica — Ubi lex non distinguitnec nos dislinguere debemus —, a autoridade administrativa exorbitouadmitindo a interposição de recurso sem a responsabilidade garantidapor fiança idónea, assegurada em termo lavrado e assinado pelas partesinteressadas, como i mperativamente exige o texto da dis posição legalreguladora da matéria, sem exceção explicita ou implícita.
Assim:

•
Considerando tudo que do relatório consta:
Acordam os membros da Segunda Câmara "do Conselho Superiorde Tarifa, por unanimidade, em tomar conhecimento do pedido dereconsideração, para anular o feito, a partir do despacho do inspetor .permitindo assinatura de termo de responsabilidade com dispensa defiador idôneo, contra expressa dis p osição legal, baixando os autos àrepartição de origem para lavratura cie novo termo-com fiador idóneo,nos ,j ustos termos do dispositivo do art. 75, do decreto-lei n. 300 —de 21 de fevereiro de 1938.
Segunda Câmara do Conselho Superior -de Tarifa, 20 de outubrode 1911. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente-relator.
Fui presente. — Jaime Severiano Ribeiro, _representante da Fa-zenda Pública,

•

,AC.08DÃO N. 11.841

Recurso n. 4.741-R-911 — isenção de Direitos.
Recorrente: Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
Recorrida: Alfândega do Rio Grande.

Desde que a lei, sem restrições, estabelece a assinatura da;responsabilidade com fiador idôneo, em termos imperativos enão facultativos, requerida a lavratura de termo, pela parte
interessocla, não pode a autoridade administrativa, sob pretextode partir o pedido de pessoa. do Podei'. Público, dispensar o
fiador exigido no texto legal. (Artigos': — 72 do decreto nú-mero 24.023 -- de 21-3-1931; 159, do decreto n. 21.036 —de 26-3-1931; § 1.0, do art. 7.0, do decreto n: 21.763 —^ 11cie julho de 1931; art. 75, do decreto-lei n. 300 — de 24-2-38;e, arts. 14, § 1.0, e 15, do decreto-lei n. 607 — de 10 de agostode 1938.

O registo não compreende os tubos de aço e de ferro
batido, de "1 1[2 a 2 112".

Os tubos de ferro fundido, nesse diâmetro. (de mais de
12" até 20") são considerados similares aos tubos de aço.
Em Casos especiais de canalizações em que o tubo de ferro
fundido se torne de absoluta impossibilidade té . :uica -de em-
prego, ouvida previamente a Comissão de Similares, deixará
o tubo de ferro fundido de ser considerado similar ao de
8CO.

O registo não compreende às- tubos de aço galvanizados e.
os de ferro batido galvanizados.	 -

Ora, os industriais registadores de similares nacionais, dos defubos de ferro fundido, para canalização de água, gás, esgotos, buei-
eos e ventiladores de instalações sanitárias, quer da circulação 63 - ever da 23, que são és mesmos — Barbará Sociedade Anônima;ediados em Caelé. em Minas . Gerais e lndianópolis, em São Paulo —• áo registaram tubos de aço fundido ou batido, para que nessas no-
..as transcritas declarasse a Comissão de Similares que os tubos de
-erro fundido sejam considerados similares aos de aço fundido, co-
llo se o registo fosse destes e-não daqueles outros.

O similar parte do produto que tiver sido registado, para o que
iouver sido importado, e não comparativamente deste, para aquele

Consequentemente, o material importado pela recorrente nãe
.em similar na indústria nacional, legalmente registado.

Assim:
Considerando que o pedido de reconsideração fora apresenta-

o em tempo habil e revestido das formalidades legais exigidas para
g seu andamento;

Considerando que, em face ias informações prestadas pela Ins-
g etOria de Iluminação, pela Comissão de Similares e peb que mais
o relatório consta:	 •

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho SuP.srlor
e Tarifa, por unanimidade. de votos, deferir o pedido de reconsicle-
ação. .

Segunda Câmara de Conselho Superior de Tarifa, 20 .te,' outulroe 1941. — FranciSco Castelo -Branco Nunes, presidente . 0 Mater..'ui presente, Jayme Severiano-Ribeiro, representante da Fazenda

ACORD.ÃO N. 11. 815
Recurso n. 3 .971-A-1.551 — Isenção de Direitos.
Recorrente: Viação Férrea do Rio Grande do Sul.

Recorrida: Alfândega do Rio Grande.
Barras de aço de perfil U e 1 não leem similar registado

A Viação Férrea do Rio Grande do Sul recorre do ato da Inspe-toria do Rio - Grande que lhe negou isenção de direitos a 370 volumes
de aço, liso, em barras, perfil U e I, Nota n. 161-38.

O fundamento da decisão da Inspetoria foi que aço, em barras,liso, tem similar registado.
Baixado o processo -em diligência informa o Serviço de Isenção:(Ficha n.. 1.211 — 14-8-1939).

•"Trata-se de barras '.cle aço de perfil U e I, todas. sem similarregistado". •
Isto posto

Considerando que o material importado não tem similar registado;
Acordam és membros da Segunda Câmara do Conselho Superior deTarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso,-
Segunda. Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de outubrode 1941. — Francisco Casiello Branco Nunes, presidente. —Magalhães Figueira, relator.
Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.
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corrido para o Segundo Conselho de Contribuintes, nos termos da lei,
pois, a esse Conselho é que atribue a lei o conhedimento de questões
relativas a tal imposto.

A recorrente goza de isenção de direitos aduaneiros e taxa de ex-
pediente, semente, e não de outros impostos ou direitos de importação,
pelo seu contrato mandado executar pelos decretos as. 15.438 — de
10 de abril de 1922 e 18.551 — de 31 de dezembro de 1928, porque, na
época em que foi firmado, estipulavam as leis ns.2.524 — de 31 de
dezembro de 1911, art. 2.0, alíneas VII e VIII; 2.719 — de 31 de de-
zembro do 1912, art. 4.°; 2.811 — de 31 de dezembro de 1913; art. 10,
constantes do Capitulo II — Dos Impostos de Importação — Titulo —
Isenção e reduções — art. 819, da Consolidação das Disposições Or-
çamentárias de Carater Permanentes, em termos imperativos, que:

ACORDAlo N. 11.847

Recuso n. 4.114-A-1.382 — Revisão de Despacho.
Recorrente: Royal Mail Lines, Ltd.
Recorrida: Alfândega de Paranaguá.

Pelos atos dos despachantes aduaneiros respondem os
contribuintes. Se o despachante apropriou-se da importância
do imposto do farol, deve o contribuinte satisfazê-to.

A Royal Mau Lines, Limited pelos seus agentes, na cidade de Pa-
ranaguá, recorre para o Conselho da decisão da Inspetoria do mesmo
porto que, atendendo ao ofício n. 264, de 26-9-36, processo n. 6.044,
a intimou a pagar a taxa de farol, referente ao despacho marítimo nú-
mero 350-26, do vapor "Severa'.

O despachante aduaneiro, pelo que se apura no processo, recebeu a
a importância de 724$2, para pagamento do imposto do farol e dela se
apropriou.Intimada a Cia. a pagar, fez depósito da importância e argumenta
que tendo pago uma vez não deve ser obrigada a pagar outra vez. Não
pode ser responsabilizada pelo desvio do despachant e, que é pessoa no-

meada pelo Governo.Nos acordãos ns. 11.169 e 11.172, entre outros, foi a matéria longa-
mente examinada, aduzidos por miúdo os argumentos da recorrente,
com apreciações sobre a improcedência deles.

Nas razões dos citados julgados,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 do outubro

de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sylvio de
Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. — jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
ACoanÃo

Recurso n. 4.1 so-A-814 -= Taxa de Previdência Social.
Recorrente: Viação Férrea do Rio Grande do Sol.

Recorrida: Alfândega do Rio Grande.
Não estando compreendidas as exceções constantes do ar-

tigo 2.0, do decreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936, na cláu-
sula contratual da recorrente, não pode gozar da isenção da
taxa de Previdência Social, pretendida. De acordo com. as leis
vigentes na época do contrato a expressão — isenção de di-
reitos aduaneiros abrange tão somente a verba de receita da
República —, direitos de importação para consumo — (Art. 2.0,
alíneas VII e VIII, da lei n. 2.524 — de 31 de dezembro de
1911; art. 4.0 da lei n. 2.719, de 31-12-1912; art. 10, da lei

2.841, de dl-12-1913; art. 9 0, do decreto n. 4.910, de 10 de

janeiro de 1925; e, art. 819, da Consolidação das Disposições
Orçamentárias de Carater Permanente).

A recorrente submeteu a despacho material com isenção de direitos,
-pagando somente o imposto adicional de 10%, sobre os direitos real-
mente devidos, deixando de fazê-lo quanto à taxa 'de Previdência Social
e imposto de consumo a que estava sujeito o material.

A Comissão de revisão representou Contra a falta de pagamento
daquela taxa e daquele imposto, tendo o inspetor intimado, a recor-
rente, ao recolhimento das quantias devidas que recolheu-as e interpôs
recurso para este Conselho, em tempo habil e na forma da lei regula-
dora da espécie.Da parte referente ao imposto de consumo, não poderá esta Câmara
tomar conhecimento, porque deveria a parte interessada ter. dela re-

Na expressão — Livre de Direitos — ou Livre de Direitos
Aduaneiros — consignada em lei, decreto especial ou contrato,
Só se Compreendem, os direitos de importação para consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar se Na Lei,
'Decreto Especial ou Contrato, Estiver expressamente coa-

' signada.
Evidentemente, todas aquelas leis precisam que a isenção, quer em

lei, decreto especial ou em contrato, deverá ser particularizada e não
generalizada, isto é, que a isenção de qualquer verba de redeita deverá
ser consignada expressamente, com sua denominação própria, na lei,
decreto especial ou contrato, porque, do contrário a isenção não terá
lugar.'

Se do contrato consta isenção de direitos aduaneiros, restringiu-a
tas partes contratantes, à verba orçamentária da receita, de n. 1, Titulo
— Renda dos Impostos	 Importação,-etc., etc., — Direito de importa-
ção para consumo — tambem denominada — Imposto do Importação
para consumo —, pois, somente esta foi individualizada no instrumento
de contrato, foi, expressamente, nele consignada. Isso é o que lemos
na cláusula XVII, do contrato autorizado pelo decreto 15.438 — de 10
de abril de 1922.

E, tanto assim era, que, no contrato autorizado pelo decreto nú-
mero 18.551 — de 31 de dezembro de 1928 — acordaram as partes
contratantes: — Governo Federal e Governo do Estado do Rio Grande
do Sul, na cláusula IX, que

, Na expressão "isenção de direitos aduaneiros" consignada
na clausula XXII do contrato autorizado pelo &reto nú-
mero 15.438 — de 10 de abril de 1922, está compreendida a
isenção da taxa de expediente.

O texto desta cláusula IX, deste outro contrato, deixa claro, que, na
cláusula XXII do contrato autorizado pelo decreto n. 15.438 —
1922, estava compreendida na expressão — direitos aduaneiros	 ex
clusivamente, a isenção dos direitos de importação para consumo, nos
termos das disposições das leis linhas atrás referidas, posteriormento
ampliadas na disposição do texto do art. 9.°, do decreto legislativo nú•
mero .4.910, de 10 de janeiro de 1925, vigentes no momento das assi •
naturas de um e de outro desses contratos.

A interpretação da cláusula IX do contrato autorizado pelo decreta
n. 18.551 — de 1928, cláusula XXII, daquele outro contrato autori.
zado pelo doa. 15.438 — de 1922, não deixa margem .a se afirmar que
afirmar que, na expressão — isenção de direitos aduaneiros — estas-ais
compreendidos todos os outros impostos, das diferentes verbas orçamen,
tárias da receita da República, pois, se as mesmas partes contratante:
neste contrato posterior, e eia, cláusula especial (Cláusula IX) decla-
ram expressamente, que na expressão — isenção dó direitos adua,
neiros —, da cláusula XXII, daquele outro contrato anterior, estav4
compreendida a da taxa de expediente, era porque, de acordo con
aquelas disposições legais invocadas, a isenção concedida, compreendi;
tão sómente, a . verba de n. 1, das leis orçamentárias da receita, •
direitos de importação para consumo —, excluidas do favor, todas a.
demais; a redação da cláusula XXII, havia sido subordinada à concepçã;
dos dispositivoadaquelas leis as. 2.524;2.719; 2.841 e 4.910, aludidas

Se assim não fosse, inepta seria a compreensão da taxa de expe
diente, na expressão — isenção de direitos aduaneiros — da cláu
aula XXII, e, mais do que isso — ilegal —, em face dos termos preciso
e imperativos do texto do art. 9.°, da lei 4.910, que estabelece:

Art. 9.0 As isenções de direitos de importação para COY3

stt»to concedidas nesta e cru quaisquer outras leis. não com

preenderãO, em caso algum, mitras taxas de importaçao olt
não estejam expressamente individuadas no texto da isençãa

Consequentemente, nem contrato e nem lei existe, fazendo à
corrente, a concessão de isenção de direitos de importação para cor
sumo e demais taxas aduaneiras, para que, pudessem gozar de isenção r
taxa de Previdência Social.

Portanto, a exigência-da taxa de Previdência Social, por todas ese;
razões, é legal e deve ser arrecadada.

Assim:
Considerandu que, não gozando a recorrente do favor de isenção

direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, po
seu contrato com o Governo ou por lei especial, não poderá tambe;
gozar, de igual favor para a taxa de Previdência Social (art. 2.° do d
ereto n. 643 — de 1236;

Considerando que, é de competência do Segundo Conselho de Cont;
• buintes, o julgamento das questões relativas a imposto de consumo e n

desta Segunda Câmara 'do Conselho Superior de Tarifa (art. 4•0,
decreto-lei n. 607 — de 10 de agosto de 1938).;

Acordam os membros da Segunda Câmara 'do Conselho Superior
•Tarifa, Por maioria, em negar provimento ao recurso interposto,.
parte referente à taxa de Previdência Social, e por unanimidade deis

ACORDA. ° N. 11.840

itecurso n. 4.078-A-1.378 — Revisão de Despacho.
Recorrente: Royal Mail Lines Ltd.
Recorrida: 'Alfândega de Paranaguá.

Pelos atos dos despachantes aduaneiros respondem os
contribuintes. Se o despachante apropriou-se da importância
do imposto do farol, deve o contribuinte satisfazé-lo.

A Royal Mail Lines Ltd., pelos seus agentes, na cidade de Para-
taguá, recorre para 'o Conselho da decisão da Inspetoria do mesmo
porto, que, atendendo ao oficio n. 184, de 11-9-1936, processo t n. 5.668,-
a intimou a pagar a taxa de farol, referente ao despacho marítimo nú-
mero 857-27, do vapor inglês "Sabor".

O despachante aduaneiro, pelo que se apura no processo, recebeu a
Importância de 913$1, para pagamento do imposto do farol e dela se
apropriou.Intimada a Cia. a pagar, fez depósito da importância e argumenta
que tendo pago uma vez não deve ser obrigada a pagar outra vez. Não
pode ser responsabilizada pelo desvio do despachante, que é pessoa no-
meada pelo Governo.Nos acordãos ns. 11.169 e 11.172, entre outros, foi a matéria lon-
gamente examinada, aduzidos por meúdo os argumentos da recorrente,
com apreciações sobre a improcedência deles.

Nas razões dos citados julgados.
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 ,de outubro

de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sylvio de
Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. — Jaynie Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
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de tomar conhecimento, quanto à parte relativa ao imposta de consumo,
por se tratar de matéria de competência do Segundo Conselho de Con-tribuintes.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de outubrode 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente ,e relatordesignado.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.
Vencido o Sr. Sylvio de M. Figueira.

ACORDÃO N. tt.849
Recurso n. 4.336-A-1.627 — Taxa do Previdência Social.
Recorrente: The Lecipoldina Railway Company Liraited.
Recorrida: Alfândega do Rio.

A taxa de Previdéncia Social é atingida pelo favor de
isenção, sómente quando o beneficidrio, goza do favor pleno
de direitas de importação para consumo e demais taxas adua-
neiras; se o material despachado não obteve o favor integral,
o pagamento desse imposto é devido, legalmente (art. 22 dodecreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1938)..

A recorrente despachou material para o qual solicitara ao inspetor
da Alfândega, isenção de direitos que lhe fora denegada, por despacho
de 15 de outubro de 1938.

Denagada como fora a isenção de direitos solicitada para o "óleo
'mineral lubrificante", importado, a recorrente efetuara o pagamento dos
direitos e demais taxas, integralmente, e recorrera para este Conse-
lho, daquele despacho, tendo esta Câmara, pelo acardão n. 6.734 —
de 27 de julho de 1939, publicado no Diério Oficial de 24 de outubroseguinte, negando provimento ao recurso interposto, unanimemente.Assim:

Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na forma
da lei reguladora da matéria;

Considerando que, nos termos do art. 2.°, in-fine, do decreto n. 643de 14 de fevereiro de 1938, goza de isenção do imposto de Cr-e•idência
Social, somente o beneficiário do favor de isenção de direitos de im-portação para consumo e demais taxas aduaneiras, o que não se veri-
fica no caso ocorrente, urna vez que, a recorrente não obteve o favor
imputado nem mesmo parcialmente;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria, em negar provimento ao recurso.

•Segunda Câmara de Conselho Superior de Tarifa, 20 de outubrode 1941. — Francisco Oastello Branco Nunes, presidente-relator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa--onda Pública.
Vencido o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.

É pois, evidente, servindo-nos da demonstração da recorrente, que
os objetos ou acessórios de cobre são desligaveis das obraa de louça
despachadas, devendo assim, pagar os direitos marcados na tarifa in-
dependentemente de tais obras.

Assim;
Considerando que os acessórios de metal classificados na Alfânde-ga separadamente dos bebedouros de louça são desligaveis destas obrasde louça sem danificá-las).

, Acordam os membros da 1.8 Câmara do Conslho Superior de Tari-fa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.Secretaria da La Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 22-10-1941. — Julio Pedroso de Lima Juntor, presidente. — Palvino Cam-pos Rocha, relator.
Fui presente — João Domingtees de Oliveira, representante da Fa-acuda Pública.

Recurso n. 8.510-A-329 — Classificação de mercadoria.Recorrente D. alarsicano &
Recorrida: Alfândega de Santas.

Dobadoura para fios classifica-se como aparelho /bico
não classificado do art. 1.657, para pagar direitos segundo
a matéria de que foi feita, e os dinamómetros estão nominal-
mente, classificado,' no art. 1.597, taxa de 5$7 por unidade,segundo a tarifa.

ACORDÃO	 11.850

Recurso n. 8.489-A-R-321 — Classificaçãe de mercadoria.
Recorrente; Ceibrasil Representações Limitada.
Recorrida :Alfândega do Rio de Janeiro.

Os acessórios de metal que acompanham as obras de lou-
ça pagam separadamente as taxas que lhes competirem, desde
que sejam desligaveis das obras.

A empresa Ceibrasil Representações Limitada vera pedir no prazosgal reconsideração do acorde° 10.921 que mandou pagar separada-sente dos bebedouros de louça, que despachou na Alfândega do Rio da
acessórios de meta/ ordinário com eles importador, 	 coO acorda@ em reconsideração, confirmou a decisão aduaneira re- fimarrida em face do que dispõe a Nota n. 162 da Tarifa, declarando que ria't acessórios grudados ou presos às obras de louça ficam incluidos nas por

~crivas taxas. Entendeu a Alfândega, como este Conselho, que marodado ou preso são os acessórios não destacaveis do objeto sem da-ificá-los.
A requerente, porem, alega em seu pedido de reconsideração que

aludidoh objetos veem roscado às peças de louça e, assim, se não vism grudados, vieram presos e portanto não podem ser desligados para
igar direitos separadamente.

Tem se interpretada qu.e. nestes dizeres a Tarifa pretende estabe-cer que só não pagam separadamente os acessórios de outra matéria
ie não puderem ser desligados para a avaliação dos direitos a pagarda sua qualidade,. É o que compreendo nas expressões " grudados" ou-esos" existentes na nota 162.

É, porem, escusado, para o presente. pedido de reconsideração,scutir o texto legal quando há no processo elementos que contradi-m os termos do pedido de reconsideração.
Na petição aohispetor, a (ls. la diz a requerente que pretendia onferente cobrar em separado dos bebedouros de louça as guarniçõesmetal cromado. Não só as que lhes veent presas, como tambena aslispensaveia ao seu funcionamento e em quantidade exata para-rodeia-los. E mais abaixo:

"Devo declarar que os sifões e ralas não veem presos aos
ditos bebedouros não s6 por dificuldade na embalagem como
tambern do risco de quebras que seria muito maior", como todemundo conhece tais sifões e ratos são indispensaveis ao' fun-cionamento dos bebedouros e portanto devem ser incluídos napeso dos mesmos.

Tambem a fotografia de fls. 17 mostra os objetos de cobre desta-'os das pias de louça. 	
•

ACORDÃO N. 11.851
Recurso n. 8.492-A-322 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: The Manaus Tramways and Light Co. Ltd.
Recorrida: Alfândega de Manaus.

Feltro compacto, de mais de 5 mim de espessura, elas.sifica-se no art. 158, taxa de 31$2 por quilo.
The Manaus Tranaways and Light Co. Ltda., recorre, dentro do

prazo e com as formalidades legais, cto ato do inspetor da Alfândega do
Manaus que, contra a unanimidade da Comissão da Tarifa, mandou
classificar no art. 158, taxa de 31$2 por quilo, a mercadoria despachada
pela nota de importação n. 178 de 1941 (2.2 adição), como feltro de lãfrouxo para calafate, alcatroado, betumado ou nãos do mesmo artigo
e taxa de 3$120 por quilo.

Em seu recurso, diz a recorrente que "pela amostra que acompa'-
nhará o presente recurso, trata-se efetivamente de feltro para calafate,
nominalmente classificado como, por unanimidade julgaram os mem-
bros da Comissão da Tarifa acima citada, e que a suplicante emprega
em serviços de bondes do Estado, dos quais é arrendatária, mercado-ria que pela sua natineza não tem absolutamente outra a plicação".Isto posto, e

Considerando que a mercadoria apresentada a este Conselho nãoé feltro frouxo;
Considerando o que já tem resolvido este Conselho em casos se-melhantes;
Acordam os membros da ta Câmara do Conselho Superior de Ta-rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.Secretaria da 1.5 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 22-10de - 1941.	 Pedroso de Lima Junior, presidente, — Antenor daFonseca Rangel* Filho, relator.Fui presente. —João Domingusede Oliveira, representante da Faasenda Pública.
Ausente o Sr. Henrique Lopes Vatle.

-
ACOROÃO N. 11.8n

D. Marsicano & Cia. recorrem, dentro do prazo e com as formal i-
des legais, do ato da Inspetor da Alfândega de Santos que, de acordo
m a unanimidade da Comissão de Tarifa, classificou como aparelhosicos não classificados do art. 1.657 da tarifa, taxa segundo ade queque forem feitos, a mercadoria despachada pela nota de im-tação n. 53.635 de 1940 como a parelhos fialcos não classificados, detéria plástica, do referido artigo e taxa de 17$1 par quilo.

Trata-se, consoante se vê pelo laudo técnico junto ao processo, deuma dobadoura de precisão para fios (fig. 1) e dois dinamómetros(figa. 2 e 3).
Isto posto, e
Considerando que a dobadoura enovela o fio que nela está colo-cado, sob um esforço constante de traçar;
Considerandd'que os dinamómetros estão nominalmente classifica--dos na tarifa, sem que haja restrição quanto ao seu feitio, qualidade,uso ou emprego;
Acordam os membros da 1.1t Câmara do Conselho Su perior de Ta-rifa por maioria de votos em tomar conhecimento do recurso parataxar a dobadoura como aparelho físico não classificado do artigo1.657,_pagando direitos segundo a materia, e os dinamómetros no art.1.597, taxa de 5$7 por unidade.
Secretaria da 1.8 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em22-10-41 — Julio Pertroso de Lima Junior, presidente. — Antenor daFonseca Rangel Fito, relator designado..

claração:Vencido o Sr. relator Parvino Campos Rocha com a se guinte de-
É dinamómetro o aparelho destinado a medir a força animal e,por extensão, a potência de máquinas motrizes. grande a variedadede dinansernetros.Apesar disso, a Tarifa tem, no art. 1.597, a taxa de5$7, por unidade, para os dinamómetros.
Os aparelhoe de que trata o recurso destinam-se a medir a reais-

taxaste de fios de matéria textil e de borracha. Os a parelhos destinadosa determinar a resistência dos materiais não são dinamómetros. /Unegine-se a aparelhagem hoje empregada para avaliar a resistência dequalquer barra de aço, por exemplo. empregada na aviação. São má-
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quinas comphxas, com aparelhes de raios X... e tudo isso estaria
classificado na .taxa de 5$7 por unidade, na nossa tarifa aduaneira! -
Evidentemente, Lambem a tarifa só considera dinamómetrO o aparelho
destinado a medir a- força animal e, por extensão, a potencia motriz.

Por esses fundamentos neguei provimento ao recurso. 	 Pai chio

Campos Rocha
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Fazenda.
Ausente o Sr. Henrique L. Vale.

ACORDÃO N. 11.85á

Recurso n. 8.514-A-333 — Classificação de mercadoria.'
Recorrente: A. Avelino & Cia.
Recorrida: Alfândega de Santos.

As placas de cortiça constituidas por fragmentos de cor-
.

(iça ligados por betume ou outra matéria, ou mesmo s-ia
presença visivel de outra matéria de aderência., classificam-se
na taxa de 2$390 do artigo 331.

Despacharam A. Avelino & Cia. pela Alfândega de Santos cortiça
em lâminas, taxa por quilo, e pediram desclassificação para placas
de cortiça, para isolamento de calor, da taxa de 2$390 por quilo. A Ins-
petoria, entretanto, com parecer da Comissão do Tarifa, invocado o
aeordão 4.625 deste Conselho, considerou a mercadoria bem despachada,

No prazo legal e preenchidas as demais formalidades recorre a im-
portadora desse ato.

rifa sob n. 18.,,-que , data de I de 'Setembro de 1937, em 3 desse-mesmo
mês e ano, peol pagamento efetuado nessa . data da Nota de Diferenço
sob- n. 1 .	 .

Assim datando de 25 de setembro de 1937 o recurso-da interes-
sada para este Conselho, o fora feito depois de decorridos os 20 dias
concedidos em lei para esse fim.

Isto posto.
Considerando que, o recurso fora apresentado fora doprazo conce-

dido em lei paar esse fim, tendo assim a interessada deixado perimir o
-seu direito;

• Acordamos membros da ta Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, não' tomar conhecimento do mesmo,
por se verificar ter ocorrido perempção.

Secretaria da ta Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 22-10
de 1941. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente e relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Publica.

Ausente o Sr. Lopes Vale.

Vários são os julgados . em relação à matéria e nem todos guar-
dam uniformidade com aquela decisão. Os últimos acordãos de nú-
meros 9.921, 10.786, 11.661 e 11.662 consideraram mercadoria idên-
tica, como se vê da descrição neles existentes, comparada com a a.mosi-
tra da mercadoria, como placas, tijolos e outras peças isolantes do frio,
umidade ou ruido, constituidos por fragmentos de cortiça ligados com
betume ou outra matéria. No caso em exame exclue-se a presença de
qualquer matéria facilitando a aderência dos fragmentos de cortiça que
.se apresentam fortemente comprimidos de modo a formar uma super-
ficie lisa planificada e sem maior porosidade. 'roubem foi objeto de es-
pecial atenção o fato de não haver entre os dizeres da Tarifa nessa alí-
nea a enurneracão de lâminas, entro as designações de "blocos, placas,
tijolos e outras peças isolantes etc.
"placa". Em alínea anterior, nesse mesmo artigo, lê-se: "Em lâmi-
nas, mas reconheço a dificuldade de distinguir — o que depende ex-
clusivamente da espessura e flexibilidade — uma , lâmina do uma
"placalí. Em alínea anterior, nesse mesmo artigo, lã-se: "Em lâminas
nas para calço e em gachetas".Toda lãmina serve para calco, mas nem se encontra aí a determi-
nação de outros fins,alem daquele• para calço, a que pudessem servir
as lâminas, nem tão pouco há referência às peças constituidas por
fragmentos de cortiça eomprensado.

Corno elemento elucidativo consultrunos os dizeres do mesmo artigo
da Tarifa em vigência a partir de fevereiro deste ano e neles verifica-
mos que, na ultima alínea foi acrescentado o seguinte: "ou comprimi-
dos por qualquer outro processo,	 .

Em face destas considerações. desde que a espessura das lâminas
permita confundi-los com as plac.as atendidos aos caracteres de cons-
tituição, especificadas na última alínea, teem elas sido levadas à essa

classificação.
Assim,Considerando que as lâminas constituidas por fragmentos do corti-

ça comprensado, •com ou sem maioria de aderência, vem sendo classi-
ficadas como placas, na taxa de 2$390, art. 331 quando à sua espessura
não permite com precisão distinguir 'destas; como ocorre cem a mer-
cadoria representada •pela amostra:.

Acordam os membros da 1., Câmara do Conselho Superior do Ta-
rifa,,por unanimidade de-votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da	 câmara :do Conselho Superior de Tarifa, 22-10
1941. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente. — Pateia° Cam-

pos Rocha, relator.	 . •
Fui presente. — Játio Domingues de Oliveira, representante .da

Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Lopes Vale.

ACORDÃO . N. 11.854

ACORDÁO N. 11.855

Recurso n. 6.828-A-1.188 — Classificação de mercadoria
Recorrente, Vicente de }'e°.
Recorrida, Alfândega de. Santos.

Conexões de ferro, reveladas por laudos do Labora-
trio Nacional de Análises desta Capital e do Instituto Na-
cional de Tecnologia, "obra de ferro fundido, galvanizado",
classificam-se no artigo 861 da Tarifa, taxa de 24080
quilo.

Recorre dentro do prazo e Preenchidas as formalidades legais,
Vicente de Feo, do ato da Inspetoria da Alfândega de Santos que, hu
mologando decisão da Comissão da Tarifa, considerou "obras não elas
sificadas de ferro batido, galvanizado" art. 861 da Tarifa, taxa et:3
3$120 por quilo, a mercadoria submetida a despacho 'pela nota de
portação n. 42.986, de 1939, como "obras não classificadas- e não es.
'pecificadas de ferro fundido, galvanizado (conexões), do mesmo artige
da Tarifa, 'taxa de 2$080 por quilo.

Ampara-se a- decisão da Comissão da Tarifa no laudo técnict
do Laboratório Nacional cle Análises junto à Alfândega de Santos, fo.
lhas 10, que diz:

"A análise demonstrou que a referida amostra é de unn
obra de ferro batido. zincado por - galvanização".

Submetido o caso à apreciação desta Câmara, e continuando 1
requerente a afirmar, nas razões de recurso, ter plena certeza de sei
a mercadoria em lide "ferro fundido maleavel, estampado", foi
julgamento convertido -em diligência, afim •de se ouvir o.Laboratórii
Nacional de Análises,, que proferiu o seguinte .laudo de folhas 25

"A análise demonstrou que as duas peças que constituev
a amostra em questão,' são confeccionadas em ferro-fundide

•pois- o alto teor em carbono encontrado no metal, assim con
firmou essa qualidade de ferro. Alem disso, as referidas peça

- eile zincadas, por galvanização.	 •
Cumpre esclarecer que esse tipo de material sofre durar

te sua fabricação uni tratamento ulterior de -reconzimentÁ
afim _de poder suportar choques e esforço de torção. Essa di
fereneiação na qualidade do ferro Só é possivel se estabelecei
quando o material é submetido a urna sério' de •ensilios
ordens física e mecânica, alem da análise química".

Novamente submetido o- Caso h. apreciação desta Câmara,
vergii- o laudo técnico do Laboratório Nacional de Análises da •Alfat
dega • recorrida do desta Capital, .foi o• julgamento mais unia vez cot
vertido em diligência, para que - fosse ouvida o Instituto Nacional t,
Tecnologia.

Atendendo, expressa-se - este orgão técnico nos-:termos do Iam
do folhas' 29:

"A estrutura das peças (vide micrografia anexa) coas(
tuida.de , uma Matriz de ferrita com modules de grafito 'Oeéui
diário (de recOzimento) leva-noa a concháir tratar-se de peç,

de (erro fundido maleavel do tipo Europeu- (núcleo negro).
• Essas peças são protegidas por uma--camada de zinco api

eada por galvanização".
Isto posto:	 '

• Considerando que, quer o laudo do Laboratrio Nacional de An
Uses, quer -o laudo do -Instituto Nacional de Tecnologia, esclareci
com precisão tratar-se de uma "obra de -ferro fundido", .

Considerando que, assim, procedentes, são as razões da recorre
-te

- ao contestar o laudo do Laboratório Nacional. de Análises junto
Alfândega_ recorrida;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Suta:ri
de Tarifa. por , Unanimidade de votos dar provimento ao recurso.

Secretaria tia Primeira Câmara do Conselho Superior de Tari
e M22-107941„.. ,-.7 Julio :pêdroso -de Lima Junior, presidente, relat

-Fui presente. ---João Domingos de Oliveira, representante
Fazenda Publica, -• •	 •-	 .

. Ausente o Sr'. Henrique Lopes: Valle:

Recurso n. 2.249-A-140 	 'Classifieação do- mercadoria.
. Recorrente: Companhia Swift do Brasil S. A.
• Recorrida: Alfândega do Rio Grande.

- De recurso •perentpto não se toma conhecimento

• Recorre Companhia Swift do Brasil S. A., do ato da Inspetoria da.
Alfândega de Ria Grande, que, homologando a decisão da Comissão 04-
Tarifa, considerou "quaiaquei, metaloides, metais numa ligas 'não - clas-

sificadas", artigo 935 da Tarifa, taxa de 25% ad-valoéent, a Mercadoria,:

submetida a despacho pela 2•a adição da nota de importação n. 1.594,

de 1937, como "chumbo em liga especial para tipos e mancais", artigo
677, taxa de $230 por quilo. • • - 	 •

De 'processo se verifica que a Inspetoria da Alfândega recorrida,
ao encaminhar o processo cita a nota do importação como sendo de 3 de-
setembrd de 1937, em vez de julho de .1937. A interessada, ao enca-
minhar o .seu recurso, da mesma forma cita a referida nota •como sen-
do de 3 de setembro de 1'936. Coincidência, pois o que realmente' acon-
tece é que a' interessad a tivera ciênCia da •deeisão da Comissão da Ta--:
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SESSÃO DE ,21-10-1941
ACWIDÃO N. 11.856

Recurso n. 7.089-A-1.304 — Classificação -de -mercadoria.
Recorrente, A. Fortuna & •Companhia. •
Re -corrida, Alfândega do Rio . de Janeiro.

Fusiveis de vidro, com ou- sem preparo de ' metal ord
ndrio, cujo fim é o de proteger instalações elétricas de bai
voltagem., e mesmo se destinados as de automoveis, classif.cum-se no art. 645 da Tarifa, taxa de. 3 120 por quilo- .

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essen-
:iais, A. Fortuna Ze Companhia do ato da Inspetoria da Alfândega
lesta Capital, que, . homologando a decisão da Comissão da Tarifa,
:onsiderou "as peças elétricas não classificadas, de motor .de auto-
novel", artigo 1.782 da Tarifa, taxa de 71190 por quilo, a merca-
leria submetida a & Soube pela nota de importação n. 1.423, do939, "como fusivels de vidro com preparo de metal ordinário para
nstalações elétricas"; artigo 615, taxa de 31120 por quilo.

A decisão da Comissão da Tarifa não fora unânime, tendo um
:e seus membros emitido o seguinte parecer:

"A amostra presente à Comissão da Tarifa é de:- Fusi-
vel de vidro, com ou sem preparo de metal ordinário (ou ou-
tra matéria) — peça que não tem aplicação'exchisiva na'ilti-
minação de carros auturnoveis, pois destina-se a correntes elé-
tricas de pouca intensidade, e, por isso, ,tem emprega em gran-
de número de instalações elétricas, que não exijam ampera-
gem elevada, coiforine indagações a que procedi; A vista,
pois, das várias aplicações e considerando se trata de uma peça
elétrica nominalmente tarifada: Classifico a mesma como:
"Peças de vidro paar instalações elétricas — Fusiveis — com
ou sem preparo de metal ordinário ou outra matéria — t.m.
de 31120 p/q., p. legal, art. 615 da classe 18. 4 da Tarifa".

Diante desse impressionante parecer e das razões de recurso da
deressada, foi, pelo relator á quem então houvera sido disteibuido
presente processo, solicitada a audiência do • Instituto Nacional de

ecnologia, que emitou o seguinte laudo:
"Com relação ao presente processo, temos que informar

o seguinte: A mercadoria -a que se 'refere o pedido de • inforJ.
Inações de páginas 33-v; é um fusivel do tipo cartucho.

Consiste num condutor feito de liga metálica facilmente
fusivel (fusivel propriamente dito), soldado a dois terminais
montados nos extremos de um cilindro de vidro que contem
o referido condetor. 	 -

Destinam-se os fusiv eis a proteger uma instalação elétrica
contra os efeitos prejudiciais de uma intensidade de corren-
te elétrica muito elevada, seja no próprio circuito -seja nos
aparelhos elétricos da instalação.

Na eventual ocorrência de corrente excessiva, o fusível
se - aquece e acaba por fundir-Se durante nm intervalo •de tem-
po que depende da capacidade do fusivel e da intensidade da
corrente elétrica existente no circuito.

"Por motivo de segurança, o emprego de fusiveis é
mente limitadolimitado às instalações elétricas de baixa tensão e baixa
intensidade de corrente.

Do ponto de vista puramente técnico, fica um fusivel ca-
' racterizado pelo intervalo de tempo que Mira a sua fusão com
- uma determinada intensidade de corrente".

Trata-se, pois, como assevera o laudo técnico e se verifica pela
!ostra da mercadoria em lide, de fusivel com emprego exclusiva-
lite em instalações •de baixa voltagem.

Isto posto:
Considerando que, diante dos termos do laudo técnico do Insti-

.

o Nacional de Tecnologia, não pode existir dúvida de ser a mor-
lona em lide um fusivel de vidro com emprego •em instalações elé-
2as de baixa tensão:

Considerando que, oemprego do fusivel em lide nas instalações
tricas de • automoveis não lhe tira a earacterística de friáivel, pois
3 a finalidade de qualquer fusivel, seja ele .de baixa Mi alta tensão,'
de proteger determinada instalação elétrica;
Considerando que, fusiveis para instalações elétricas estão no-
monte classificados no artigo 645 da Tarifa.....

Acordam os membros da 1.1t- Câmara do Conselho Superior da
ifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
. Secretaria da Primeira Câmara -do Conselho Superior de. Tarifa,
I0L1911,. — Julio Pedroso de Lima ..1.unior4 presidente, relator.Fui presente; — João Domingues de Oliveira, represnntnte da.enda Pública.
Ausente o Sr: lleneique Lopes Valle.

ACoRDÂO N. 11.857
Reetu.so ri. 8.520-A-337	 Classificação de mercadoria.
Recorrente: Modesto Recupero & Companhia. 	 • •Recorrida: Alfândega de Santos	 ,

"Os tubos de cobre têm a sua clasSificaeão específica no,art. 790 e não podem ser considerados partes de mdquiiias
os que se apresentam desprovidos de característicos eSpeciais -• .

Despacharam Modesto FteCupero & Corno'. pela ' Alfândega de"
ios tubos de cobre da taxa de 31120 por quilo, art. 790.. 'O_ emerência, pretenderam desclassificar para partes de máquinas ope-iz, taxa . de acordo com - o peso, por terem verificado que' os Vibos.:obre apresentavam-se com a forma de serpentina destinado a‘elliagem frigorífica.

.•	 "Quer se dizer que o • material em exame, • tal como se• nos- apresenta, desprovido de • arremates que o caracterizem
como aplicavel exclusivamente às máquinas frigoríficas, não
pode ser declarado de emprego restrito nesta aparelhagem.

'Abundando em razões, ainda declara o laudo que a • mercadoria écenstituida por canos de cobre de diâmetro comum sena arremates, sem
flangas ou manilhas ou discos. nein limitação de comprimento.

Ora a Nota 321 • recomenda que se sujeitem às mesmas taxas dasmáquinas as peças avulsas, que não tiverem classificação especial ese reconheçam serem partes integrantes de máquinas.

Aos tubos importados faltam característicos de qualquer naturezacorno . se conclue peremptoriamente do laudo técnico.Assim,
 Cessnisn'ilderando que os tubos de cobre des pachados não possuem
quaisquer caraterísticos capazes de distingui-los dos demais tubos,
como o declara o laudo técnico:

acordam os Membros da 1.a Câmara • do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade. de votos, negar provimento ao recurso. .

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 22 deoutubro-de 1911. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente. —Palvino Campos Rocha. relator.	 .
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante daàzenda
Ausente, o Sr. Henrique Lopes Valle.

ACORDA() N. 11.858

Recurso n. 8.525/A/312 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo,
Recorrida, Alfândega de Santos. "

•
A Inspetoria, depois de ouvir um técnico, decidiu de acordo coma parte da Comissão de Tarifa que se apoiou no' laudo de fls. 9, para

considerar a inercadbria bem despachada, na • taxa de 31120 por quilo,como tubos de cobre.
-Q prazo legal e preenchidas as demais formalidades, foi apre-

sentado o presente recurso do aludido ato da Inspetoria da Alfândega
4:- de Santos.

Pelo que se vê do processo, ambas as partes reconhecem que amercadoria  con. i uida por tubos de cobre, pretendendo, entretanto,a firma recorrente considerar esses tubos, para efeitos de sua taxação,
como partes de máquinas refrigeradora, enquanto a Alfândega, osclassifica como tubos de cobre, sujeitos às taxas estabelecidas no
art. 790 e de conformidade com o mencionado despacho.

De conformidade com a Nota 321 as partes de máquinas pagam os
direitos das máquinas.

Para serem consideradas partes de máquinas porem devem ter
característicos que os distingam dos tubos comuns e por isso foi ouvido
um técnico que declara entre outras coisas: .

Tubos de ferro galvanizado, com crivós, para a drenagem
de filtro da indústria da visco-sedo, classificam-se no artigo
1.859 da taraifa, taxa de 21080 por- quilo, como utensílio de
211CNItina não classificada. •

S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo- recorre-, dentro do prazo •e cem as formalidades legais, do ato do Inspetor dg Alfândega de
Santds que, • de acordo com a unanimidade de Comissão da Tarifa,
mandou elaSsificar • no art. 1.859, taxa de 21080 por quite, condo
utensílio de máquina, não classificado, a mercadoria despachada pela
nota de importação n. 27.605 de 1938, como tubos de qualquer Nitiopara agita e usos semelhantes, fundidos, galvanizados; do art. 859, taxade 1520 por quilo, da tarifa.

O lauda técnico anexado ao processo diz: "Certifico que veri-
fiquei um tubo de ferro galvanizado, com crivos, de 1- polegada de
diâmetro e tendo para conexão, ponta lisa e luva rosqueada.. Veri-
fiquei, _ainda, segundo uma • planta que . me. foi a p resentada, ser -esse .tubo - destinado ao' mecanismo da drenagem em filtro da indústria da
visco-seda, Trata-se, então,- de tubos adequados à tubulação de drena-
gem 'em filtro industrial, tuas não servindo ao transporte da água no •uso geral".

Em seu recurso, diz a recorrente, entre Nitras razões:
"Admita-se, entretanto, que esse tubo de ferro galvanizado, atra-vés do qual vai passar água, seja uma.parte de máquina ou mesmo

um ut,easílio dó máquina. 'importado separadainente: qual g classifi-cação tarifária que lhe cabe? Precisamente a que lhe deu a recor-rente: tubo de ferro galvanizado para água e Usos semelhantes, daart. 859. Ele só se enquadraria no art, 1.831 ou no art. 1.859, senão tivesse classificação própria na Tarifa: . "é o que decorre do pró-prio art. 1.859 que .cogita, apenas, de utensílios não classificados, eda terceira parte , da nota 324 que, reproduzindo a norma traçariagenericaMente no .art. 18 das Disposições Preliminares, sujeita á taxa
dç náquin a. peça avulsa de máquina • que não tenha classificação .especial".

• Justificando sua classificação diferente, dia a Comissão da Tarifa:
"Segundo. o parecer técnico, a mercadoria não constitui; como foi
despachada, tubo de ferro para água, mas um utensílio destinado ao
mecanismo de drenagem em filtro de indústria visco-seda":

• • Isto posto. e	 •
Considerando que a mercadoria em lide não é um tubo para água,mas uma obra constituída por um tubo de ferro galvanizado com
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Para o pó:
"A referida amostra, representada por um pó amorfo,

cinza-claro, tendo de mistura particular metálicas, e em cuja
composição foi verificada a presença de alumínio, cobre, es-
tanho, ferro, clorato, sulfato e sílica, constitue uma prepa-
ração para risos técnicos."

Isto posto:
Considerando que o recurso foi proposto dentro do prazo e o

processo revestido das formalidades essenciais;
Considerando que, o Laboratório Nacional de Análises declara

tratar-se de preparaffies para usos técnicos;
Considerando que entretanto a nota ri. 234 da Tarifa, referente

ao art. 971, diz:
"Este artigo compreende todas as preparações mista±i

destinadas ao uso do toucador, fins especificados e sem».
%antes."

Considerando que, em vista da clareza da referida nota 234,
do fim a que são destinadas as preparações em lide, não se pode deixai
de considerá-las, preparações mixtas;

Acordam os Membros da ta Câmara do Conselho Superior ca
Tarifa, por unanimidade de votas, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 22 (h
outubro de 1941. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente e re-
Jatar.

Fui presente. — João Demingues
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Henrique Lopes Val/e.

de Oliveira, representanto

eriVOS, utensílios destinado ao mecanismo de drenagem em filtros de
indústria de visco-seda;

Acordam os Membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de vetos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da ta Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 22 de
outubro de 1941. — Julio Pedras° de Lima Junior, presidente. — An-
tenor da Fonseca Rangel Filho, relatar.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.	 •

Ausente, o Sr, Henrique Lopes Valia.
ACORDÃO N. 11.859

Recurso ra 6.528/A/1.004	 Classificação de mercadoria.
Recorrente, Furtado de Almeida & Companhia Limitada.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Solução para cabelo denominada "Zana eul lotion" e °AS
amorfo cinza claro", tendo de mistwra partículas metálicas,
destinadas a ondulação de cabelos e reconhecidos pelo Labo-
ratório Nacional de Ansilises como "preparação para usos
técnicos", classifieam-se como "preparações mistas" art. 971
da Tarifa, taxa de 260 por quilo, em face da nota 234.

Furtado de Almeida 81 Companhia Limitada submeteram a des-
pacho na Alfândega de Santos, pela nota de importação de maio de
1939, uma caixa contendo 261 quilos de quaisquer produtos químicos
não classificados para outros usos, art. 1.234 da Tarifa, taxa de 25%
ad-valaresn.

No ato de conferancia interna foram contratados —vidros contendo
solução para cabelo, e — preparação em pó, sem essência, Lambem
para cabelo, acompanhados do pequenos papais especiais de forma
retangular, para ondulaçaes permanentes. Considerando o Sr. Conferente
a solução e o preparado em pó sujeitos it taxa de 20000 por quilo.
P.L. <somo "perfumarias para cabelo, não especificados", do art. 971
da Tarifa, e os papéis especiais na taxa de 2810 por quilo, P.L. como
"quaisquer obras não classificadas de papel", art. art. n. art. 564, foi
pela Interessada solicitada audiência da Comissão da Tarifa.

Esta, tendo em vista os laudos do Laboratório Nacional de Aná-
lises junto h. Alfândega de Santos, considerou o conjunto como "perfu-
maria não especificada para cabelo", art. 971 da Tarifa, taxa de Wall
por quilo, peso legal.

Primeiro Conselho de Contribuintes
ACORDÂO 14. 12.687

Recurso n. 1.1086 — Imposto de Renda.
Recorrente, 'Mie Liverpool London Globt Insurance Co. Ltda
Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Lucros e dividendos remetidos pela filial, no Brasil, à me
triz, no estrangeiro estão sujeites GO imposto de 4 %, "ea
ia" do artigo n. 174,'"in-fine", do regulamento de renda.É desta decisão que recorre a interessada, sob o fundamento de

ter a Comissão da Tarifa, ao decidir abandonado a clareza dos taudos
técnicos do Laboratório Nacional de Análises da Alfândega de Santos, The Liverpool as London ar Globo Insurance Cia. Ltda. foi noti
fls. 16 e 17, abaixo transcritos: 	 ficada a recolher nos exercícios de 1934 a 1938, as importâncias de..

"A amostra representada por um pó cinza claro veio a4J. dos rendimentos remetidos a matriz, domiciliada no astral]
-contida num papel protegido por um papel de alumínio gei
ambos perfurados; estes papéis estavam contidos numa lata
hermeticamente fechada, trazendo os seguintes dizeres: — nada= e mantido o lançamento recorreu para este Conselb
"Zana-Individual of machine — loas permanent waving, Una que, pelo acordão de lis. 81, manteve o lançamento, em face do ai
padas are hermeticany sealed containers — Zana Pada are tigo 174 do regulamento que taxa os lucros pertencen tas a residena
always as fresh as the day they were made. Follow directions no estrangeiro, não valendo o argumento de tratar-se de uma só pe,
carefully and perfact resulta will be obtained on any type soa jurídica, pois a lei faz abstração das pessoas para atender aõ
of hair. Alfg. by bana. Procluxts, Inc — Chicago. IT.S.A." situação de residente no estrangeiro. 2 dessa decisão que, agora, -i
— Esta lata, veio contida, por sua vez numa caixa com os interpõe pedido de reconsideração. Alega-se que mesmo admitido
seguintes dizeres: "Zana — Individual Method of machineless ponto de vista do Conselho houve parcelas taxadas por equivoco, coa
permanent waving. IVIanufactured by Zana Products. lab. nos exercícios, respectivamente, de -934, 935, 936, 937 e 938, que to]
Chicago. U.S.A. a .	 respondem _aos juros de apólices das dividas baiana e externa e ri

"A análise revelou ser a referida amostra, uma preparação para servas para riscos não expirados como se verifica dos balanços jia
usos técnicos, contendo, entre outros: clorato de sódio, • sulfato de tos ao processo. Sobre os anais das apólices da dívida externa a pri

cobre, óxido de estanho, óxido de ferro, alumínio e sílica." 	 pria Diretoria -do Imposto ale Renda admite a isenção e quando
da dívida interna a jurisprudência uniforane do Supremo Tribunal.

"A amostra representada por um vidro branco, trazia um rótulo reserva para riscos não expirados passando de um exercício pana te
tendo uma figura e as seguintes dizeres: "Zana Gil Lotion type C. tro, no segundo exercício, a importância reservada para esses me
For fine Haia Mfg. by Zuna Products, Inc. Chicago U.S.A.". Esta mos riscos, sendo maior -ou menor do que a do -exercício, acarreta un
amostra veio contida numa caixa oorri um cartão preso por um grampo diferença para mais, ou para menos, no saldo do exercício, exemplo:
com os seguintes dizeres: "Amostra da mercadoria contida na -caixa reserva que passou de 934 para 935 foi de e a de 935 para 936 foi d
NIASI ri. 3 vinda de New York no S/S "Uruguay" entrado em 11/3/1939 a diferença entre urna e outra parcela é de e veto -em aumento da r
— Petição n. 25.239 de 26-5-1939, de Furtado de Almeida 8r Com- celta e pagou o imposto de renda.
panhia Ltda. — Seguiam-se 2 assinaturas. Na caixa vinha asara.° os
seguintes dizeres: "Zana, Individual method of machineless permanent 	 No caso dos exercícios de-a34 e 937 foi o ajuste contra a recs
waving, manufactured by Zana Products. Inc. Chicago U.S.A.". 	 rente e nos de 935 a 936 contra o fisco.

"A análise revelou ser a referida amostra, uma preparação coxi- 	 Acresce, alas, que a própria Diretoria não considerou essas 'SCSI

tendo: vaselina, amanea, essência e fluoresceina, podendo ser usada vas corno lucro, já excluiu a importância que foi tributada c(
em perfumaria."	 forme o art. 74 do regulamento.

Declara ainda a recorrente que, em virtude de tal classificação, Ante o exposto:
fora obrigada a re-exportar a mercadoria. 

Submetido o caso b. apreciação -deste Conselho em 19 de junho de 	 Atendendo que as questões ventiladas j 	
.

á foram devidamai
1940, foi o julgamento convertido em diligência afim de serem as apreciadas no processo;
amostras tambem examinadas pelo Laboratório Nacional de Análises
desta Capital, donde resultam as conclusões das análises, constantes 	 Atendendo que elementos novos não
de fls. 26 e 27, como se segue:	 Conselho;

Para o Zana sal Lotion:	 Atendendo, assim, ter -apoio legal a
"A referida amostra, representada por um líquido vio-

leta, de odor característico de amônea, espumando quando Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por a
agitado, e em cuja composição foi verificada a presença de nirnidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração. — Ca
agua, ainanea, hiposulfito e corante, constitue urna prepa- Freire Zenha, presidente. — Francisco Fabres da Rocha, relator,

ração para usos técnicos." 	 Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

são trazidOs à apreciação

decisão recorrida,
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ACORDÃO N. 12.638

Recurso n. 1.101-R — Imposto de Renda.
Recorrente, Basilio Prandini.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda.em São Paulo.

Não são permitidas deduções extra-balanço. A equidade
só deve ser proposta ao Sr. ministro da Fazenda para a redu-
ção da multa e jamais para isenção ou diminuição do impos-
to legalmente devido.

Este Conselho, pelo acordão n. 9.125, de 10 de novembro de 1939
-,gou provimento, por unanimidade de votos, ao recurso que foi
rposto, em 11 de 'maio do mesmo ano, pelo interessado Basilio
-andine, contra a decisão do Delegado do Imposto de Renda, em São
hilo, que manteve o lançamento, considerando que as deduções Pe-
das na retificação não podem ser atendidas porque foram feitas ex-
a-balanço.

O aeordão deste Conselho, supra citado, em seus fundamentos,
inflou:

"que o imposto de renda é cobrado sobre o líquido demonstrado
'1 balanço legal;

que o balanço apresentado bem corno as demonstrações • da Conta
Lucros e Perdas são cópias do que está escriturado e foi apurado,

r tempo, na contabilidade do recorrente;
que não são admitidas deduções extra-balanço".

- O pedido de reconsideração, sem alegar matéria nova, insiste na
- rmação de que, por evidente erro contabil do guarda-livros. do
-inerente, o balanço em apreço foi encerrado com a omissão de
rias verbas, as quais, se tivessem sido incluidas, teriam diininuido
ucro líquido apresentado, o que determinaria por Sua vez, uma de-
ção no imposto pago.

Finalmente, alegando que jamais ,sofrera qualquer procedimento
cal, pede o requerente que, caso este Conselho não considere legal
'eforma do acordão em apreço, encaminhem, nos termos do art. 19,
'ágrafo único do decreto-lei n. 607, de 10-8-1938, o processo ao se-
ar ministro da Fazenda, propondo a aplicação do princípio de equi-
le.

Accaugó N. 12.640

Recurso n. 11.072— Imposto de Renda.
Recorrente, Houlder Brothers & Cia. (Brazil) Ltda.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

Lucros ou dividendos creditados a residentes no estran-
geiro, embora jd tendo pago o imposto proporcional em po-der da sociedade, pagarão mais 4 %, nos termos do art. 174,do regulamento do imposto de renda.

• A Delegacia do Imposto de Renda em Santos intimou a Houlder
Brothers & Cia. (Brasil) Ltda. a recolherem mediante guias, na
forma do art. 174, do regulamento, o imposto devido, na importân-
cia de (acrescido da multa de) correspondente à taxa de 4 % sobre
o lucro de, apurado no-balanço de 31 de março de 1935 e creditado à
casa matriz, em Londres.

Contra aquela cobrança reclamaram os interessados argumen-
tando que "a firma do Londres e a firma do Brasil formam uma úni-ca' e só personalidade jur'dica comercial", e que assim, "consequente-
mente, o lucro de Houlder Brothers & Co. (Brasil) Lida filial de San-tos — é tambem, lucro de Houlder Brothers & Co, (Brasil) Ltda.
— matriz de Londres — e a esta deve reverter".

Indeferida a reclamação, os interessados interpuzeram recursopara este Conselho que, pre l iminarmente, aprovando uma diligência
proposta pelo relator, buscou saber a data em que aquele lucro teria
sido creditado, transcrito ou remetido à matriz, o que não estava es-
clarecido no processo. Cumprida a diligência, ficou demonstrado que
as importâncias correspondentes ao lucro daquele balanço foram cre-
ditados à matriz em outubro de 1934 e em abril de 1935.

No seu recurso, reiteram os interessados os m--------- expedidos na

ACORDÃo N. 12.639

Recurso n. 9.710 — Imposto de Renda.
Recorrente, Adriano Mauricio & Cia. Ltda.	 •
Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Estado clo Rio .de

?iro.
Recurso perempto, tendo em vista a apresentação de

fiador fora do prazo estabelecido no art. 14, do decreto-lei
.n. 607, de 10 de agosto de 1938.

A então Secção do Impost6 de Renda no Estado do Rio de Janei-. m 10 de janeiro de 1939, Procedeu lançamento sobre a declaração
-sentada no exercício de 1937 pela firma Adriano Mauricio &,
panhia Ltda., para exigir o imposto suplementar de...
Tendo a firma reclamado, a Secção atendeu, em parte, reduzindo
brança para..., de acordo com o despacho proferido em 24 de
;o de 1939.
Desse despacho a interessada tomou ciência em 6. de junho de
e em 20 do mesmo mês apresentou recurso para esta superior

nela. Mas, o recurso foi apresentado sem o prévio depósito da
n'tância exigida e sem indicação de fiador idôneo dentro do
o de que trata o art. 14, do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de
. Só em 26 de julho de 1939, pelas petições de fls. 52 e 53, da-
; de 19 e com as firmas reconhecidas em 25 do mesmo mês, foi
;entado para fiador o Sr. Arlindo Ribeiro Nunes, que foi aceito.
Promovida uma diligência -proposta pelo relator afim de ser
aiado o expediente feito à revelia da repartição competente, vol-
;gora o processo acompanhado do ofício de 1336, de 8 de setem-
áltimo, do Delegado do Imposto de Renda no Estado do Rio, com
!formações constantes do parecer de fls. 61, daquela autoridade,
qual se faz ressaltar que a indicação do fiador foi feita intem-

vamente.
Pelo exposto, e
-_Ionsiderando que tendo a firma interessada só apresentado o fia-
to dias depois do prazo legal, deixou, por isso, perimir o seu

%.corciam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
Jade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por pe-
to.
'rimeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de 1941.
rios Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
sto, Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

-Isto posto, e:
Considerando que as razões aduzidas pelo requerente, no pedido

reconsideração, não abalaram os fundamentos do acordão re-
rido:

Considerando que não são admissiveis as deduções extra-balanço;
'Considerando que a proposta de equidade ao Sr. ministro da Fa-
da . só deverá ser feita quando se refira à redução ou dispensa da
Ita"c jamais para isentar do pagamento o imposto legalmente devido,
Acorda/h os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

iidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de

1. — Carlos Freire Zenda, presidente. — Miguel Lins,* relator. —
te, Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

sua reclamação.	 lamação em primeira instância, transcrevendo
um despacho da antiga Delegacia Gera_ do Imposto Sobre a Renda, •publicado no Didrio Oficial de 8 de agosto de 1938, logo reformado pe-lo aeordão 3.046, deste Conselho que, contrariando os mesmos argu-
mentos em que se baseiam os recorrentes, já esclarecia:

"Em última análise, o lucro daqui remetido já se destina
aos acionistas e a sede de Londres não passa (para os efei-
tos fiscais) de uma simples agência distribuidora do lucro
remetido: Conclue-se, portanto, que o imposto de 4 %
não recai sobre a pessoa da Companhia, trata-se de tributa-.,	 ção na própria fonte, de um lucro pertencente ao acionista".

Resta considerar quanto à aplicação da multa (em vez de corno
foi calculada), que este Conselho tem decidido que só é exigível quan-
do a recolhimento do imposto for feito depois de efetuada a remessaou pagamento da renda, o que não se verificou no caso, pois as im-portâncias foram apenas creditadas à matriz,

Sendo assim, e:
' Considerando que a cobrança do imposto sobre lucros auferidos

na país e remetidos pela filial à sua matriz assenta no disposto em os
arts. 15, letra c, e 174, do regulamento vigente, por este último ar-
tigo sujeitos, tais lucros, mais à taxa de 4 % à ser descontada pela: própria fonte ao entregar, remeter, empregar ou creditar os ren-
dimentos;

Considerando que, sob este critério, está firmada \a jurisprudên-
cia administrativa, já com o apoio de poder judiciário;

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso e • ao mesmo darprovimento, em parte, para mandar cancelar a multa aplicada.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. -- Aprigio .Fontes Braga, relator.— Visto, Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 12.611

Recurso n. 11.149 — Imposto de Renda.
Recorrente, Electo Cerâmica Ltda.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em S. Paulo.

Balanço em desacordo com a escrita dd lugar a retifica-
ção do lançamento do imposto de renda e sujeita o contri-buinte à multa de 300 %.

Electo Cerâmica Limitada, recorre para este Conselho da decisão
do Delegado do Imposto de Renda em São Paulo que retificando lan-
çamento do imposto de renda de 1938 de... para.., em vista do resul-
tado do exame de escrita e impôs a multa de 300 % sobre ... que é a di-
ferença.

Alega que foi vitima de um seu ex-sócio mancomunado com um
es-contador e por isso pede relevação da multa.

Isto posto,
Considerando que os fundamentos da decisão não foram sequercontestados;
Considerando que não tem procedência o pedido de relevação damulta;
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-nimidade de votos, negar provimento ao recurso para confibmar adecisão recorrida.
Primeira Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro de 1941.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, rela-tor.	 Visto,Tito Garcia Rezende, representante da Fazenda Públi-ca:
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ACORDX1 N. 12.612	

Atendendo que a importância dada como entrada, para diminuir
o empréstimo, ante o desenVol-ver do •mesmo, liquidado Como se vê

Recorrente, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do aeima, não pode ser considerado como juros auferidos no ano de

Recurso n. 11.843 — Imposto de Renda.	
base;

Atendendo que, prestada declar	 mação 1?rn 1933 coma declaração
•

Sul.

Recorrido, Rosalvo Gonçalves.	 de estar isento (li) tributo, só por ignorância, como alega, se pode

Tomase conhecimento do recurso "ex-officio" para man-. admitir o contribuinte viesse a prestar nova em 1937.

dar aplicar a ?imita de 50 %.	 Acordou» os Ille Dl brOS do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para cancelar-se .0

Contra Rosalvo Gonçalves, firma estabelecido em São Jeroninio,
Est 

ado do Rio Grande do Sul, foi iniciado processo de lançamento lançamento. . C	 (i
.	 .

"ex-officio", referente ao exercício do: 1939, sob P 
alegação do exame Primeiro onselho de Contribuintes, em 25 de novembro e

de escrita haver apurado que a mesma. tendo instruido sua declaração de 1911. — 
Carlos Freire Zenba, presidente. — Francisco' I.'obres da

rendimentos com base em lucros líquidos, não possuia escrituraçâo Itoeâ o, relator. Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda

regular e que para o efeito de sonegr o imposto devido levantara Poiblica.
um balanço hipotético, juntando-o à declaração de renda. 	 ACORD-O N. 12.64

Constatando o come de escrita que os livros de vendas mercantis
acusavam uma movimento correspondente a... o cálculo de fls. 6, tomou 	

• Recurso n. 11.891 — Imposto de Renda.

essa importâccia como base para o respectivo lançamento "*3X-offi- 	
Recorrente — Mormo 3.; Cia.

cio", aplicando a multa de 300 %, cominad a no parágrafo único do	 Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

art. 116, combinado) com o parágrafo 2. 0, do artigo 1 73 do regula-	 • A multa do lançamento "ex-officio" decorre dos precisos

Meta n .	
termos do parágrofo link() do artigo 116, do Regatomuien

Intimado, na forma regulamentar, do lançamento "ex-officio". o 	 vigente.
contribuinte, no prazo legal, pediu retificação do mesmo, apresentan-
do a defesa de fls. 8.

Colitra Marin() & Cia., estabelecido com comércio de frutas citei-.

Nesta o interessado alega que, "de falo a sua escrita é irregular, cas, em Limeira, Estado de São Paulo, a Delegacia do Imposto. do

mas não se depreende daí que o balanço fosse inexato e, muito me- Renda, nesse Estado, iniciou processo de lançamento 
e.x-officio, pm

nos, falso, pois, não se pode confundir "escrita regular", ou "não au- lalta • de declaração, no exercício de 1939.
tenticada" com escrita "falsa ou inexata". Finalmente reclama con- A firma foi intimada a prestar os esclarecimentos e, no prazo:
tra o fato do cálculo de fls. 6 não. ter deduzido, do 'computo 

total legal, na falta de escrita regular, informou à re parti ção — que
do lançamento, imposto e multa, a importância correspondente 'ao no ano de 19:38, o total .das vendas alcançara à importáncia — ch

tributo já pago, constante da declaração de renda". 	 reis.	 .
O Sr. Delegado por despacho de fls. 13, considerand o que, em- O cálculo de fls. 5, atendendo a que o MOV1MC111.0 bruto dou

bora não fosse verdadeiro o balanço, não estava, a rigor, provada a vendas efetuadas pela interessada fora superior, sujeitou a firma ài
má fé, tomou conhecimento da reclamação afim de julgar insubsis- condições da lei n. 183, de 1936, e, assim, foi tributado o rendimento:

lente a multa de 300 %. mantendo, entretanto, o imposto e determi- em 10 % do movimento declarado. A multa aplicada foi a do
nado fosse ele cobrado com a multa mínima prevista no art. 116.

Desse to recorreu. "ex-officio" para este Conselho. 	
30 %) prevista no parágrafo único do art. 116, do Regulamento,

a	
Indeferido o pedido de retificação do lançamento, Mormo & Cia,

No cálculo de fls. 14. foi deduzido
'o imposto pago, da conformi- recorreram para este Conselho, em tempo util e observadas as for.

dado com o requerido pelo contribuinte. 	 malidades legais.

Isto posto, e:	
Nas razões de recurso alegam os recorrentes que ignoravan

Considerando que a decisão recorrida não se cingiu, estritamente,
aos princípios legais. inte 	

estivessem os comerciantes de frutas sujeitos ao imposto de renda
interpretando-os de uma forma menos exata;

	

Considerando que na hipótese dos autos, o contribuinte fugiu a de-' 	
Isto posto, e: •

.	
:

cloral.
 os rendimentos que teve, e pata estes casos o Regulamento vi-

Considerando que o lançamento de fls. foi feito de acordo com

gente estabelece a multa-4.1e 50 %;
lei n. 183, de 13-1-36, que tornou obrigatório o pagamento pe.!'

Considerando, finalmente que a multa de 300 rio só deve ser apli-•
. lucro. líquido do balanço, todas as firmas com capital maior ou movi.

-	 '	 ;
cada quando ficar provada a má fé do contribuinte, e a de 30 %, quan-

mento bruto superior

do 
este, intimado a prestar os esclarecimentos, apresenta- os à repor-

Considerando que, dada a ausência de escrita regular e legaliza&
é	 %

tição completos ou pelo menos declara rendimentos iguais ou maiores o coeficiente a aplicar
	 o de 10	 sobre a totalidade das venda

efetuadas, conforme tem decidido este Conselho, em casos iguais a
do que os que constam do cadastro,	 .

Acordam os membros do 1. 0 C,onsellio de Contribuintes, por una- relatado;
Considerando, finalmente, que a multa aplicada decorre dos pi'

nimidade de N- rotos, dar provimento ao recurso "ex-officio" para, re- cisos termos do parágrafo único do art. 116, do Regulamento: ...
formando a decisão recorrida, mandar aplicar a multa de 50

. %. Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una
Primeiro Conselho de `...ontribuint es, em 25 de novembro de 1911.

Carlos Freire Zoila), presidente. — Miguel Lins, relator. — Visto, nimidade de votos em negar provimento ao recurso.

Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública. 	
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de novembro ‘.!

1911. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Miguel Lins, relato(

	

AI:011[a° N.,12.613	 Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

SESSÃO DE 28 DE NOVEMBRO DE 1011
Recurso n. 11.882 — Imposto de Renda.
Recorrente — Azarias de Carvalho Leme. 	 ACORI)ÃO N . 12.615
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Cancele-se o lançaMento por ficar • provado não houve Recurso n. 1.064-R — Op. bancárias — (Recons. ac. 10.815 .

lucro no empréstimo hipotecári o e as dumas declarações feitas rec. n. 10.171).

' só poderem provir de ignorância do contribuin4e. Recorrente — fie S. Paulo Tramway Light and Power C.0 Lti

	

Azarias de Carvalho Leme, de Manha, em J.:.À.. Paulo, prestada a	 Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

sua declaração de renda ,de 1933, foi notificado para, pagar, inclu-

	

sive multa de 30%. 
Reclamou alegando provir o lançamento do em-	 Não pode ser atendido pedido de reconsideração que n,

	préstimo hipotecário, a juros de 1- ¼ ao ano, feito a João Custodio	 seja

	

Leite, mas teve que reduzir o débito, dispensando os juros, conformç
	

instruido com, elementos novos ou fundamentado e
novos argumentos. -

prova com os documentos que anexa; que a declaração consignou,

	

por erro de datilógrafo, não perceb ido pelo recorrente. Como se	 fie São Paulo Tramway Light, and Power .Company, Limit

verificasse que prestara duas declarações, uma em Marina e Mitra em
pede reconsideração do acordão 10.815, referente ao recurso núme

Garça, acusando juros, respectivamente, tidos como de fontes diferen- 10.174,. interposto da decisão proferida pelo diretor da ftecebedoi
tes, foi mandado fundir as duas declarações, exigindo-se o imposto em Federal em 13. Paulo que ¡lhe impôs a multa de 5:0000, mínio

dobro, ex-ri do art. 9.0 do regulamento. Foi, em consequência, previsto pelo art. 5, § 1.0, letra b, da lei n. 4.182, de 13-11-9:

Dessa decisão recorre, com guarda de prazo, o interessad
onotificado para pagar.

	

	
e pelo art. 69, do regulamento baixado com o decreto n. 11.728,

. Alega 16 de março de 1921.	 •

	

o seu nenhum conhecimento das obrigações fiscais e que, informado	 Aquele recurso o Conselho negou provimento, por unanimida

por escrivão ser necessário nova declaração, fá-la em 1937, referente de votos, pelos fundamentos do acordão recorrido, e as razões api

a 1933, não se recordando havê-la feito em Graça, que 'esta foi feita sentadas no presente pedido de reconsideração são as mesmas ar

por um guarda-livros, de passagem em Marina, que cobrava por esse
miadas na petição de recurso — devidamente apreciadas por e

serviço.	
. Conselho — e que já haviam sido pronunciadas na fase de reclama(

Ante o exposto:.
	 em primeira instância.

	

Atendend o
 que o lançamento se funda em que houve rendimentos 	

- Por conseguinte, e

auferidos em duas localidades, e foram prestadas duas declarações em

	

	 Considerando que a Companhia requerente não apresenta ar!!
mentos novos que possam influir sobre a matéria julgada:

cidades diferentes, com o intuito de prejudicar o fisco, o que autori-
za, nos. termos do art. 90-do regulamento, a cobrança da diferença

	 Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por ul
em dobro; da fusão delas, declarações;' nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Atendendo, porem, que na hipótese só houve um crédito hipote-
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de novembro

cário, liquidado com grande prejuizo, certidão a lis. 12, nada 
de- 1911. — Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes firo

'mostrado em contrário pela repartição; 	
relator. Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda . KIM'
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'ecoas. ac. 12.181 — Rec.

& Figueito.
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1:f.181, pi	 al fui negzolo p•- n

	

reu rso	 .1dert:ost.. n
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5"('11 1 0	 n ItilotiSi(1	 elll	 :1[1•011).
•

.N!• n 	 4. que s.. 01 , ,-,1 \ a dos i n vocesos juntos por linha é que
O: lei(	 I•r0C111.ado legalizar a sua,•.. (te	 n •,	 Janeiro de 1950 tiveram

	

.;	 voou) c1?hlril..1.aies chi imposto (le vendas. •	 tical)	 mn,,,mlitados . flem. aquela data, de rimniSitar
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\postn, e
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1V"	 1.0 Con-a .11a...'.e Contribuintes, por una-!I d•	 Nr,L;);5,	 iCCOnSiderae5o.
t;- n ;!...vrim. de (:o	 (.'M 28 cle novembro de

cf,,tas F'reirr- zenha, pi •e g•.:1_	 — Aprigio k'ontes Brogo,

	

—	 Iteze:oj,	 -.afonia da Ftizeinla ivnidjea

AcORDÃO N. 12.6 Ui

Recurso n. 1.081-R — Imposto do selo (Ilecons. ao . 11.916 —rec. 11.205).

Recorrente — Companhia Construtora Nacional, S. A.
Recorrida — Piecebedoria Federal em S. Paulo.

São • pode ser «tendido pedido de reconsideração qu
na° sela instruido com elementos novos -ou fundomentod
em novos argumentos.

A Companhia Construtora Nacional, S. A. pede reconsideração
do' acordão 11.916, referente ao recurso 11.205, interposto da decisão
proferida pelo diretor da Recebedoria Federal em S. Paulo que lheimpôs a revalidação de 217:500$0, correspondente a: cinco vezes o
imposto devido. nos - termos rio art. 62, • letra c, do decreto n. 1.137de 7 de oulubro de 1936.

'Aquele recurso o Conselho negou provimento, por unaMmidade de
votos, mas resolveu encaminhar o processo ao -Sr. Ministre (ta Fazenda porpOndo a relevação da exigência da revalidacão, por equi
dade.

As razões a p resentadas no presente pedido' de reconsideração são
as mesmas articuladas na defesa oferecida em primeira instância . ena petição do recurso, já devidamente apreciadas, formulado apenas
a Companhia recorrente , um pedido de proposta da medida de Cle-mência que este Conselho, espontaneamente, e pelos fundamentos doacord50 recorrido, já resolveu promover.

Por ' conseguinte, e
Considerando que . a Com panhia requerente não apresenta argu-

mentos novos que possam influir sobre a matéria julgada:.
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideraçãO.
Primeiro . Consellio de Contribuintes, em 28 de novembro de 1911.-— Corlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Rroga, relator.Visto.	 Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGol-MÃO N. 12.649

—

da deeisí-p.• proferida pelo
Hnento ao reetffS0 nt.inero
do diretor da -Recebedoria

..iulta de 673¥2,' alem da
• ,;;$6 . ex–ri	 art. 32 e

de 1932.

! ,sistern os requerentes nos
--urso de terem requerido

junho de 1910, o paga-

e
o

N.

'SC) II. 	 tua ;isto
• oireut. • -- Cor. • ..•!;ia	 •Iy. Usinas Sfelatúrgieas.

iioa di Dr.!,	 vpderal.

Coo .P eestií•	 de ações que	 int-uas :ori,Sei.°	 J..	 A, do' decreto a. 17.538,e Qur	 nu- imposto de que trata o:.!	 da	 do ne.-reo H, 1,437, de 1930.	 •
A crol..	 - JIr fra ri	 l:sir: •• ..i. • fulúrgieas pede reconside-.,,;,',., ,e1	 ida no acol . €10(• •	 11.919, Peio q ual foi negadoir • n virro .	 de v,do.. ;o, N-curso n. 11.302, recursose1 11 - .	 ;ir)	 !it") direliM • 	;i.,.(.vbe.loria do Distrito Federal

Coa-man/lia a .(,-\ali(lat.j-,0 de 60:165:$0 , sendo réis
. 1 	(1L(' j s alor do selo devido sobre as conversões.	 ..,erMieticla até II de •ovemUrc . de 1936, aa forma do

• 1» , le: L a t,) aio decret.0 a, 17.5:". , de 10 de novembro de921'. n,.,1	 pela decreio n. 19.516,	 31 de dezembro de 1930,ntik	 te, -- e 495,50,	 trés vezes o y dlor do selo devido sobre

	

e., 1- 	 da, 5., nções restame.: , °et-Hl-idas em 2 de dezembro— na forma dia ar 'i. 6.	 ?P. do derreto a. 1.137, de
tie	 1t)2(;.

;-	 de reconsderac . ão declara a requerente quef'w	 \-CA:ri'd da inCialkia	 iliij,0, n 4), reproduzindo os argu--,,ni.-.s.

	

	 -escutados na p .,,lieão de reeur,o	 aduzindo que, neste seu
,i-a oiois poi.tos essencial,:

U 1-wo.-,e,le1ch i do adio:
o 1.,,Ig•aoo-,ni,, do inip04() Sem a --c.:•:Idação, porque houve es-•-mitineni, ,,t.. eln h‘v.ii • o laio aí eohccina •-nlo da autoridade supe-,•... corno	 110 VOCCS,U.

ron:•11.,•
l=to	 e:

que a recorrretc. voni • orme está provado no pro-muito	 ovailliter proc, 1maio fiscal, solicitou à repar-...ao aut.;:ille que prota . des,e o eal, • 1110 de imposto para depósito da-spee!i n 1
:an .	 expordancidale (Ri iat,o e a boa fé da reque-p lenamente, a t o.opoa (e equidade, ao Senhorinistrn ; i : . t . 'oz ,, iida, para relevrer:, -1, , Ila muita:
inerr.1 , r0s do 1.0 e ...ascii.) de Contribuintes, pord, ,	ita:eferii. o pedid,,	 rec., sideracão, encaminhando,

	

1,	 Ministro 1 Vaiendo, com a proposta de re-çai.;::;•1.1.. • !tini; 10E: equidade,

solicif1.r O ined.da li.• j ulgamento por equidade.

Recurso n. 1.09-1-R	 Vendas Mercantis — R econsideração doacordão ir. 11.931 — Recurso n. 11.319,
,

-Recorrente: Terra, Irmão & Comp.
Recorrida: Recebedoria . do Distrito Federal.

O pedido não ofereceu 'matéria nora nem demonstro« •
erro no ocordão.

Não se conformando a firma Terra, Irmão & Comp. cota O
acordão 11.931, proferido no seu recurso a. 14,319, entrou como pedido de reconsideração de fls. -

Os, .argumentos desse pedido, são, em resumo
-

,	 mesmos dassuas petições de defesa e recurso.
Este o relatório.
Isto posto, e

Considerando que o pedido não trouxe matéria nova a estudarnem demonstrou erro no aeordão:
Considerando que o Supremo Tribunal Federal, em bem funda-

mentado acordão unânime, vem de julgar, em a pelação,. improce-dente a ação movida contra a Fazenda por em preiteiros arquitetos
em que era pedida a nulidade da inscrição e isenção do imposto le
vendas mercantis (vide "Correio da Manhã" de 3 de outubro último),

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, em _indeferir o pedido, para a fim de confirmaro acordão pelos seus fundamentos legais.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de novembro de 1941.— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Serôo da Mota, relator.Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Se. Garcia de Souza, com a seguinte declaração devoto:

ACORDÃO N. 12.050

Recurso n. 10.359 — Imposto do Selo.
Recorrente: José Wanderley Lara.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Por falta de litígio dei.ra-se de tomar conhecimento do
• processo.

Considerando que o processo ora novamente submetido ao Con-
selho, pela Delegacia Fiscal em Minas Gerais, já foi definitivamente
julgado pelo , acordâo n. 10.963, de 29 de novembro de 1910, nãohavendo, portanto, litígio alguni para ser apreciado,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-nimidade de votos, não tomar conhecimento do processo e devol-vê-lo à repartição- de origem para os devidos fins.

2.-; 111 :1L15. 11410rU de 19-il.Zralta. p resident r. „	 Francis..0 "'obres do. it ewhorelatei'.
visi,): Tilo hezenci-, r ep resmtante	 :Fazenda Púbtica.
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:nsui),,isten!e a repre-
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Recurso . n. 11.613 — Operações Bancárias:-
Recorrente: Casa Bancária Sul Americana Limitada.
Recorrida: Recebedoria-do Distrito Federal.

1
•Contribuiç4o bancária tem que ser recolhida utó 10 . das

•meses de janeiro e ¡unho de cada ano, sob pena (b 	 de
5:0000,

Contra Casa Bancária Sul 'Americána Ltda., foi representado
por falta de recolhimento da contribuição bancaria do 1.° semestre
lie 1950, - no prazo do iirt . 1 4.°, do dec. n. 1.880, de 14 de dezembro
de 1939. Ficando revel, foi-lhe Imposta a multa de . 5:000$0 conformo
O art. 4.°, § único do decreto-lei p..1.880, de 14 de dezembro .de
1939. Dessa decisão recorre o interessado alegando ter havido paga-

mento expontâneo, o que
sentação o quando não a
multa— -

Ante o exposto:
•Atendendo que o art. 	 Fel	 ;•

citado estabelece a pena de r:,:eigo,,

contribuição até o dia 10 d.. rr.r	 f!
• Atendendo que o cientli m j.)
de 1940 (fls. 4) só recolhe 1 a,
de 1941 (fls. 12) como to11,1
Conselho,	 .

• Acordam os membros e 1»
nirnidade de votos, negar p. çu

Primeiro Conselho de (
Carlos freire Zenho, prt

relator.
Visto Tito Rezende. r( ireI

'o, do (h-..-•J'eto
'a.•u	 no v-:rolliitner.L0 tia

j: i nb.k bo e 'imitei de: cabia a? n

-..eesentueão a 17 de d. zeu.li
&vida a 20 ' h

 por us.i.•

n •;11.0 li. Gmtr;bnin1	 una...
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mais 10 %

Série I. N. — Divulgação

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Volumes: I — II — III — IV

com
Índice alfabético e remissivo

Exemplar: 8$0	 8$0	 7$0 — 10$

TRIBUNAL DE APELAÇÃO
Volumes : 1 — II — III — IV

com
Índice alfabético e remissivo

Exemplar : 4$0	 7$0	 6$0	 10$0

SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
Volumes: I	 II

com
Índice alfabético e remissivo

Exemplar: 4$0	 4$0

CONSELHO NACIONAL DO
,	 TRABALHO

Conselho Regional do Trabalho
Juntas de Conciliação e julgamento

Volumes: I	 II .— III	 IV
com

Índice alfabético e remissivo

Exemplar: 4$0	 6$0	 5$0	 10$0
(Interior:

CONSELL3 SUPERIOR DE TAR,T..

1.* Conselho de Con(ribtakres

2.° Conselho cl ; . Contribuintes

— 1! — 111 .'— 1V.

COM

.1ndice E.lf ,-•, tico e remiss.ive

Exemplar: 5$0 , 6$0	 5$0

TRIBUNAL D-

 ;	 ;1 -- III	 IVvOi

ind

-

Exemplz .
para o porte)

A' venda na Secção de Vendas da Imprensa Nacional e nas Agênci.is n.`

Trabalho e n.° 2 ,Edifício do Pretória

Preço do número de hoje $600

IMPRENSA NACIONAL

AVLN1DA RODRIGUS8 ALVO	 j


